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APRESENTAÇÃO 

 

Os Anais do projeto de extensão XX Semana de História, realizada entre os dias 04 a 

06 de novembro de 2004, possibilitam o debate da importância da História para a produção do 

conhecimento histórico, de forma crítica e comprometida com o meio em que está inserida, 

inclusive com a transformação efetiva da sociedade. A temática abordada na Semana traz esta 

dimensão ao denunciar os crimes cometidos pela ditadura empresarial-militar e a necessidade 

de uma justiça de transição. Os textos que ora apresentamos dão um panorama das discussões 

realizadas nos Simpósios Temáticos (ST) do Evento, os quais, de forma interdisciplinar, 

contemplam diversos objetos e áreas do saber na intersecção com a História. 

O ST 01: A História e a Geografia em debates interseccionais de gênero, raça e 

classe traz, neste momento, uma amostra dessas reflexões. O texto Sexualidade, terra, 

trabalho e poder: o movimento LGBTQIA+ na periferia do MST?, de autoria de Maria 

Fernanda Marialva Finazzi, oferece uma análise importante da intersecção entre sexualidade, 

terra, trabalho e poder, com foco na presença e na luta das pessoas LGBTQIA+ no contexto do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). A partir de uma perspectiva histórica 

e crítica, o trabalho explora como as identidades LGBTQIA+ foram marginalizadas tanto na 

sociedade brasileira quanto no interior dos movimentos sociais, destacando os desafios 

enfrentados por essas pessoas para serem reconhecidas como agentes ativos na luta pela terra 

e pela reforma agrária. 

A discussão trazida em Gênero, Raça e Estética: Uma perspectiva geográfica e 

histórica sobre as transformações da moda no Brasil pós-colonial, por Marcos Daniel da 

Silva Oliveira, traz a necessária análise de como a moda pode oferecer um vislumbre das 

relações de poder, e como estas são estruturadas, subvertidas, ou mesmo formas de resistências, 

por meio da linguagem da textura, assim como de que ou quando se vestir. Em uma 

compreensão interseccionalizada com o gênero e a raça, o autor propõe uma investigação de 

como as pessoas marginalizadas demonstram suas identidades sociais e se posicionam perante 

a sociedade.   

O texto Análises na perspectiva de Gênero do atendimento nas Unidades de Saúde 

de Três Lagoas-MS, de Débora Milanez dos Santos Prediger, busca compreender a procura de 

mulheres por saúde pública nas Unidades de Saúde Públicas Nova Oeste e Santo André, no 

município de Três Lagoas, MS, pesquisando a infraestrutura e qualidade do atendimento nos 

locais analisados. Fazendo uma discussão em que gênero e espaço urbano dialogam, a autora 
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busca apreender como as figuras femininas recebem a ajuda médica em bairros periféricos da 

cidade, além de abordar como as políticas públicas e estruturas sociais ampliam o desequilíbrio 

de condições de vida pelas perspectivas de gênero.  

A discussão A (Univer)Cidade interseccional e os corpos transgressores, de autoria 

de Agnes Sophia Leite, faz uma interessante reflexão de como a identidade, relacionada às 

dimensões como gênero, sexualidade, raça e classe social, se demonstra não-neutra na forma 

de viver em sociedade. O texto traz a perspectiva de pessoas transexuais, moradores da cidade 

de Três Lagoas-MS e estudantes da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS-

Campus CTPL), analisando suas diferentes vivências, a depender de suas corporalidades e 

dimensões sociais, além de trazer o debate do contexto social e histórico da luta LGTBQIA+ 

no Brasil na história recente, questionando a estrutura homogênea e cis-hétero-normativa das 

universidades brasileiras.  

Gênero na análise do espaço urbano, de Giovane Aparecido Nunes Garcia, analisa a 

relação entre gênero e espaço urbano na cidade de Três Lagoas-MS, destacando as vivências 

distintas de mulheres e homens nas cidades. A discussão afirma que as mulheres enfrentam 

desafios específicos, como mobilidade limitada e maior responsabilidade familiar, 

especialmente as chefes de domicílios monoparentais, frequentemente residentes em áreas 

periféricas devido à baixa renda e à necessidade de redes de apoio comunitárias. Nesse sentido, 

a análise de gênero em questão é utilizada como ferramenta para compreender as dinâmicas 

sociais e espaciais do cotidiano das mulheres, contribuindo para o desenvolvimento de políticas 

públicas mais inclusivas e sensíveis às interseccionalidades dos sujeitos urbanos. 

O ST 02: Antiguidades e recepções: estudos possíveis apresenta a discussão 

Levantamento de fontes históricas para leituras e abordagens sobre a Medusa no mundo 

grego antigo (Séc. VIII a IV A.C.), de Rubia Dara Leão de Jesus, a qual tece uma reflexão dos 

usos do passado acerca da imagem de Medusa e as suas transformações ao longo da História. 

Ao discutir como a imagem de Medusa fora representada em fontes textuais e iconográficas 

(textos, artefatos, pinturas, entre outras), a autora explicita, dentre outras questões, como a 

mitologia grega expõe modos de pensar fundamentados no medo, terror, feiura e solidão. 

O texto a seguir Entre a fartura e a fortuna: a transição do significado de riqueza 

atribuído ao Deus Pluto na literatura e iconografia grega (século VII e IV AEC), de 

Guilherme Bernadino Gomes, discorre também sobre a mitologia grega, ao tratar do Deus da 

riqueza, Pluto, e o modo como fora interpretado no decurso dos séculos, desde a Antiguidade, 
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em que constam várias leituras, as quais são muitas vezes divergentes, a exemplo do período 

clássico, com Aristófanes, em que Pluto não mais aparece como o Deus da riqueza. 

Encerrando este ST, apresentamos o texto Lisístrata: O cerco de Atenas e a 

resistência das Mulheres na guerra, de autoria de Emily Nicole Morelli, que trabalha a 

importante representação da figura feminina nas comédias ocorridas na Grécia Antiga, sendo 

a obra escolhida Lisístrata, de Aristófanes. A comédia inverte os papeis feminino e masculino 

no contexto de guerra na pólis ateniense, demonstrando a resistência e os conflitos vividos por 

essas mulheres. Aristófanes dialoga com a sensualidade e poder de persuasão da figura 

feminina para as mulheres tomarem, para si, a Acrópole, garantindo um espaço político em 

uma sociedade dominada por homens. 

O ST 03: Literatura, História e outras Artes: investigações sobre violência e 

sistemas de poder nos brinda com o texto O Ano De 1993 como texto de antecipação e 

destruição, de André Luiz do Amaral, ao apresentar uma análise da obra de José Saramago “O 

Ano de 1993”, publicada em 1974. A obra de Saramago retrata uma nação invadida por 

estrangeiros despóticos que oprimem violentamente os nativos, em que, como se fosse um 

clarividente, José Saramago premedita a esperança e o caos do ano de 1993. O texto utiliza-se 

de comparações à Dalí para exemplificar os conceitos trabalhados na obra, assim como analisa 

brevemente críticas e fragmentos de O Ano de 1993 para compreender o “escovar a História a 

contrapelo”. 

O ST 04: O rural e o agrário entre a História e a Geografia agrária do Brasil: 

seus sujeitos e conflitos, num diálogo entre a História e a Geografia, apresenta o texto Grupo 

de Estudos de História Rural: teoria e fontes, de autoria de Maria Celma Borges e Maria 

Fernanda Marialva Finazzi. As autoras assinalam a importância da experiência de três anos do 

grupo de estudos de história rural, no curso de História/CPTL, envolvendo, nesta última edição, 

dois outros cursos, Direito e Geografia. Num diálogo com autores clássicos e produções locais, 

o grupo debate a necessidade de um aprofundamento no estudo da história agrária, do passado 

à contemporaneidade, a fim de apreender personagens esquecidos da história, como roceiros 

pobres e livres, escravizados e trabalhadores nacionais, especialmente na produção de 

alimentos, pelas roças na colônia e Império. Também os movimentos sociais no campo são 

objeto de análise. 

O texto A vida rural, as roças e os protagonistas do trabalho na terra: pelos 

caminhos monçoeiros entre o sul e o norte de Mato Grosso (Séculos XVIII e XIX), de autoria 

de Andresa Fernanda da Silva e Pablo Afonso Silva, aborda a formação das roças entre o norte 
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e o sul de Mato Grosso nos séculos XVIII e XIX, especialmente ao longo dos caminhos 

monçoeiros. Destaca o papel fundamental de roceiros pobres e livres, povos originários e 

escravizados na produção de alimentos, principalmente a mandioca, essencial para a economia 

colonial e imperial, bem como para a subsistência desses povos. Discute também como a 

economia escrava resistiu e contribuiu para o desenvolvimento da colônia, com enfoque para 

a “brecha camponesa” como forma de autonomia. Enfatizam ainda a forte presença das roças 

no intercurso das monções, servindo de alimento para as expedições. Dessa forma, evidencia-

se a importância da agricultura praticada em quilombos e comunidades indígenas, que ainda 

hoje refletem na luta pela terra e na sobrevivência de seus descendentes, exaltando o 

protagonismo desses povos no fazer-se de uma "história vista de baixo". 

Ainda neste Simpósio, e na continuidade da abordagem da história rural, O 

campesinato negro na luta pela terra: repressão e resistência no assentamento Timboré em 

Andradina-SP, de Karen Rafaela Felipe Nogueira, apresenta uma análise da luta pela terra no 

Brasil, com ênfase para o campesinato negro e suas dinâmicas de resistência. Também aborda 

as formas de repressão no Assentamento Timboré, localizado em Andradina-SP, reforçando a 

importância de debater a questão agrária no Brasil de forma interseccional, ao se considerar as 

dimensões de raça e classe. A luta pela terra é apresentada não apenas como uma reivindicação, 

mas como uma busca por pertencimento, liberdade e conquista da soberania alimentar. 

O texto Ditadura militar-empresarial, latifúndio e capital, de autoria de Marcelo 

Ribeiro de Mendonça e Sedeval Nardoque, evidencia com clareza como as elites agrárias, 

desde os tempos coloniais até a ditadura empresarial-militar de 1964, mantiveram seu domínio 

sobre o Estado brasileiro, até o presente, bloqueando sistematicamente qualquer tentativa de 

reformas democráticas que pudessem promover a distribuição de terras e renda. Nesse 

contexto, os autores se empenham em resgatar a história de resistência dos movimentos 

camponeses e indígenas, demonstrando como, mesmo sob a brutal repressão do regime 

ditatorial, essas lutas populares mantiveram viva a esperança por um Brasil justo. 

Como um segundo bloco deste Simpósio, apresentamos a história indígena e as suas 

interfaces. O texto A legalização da grilagem de terras e a expropriação indígena em Mato 

Grosso do Sul, de autoria de Luciene Maria da Silva, é relevante por analisar a expropriação 

indígena no Brasil, vinculando-a à legislação fundiária desde o período colonial. O trabalho 

investiga regimentos e leis, como o Regime de Sesmarias e a Lei de Terras de 1850, 

explicitando como as legislações promoveram a apropriação capitalista da terra e a 
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marginalização dos povos originários. A abordagem oferece uma compreensão profunda dos 

impactos e formas de resistência dos povos originários no sul de Mato Grosso do Sul. 

O texto Claudia Andujar e o povo Yanomami na ditadura civil-militar: a fotografia 

como instrumento de denúncia, de Alex Rodrigues Machado, explora a relação entre arte, 

resistência e memória como um dos eixos centrais para se compreender os mecanismos de 

opressão e as estratégias de enfrentamento em regimes autoritários. A abordagem investiga 

essa complexa dinâmica, demonstrando como o olhar sensível e politicamente engajado de uma 

fotógrafa transformou-se em instrumento fundamental na defesa dos direitos indígenas dos 

Yanomami, num dos períodos mais sombrios da história brasileira. 

Também refletindo acerca da história indígena, o texto A etnia Kaingang em São 

Paulo, a instalação da ferrovia NOB e o processo de transformação de seus territórios (1850-

1912), de autoria de João Gabriel Batista de S. Oliveira, aborda relatos de viajantes, dentre 

outras fontes, como primordial para apreender a forma como essa etnia foi interpretada 

historicamente, comumente de forma pejorativa, e o quanto a violência foi uma prática comum, 

empregada tanto pelo Estado como por interesses particulares. Mas, o autor chama atenção 

para a resistência indígena face a esse processo. 

O texto A terra, o território e a diáspora indígena: a história dos Terena, do Chaco 

ao sul de Mato Grosso, do passado ao tempo presente, de Kennedy Macedo Quintino, aborda 

o significado da terra e do território para os povos originários Terena. Também enfoca as 

tradições e saberes indígenas e o quanto a terra é vivida como sagrada por esses homens e 

mulheres. Sendo assim, a violência da diáspora demarca a história dos Terena desde longa data, 

evidenciando a trajetória e as lutas desse grupo para a permanência no local onde estão 

enterrados os seus ancestrais. 

Encerrando este Simpósio temos o texto Os Kadiwéu no Relatório Figueiredo e nas 

fontes do CIMI (Conselho Indigenista Missionário): violência e resistência no século XX, 

de André Luiz Mendonça Thomazini, que ao trabalhar o Relatório Figueiredo e as fontes do 

CIMI, como evidências históricas, desvela o quanto o Serviço de Proteção aos Índios (SPI) foi 

um antro de corrupção e de desmandos em relação aos povos originários e, no caso, os 

Kadiwéu. O autor denuncia as atrocidades no interior da reserva, como arrendamentos de terras, 

vendas de gado, prostituição de indígenas, sob a tutela ou o silenciamento de um órgão do 

governo que deveria protegê-los. Observa ainda que a FUNAI, ao vir a substituir o SPI, não 

alterou a situação vivida por esses povos. 
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O ST 05: História e cidades: memórias, patrimônio e pertencimento, principia 

com um texto instigante, Fascismo, Integralismo e a função museal, do professor Rafael 

Athaides, e traz um debate fundamental para a compreensão do Integralismo no Brasil e as suas 

semelhanças - guardando as especificidades -, com regimes como o Fascismo e o Nazismo. Ao 

abordar o papel do museu como um espaço de memórias e primordial para que esta história 

jamais se repita, o autor assinala o quanto essa função museal necessita ser problematizada, na 

medida em que é prática comum, especialmente na Europa - afora a Alemanha - o 

silenciamento acerca desse espaço como instrumento pedagógico de denúncia dos horrores 

daquele contexto histórico. 

O texto Perspectivas acerca do universo feminino na imprensa nacional de 1930 a 

1950: permanências e mudanças, de autoria de Guilherme Gonçalves Mormito, realiza uma 

discussão em torno da imagem da mulher na sociedade brasileira, atrelada a um papel de 

submissão e responsável pelo trabalho doméstico. A abordagem explora o universo feminino 

por meio de seções ou notícias em periódicos, dando ênfase ao envolvimento das mulheres nos 

jornais, um meio de comunicação que tomou conta do cotidiano dos brasileiros, principalmente 

no início do século XX. Dentre os jornais utilizados, é possível observar nuances de 

conformidade com a construção social da mulher, mas também com críticas e preocupações 

voltadas à educação feminina, conteúdos políticos e econômicos. 

Já a discussão de A criminalização das ocupações São João e Guanabara em Três 

Lagoas (MS): o uso do Lawfare, de Lucas Alexandre de Moura Bocato, analisa as ocupações 

São João e Guanabara, em Três Lagoas (MS), evidenciando a criminalização dos movimentos 

sociais por meio do uso estratégico do sistema jurídico, ao caracterizar a utilização do 

mecanismo lawfare. Esta reflexão evidencia que a tentativa de reintegração da posse dessas 

áreas ocorreu sem considerar a vulnerabilidade das famílias e a falta de políticas habitacionais 

eficazes, priorizando interesses econômicos e políticos. O Estado, ao invés de garantir o direito 

à moradia, adotou um modelo repressivo, desconsiderando a função social da terra, como 

espaço de moradia, e reforçando desigualdades. Mediante a isso, o estudo conclui que a 

mobilização popular e a resistência jurídica são fundamentais para enfrentar arbitrariedades e 

garantir cidades mais inclusivas e justas. 

O texto Resistência cotidiana: negros escravizados e pobres e livres no processo de 

urbanização e formação das periferias em Cuiabá (1850-1895), de Pedro Henrique da Silva, 

aborda um debate fundamental para a compreensão da história da escravidão e da liberdade em 

Mato Grosso, especialmente em Cuiabá de meados do Império aos primeiros anos da 
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República, ao enfatizar a questão dos quilombos próximos à cidade, como possibilidades de 

movimentos sociais de negros escravizados, entre outros sujeitos que compunham esses 

espaços. Ao interessar-se pelo fenômeno das periferias em Cuiabá e o cotidiano de escravizados 

e pobres e livres, o autor propõe o trabalho com fontes que possam evidenciar a relação da 

resistência negra com a constituição desses lugares de produção da vida e do trabalho. 

Finalizando estes Anais, o ST 06: História, Educação e Sociedade traz o texto 

Movimentos populares de mulheres, a imagem da mulher mediante a uma organização 

católica progressista, de autoria de Lua Beatriz Lucena Maciel. A discussão apresenta uma 

abordagem do movimento de mulheres em Andradina-SP, especialmente a partir da mediação 

estabelecida pelo Instituto Administrativo Jesus Bom Pastor - IAJES, ao assessorá-las. Por 

meio de recortes de jornais da região, cadernos de formação e folhetos, os quais constam do 

acervo do IAJES, a abordagem se centra na resistência dessas mulheres face ao contexto dos 

anos de 1980, ainda marcados pela permanência do regime ditatorial e pela violência de gênero, 

classe e raça. 

Escrever esta apresentação, a oito mãos, foi um exercício maravilhoso de ensino-

aprendizagem entre a docente e os discentes, graduanda e pós-graduandos, porque uma prática 

comum em nosso Curso de História, desde longa data, na medida em que acreditamos 

fundamentalmente na produção de saberes compartilhados. Estamos sempre aprendendo e 

ensinando e sabemos também o quanto não sabemos e temos a aprender. Isto nos diferencia, 

de forma positiva, na construção do conhecimento histórico e na formação de pessoas 

comprometidas com a sociedade em que vivem, no sentido de minimizar as violências. Nesse 

sentido, parafraseando Bertold Brecht, entendemos que a finalidade maior “da ciência está em 

aliviar a miséria da existência humana”. Boa leitura a todas as pessoas!! 

 

 

Andresa Fernanda da Silva 

Maria Celma Borges 

Maria Fernanda Marialva Finazzi 

Pedro Henrique da Silva 

 

ORGANIZADORES 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

14 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ST 01 

 

 

A HISTÓRIA E A GEOGRAFIA EM DEBATES 

INTERSECCIONAIS DE GÊNERO, RAÇA E CLASSE  

  



 
 
 

15 
 

SEXUALIDADE, TERRA, TRABALHO E PODER: O MOVIMENTO LGBTQIA + 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho surge do resultado de um projeto de iniciação científica, em que temos 

por objetivo principal buscar entender a posição ocupada por pessoas LGBTQIA+ dentro do 

movimento da luta pela terra, em especial, inseridos no Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra (MST), a partir da historiografia que analisa o MST e o campesinato na História do 

Brasil recente. Para isso, foi feita a discussão do nascimento dos dois movimentos, o do MST 

e o do Movimento Queer no Brasil, através de autores como Quinalha (2018), Boni (2013), 

Woortmann (1986), Ferreira e Sacramentom (2019).  

Este trabalho, utilizando-se de referenciais teóricos e de fontes online, em diálogo com 

a teoria, as evidências históricas e o problema de pesquisa, utiliza referenciais teóricos acerca 

da questão agrária no Brasil, como os livros “Terra, trabalho e poder: O mundo dos Engenhos 

no Nordeste Colonial”, de Vera Lúcia Amaral Ferlini (2003) e “Nós, cidadãos aprendendo e 

ensinando democracia”, de Maria Conceição D’Incao e Gerard Roy (1995), para apreender o 

contexto histórico de formação da luta pela terra no Brasil, além da abordagem dos textos de 

Comparato (2001) “A ação política do MST” e de Ligia Sigaud (2005) “As condições de 

possibilidade das ocupações de terra”, dentre outros autores, buscando compreender como 

funciona a organização interna do Movimento Sem Terra e o modo como se efetivam as 

ocupações e acampamentos, entre outras práticas, envolvendo as pessoas LGBTQIA +.   

Pessoas LGBTQIA+, que buscavam afirmar seus gêneros e sexualidades em uma 

sociedade marcada pelo conservadorismo político e social, sempre existiram, em todos os 

sistemas, no entanto, os organizadores do livro “História do Movimento LGBT no Brasil” 

trazem o marco de 1978 para datar o início do movimento organizado das pessoas LGBTQIA+, 

data esta que “floresceu” no período ditatorial, ou seja, em fins dos anos 1970, e no cenário da 

ditadura civil-militar (1964-1985). Para Quinalha (2018), um dos organizadores do livro, o 

surgimento do Movimento Homossexual Brasileiro (MHB) foi muito utilizado, de forma 

pejorativa, pelo regime ditatorial desse período, pois estes afirmavam que o movimento poderia 

corromper a juventude, levando o autor a se referir ao período como “Ditadura Hétero-militar”. 

mailto:marialvamariafernanda@gmail.com
mailto:maria.borges@ufms.br
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Teischmann (2021, p.221), autora da resenha crítica sobre o livro “História do Movimento 

LGBT no Brasil”, dá destaque à cidade-capital São Paulo, alvo de grandes acontecimentos 

envolvendo as pessoas LGBTQIA+, e levanta os dados do que os autores chamaram de 

“Operação Limpeza”, liderado pelo Delegado José Wilson Richetti, que prendeu mais de 700 

pessoas – travestis, prostitutas e homossexuais – levando-as para suas “interrogações.” 

Passando para o período de redemocratização, a partir de 1985, Teischmann (2021) 

expõe o retrocesso que as pessoas LGBTQIA+ tiveram que viver em relação à sua dignidade e 

aos seus direitos, devido à onda de HIV-AIDS, que fez com que as pessoas queer fossem vistas 

como epidêmicas, transmissoras do que as demais parcelas da sociedade chamaram de “peste 

gay”. Nesse mesmo período, porém, o movimento organizado se unificava e ganhava força nas 

discussões que diziam respeito às suas sexualidades e percepções de gênero.  

Entre os anos 1990 e 2000, ocorreram movimentos por ambos os lados: o de opressão, 

tentando apagar o movimento e identidade queer e o de reafirmação, em que pessoas 

LGBTQIA+ iam às ruas, como na Parada Roosevelt, em 1996, ou reafirmavam suas 

identidades via online, devido ao crescimento do movimento cyber, o qual as pessoas podiam 

expressar livremente. A identidade é um ponto crucial em nossa pesquisa, não apenas de 

homens e mulheres inseridos dentro da comunidade LGBTQIA+, como de identidades 

camponesas, objeto de estudo de nossa pesquisa. Boni (2013) assinala que há diversas formas 

de se entender a identidade e é importante entender as diferentes formas como essas identidades 

se performam em sociedade, dado que um mesmo assunto pode ser tratado de diversas formas 

dependendo da perspectiva de quem fala, e em torno da identidade, quando se trata da memória 

coletiva, um grupo sempre é externo ao outro (FERREIRA e SACRAMENTO, 2019, p.235).  

A campesinidade assume, assim como a identidade, papel diferente quando se trata de 

gênero (BONI, 2013). Quando as mulheres “viram que jogando as sementes pela janela dava 

para produzir, não pensaram em dinheiro mas sim pensaram pela continuação da vida” (BONI, 

2013, p.80) elas passam sua posição de cuidadora dos filhos e responsável pelos deveres 

domésticos para provedoras da família, produzindo sementes, cuidando da biodiversidade a 

fim de garantir o sustento dos filhos, ocupando, assim, o papel de “pai de família”, que “além 

de se dedicar ao comércio desonrado [...] fazia-o para poder realizar a honra de pai e para criar, 

para sua família, um espaço de trabalho honrado.” (WOORTMANN, 1986, p.18).  

A mulher ocupa, mesmo no que diz respeito a história do Brasil recente, uma posição 

inferiorizada em relação ao homem, dentro do Sítio, pois o trabalho é comandado pelo pai e o 

sítio, enquanto patrimônio da família, é passado ao seu filho homem, podendo passar a um 
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afilhado em uma relação de apadrinhamento quando não se tem nenhum filho 

(WOORTMANN, 1986, p.32). Sendo assim, a mulher é colocada em posição de cuidadora dos 

filhos, de sua educação e manutenção da vida, além de ser utilizada como forma de união, 

através do matrimônio, entre os sítios, a ponto que Woortmann (1986) pontua:  

Se um homem se casa com uma mulher de fora, seus filhos serão considerados 

parentes e de dentro. Mas se uma mulher se casa com um homem de fora, os 

filhos serão de fora e não terão direitos plenos aos recursos da comunidade, 

pois tais direitos são transmitidos apenas pela linha masculina. 

(WOORTMANN, 1986, p.34). 

As formas de identidade dentro do campesinato ficam, portanto, escondidas dentro da 

hierarquia familiar tradicional e patriarcalista, em que cada parte da família desempenha um 

papel no trabalho e luta pela terra, dado que “quando se reprime a mulher, ela para de estudar, 

para de desejar uma vida dela, para que ela passe a ser uma cuidadora, a matriarca, tudo em 

função da opressão patriarcal e do capital” (BONI, 2013, p.84) e a formação da identidade da 

mulher, enquanto produtora rural, é importante para se libertar das amarras do “papel invisível” 

no campo (BONI, 2013).  

Não demorou muito para que as mulheres se emancipassem do campesinato dominado 

pela hierarquia familiar e construíssem, no ano de 2004, o Movimento de Mulheres 

Camponesas (MMC), que busca integrar a ecologia com as pautas políticas e feministas, unindo 

mulheres de todos os segmentos do campesinato, se diferenciando da agricultura familiar 

tradicional e lutando contra o grande agronegócio à sua maneira (BONI, 2013). O MMC não 

se limita somente à discussão de assuntos do campo, como vai além em discussões como 

prevenção de doenças, reconhecimento do corpo feminino, luta pelo direito de pessoas trans e 

pretas.  

Apesar da criação do MMC, em 2004, a questão de gênero no campesinato já vinha 

sendo discutida no início dos anos 2000, pelo Movimento Sem Terra (MST), e anteriormente 

em outros movimentos que lutavam pela terra e pela reforma agrária. O MST foi responsável 

por criar, também nos anos 2000, o setor de gênero dentro da organização, possibilitando “a 

formação de coletivos de auto-organização e discussão sobre sua situação de opressão de classe 

e de gênero, inclusive na tarefa militante” (QUEM SOMOS, MST, 2024). No entanto, podemos 

analisar que, enquanto a luta contra a opressão de gênero ganhava força nos espaços de 

militância, como o MST, a questão da sexualidade ainda não tinha se tornado pauta dos 

Movimentos. 

O movimento LGBT organizado “comemorou, em 2018, 40 anos de atuação no Brasil. 

A historiografia consolidou como marco fundador da militância homossexual no país a criação 
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do grupo Somos – Grupo de Afirmação Homossexual –, em 1978”. (FERREIRA e 

SACRAMENTO, 2019, p.234). Levantamos, portanto, o questionamento de que se o 

Movimento Homossexual Brasileiro, o MHB, comemorou 40 anos em 2018, por que as 

identidades de pessoas inseridas no movimento e na comunidade queer só foram reconhecidas 

enquanto agentes da luta pela terra em 2016, pelo MST? As identidades de pessoas 

LGBTQIA+, reafirmadas em paradas e em constantes lutas por direitos pelos movimentos 

SOMOS e o MHB, eram, em paralelo, constantemente invalidadas, tidas como indecentes e 

impróprias para a sociedade, que corrompiam a juventude (TEISCHMANN, 2021, p.221) e 

Erivan Hilário (representante do MST-SP, em 2020), quando questionado sobre a presença de 

pessoas LGBTQIA+ na luta pela terra,  responde que essas pessoas sempre existiram, não como 

parte de uma instituição, pertencentes a militância do MST, mas enquanto pessoas que 

construíam seus espaços em suas terras e lutavam por elas ao lado de seus familiares e/ou outros 

homossexuais. O que exemplifica a frase de Aguinaldo Silva, dita no documentário de 2016 

sobre o periódico ‘Lampião da Esquina’:  

O namoro dos gays com a esquerda não é correspondido, os gays estão para 

muitos movimentos sociais, mas eles não estão para os gays, pois não querem 

ser vistos com ‘um bando de bichinhas (SILVA, 2016, Documentário 

Lampião da Esquina). 

Aqui, a frase de Aguinaldo Silva exemplifica não apenas a participação de 

homossexuais na defesa de outras lutas sociais, em especial a luta pela terra, como referenciada 

nos últimos parágrafos, como compara a participação de outros militantes na defesa de direitos 

e busca por dignidade de pessoas LGBTQIA+, sendo essa participação quase nula. Erivan 

Hilário compreende que pautas como a dignidade e busca por direitos como matrimônio entre 

pessoas do mesmo gênero, poder doar sangue, adotar uma criança, etc., têm de ser trabalhadas 

dentro de todos os movimentos sociais, como expõe: “[...] e se queremos uma sociedade 

igualitária e justa, se faz necessário de que pautas como essa estejam cada vez mais enraizada 

no interior dos movimentos sociais, em especial o MST.” 

Criado em 2016, em um seminário que discutia “O MST e a Diversidade Sexual”, o 

setor e coletivo LGBT Sem Terra tinha por objetivo a discussão da sexualidade e gênero na 

luta pela terra, em especial inserida dentro da militância do Movimento Sem Terra, no entanto, 

o espaço de discussão e até mesmo o coletivo se tornou um espaço de auto-organização, 

elaborado pelos próprios participantes a fim de continuarem lutando pelo movimento 

LGBTQIA+. E ainda que a conquista deva ser celebrada, a luta não para, pois os papéis de 

liderança ainda não são ocupados por essas pessoas que se organizam e lutam por um espaço 

livre de preconceitos de etnia e diversidade sexual e de gênero.  
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De acordo com Cunha e Miranda (2013), a base e a liderança do MST são muito 

heterogêneas, tendo conflitos sobre como assentar e assalariar os trabalhadores rurais e isso 

acontece porque as famílias assentadas, muitas vezes, reproduzem o padrão de violência e 

opressão de modo que é frágil a relação de cidadania uns com os outros,  com suas lideranças 

e com as famílias (D’INCAO e ROY, 1995, p.23), portanto, acabam por reproduzir a violência 

opressiva do Estado e dos latifundiários, fazendo com que haja conflitos entre si.  

D’Incao e Roy (1995) afirmam que nos encontros que fizeram dentro de um 

assentamento em São Paulo havia muito companheirismo, mas com uma demonstração de 

simpatia “muda e contida, sem demonstração calorosa particular” (D’INCAO e ROY, 1995, 

p.43), e apesar de haver companheirismo, de dividir os mesmos ideais como a reforma agrária 

em âmbito nacional e a luta pela terra e contra a opressão do agronegócio e latifúndio, a 

heterogeneidade também se demonstrava nos afetos dentro da comunidade. De acordo com os 

relatos de Maria Ângela D’Incao e Gérard Roy (1995), eles sentiam que não conseguiam se 

aproximar e se tornarem companheiros de todos ali na comunidade, em especial os líderes, que 

não se deixavam aproximar, ao que os relatos expõem:  

[...] tudo isso nos levava a crer que o companheirismo, que nos era oferecido 

pelos representantes oficiais dos assentamentos e pelos agentes externos 

presentes nos referidos encontros, poderia estar ocultando a existência de 

relações de dominação no seio da coletividade que pretendíamos conhecer 

(D’INCAO e ROY, 1995, p.45) 
 

A estrutura do Movimento Sem Terra tem regras, como a de qualquer sistema de 

comunidade, estas imutáveis que devem ser seguidas sem interpretações e de forma ritual 

(LEACH, 1996, apud CUNHA e MIRANDA, 2013). Nos anos 2000, no mesmo período que a 

criação do setor de gênero, houve um congresso para que houvesse a mudança na estrutura do 

MST, que ficou conhecido como Mutirão. O Mutirão tinha por objetivo dar voz às pessoas da 

base do Movimento, aquelas famílias que não tinham contato com as lideranças, para que 

pudessem participar de forma ativa da organização, no entanto, os encontros entre líderes e 

representantes continuaram, até o ano de 2007, sem a participação de pessoas da base e de 

famílias assentadas.  

Cabe ressaltar que a campesinidade, o modo de vida e cultura dos camponeses, não é 

linear e a liderança, bem como a estrutura dos assentamentos, varia de estado para estado e de 

acampamento para acampamento, como é assinalado por Woortmann (1986, p.17), que 

compreende que a campesinidade, além de não linear, pode surgir nas diversas situações, até 

no momento menos ético e menos camponês, como quando acontece do pequeno produtor se 

unir ao mercado através da “Lei do Diabo”. A “Lei do Cão” submete os trabalhadores rurais 
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ao cativeiro do capital, como sugere Woortmann (1986), mas não interfere nas culturas centrais 

do campesinato: família, liberdade e comida, pois, mesmo quando se produz para o mercado, 

não se integra a ele, muito menos se pertence à uma nação.  

Não se pensa na família, sem pensar na terra e no trabalho, assim como não se pensa 

na terra, sem pensar na família e no trabalho, e a relação estreita desses pilares culturais difere 

das relações de trabalho assalariado. No entanto, o trabalho assalariado no meio camponês 

indica a manutenção da hierarquia familiar, pois é temporário e geralmente os serviços são 

contratados para ajudarem o pai de família, ou seja, o assalariamento é para o valor-família. 

(WOORTMANN, 1986, p.26). Na questão do valor-família, entra-se na questão discutida por 

Klaas Woortmann (1986) sobre não negociar com parente, pois no negócio sempre um sai 

ganhando e outro perdendo, sendo considerado algo imoral dentro do sítio. 

A “Lei do Cão” ou a do Diabo acaba por aparecer nas cenas de maior diversidade do 

campesinato, muitas vezes quando o trabalhador rural ada está em situação de acampado, 

debaixo de uma lona preta, expulsos de áreas rurais, suas terras e sua reunião vai além de um 

conjunto de pessoas que queriam reivindicar a desapropriação de um engenho, em uma rotina 

de venda ambulante, plantio, colheita e vigia. É nesses casos que a Lei do Diabo mais se faz 

presente na vida desses homens e mulheres acampados: com a violência por parte do Estado, 

de grileiros e latifundiários, muitos trabalhadores preferem se acordar com essas pessoas para 

cessar, por ora, a opressão, tornando-se assalariados da terra. A terra passa a ser cativa e o 

homem, escravo do capital.  

Ao analisar o texto de Comparato (2001), pode-se perceber que, quando o acordo falha 

e os sem-terra são mandados embora do acampamento, local onde construíram uma 

comunidade e se acomodaram debaixo das lonas pretas, a forma que os acampados acham de 

pressionar o Governo para continuarem ali é se armando, indo às ruas e lutando por seus 

direitos, e o Estado utiliza desse armamento para difamar o MST e os demais acampamentos 

apoiados por outras Ligas que lutam pela terra na mídia, esvaziando o Movimento, tornando 

sua imagem agressiva.  

Apesar do cenário de difamação e deboche por parte do Estado, um não consegue 

viver sem o outro, porque, consoante Comparato (2001, p.108), “[...] é o governo quem tem o 

poder de desapropriar uma terra e garantir créditos aos assentados, enquanto o MST garante 

que o número de mortes no conflito pela terra não seja drástico”. Comparato (2001) ainda 

pontua que a mídia ajudava o Estado a desmerecer o MST em suas ações e símbolos, citando 

de exemplo a notícia que envolvia o Movimento exposta pelo jornal Folha de S. Paulo:  
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O Movimento dos Sem-Terra é hoje um ator de primeira grandeza na cena 

política quer pelo assentamento legal dos invasores [...] quer pelo 

convencimento das autoridades públicas de que não se deve impor o respeito 

à lei, mas aceitar as invasões e negociar (COMPARATO, 2001, p.109). 

 

A essência da reforma agrária é a distribuição de terras, mas não para por aí 

[...] nois tem que dizer ‘Quero terra para produzir alimentos para todo mundo’ 

e é aí que se adquire o caráter popular da nossa reforma agrária. (João Pedro, 

representante do MST-RS. Brasília, 2014). 
 

Em contraposição ao que era dito pelos governantes e jornalistas, os militantes do 

Movimento se orgulham de fazer parte do cotidiano e da vivência dos acampamentos e 

assentamentos, pois a luta não é apenas pela terra, é pela emancipação da pessoa enquanto 

indivíduo. É notável que os militantes do MST não lutam apenas por seu direito de estarem na 

terra, de ocupá-la com vida, como também lutam para que suas identidades sejam reconhecidas 

e, para Maria Silva, líder da Brigada e integrante do setor de Comunicação do MST, o 

Movimento Sem Terra luta para que todas as identidades sejam reafirmadas, no entanto, o 

questionamento levantado anteriormente permanece: por que demorou-se tanto para falarmos 

de identidades de pessoas LGBTQIA+?  

Ao analisar os relatos de pessoas da comunidade queer, pode-se perceber que, mesmo 

depois da criação do Coletivo LGBT, as pessoas ainda passam por dificuldades em se 

compreender LGBTQIA+ devido o Movimento ser uma pluralidade de trabalhadores e muitos 

deles religiosos, tendo medo, também de desviarem as discussões da luta pela terra para tratar 

da questão da sexualidade, como explica Alessandro, membro do Coletivo e organizador do 

documentário “LGBT Sem Terra: O amor faz revolução”: “A pauta da diversidade sexual e de 

gênero era um tabu e ficava à critério e compreensão de cada indivíduo, o que deixava brechas 

para posturas LGBTfóbicas por parte de alguns militantes”. Alguns setores do MST, apesar da 

aprovação do Coletivo ter acontecido a quase seis anos atrás, ainda passam por um afastamento 

da temática da sexualidade, fazendo com que as pessoas inseridas na comunidade e no coletivo 

tenham que reafirmar suas identidades constantemente.  

O documentário “LGBT Sem Terra: O amor faz revolução”, de 2020, disponível na 

plataforma digital Youtube, conta com relatos dos militantes e dois deles servem bem para 

retratar o silenciamento de identidades LGBTQIA+, como o de Yasmin Clemente que levanta 

a pauta da morte de uma ativista em 2019, que faleceu devido sua sexualidade, “[...] a vida de 

Aline importa, assim como importa a terra, assim como se cuida de uma semente e assim como 

se ama a luta”,  e o de Izabel Grein, que relata que sempre que vai ao encontro de outros Setores 
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questiona aos militantes presentes “O que tem de mau?”, como é exposto no trecho do 

documentário o porquê da educadora fazer a pergunta:  

[...] pois é necessário que as pessoas se perguntem também se há algum mau 

em amar. Amar uma mulher sendo uma mulher, amar um homem sendo um 

homem, se tem algum mau em não se identificar com o gênero biológico, se 

tem algum mau em não corresponder o que a sociedade hetero cis normativa 

espera. (Izabel Grein, educadora do Coletivo LGBT Sem Terra, São Paulo, 

2020).  

 

Buscamos então realizar um estudo histórico referente às relações entre as pessoas 

LGBTQIA+ e o campesinato, nos questionando qual a posição essas pessoas ocupariam dentro 

do MST. Tratando propriamente da análise das fontes foi possível observar a forma como essa 

relação se dava, revelando as violências e resistências. Analisamos também fontes que nos 

revelavam a complexidade dos acampamentos e assentamentos, na visão de historiadores e 

militantes presentes no Movimento, além de observar a relação dos trabalhadores rurais entre 

a mídia e o governo.  

De acordo com Chauveau e Tétart (1999), todo estudo da história é parcial, pois 

carrega consigo comentários e preferências de quem a estuda, em especial, a história do tempo 

presente. Ao estudarmos o conflito pela terra, podemos perceber que a luta e repressão não 

surgem na história do Brasil recente, sendo muito mais antiga do que as discussões de gênero 

e sexualidade, tendo início com o cercamento da terra no período colonial para a produção 

açucareira, o que gerou a monopolização do Estado e da burguesia nos lucros (FERLINI, 2003, 

p.156).  

  Ferlini (2003), ao tratar do período colonial e das terras de engenho, assinala que as 

pequenas propriedades que não estavam vinculadas ao processo hegemônico de dominação do 

capital mercantil eram queimadas e suas famílias expropriadas. Aqui cabe questionar: será que 

as pequenas propriedades, até hoje, também não são destruídas quando rejeitam a hegemonia 

do Estado e da dominação? Ferlini (2003) constata também que muitos proprietários de terra 

mantinham suas propriedades embaixo dos panos, para não terem que legalizá-la, além de 

utilizar de meios imorais para prender o trabalhador rural à terra como o arrendamento 

miserável, que submetia o camponês não apenas a abrir a mata, como se manter em um roçado 

nem sempre fértil para suprir seu sustento e ainda vender 33% ao senhor. Assim, neste cenário 

de exploração desde o período colonial, os camponeses encontraram formas de resistir, 

armando-se e unindo-se, pressionando o Estado e os proprietários a desapropriarem as terras.  

A historiografia analisada, através de fontes escritas e mídias digitais como os 

documentários utilizados, é de extrema importância para a produção de pesquisas em diversos 
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campos de estudo, em especial para os estudos acerca da comunidade LGBTQIA+, uma vez 

que os documentários utilizam do método de História Oral, descrevendo, detalhadamente, o 

que a memória dos entrevistados permitir, o contexto histórico da criação do MHB e os 

processos violentos e humilhantes, desde o período ditatorial, a que as pessoas da comunidade 

queer foram submetidas, nos auxiliando a compreender a marginalização dessas pessoas em 

um contexto de patriarcalismo e heteronormatividade. Assim, faz-se necessário citar a 

importância da memória, esta que perpetua as lembranças e nos permite entender e analisar o 

passado, o reviver, revelando os fundamentos da existência através da narrativa. 

A pesquisa centrou-se na discussão do campesinato e suas relações sociais, abordando 

a posição do LGBTQIA+ e a discussão da sexualidade dentro dos movimentos que lutam pela 

terra, tendo como foco o MST, bem como questões referentes a relação do Movimento Sem 

Terra com a mídia e o governo e a questão das mulheres inseridas no campesinato, 

evidenciando os efeitos do patriarcalismo em relação à posição da mulher e do homossexual 

no campo brasileiro. 
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INTRODUÇÃO 

O estudo analisa como a moda, além de sua função estética, reflete e desafia as 

estruturas de poder no país. Focando nas interseções entre gênero e raça, a pesquisa investiga 

como a moda foi usada tanto pelas elites quanto pelos grupos marginalizados, desde o final do 

século XIX, como uma ferramenta para construir e contestar identidades sociais. No Brasil pós-

abolição, a moda tornou-se um campo simbólico onde se manifestava tanto a reprodução das 

posições sociais quanto as resistências a essas normas. As elites buscavam na moda europeia 

uma validação de sua superioridade racial e social, enquanto os grupos racializados, 

especialmente negros e indígenas, ressignificavam os códigos impostos estéticos, utilizando a 

moda como meio de resistência e afirmação cultural. A pesquisa destaca que, ao longo da 

história brasileira, práticas estéticas foram instrumentos de poder e exclusão, mas também de 

resistência criativa. Por meio de escolhas de vestuário, como o uso de elementos tradicionais 

africanos, os grupos marginalizados desafiaram as normas hegemônicas e construíram novas 

formas de identidade. Com base em uma abordagem interseccional, o estudo oferece uma 

análise crítica das relações entre moda, gênero, raça e poder, evidenciando como essas práticas 

refletem e subvertem as dinâmicas sociais e culturais no Brasil.  

A moda, enquanto prática cultural e social, exerce a função de construção das 

identidades coletivas e individuais. No Brasil pós-colonial, ganha contornos ainda mais 

complexos e relevantes, especialmente quando se considera a diversidade racial e as dinâmicas 

de poder intrínsecas às relações de gênero (ARAÚJO, 2024). Desde os primeiros momentos de 

sua formação enquanto nação independente, o Brasil viu na moda um espaço de construção e 

contestação de identidades, refletindo tanto as heranças coloniais quanto as dinâmicas de 

resistência e adaptação que permearam sua história social (BRUNO, 2023). Neste sentido, a 

moda transcende sua função meramente estética para se posicionar como uma forma de 

expressão cultural multifacetada, que revela as interseções entre gênero, raça, classe social e 

contexto geográfico. 

mailto:marcosdanieoliveira@gmail.com


 
 
 

26 
 

A partir do final do século XIX, com a abolição da escravidão, o Brasil passou por 

uma série de transformações econômicas, políticas e sociais que impactaram diretamente suas 

práticas culturais (SANTANA, 2024). Nesse cenário, a moda emergiu como um campo 

simbólico onde se articula tanto a reprodução de características sociais quanto a resistência a 

essas estruturas opressoras. As escolhas estéticas de diferentes grupos sociais – especialmente 

os subalternizados – passaram a dialogar diretamente com as dinâmicas de poder. Homens e 

mulheres, especialmente aqueles pertencentes às camadas populares, encontraram na moda 

uma ferramenta para desafiar estereótipos e afirmar novas formas de estar no mundo 

(COELHO, 2024; SANTANA, 2024). 

A relação entre moda, gênero e raça no Brasil está intrinsecamente ligada a essas 

transformações históricas. Enquanto as elites buscavam nas tendências europeias a validação 

de sua superioridade racial e social, os grupos racializados e marginalizados utilizavam a moda 

como um espaço de criatividade e resistência, ressignificando os códigos estéticos impostos 

(ABBADE, 2022). Essas interações entre opressão e resistência fazem da moda no Brasil um 

campo fértil para investigações sobre identidades e poder, especialmente quando comprovadas 

a partir de uma perspectiva interseccional. 

Estudar a moda no Brasil a partir de suas interseções com gênero e raça é não apenas 

relevante, mas urgente, sobretudo em um contexto em que essas questões continuam a impactar 

a formação das identidades sociais e culturais no país. A moda, muitas vezes negligenciada 

como objeto de estudo acadêmico em razão de seu caráter aparentemente efêmero, oferece uma 

janela privilegiada para compreender como as dinâmicas de poder são naturalizadas ou 

contestadas ao longo da história (SANTANA, 2024). 

No Brasil pós-colonial, onde as heranças da escravidão, do patriarcado e da 

segregação racial persistem de forma marcante, a moda constitui um campo de investigação 

que permite observar como essas estruturas são reproduzidas, questionadas e, em alguns casos, 

subvertidas (SANTOS, 2023). O ato de vestir-se, escolher núcleos, texturas e cortes carrega 

significados que extrapolam a superfície do tecido e do corpo, tornando-se, de fato, uma 

linguagem por meio de quais indivíduos e grupos comunicam suas identidades e 

posicionamentos sociais.  

Dessa forma, investiga-se as transformações da moda no Brasil pós-colonial, com foco 

nas interseções de gênero e raça, para compreender como esses processos históricos moldaram 

– e continuam a moldar – as dinâmicas sociais e culturais do país. Este estudo busca, assim, 

contribuir para uma compreensão mais ampla e crítica das complexas relações entre identidade, 
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poder e estética no Brasil, oferecendo novas perspectivas para os estudos interseccionais e 

decoloniais. 

O presente estudo tem como objetivo principal investigar as transformações da moda 

no Brasil pós-colonial através de uma lente interseccional, considerando as articulações entre 

gênero e raça. A pesquisa compreendeu como eventos históricos, como a abolição da 

escravidão e o advento do modernismo, influenciaram as práticas de moda no país e, mais 

amplamente, a construção das identidades sociais. Além disso, buscou-se examinar como as 

dinâmicas regionais e geográficas moldaram diferentes estéticas, considerando, por exemplo, 

o impacto das heranças africanas nas práticas de vestuário nas regiões periféricas e urbanas. 

A presente pesquisa adota uma abordagem de análise teórica e discussão, orientada 

pela necessidade de examinar criticamente as interseções entre moda, gênero e raça no Brasil 

pós-colonial. Essa metodologia permite um diálogo com teorias relevantes, contextualizando e 

problematizando as práticas estéticas e suas implicações sociais.  

A análise teórica, neste caso, fundamenta-se em uma revisão da literatura que explora 

a moda como expressão cultural e política, vinculada à construção de identidades sociais 

(SANTOS, 2020). A partir de autores que discutem o papel da moda na formação de discursos 

de poder e exclusão, será possível problematizar como a moda reflete e, por vezes, subverte 

estruturas hegemônicas de gênero e raça.  

A discussão será baseada na articulação de conceitos-chave, como colonialidade do 

poder, interseccionalidade e resistência cultural. A moda será analisada enquanto campo 

simbólico que, ao mesmo tempo, reforça normas sociais e oferece brechas para a subversão e 

a criação de novos significados, especialmente por grupos marginalizados. 

Essa metodologia permitirá explorar criticamente os mecanismos de normatização e 

exclusão, além de analisar como sujeitos historicamente marginalizados, como mulheres 

negras, ressignificaram essas práticas, transformando a moda em uma ferramenta de 

resistência. 

 

Interseccionalidade: Gênero e Raça 

A teoria da interseccionalidade por Kimberlé Crenshaw (2012), tornou-se uma 

ferramenta conceitual crucial para entender como diferentes sistemas de opressão e privilégios 

se entrelaçam e se reforçam mutuamente. Crenshaw (2012), desenvolveu o conceito em 

resposta à invisibilidade das experiências das mulheres negras, que eram marginalizadas tanto 

no movimento feminista (centrado nas experiências de mulheres brancas) quanto nas lutas 
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pelos direitos civis (focadas nas questões raciais vividas por homens negros). Sua proposta era 

dar conta das múltiplas formas de discriminação que afetam simultaneamente indivíduos e 

grupos, mostrando como essas opressões não podem ser compreendidas de forma isolada. 

A interseccionalidade, assim, oferece uma estrutura teórica para analisar 

como os eixos de opressão — como gênero, raça, classe, sexualidade e outros 

marcadores sociais — se cruzam e produzem experiências únicas de 

marginalização. No contexto da moda e das transformações socioculturais no 

Brasil pós-colonial, essa perspectiva torna-se fundamental para examinar 

como as dinâmicas de poder moldam e são moldadas pelas interações entre 

gênero e raça, especialmente no que tange à construção de identidades e à 

resistência cultural (CRENSHAW, 2012, p. 1-10).  

 

A teoria de Crenshaw (2012) surgiu inicialmente como uma crítica ao tratamento das 

mulheres negras no sistema jurídico e nas políticas públicas norte-americanas, mas suas 

implicações foram amplamente expandidas para diferentes campos do conhecimento. A 

interseccionalidade desafia a noção de que as formas de opressão podem ser evidenciadas de 

forma estanque, propondo que gênero, raça, classe, e outros fatores devem ser entendidos em 

suas interações. 

No campo da moda, essa ideia é particularmente relevante. A moda reflete e reforça 

as dinâmicas sociais e, ao mesmo tempo, serve como um meio de contestação dessas dinâmicas. 

A partir da interseccionalidade, é possível compreender como as normas de gênero e raça se 

entrelaçam para formar expectativas e estereótipos sobre o corpo, a estética e a vestimenta 

(NADER, 2022).  

No Brasil pós-colonial, onde as heranças do racismo e do patriarcado são profundas, 

as mulheres negras, por exemplo, enfrentam formas específicas de controle e marginalização 

em relação às suas escolhas estéticas (DEVULSKY, 2021). A interseccionalidade, portanto, 

permite a análise das camadas de opressão que permeiam o campo da moda, abordando como 

diferentes grupos estão posicionados dentro das estruturas de poder (CRENSHAW, 2012). 

A interseccionalidade é particularmente útil para entender como o corpo das mulheres 

negras foi historicamente construído e controlado no Brasil. A moda, como parte de um sistema 

mais amplo de símbolos culturais, desempenhou um papel importante na reprodução de 

estereótipos sobre o corpo negro e na imposição de padrões de beleza eurocêntricos. No Brasil 

colonial e pós-colonial, as mulheres negras eram frequentemente retratadas como exóticas ou 

subalternas, enquanto suas estéticas eram marginalizadas ou afetadas de forma subversiva pelas 

elites brancas (SILVA, 2023; DEVULSKY). 

Crenshaw (2012) argumenta que a opressão racial e de gênero cria "lacunas" que se 

tornam invisíveis nas experiências das mulheres negras. No campo da moda, isso se traduz na 
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exclusão daquelas mulheres das narrativas dominantes sobre beleza, estilo e poder. 

Historicamente, as mulheres negras foram colocadas à margem das representações de moda, 

com suas práticas de vestuário sendo vistas como "inferiores" ou "não civilizadas" pelos 

padrões eurocêntricos. 

Contudo, a interseccionalidade também se destaca nas formas de resistência cultural 

e estética desenvolvidas por essas mulheres. No Brasil, as práticas de moda afro-brasileiras — 

como o uso de tecidos coloridos, penteados afro e acessórios tradicionais — tornaram-se 

importantes formas de expressão identitária e resistência cultural, desafiando os padrões de 

beleza impostos e reivindicando uma estética própria e autêntica. A moda afro-brasileira não 

apenas resiste à marginalização, mas também cria espaços de afirmação e poder, especialmente 

em comunidades periféricas e entre mulheres negras que buscam ressignificar suas identidades 

(CORREIA, 2023; SILVA, 2023; DEVULSKY). 

A teoria da interseccionalidade de Crenshaw (2012), encontra paralelos em outros 

campos do pensamento feminista, especialmente nas teorias feministas decoloniais, que 

abordam as formas de opressão herdadas do colonialismo e suas interações com o patriarcado 

e o racismo.  

Lélia Gonzalez (2020), em particular, oferece uma contribuição significativa ao 

pensamento interseccional a partir de uma perspectiva brasileira. Gonzalez (2020), dinamizou 

a ideia de "americanidade", um conceito que unifica as experiências de mulheres 

afrodescendentes nas Américas, ressaltando a importância da cultura negra para a formação de 

identidades e resistências no Brasil. Para ela, as mulheres negras desempenham um papel 

crucial na criação de novas estéticas e práticas culturais que desafiam o racismo e o sexismo 

estrutural. A moda, nesse contexto, torna-se uma ferramenta de afirmação da identidade negra 

e feminina, e um meio de subverter os padrões hegemônicos de beleza e estilo. 

No caso das práticas de moda no Brasil, a interseccionalidade ajuda a revelar como, 

por exemplo, as mulheres negras periféricas, frequentemente restaurando as grandes esferas da 

moda, desenvolvem estilos próprios que desafiam tanto os padrões de beleza brancos quanto 

as expectativas de gênero. A aparência da "estética periférica", que inclui o uso de cabelos afro 

e roupas que remetem às raízes africanas, exemplifica como a moda pode ser uma forma de 

resistência interseccional, afirmando identidades marginalizadas em um contexto que 

historicamente é oprimia (SILVA, 2022). 

 

História da Moda no Brasil: Transformações Pós Colonial 
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A moda no Brasil, ao longo dos séculos, tem sido um reflexo das transformações sociais, 

econômicas, políticas e culturais pelas quais o país passou. Desde o período colonial até a 

contemporaneidade, a moda no Brasil se desenvolveu como um campo permeado por 

influências externas e internas, sendo também uma ferramenta de expressão das posições de 

poder e dos processos de resistência cultural (FREITAS, 2021).  

A abolição da escravidão, em 1888, foi um marco histórico de extrema importância 

no Brasil. Embora o fim formal da escravidão tenha representado uma grande conquista, ele 

também trouxe desafios significativos para a população negra, que, sem políticas de inserção 

social, continua a enfrentar discriminação e marginalização em várias esferas, incluindo a moda 

(SOUZA, 2022). A sociedade brasileira, ao longo dos séculos XIX e XX, foi marcada por um 

racismo estrutural que perpetuou estereótipos e limitou o acesso de negros e negras a espaços 

de visibilidade e poder (GATTI, 2024). 

No período pós-abolição, a moda no Brasil continuou a ser amplamente dominada 

pelos padrões europeus, com forte influência francesa, especialmente em relação ao que era 

considerado "bom gosto" e "elegância". O vestuário tornou-se um marcador visível de distinção 

social, especialmente entre as elites brancas, que procuravam imitar as modas da aristocracia 

europeia, como forma de se diferenciarem dos antigos escravizados e das classes trabalhadoras 

(SOUZA, 2022; GATTI, 2024). 

No entanto, ao mesmo tempo, a abolição também abriu espaço para uma visibilidade 

crescente da cultura afro-brasileira, inclusive na moda. Elementos estéticos associados às 

tradições africanas, como os turbantes e os tecidos vibrantes, surgiram a emergir como 

símbolos de resistência e identidade (SOUZA, 2022). As comunidades negras nas áreas 

urbanas, particularmente nos bairros periféricos, desenvolveram práticas de moda próprias, que 

refletiram tanto a adaptação às novas condições sociais quanto o desejo de afirmação cultural 

(GATTI, 2024). 

Nos primeiros anos do século XX, o modernismo desempenhou um papel significativo 

na redefinição das práticas culturais no Brasil, incluindo a moda. O movimento modernista, 

que culminou na Semana de Arte Moderna de 1922, mostrou romper com as influências 

europeias que até então dominavam a cultura brasileira, propondo uma estética mais autêntica 

e ligada às raízes nacionais (SOUZA, 2022; FREITAS, 2021). 

No campo da moda, esse período foi marcado por uma tentativa de buscar uma "moda 

brasileira", que dialogasse com a realidade do país e suas influências multiculturais. Embora 

ainda houvesse uma forte influência externa, os estilistas e designers começaram a valorizar 
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elementos do artesanato local, incorporando referências da cultura indígena e afro-brasileira 

em suas criações (FREITAS, 2021). Esse movimento foi um reflexo do modernismo como um 

todo, que celebrava a diversidade cultural do Brasil, ainda que muitas vezes o feito de maneira 

superficial e sem ser considerado como interseções complexas de raça e gênero (GATTI, 2024). 

A estética modernista, ao valorizar as especificidades regionais e as tradições culturais 

brasileiras, abriu caminho para a experimentação e a inovação na moda. O uso de materiais 

locais e a valorização de formas de vestuário mais adequadas ao clima tropical do Brasil 

indicavam uma ruptura com os vestidos e ternos pesados importados da Europa. Contudo, essa 

busca por uma identidade “nacional” na moda era, muitas vezes, conduzida por elites brancas 

e urbanas, que se apropriavam de elementos culturais de população marginalizadas sem um 

reconhecimento pleno de suas contribuições (FREITAS, 2021; MENDONÇA, 2021). 

A partir da década de 1930, com o governo de Getúlio Vargas, o Brasil iniciou um 

processo acelerado de industrialização, que também impactou o setor da moda. Até então, 

grande parte das roupas usadas pelas classes médias e altas brasileiras era importada, 

especialmente da França, considerada a capital da moda mundial. Com a industrialização, a 

produção têxtil local se expandiu significativamente, e o país começou a desenvolver sua 

própria indústria de confecção (FREITAS, 2021; GOMES, 2022). 

A industrialização permitiu o surgimento de uma moda mais acessível às massas, 

tornando possível a produção em larga escala e a redução dos custos das roupas. No entanto, 

essa democratização da moda também esteve acompanhada de novas divisões sociais. As 

classes mais altas apoiavam o consumo de produtos de luxo, muitas vezes importados, 

enquanto as classes trabalhadoras tinham acesso à moda industrializada e produzida 

localmente. Essa divisão entre o "bom gosto" das elites e o consumo de massa refletia e 

reforçava as desigualdades sociais que já estavam profundamente enraizadas na sociedade 

brasileira (FREITAS, 2021; TONIOL, 2022). 

Além disso, com o avanço da industrialização, a moda brasileira começou a 

desenvolver uma identidade mais coesa, ainda que fortemente influenciada pelas tendências 

globais (DORNELIS, 2023). Durante uma década de 1950, o Brasil testemunhou o surgimento 

de grandes revistas, como a Casa Vogue e a Rhodia, que desempenharam um papel central na 

disseminação de novas tendências de moda (FREITAS, 2021). Nesse período, o país também 

começou a exportar alguns de seus designers para o cenário internacional, como Clodovil 

Hernandes e Zuzu Angel, que desenvolveram para colocar o Brasil no mapa da moda mundial 

(DORNELIS, 2023). 
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Apesar do crescimento da indústria da moda no Brasil e da modernização do setor, as 

populações negras e periféricas continuaram a ser sub-representação nas grandes esferas da 

moda. Durante grande parte do século XX, as revistas de moda, as passarelas e as vitrines eram 

dominadas por estereótipos de beleza europeus, marginalizando as estéticas afro-brasileiras e 

indígenas. As mulheres negras, em particular, eram frequentemente restauradas dos espaços de 

visibilidade, tanto como consumidoras quanto como criadoras de moda (CORRÊA; GUERRA, 

2023). 

Contudo, a partir dos anos 1960 e 1970, com o crescimento dos movimentos sociais, 

as mulheres negras começaram a reivindicar espaço na moda, tanto em termos de representação 

quanto de produção. A moda afro-brasileira passou a ser valorizada como forma de identidade 

de resistência cultural e expressão de resistência, especialmente com a ascensão dos 

movimentos de valorização da negritude. Esse período viu o fortalecimento de uma moda negra 

e periférica, que contestava os padrões hegemônicos de beleza e poder, ao mesmo tempo em 

que celebrava as raízes africanas e o orgulho racial (GATTI, 2024; VIEIRA, 2024). 

A história da moda no Brasil pós-colonial é marcada por interações entre poder, raça, 

gênero e classe. A abolição da escravidão, o modernismo e a industrialização foram eventos 

decisivos que moldaram as práticas e os significados da moda no país, revelando tanto as 

dinâmicas de exclusão quanto as formas de resistência. Ao longo das décadas, a moda no Brasil 

evoluiu de um campo dominado por padrões europeus para uma plataforma de expressão e 

contestação cultural, especialmente para grupos marginalizados, como as mulheres negras e as 

populações periféricas (COLLINS; BILGE, 2021). 

 

Histórico-Geográfico da Moda no Brasil  

 A moda no Brasil, ao longo de sua trajetória, foi profundamente moldada por fatores 

históricos e geográficos que influenciaram as práticas de vestuário e as dinâmicas de consumo. 

As mudanças sociais, políticas e econômicas que ocorreram desde o período pós-colonial até a 

contemporaneidade trouxeram transformações significativas à maneira como a moda se 

desenvolveu, refletindo as particularidades de diferentes regiões do país (SILVA, 2021). Além 

disso, a diversidade geográfica e cultural do Brasil, com suas vastas disparidades entre zonas 

urbanas e rurais, Norte e Sul, litoral e interior, também teve um papel central na forma como 

as práticas de moda foram adaptadas e absorvidas em diferentes contextos (BARBOSA, 2024). 

A abolição da escravidão em 1888 representou um ponto de virada crucial na história 

social e econômica do Brasil, e as dinâmicas da moda nas diferentes regiões do país foram 
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diretamente impactadas por esse evento. Embora o fim formal da escravidão tenha levado à 

liberação de milhões de pessoas negras, o Brasil continua a ser marcado por uma profunda 

desigualdade racial e econômica, que se reflete nas práticas de vestuário e nas diferenças 

regionais na produção e no consumo de moda (MENEZES, 2020). 

Nas áreas urbanas, especialmente nas grandes cidades do Sudeste, como Rio de 

Janeiro e São Paulo, que se concentravam nas elites econômicas e políticas, a moda pós-

abolição continua fortemente influenciada pelos padrões europeus, especialmente franceses. 

As elites urbanas não viam no vestuário uma forma de distinção social, utilizando a moda como 

um mecanismo de diferenciação entre as classes sociais e raças. Importavam-se roupas, tecidos 

e acessórios diretamente da Europa, e as classes abastadas frequentavam ateliês de modistas 

que replicavam as tendências estrangeiras, como uma forma de reafirmar sua posição social e 

distanciar-se da população negra e das classes trabalhadoras (MENEZES, 2024; 

GONÇALVES, 2024). 

No entanto, o contexto pós-abolição também trouxe mudanças importantes nas 

práticas de vestuário das populações negras e periféricas, que, mesmo marginalizadas, 

encontraram formas de expressar sua identidade cultural através da moda. Em regiões do país 

com grande concentração de população afrodescendente, como Salvador, na Bahia, as tradições 

africanas ajudaram a influenciar as práticas de moda. O uso de turbantes, tecidos coloridos e 

adornos inspirados em culturas africanas foi mantido como uma forma de resistência cultural, 

especialmente entre as mulheres negras. Em regiões como o Nordeste, onde as influências 

africanas e indígenas se mesclaram, a moda adquiriu características próprias, refletindo as 

condições locais e a diversidade cultural (PINHO, 2004; GONÇALVES, 2024). 

O movimento modernista, que teve seu ápice na Semana de Arte Moderna de 1922, 

trouxe para o Brasil um novo olhar sobre a cultura, o que incluiu uma renovada reflexão sobre 

a moda. O modernismo buscava romper com as influências coloniais e europeias que 

dominavam o país, propondo a valorização das raízes culturais brasileiras, inclusive no campo 

da moda. Essa proposta modernista teve um impacto em diversas regiões do Brasil, com 

destaque particular para o Sudeste e o Nordeste, que se tornaram focos de inovação estética 

(CAMARGOS, 2022). 

No Sudeste, especialmente em São Paulo e no Rio de Janeiro, as ideias modernistas 

encontraram ressonância nas práticas de moda das elites culturais, que resultaram na 

exploração de novos materiais, cortes e formas de vestuário que refletiam a brasilidade. O clima 

tropical do Brasil passou a ser pensado nas criações, com o uso de tecidos mais leves e cores 
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vibrantes. Embora o modernismo tenha proposto uma moda mais adequada às condições 

climáticas e culturais do país, ele ainda era amplamente controlado pelas elites brancas, e a 

estética modernista muitas vezes excluía ou se apropriava de formas superficiais como 

expressões culturais afro-brasileiras e indígenas (SOUZA, 2021; CAMARGOS, 2022). 

 
No entanto, o modernismo também teve impactos significativos em outras 

regiões do Brasil. No Nordeste, por exemplo, a moda começou a incorporar 

elementos do artesanato local, como rendas e bordados, que passaram a ser 

valorizados como símbolos de diversidade cultural. Salvador, como um 

importante centro cultural afro-brasileiro, também se destacou na moda 

modernista, com estilistas que buscaram resgatar e celebrar as tradições 

africanas. Essa fusão entre o modernismo e as raízes afro-brasileiras criou um 

discurso estético que, embora não amplamente reconhecido na época, 

plantava as sensações para uma moda mais diversa e representativa no futuro 

(ALCANTARA, 2023, p. 3-24). 

 

A partir da década de 1930, o Brasil começou a passar por um processo acelerado de 

industrialização, que não apenas transformou sua economia, mas também impactou 

diretamente a moda. A industrialização trouxe consigo a massificação da produção de roupas, 

o que permitiu que a moda se tornasse mais acessível, mas também criou dinâmicas regionais 

na produção e no consumo de vestuário (LIMA, 2022). 

No Sudeste, com o crescimento de cidades como São Paulo e o Rio de Janeiro, a 

indústria têxtil floresceu, essas cidades rapidamente se transformaram nos centros de produção 

e distribuição de moda no Brasil. São Paulo, em particular, se consolidou como uma capital da 

moda brasileira, abrigando grandes fábricas têxteis e um mercado de consumo em expansão. A 

industrialização permitiu a criação de lojas de departamentos e revistas que tornaram as roupas 

prontas para o uso acessível às classes médias urbanas, ao mesmo tempo em que as elites 

continuavam a consumir moda de luxo, muitas vezes importada (PULICI, 2021). 

Entretanto, as dinâmicas de moda em outras regiões do Brasil seguiram trajetórias 

distintas. No Nordeste, embora a industrialização tenha avançado mais lentamente, as práticas 

de moda continuaram a ser profundamente influenciadas pelas tradições artesanais locais. 

Rendas, bordados e outros elementos do artesanato nordestino continuaram a ser usados, tanto 

para o consumo local quanto para exportação para outras regiões do Brasil e, eventualmente, 

para o mercado internacional (ALMEIDA, 2020). 

Além disso, o clima e as condições geográficas de diversas regiões influenciaram 

diretamente as práticas de moda. No Norte, por exemplo, a moda se adaptava às condições 

tropicais úmidas da Amazônia, com o uso de tecidos leves e roupas funcionais para o clima 

quente. Já no sul do país, onde o clima era mais ameno e as influências europeias mais presentes 
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devido à imigração, as práticas de vestuário eram mais parecidas com as do continente europeu, 

tanto em termos de estilo quanto de materiais (BARBATO, 2021). 

No Brasil contemporâneo, as influências globais e locais se misturam, criando uma 

moda multifacetada que reflete tanto as particularidades regionais quanto as tendências globais. 

A globalização, impulsionada pela internet e pela crescente interconexão entre mercados de 

moda, tornou-se as tendências internacionais acessíveis em todo o país, desde as grandes 

metrópoles até as cidades menores (SILVA, 2021). 

No entanto, a diversidade geográfica do Brasil continua a desempenhar um papel 

fundamental nas práticas de moda. Enquanto as cidades do Sudeste permaneceram como os 

principais centros de moda, onde se concentram as grandes marcas e eventos, como o São Paulo 

Fashion Week, outras regiões, como o Nordeste e o Centro-Oeste, ganharam destaque na 

promoção de uma moda que valoriza o artesanato e as tradições locais. Em regiões como o 

Norte, os estilistas têm a obrigação de integrar as culturas indígenas em suas criações, 

promovendo uma moda sustentável e que respeite o meio ambiente SILVA, 2021; BARBOSA, 

2024). 

Esse dinamismo regional mostra que, embora a moda no Brasil esteja cada vez mais 

conectada às tendências globais, ela ainda é profundamente influenciada pelos fatores 

históricos e geográficos que moldaram o país ao longo de sua história. A moda brasileira 

contemporânea, assim, é um reflexo tanto de seu passado colonial e escravista quanto de sua 

diversidade cultural e geográfica, criando um panorama rico e complexo que continua a evoluir 

e a se transformar (SILVA, 2021). 

 

Conclusão  

Este estudo revelou como as transformações da moda no Brasil pós-colonial foram 

profundamente influenciadas pelas dinâmicas de gênero e raça, mostrando que as práticas 

vestimentas, longe de serem apenas escolhas estéticas, atuam como expressões de poder e 

resistência. A pesquisa evidenciou que, historicamente, a moda brasileira serviu como um 

campo simbólico onde gêneros e raças não eram apenas moldados, mas também contestadas. 

Desde o período colonial, com a imposição de normas europeias sobre corpos racializados, até 

as práticas contemporâneas, a moda tem sido uma ferramenta de subversão e reafirmação de 

identidades. 

Uma análise documental e os estudos de caso sugerem que o processo de hibridização 

cultural gerado pelo contato entre diferentes povos e tradições no Brasil resultou em uma moda 
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marcada pela diversidade, onde elementos afro-brasileiros e indígenas passaram a ser 

incorporados em resistências criativas às hegemonias brancas e patriarcais. Além disso, a 

pesquisa destaca o papel crucial de estilistas, designers e movimentos sociais que, ao longo dos 

séculos, desenvolveram para a criação de uma moda inclusiva e representativa das vozes 

minoritárias. 

Estudos futuros podem explorar mais a fundo as interseções entre moda, identidade e 

poder, ampliando a análise para outros contextos geográficos e históricos além do Brasil. Uma 

linha de pesquisa promissora envolve uma análise comparativa da moda em outros países da 

América Latina, onde questões de raça e gênero também desempenham papéis centrais na 

formação das identidades sociais. Além disso, há espaço para investigar a relação entre moda 

e sexualidade, com foco nas experiências LGBTQIA+, ampliando a discussão para além da 

binaridade do gênero. 

Outro caminho relevante seria explorar como a digitalização e as mídias sociais estão 

influenciando a forma como moda e identidade são negociadas, particularmente entre jovens 

de comunidades racializadas e marginalizadas. A moda virtual e o uso de plataformas digitais 

para expressar resistência contra normas estéticas eurocêntricas são temas contemporâneos que 

podem expandir o entendimento das dinâmicas de poder e moda em uma era globalizada. 

Esses desdobramentos poderão fornecer uma visão ainda mais complexa das 

interações entre moda, gênero e raça, promovendo uma compreensão mais profunda das 

resistências culturais e das novas formas de inclusão social e política. 
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INTRODUÇÃO 

As cidades latino-americanas passaram por rápidas transformações nos últimos anos, 

caracterizadas por fatores como pelo crescimento das áreas periféricas, o aumento da 

insegurança e por novas dinâmicas sociais. Consideramos por meio de autores e autoras Leslie 

Kern, Joseli Maria Silva, Solange Monteiro, dentre outros autores que essas dinâmicas sociais 

que ocorrem no espaço urbano e de modo específico nas periferias devem ser analisadas 

também pela dimensão de gênero, já que as pessoas vivenciam a cidade de modo diferente não 

apenas enquanto classe sociais, mas também a depender do gênero, raça, sexualidade, dentre 

outros eixos identitários. 

 Estes fatores impactam profundamente a estrutura espacial, social e econômica dos 

centros urbanos e suas periferias. Ter acesso ao atendimento à saúde está dentro dos elementos 

ligados ao direito à cidade, este que, de modo geral, refere-se ao direito de todos os habitantes 

das cidades ao acesso a uma gama de garantias, tais como uma vida urbana digna, acesso 

igualitário a infraestrutura ligada a moradia, transporte, lazer, alimentação, saúde e outros 

serviços essenciais (Schulz, 2023).  

A cidade constitui um direito coletivo de quem nela habita. Combinado a isso e de 

forma central, ter o direito a cidade é ter acesso a uma cidadania plena. Para Lefebvre (1991), 

o direito à cidade se exercita por meio da democracia direta e da cidadania radical, em que 

todos gozam de direitos civis e humanos iguais.  

Analisar a vivência feminina do atendimento nas unidades de saúde de Três Lagoas-

MS (Unidade Santo André e Novo Oeste), nosso objetivo neste texto nos permitirá ver a 

dimensão da procura deste público pela rede pública de atendimento à saúde, e também a 

percepção de qualidade de atendimento, não deixando de considerar as particularidades de cada 

público dessas áreas escolhidas para a pesquisa. 

Estes locais foram escolhidos por serem distintos, sobretudo economicamente e pelas 

características dos bairros, uma vez que o Novo Oeste é um conjunto habitacional, enquanto o 
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bairro Santo André constitui atualmente um bairro em ascensão, com o aumento da renda per 

capita dos atuais moradores. 

Este trabalho tem como intuito, portanto, pesquisar a geografia do ponto de vista dos 

sujeitos sociais, em combinação com a análise acerca das infraestruturas desses dois bairros e 

UBS selecionadas, levando em consideração o recorte de atendimento das UBS Santo André e 

Novo Oeste, tecendo um diálogo com o conceito de direito à cidade na dimensão da vida das 

mulheres residentes das duas áreas e que tem o direito de fazem uso das UBS. Compreendemos 

que a corporeidade é o meio de se relacionar com o mundo e as interações sociais que produzem 

no espaço, uma vez que o corpo feminino faz parte de uma população suspostamente 

homogênea em espaços justapostos ou fragmentados em face da heterogeneidade corpóreas, 

étnicas e culturais (Ramos; Milani, 2022). 

A pesquisa tem ainda como objetivos específicos: a) fazer a delimitação do número 

de pessoas atendidas por cada Unidade de Saúde da Família, segundo a legislação; b) analisar 

as disparidades geográficas e econômicas entre os dois grupos de Bairros atendidos pelos USF 

estudados; e c) Analisar a mulher nas periferias. 

O texto está organizado em três sessões, a primeira sessão traz os aspectos 

introdutórios. Na segunda sessão discute-se sobre as dimensões atendidas pelas USF Novo 

Oeste - Pastor "Marcos Rogério" e USF Santo André. Na terceira, a pesquisa traz conceitos 

sobre as Unidades Territoriais e o debate de gênero na geografia. Por fim, as considerações 

finais e referências. 

 

Gênero e espaço urbano  

O Plano Diretor Municipal tem como uma de suas funções estabelecer as diretrizes 

acerca do parcelamento, do uso e da ocupação do solo urbano. É nele que são estabelecidas as 

unidades territoriais, também conhecidas como bairros. O fracionamento do solo urbano é 

primordial para fins de planejamento. No capítulo II, Art. 42 do Estatuto das Cidades (Brasil, 

2002) chama-se o popular conceito de bairro como “parcelamento”. Ele estabelece ainda que 

é de função do Plano Diretor promover políticas públicas nas regiões criadas, especialmente 

em áreas de expansão urbana. 

Da expansão urbana surgem os subúrbios e as periferias urbanas. Esses possuem 

características únicas no processo histórico, funcionando como espaços de resistência e 

desmistificação das narrativas oficiais. Segundo Martins (2001), o subúrbio representa o local 

onde a vivência cotidiana contradiz a formalidade das interpretações dominantes, desafiando a 
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história oficial e as ideologias estabelecidas. Ele destaca que o subúrbio é “o lugar em que a 

vida desmente a interpretação formal, a história oficial ou oficiosa, que ignora o vivido, o drama 

que cerca o trabalho, seus ganhos e suas incertezas” (Martins, 2001, p.82). Nesse sentido, ele 

se torna palco de uma revolução contínua no cotidiano, desafiando estruturas elitistas e 

desconectadas das realidades locais. 

Martins (2001) também explora a evolução conceitual da periferia, que se destacou do 

subúrbio como espaço urbano degradado para assumir uma conotação mais ampla, muitas 

vezes negativa. Ele afirma que a periferia, hoje, tornou-se sinônimo de exclusão, pobreza e 

problemas urbanos, sendo frequentemente instrumentalizada por discursos políticos de 

esquerda e direita. Conforme descreve, “a periferia é também sinônimo de demagogia (...), 

lugar das virtudes humanas, dos escolhidos de Deus, da pobreza como bênção. Coisa que ela 

não é e quem nela vive não quer ser” (Martins, 2001, p.83). Contudo, ele reconhece que a 

utopia da periferia se manifesta em práticas coletivas anônimas, refletindo aspirações de ordem 

e direito às possibilidades associadas ao centro urbano. 

Essas reflexões evidenciam como o subúrbio e a periferia funcionam não apenas como 

espaços físicos, mas também como dimensões simbólicas e políticas, fundamentais para 

entender as dinâmicas urbanas e as relações de poder no Brasil. Ambos desvelam as 

contradições sociais, enquanto apontam para a necessidade de uma transformação profunda das 

estruturas que sustentam as desigualdades. 

A desigualdade salarial e o menor número de mulheres no mercado de trabalho, 

mesmo sendo a população feminina maioria no Brasil, têm impactos negativos profundos na 

economia. De acordo com um estudo de Janaína Feijó, pesquisadora do FGV IBRE, publicado 

no jornal Valor Econômico, a taxa de desemprego das mulheres tem sido consistentemente 

superior à dos homens desde 2012, com um agravamento significativo a partir de 2019 e 

durante a pandemia da Covid-19 (Claudio; Conceição, 2022). Essa realidade reflete as barreiras 

estruturais enfrentadas pelas mulheres no mercado de trabalho e seu impacto na dinâmica 

econômica. 

Além disso, mulheres com filhos enfrentam penalizações ainda mais severas. Segundo 

dados analisados no estudo, a chegada de um filho reduz drasticamente a taxa de participação 

feminina na força de trabalho. No primeiro ano de vida da criança, a taxa de participação da 

mulher cai para 22%, enquanto a dos homens sobe para 71%. Antes da maternidade, esses 

índices eram, respectivamente, 48% para as mulheres e 70% para os homens (Claudio; 
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Conceição, 2022). Esse fenômeno ilustra a sobrecarga de responsabilidades domésticas e a falta 

de políticas de suporte às mães trabalhadoras. 

O artigo de Monteiro (2024) no site da FGV discute a crescente responsabilidade das 

mulheres em diversas áreas, com destaque para o aumento de suas responsabilidades 

familiares, sociais e financeiras, que têm superado o crescimento de sua renda. A autora 

observa que, enquanto as mulheres vêm conquistando avanços no mercado de trabalho, 

especialmente em termos de educação e participação, elas continuam sobrecarregadas com as 

tarefas domésticas e cuidados familiares, o que impacta sua qualidade de vida e bem-estar. 

Monteiro (2024) destaca que, apesar do aumento da renda das mulheres, a divisão 

desigual do trabalho doméstico e o peso de outras responsabilidades não remuneradas 

persistem, evidenciando uma disparidade nas condições de vida entre os gêneros. A autora 

argumenta que as mulheres estão assumindo mais responsabilidades, mas as políticas públicas 

e as estruturas sociais ainda não evoluíram na mesma proporção para apoiar esse novo papel, 

refletindo a necessidade de uma maior equidade no reconhecimento do trabalho não 

remunerado e uma distribuição mais justa das tarefas dentro de casa. 

Este aumento das responsabilidades das mulheres não tem sido acompanhado por um 

crescimento proporcional em sua renda ou suporte social, criando um desequilíbrio nas 

condições de vida e nas perspectivas de igualdade de gênero. 

Em seu artigo, Conceição (2024) discute as dificuldades enfrentadas pelas mulheres 

no mercado de trabalho, incluindo as desigualdades de gênero e a sobrecarga das 

responsabilidades domésticas e familiares, a partir do estudo de Janaína Feijó, pesquisadora do 

FGV IBRE, publicado no jornal Valor Econômico. Os resultados do estudo mostram que a taxa 

de desemprego das mulheres vem sendo superior à dos homens desde 2012, diferença que se 

acentuou a partir de 2019, e que se ampliou durante a pandemia da Covid-19. 

Segundo o mesmo autor, a taxa de desemprego das mulheres tem sido 

consistentemente mais alta do que a dos homens. Em 2019, essa disparidade aumentou 

significativamente, e, durante a pandemia de Covid-19, a situação piorou. Em números, pode-

se ver que a taxa de desemprego entre as mulheres foi 14,2%, enquanto entre os homens foi de 

10,5%. Esse quadro reflete as dificuldades estruturais que as mulheres enfrentam no mercado 

de trabalho. Pela Figura 3 é possível acompanhar, ao longo dos anos, a diferença entre eles. 
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Figura 3: Diferença na taxa de desemprego entre homens e mulheres  

 

Fonte: Elaboração FGV IBRE com base nos micros dados da PNAD Contínua disponibilizados pelo IBGE (2024). 

 

O 4° parágrafo do Estatuto da Cidade regulariza instrumentos da política de 

planejamento, tal como o Plano Diretor, que estabelece as diretrizes acerca do parcelamento, 

do uso e da ocupação do solo urbano, os zoneamentos; o plano plurianual, os estudos prévios 

de impacto de vizinhanças, as diretrizes orçamentárias e orçamento anual, a gestão 

orçamentária participativa, os planos, programas e projetos setoriais e os planos de 

desenvolvimento econômico e social. Constata-se, assim, que é papel da Administração 

Municipal criar ferramentas para melhorar a gestão urbana e assim promover mais qualidade 

de vida da população da cidade. 

Embora as mulheres tenham avançado em termos de educação e participação no 

mercado de trabalho, continuam enfrentando desafios significativos. A desigualdade salarial, a 

sobrecarga de trabalho doméstico e as dificuldades geradas pela maternidade são fatores que 

limitam a plena emancipação econômica das mulheres. O reconhecimento do trabalho 

doméstico não remunerado e a criação de políticas públicas mais eficazes são essenciais para 

melhorar a equidade de gênero no Brasil. 

 

USF Novo Oeste - Pastor "Marcos Rogério" e USF Santo André 

O papel crescente das mulheres no contexto econômico familiar e como elas têm 

assumido um papel cada vez mais significativo na liderança e manutenção do lar é o tema 

discutido por Silva (2007). A pesquisa da autora enfatiza que as mulheres, especialmente nas 
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últimas décadas, têm avançado em termos de participação no mercado de trabalho, o que tem 

impactado diretamente na distribuição de responsabilidades dentro das famílias. 

Nosso recorte de pesquisa, sem perder de vista relações escalares, é a cidade de Três 

Lagoas-MS, de modo mais específico as unidades de saúde localizadas nos bairros Santo André 

e nas proximidades do conjunto Habitacional Novo Oeste, que atende as mulheres desse espaço 

de moradia. A cidade de Três Lagoas se localiza na Mesorregião Leste de Mato Grosso do Sul 

e possui 132.152 habitantes (IBGE, 2022). 

Para entender melhor a Unidade Básica de Saúde (UBS), observa-se que é um centro 

de atendimento primário à saúde que recebe equipes de Saúde da Família (eSF), e por definição 

essa é a principal porta de entrada para o Sistema Único de Saúde (SUS). E segundo os 

princípios e diretrizes da atenção básica (Ministério da Saúde, 2012, p. 40), para a organização 

das Unidades Básicas de Saúde (UBS), é recomendado às UBS, sem a equipe de Saúde da 

Família em grandes centros urbanos, o parâmetro de uma UBS para, no máximo, 18 mil 

habitantes, localizada dentro do território, e para UBS com Saúde da Família (USF) 

recomenda-se o parâmetro de uma USF para, no máximo, 12 mil habitantes, na área em que 

estes residem. 

Segundo o site da Prefeitura de Três Lagoas (2024) o Bairro Novo Oeste é atendido 

pela Unidade de Saúde da Família USF Novo Oeste - Pastor "Marcos Rogério" e o Bairro Santo 

André, pela Unidade de Saúde da Família (USF) Santo André, que também é uma Unidade de 

Saúde na Hora. 

E cabe aos profissionais, conforme as diretrizes, da equipe de atenção básica de cada 

USF “participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe, 

identificando grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades”. O município 

de Três Lagoas possui 17 Centros de Saúde/Unidades Básicas, segundo Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde. Para atender os mais de 50 bairros, dentre os quais, a USF Santo 

André (Três Lagoas, 2023). 
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Figura 1: Imagem ilustrativa do Mapa de Três Lagoas e o recorte das Unidades de Saúde 

da Família. 

 

Fonte: Serviços Brasileiros, 2024. 

 

A Figura 1 é uma imagem ilustrativa do Mapa de Três Lagoas, onde consta em 

vermelho o recorte dos bairros, onde residem as mulheres que serão pesquisadas. Estes recortes 

representam a totalidade do atendimento das Unidades Básicas de Saúde, e os pontos 

vermelhos a localização destes também chamados Postos de Saúde. O Bairro Novo Oeste está 

localizado a sudeste e o Bairro Santo André a norte da cidade. 

O Ministério da Saúde (2012) distingue que a saúde da mulher vai além de questões 

ginecológicas e deve contemplar, além do bem-estar físico, a saúde mental e emocional, 

incluído o planejamento familiar, que também faz parte desse rol de cuidados necessários, 

ainda que o planejamento familiar deve ser também uma questão para os homens. Desta forma 

coloca que o funcionamento do corpo feminino tem peculiaridades o que demanda 

especificidades no atendimento à saúde. 

Do ponto de vista epistemológico, nossa pesquisa se insere no debate acerca do gênero 

na perspectiva feminista, desde a construção do objeto de pesquisa à proposta de produção de 

informações e análises. 

De acordo com Ramos e Milani (2022), a geografia feminista emergiu no contexto da 

virada cultural e espacial, considerando o múltiplo e promovendo a intersecção de diversos 

campos de estudos da geografia, tendo sido também inspirada na obra de Henri Lefebvre. A 

proposta das geografias feministas é trazer para o centro do debate temas e objetos de pesquisa 

que sempre estiveram às margens, ou mesmo que foram desconsiderados pela ciência 

geográfica. 
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O espaço urbano de Três Lagoas vivenciou crescimento acelerado, tanto do ponto de 

vista populacional, quanto da expansão territorial da cidade, isso gerou uma série de problemas 

infraestruturais sobretudo na educação e na saúde. 

O Censo do IBGE contabilizou a população de Três Lagoas no ano de 2022 em 

132.152 habitantes. Neste dado, comparado ao último Censo de 2010, onde contabilizou-se 

101.791 habitantes, percebe-se um aumento de 23.346 moradores, correspondente ao 

crescimento populacional de 18,65% no período. Por meio deste cadastro ainda é estimado o 

quantitativo da população que poderá fazer uso dos serviços prestados pela equipe de cada 

USF, e fornece subsídios ao planejamento das equipes para melhor uso de seus recursos, 

inclusive considerando a população mais vulnerável (Três Lagoas, 2024) do ponto de vista 

econômico. 

Porangaba, Bacani e Milani (2020), apresentaram em sua pesquisa, baseada no censo 

do IBGE (2010), a Figura 2, que indica, por cores, a renda da população por áreas da cidade de 

Três Lagoas (MS), onde constata-se que a renda da população atendida pela unidade de saúde 

localizadas nos bairros Santo André e nas proximidades possui uma variância de perfil sócio 

econômica bem ampla, entre 2 a 10 salários mínimos. Enquanto a população atendida pela 

unidade do conjunto Habitacional Novo Oeste apresenta uma renda de pessoas que ganham de 

1 a 2 salários. 

Figura 2: Mapa de Renda da população de Três Lagoas - MS. 

 

                           Fonte: Porangaba, Bacani e Milani (2020), baseado no censo do IBGE (2010). 
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A diferença econômica entre os dois grupos estudados, por si só já aponta 

discrepâncias, mas percebe-se algo mais, se analisada a Figura 1 mais detalhadamente, 

constata-se que há uma densidade populacional muito maior em um recorte menor, neste caso, 

no Conjunto Habitacional Novo Oeste, que foi o maior Conjunto Habitacional da história de 

MS, lançado em 2011, entregue no final de 2013. Na época idealizado para 1.224 famílias (Três 

Lagoas, 2025). 

Considerando que as Diretrizes da atenção básica (Ministério da Saúde, 2012) orienta 

que o parâmetro de uma USF seja, no máximo, de 12 mil habitantes, na área em que estes 

residem. Esta é uma característica típica de periferia. Já o recorte maior, que abrange o Bairro 

Santo André e outros arredores, possui a mesmo parâmetro de 12 mil habitantes, já em área 

geográfica maior. 

Enquanto o Santo André e arredores é um bairro com residências e condomínios 

verticais e horizontais, o Bairro o Novo Oeste é ocupado por conjuntos habitacionais populares. 

Nesse sentido torna-se de suma importância adequar os espaços urbanos com qualidade e 

equidade para a população receber a atenção promovida e garantida pela legislação. O 

crescimento desordenado (ou ordenado pelos interesses imobiliários) tende a resultar em uma 

infraestrutura não adequada a todos (insuficiente), em especial aos mais pobres moradores das 

periferias. O gênero é uma dimensão que impacta e influencia a forma com que as pessoas 

vivem a cidade, juntamente com a dimensão de classe social e raça, dentre outras dimensões 

que nos atravessam e se interseccionam no espaço e no tempo. 

 

Considerações finais 

Neste texto mostramos alguns resultados preliminares de uma pesquisa em 

andamento. Evidenciamos as desigualdades estruturais entre os dois grupos estudados e seu 

acesso à saúde em Três Lagoas-MS. O recorte territorial e de gênero nos permitiu compreender 

como a infraestrutura urbana e as condições socioeconômicas se tornam grandes desafios para 

promover a qualidade do atendimento prestado pelas Unidades de Saúde da Família, visto que, 

enquanto o Bairro Santo André apresenta uma estrutura urbana em ascensão, o Novo Oeste 

enfrenta desafios típicos de periferias, como maior densidade populacional e acesso desigual 

aos serviços públicos. 

Os resultados apontam que, apesar dos avanços em políticas públicas voltadas para a 

saúde da mulher, ainda há barreiras significativas no atendimento, refletindo desigualdades de 

classe, raça e gênero. A sobrecarga de responsabilidades enfrentada pelas mulheres, combinada 
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com a precarização dos serviços básicos, impacta diretamente sua qualidade de vida e acesso 

efetivo ao direito à cidade. A pesquisa reafirma a importância de um planejamento urbano mais 

equitativo, que leve em consideração as necessidades específicas das populações vulneráveis. 

Dessa forma, torna-se imprescindível que as políticas de saúde pública sejam 

continuamente avaliadas e aprimoradas, a fim de garantir que as Unidades de Saúde da Família 

cumpram sua função social de maneira eficiente e igualitária. A implementação de estratégias 

que reduzam as disparidades no atendimento, aliada a ações que promovam maior participação 

feminina na formulação de políticas públicas, são caminhos fundamentais para a construção de 

cidades mais justas e inclusivas. 

Por fim, o estudo reforça a necessidade de um olhar interseccional para as políticas 

urbanas e de saúde, considerando as múltiplas dimensões que atravessam a vivência das 

mulheres em contextos urbanos distintos. Ao reconhecer as desigualdades e desafios 

enfrentados, é possível avançar na construção de estratégias que promovam uma cidadania 

plena, garantindo que todas as mulheres tenham acesso digno e igualitário aos serviços de 

saúde. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em uma pesquisa no âmbito da geografia urbana, acerca do processo de segregação e 

urbanização, um dos resultados alcançados foi a identificação de uma vivência diferente da 

cidade entre homens e mulheres, embora morassem nas mesmas áreas periféricas da cidade de 

Três Lagoas (MS). As maneiras como vivenciavam a cidade se diferenciavam, e isso possui 

relação com outras dimensões que os compõem, como gênero, raça, sexualidade, entre outros 

eixos identitários que, combinados à classe social, não são neutros nas formas como as pessoas 

vivem na cidade. 

Nessa pesquisa, que é parte dos resultados de uma investigação de Iniciação 

Científica, analisamos as experiências e práticas espaciais urbanas de mulheres possuidoras de 

corpos socialmente considerados transgressores da norma heteronormativa, em outras palavras, 

as múltiplas vivências de mulheres transexuais (trans), moradoras da cidade de Três Lagoas. 

Isso, dentro da compreensão de que as pessoas vivenciam de modos bastante diferentes a cidade 

e o urbano, a depender de suas corporeidades e dimensões que as compõem. Do ponto de vista 

metodológico, além do levantamento teórico acerca do tema central da pesquisa, realizamos 

entrevistas com mulheres trans, estudantes da UFMS, Campus de Três Lagoas. Neste texto 

utilizamos partes das entrevistas, as quais foram gravadas1 e transcritas. Durante a produção 

do presente trabalho foram realizadas 4 entrevistas (Flor, Carina, Xica e Dandara), estudantes 

da UFMS-CPTL majoritariamente de cursos alinhados à área das humanas, de idades entre 18 

e 21 anos, que muito agregaram na pesquisa e produção deste trabalho trazendo visões a partir 

de interseccionalidades diversas da vivência de mulheres trans de travestis na cidade e 

universidade. 

 

2. Desmistificando o movimento LGBTQIA+ e a Transgeneridade 

                                                
1 Com a autorização das entrevistadas. Todos os nomes das entrevistadas são fictícios.  
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O movimento LGBTQI+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans, Queers, Intersexos e +) 

e, por conseguinte, o movimento Transgressor, uma organização do guarda chuva trans que 

busca em conjunto lutar por seus direitos, surge com a necessidade de uma organização menos 

simbólica e mais palpável da existência desses grupos. Esses movimentos são encorajados 

pelas conquistas de outros movimentos, como o movimento feminista, o Queer e o pós-

estruturalista, durante as décadas de 1980 e 1990. Assim, Quinalha afirma: 

 
É verdade que a resistência LGBTI+ se materializa em existências individuais 

antes da emergência de um ativismo organizado e mesmo antes das próprias 

identidades que hoje compõem a essa sigla em permanente mutação. Desde 

os tempos mais remotos, há diversos registros de pessoas que desafiavam as 

normas de comportamento nos campos do gênero e da sexualidade. Homens 

e mulheres que não se conformavam com o binarismo e com a 

heteronormatividade, transitando entre as fronteiras e, portanto, ostentando 

atos de transgressão. (QUINALHA, 2018, p.09) 

 

Quinalha (2018) ainda amplia o arcabouço das identidades que se fortaleceram com 

essa nova formulação do movimento. Uma dessas identidades é a dos corpos transgressores 

que, agora amparados por uma “matriz” do movimento, podem começar a articular as 

interseccionalidades e particularidades desses corpos dentro do movimento LGBTQI+. 

Consequentemente, esses corpos se fortalecem a ponto de se emanciparem do próprio 

movimento. Dessa forma, ao explorar o movimento transfeminista em sua obra, Nascimento 

analisa esse comportamento emancipatório presente na parcela T da sigla. 

Os gritos ficam cada vez mais altos. Chegam cada vez mais perto, 

arrebentando portas e janelas, exigindo um lugar na festa: nós podemos falar 

por nós mesmas! Nunca mais o silêncio em nossas bocas [...] Podemos falar 

juntas, construir alianças (NASCIMENTO, 2021, p.02) 

Com movimentos estáveis e vigilantes, é possível o desenvolvimento teórico de 

diversas categorias, a despeito desses movimentos que, antes, eram desenvolvidos apenas por 

agentes exteriores a eles. Isso possibilita, assim, uma ressignificação de diversos conceitos e o 

fortalecimento das identidades, no momento em que essas identidades passam a produzir 

conhecimento sobre elas mesmas – a identidade trans. Mesmo com as conquistas desses 

movimentos, essa comunidade ainda enfrenta barreiras difíceis de superar, sobretudo barreiras 

simbólicas. Sua presença agora em espaços como as universidades, que não foram estruturados 

para atendê-las, mas sim para excluí-las, agora precisam lidar com essas dinâmicas. 

2.1 A Univer(cidade): um espaço a ser ocupado 
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Os espaços da cidade e, de modo mais específico na pesquisa, a universidade, são 

experimentados e vividos de maneira particular pelos corpos transgressores, ou ainda, pelas 

pessoas trans. Corpos estes que, na maioria das vezes, carregam uma bagagem de violência 

familiar e/ou social, e, muitas vezes, de expulsão, além de suas interseccionalidades pessoais, 

sobretudo os eixos identitários raça e classe social. 

Enquanto a população cisgênera (aquela cuja identidade de gênero coincide com o 

sexo biológico) acessa a cidade de maneira relativamente estável, mulheres trans enfrentam 

barreiras que vão desde a violência física até a exclusão simbólica, ou seja, mesmo sem 

barreiras físicas não se sentem acolhidas, bem-vindas, aceitas em muitos espaços. No Brasil, 

país que lidera o ranking global de assassinatos de pessoas trans (ANTRA, 2021), a transfobia 

se materializa em espaços públicos, no acesso ao trabalho formal e até nas universidades — 

instituição que, paradoxalmente, pode ser tanto um local de exclusão quanto de resistência, 

como vem revelando nossa pesquisa.  

O Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES) 

organizou, no mês de janeiro, em alusão ao dia da visibilidade trans 29/01, um conteúdo 

postado em suas redes sociais que reunia quais universidades públicas brasileiras possuíam 

cotas para pessoas trans. A pesquisa revelou os resultados por estados: Bahia, 2 universidades 

federais e 2 estaduais; Ceará, 1 universidade federal; São Paulo, 2 universidades federais e 1 

estadual; Minas Gerais 1 universidade federal; Santa Catarina, 1 universidade federal; Rio 

Grande do Sul, 2 universidades federais; Rondônia 1 universidade federal; Goiás 1 

universidade federal; Rio de Janeiro, 1 universidade federal; Distrito Federal, 1 universidade 

federal e o Amapá, 1 universidade federal. É de extrema importância a existência dessas 

universidades que já aderiram às cotas trans, mas os números ainda são alarmantes, tendo em 

vista que a maioria dessas universidades se localizam em grandes centros e cidades, espaços 

em que, neste trabalho, concluímos que a comunidade trans na maioria das vezes não tem 

acesso. 

A universidade, por sua vez, possui um caráter fundador extremamente homogêneo, 

projetado a partir de uma visão heteronormativa, cisgênera e androcêntrica, com o objetivo de 

padronizar esses espaços e os indivíduos que neles transitam. Essa padronização reflete-se em 

aspectos arquitetônicos, na organização dos campi e no acesso às infraestruturas, muitas vezes 

negligenciando a diversidade de corpos e subjetividades presentes nesses ambientes. Para os 

corpos transgressores, esses espaços podem representar desafios que vão além das barreiras 

físicas, incluindo a tendência à invisibilidade e o preconceito. 
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Retornando ao caráter fundador dos espaços universitários — heteronormativo, 

cisgênero e branco —, constituem-se, além de espaço físico, uma dimensão simbólica que 

muito influência as práticas espaciais das estudantes trans. À primeira impressão, esses podem 

parecer intercorrências mais sutis do que as do território físico, mas antecipamos que são 

igualmente degradantes para os corpos trans e, muitas vezes, representam o agente principal da 

evasão massiva dos corpos transgressores no ensino superior. As normas simbólicas desses 

territórios são, muitas vezes, mais imbatíveis devido à falta de sua materialidade, além de que 

a compreensão de um instrumento social articulado e perpetuado por décadas dentro desses 

espaços universitários na maioria das vezes não materializado pelos corpos que nele transitam, 

até mesmo os corpos trans que são alvo principal desse instrumento, falham em compreender 

a violência causada por ele.  

Ademais, em uma constante queda de braço, as universidades também podem se 

constituir como um espaço de resistência. A presença de estudantes trans nas universidades, 

ainda que minoritária, apenas 0,03% das pessoas trans chegam ao ensino superior, segundo o 

GEMAA, subverte a lógica excludente da heteronormatividade. A universidade torna-se um 

espaço de reivindicação de direitos, visibilidade e produção de conhecimento crítico. Nesse 

ambiente, corpos trans desafiam hierarquias sociais e redefinem o significado de 

"pertencimento", transformando salas de aula e eventos acadêmicos em palcos de luta política. 

2.2 Movimentos e Conquistas 

A universidade, enquanto instituição de produção de conhecimento e formação 

cidadã, reflete e reproduz as contradições da sociedade (SANTOS, 2005). Para mulheres trans 

e travestis, esse espaço simboliza tanto a exclusão histórica quanto a possibilidade de 

resistência e transformação. Ao longo das décadas as universidades passaram de um lugar 

inacessível para a comunidade trans para um lugar onde se instaura um dos seus principais 

pilares de resistência atualmente, isso só foi possível graças a ferrenha luta e conquistas de 

direitos básicos que estimulam a permanência dessas pessoas nos espaços e nas produções 

acadêmicas. Entretanto, é de fundamental importância não tapar os olhos para as violências 

que ainda permanecem nesses espaços, pois, mesmo que agora ocupados, continuam a praticar 

suas violências de forma velada. 

Somente a partir da década de 2010 começaram a surgir políticas públicas que 

amparassem a permanência dessa comunidade nesses espaços acadêmicos. Em 2016 o 

Ministério da Educação (MEC) publicou a Portaria nº 33, garantindo o uso do nome social em 
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registros acadêmicos (MEC, 2016). Essa política possibilitou constar o nome definido pelo 

indivíduo, em seus diplomas, chamadas e produções acadêmicas, impulsionando ainda mais as 

produções acadêmicas da comunidade trans que antes tinha que ter seu “nome morto” 

vinculado às suas produções, gerando extremo desconforto e ausência de identidade. Já a 

própria UFMS institucionalizou um projeto de Formação para Convivência Integrativa com 

pessoas Trans e Travestis, que buscava preparar docentes e a comunidade acadêmica na 

recepção dessas pessoas.  

Tocando em um pilar recorrente nas denúncias de transfobia no âmbito acadêmico, 

mesmo com diversas políticas públicas de que asseguram a comunidade trans, muitos docentes, 

despreparados, passavam por cima das normativas estabelecidas, exemplificando uma 

implementação irregular e despreparada dessas políticas públicas. Além disso, a produção 

científica tradicional tende a objetificar corpos trans, reduzindo-os a “casos de estudo” em 

pesquisas sobre patologização ou vulnerabilidade, sem incluí-las como autoras ou coautoras. 

Como alerta Akotirene (2019), a interseccionalidade é ignorada: mulheres trans negras e 

periféricas, por exemplo, são duplamente apagadas, já que a academia raramente dialoga com 

as camadas de opressão que atravessam raça, classe e gênero.  

Para romper com séculos de apagamento e preconceitos, é urgente que as 

universidades adotem políticas interseccionais, como cotas específicas, comitês de diversidade 

com participação trans e currículos que incorporem teorias queer e decoloniais. Como propôs 

Santos (2005), a academia só cumprirá seu papel social quando reconhecer que o conhecimento 

é plural — e que corpos trans, longe de serem “problemas”, são fontes de transformação. 

3.  Pensar interseccionalmente ou morrer coletivamente 

No Brasil, país que lidera o ranking mundial de assassinatos de pessoas trans 

(ANTRA, 2021), essa sobreposição (de eixos identitários) é brutalmente visível quando vemos 

que 82% das vítimas são negras e 57% atuavam como profissionais do sexo, grupo 

majoritariamente composto por mulheres trans pobres e periféricas. Esses dados evidenciam 

que a transfobia não opera isoladamente — ela é potencializada pelo racismo estrutural e pela 

desigualdade econômica. 

Tais aspectos são desconsiderados quando se pensam as políticas que visam suprir 

demandas da comunidade trans, mas que suprem apenas uma parcela branca e privilegiada 

desta população ignorando todas as interseccionalidades que atravessam esses corpos, que 

vivenciam múltiplas formas de opressões e exclusões. A interseccionalidade, pensada por 
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Crenshaw (1989), emerge como ferramenta analítica para compreender como sistemas de 

opressão como racismo, patriarcado e classismo interagem de forma interdependente, 

moldando experiências de marginalização. 

Na cidade, mulheres trans periféricas enfrentam uma geografia da exclusão que reflete 

essa interseccionalidade. Enquanto homens cisgêneros da mesma região circulam pela cidade 

com relativa segurança, corpos trans negros e pobres são confinados a territórios 

marginalizados, como zonas de prostituição, onde a violência policial e a falta de políticas 

públicas reforçam ciclos de vulnerabilidade (SILVA, 2009). A segregação urbana, portanto, 

não é apenas econômica: é racializada e generificada. 

A noite é complicado porque eu venho de bike (para a universidade) e 

assim... E eu tenho medo, às vezes, né? Porque eu tô bem feminina, né? Às 

vezes a pessoa finge que vai te atropelar. E assim, eu já passei por isso aqui 

algumas vezes. Entendeu? E aí, assim, eu tenho muito medo disso. Porque 

essa pessoa pode me atropelar…–(Carina, 21 anos, estudante do curso de 

Geografia) 

Essa diferença na vivência urbana está ligada à transfobia estrutural, que transforma 

o simples "ir e vir" em um ato de resistência. No âmbito educacional, mulheres trans negras, 

em especial, são expulsas da escola ainda na infância devido ao bullying transfóbico e ao 

racismo. 

A escola não é um espaço neutro. Ela é uma fábrica de subjetividades 

colonizadas pelo gênero. Desde o momento em que uma criança entra na sala 

de aula, aprende que existem apenas dois territórios possíveis: menino ou 

menina. Os uniformes, os banheiros, os esportes, as filas divididas — tudo é 

desenhado para produzir corpos obedientes à ficção binária. Aqueles que 

escapam dessa norma não são apenas marginalizados; são tratados como erros 

a serem corrigidos, monstros a serem domesticados. A violência contra 

corpos trans não começa com o insulto ou a agressão física: começa com a 

arquitetura das casas de banho, com a recusa do nome próprio, com a negação 

do direito de existir fora das categorias que a instituição define como 

‘humanas’. (PRECIADO, 2020, p.170) 

A identidade de gênero2 dissidente coloca mulheres trans em constante negociação 

com espaços normativos, guiados pela norma (rígida) heteronormativa. Butler (2004) 

argumenta que corpos que subvertem a matriz heteronormativa são alvos de desumanização. A 

universidade, porém, surge como lócus paradoxal, quando conseguem ingressar precisam lidar 

com os desafios financeiros e a ausência de políticas de permanência que considerem sua 

                                                
2 Identidade de gênero diz respeito à experiência interna e individual relacionada ao gênero com o qual a pessoa 

se identifica. 
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realidade socioeconômica, mas também é um lugar onde juntas, às pouca parcela presente, 

podem se articular em prol do movimento. 

A classe social determina drasticamente as trajetórias de mulheres trans. A exclusão 

educacional e laboral empurra-as para a informalidade, 57% dos assassinatos em 2021 atingiu 

profissionais do sexo (ANTRA, 2021). Contudo, como ressalva a própria ANTRA (2021), a 

prostituição não é inerentemente vulnerabilizante, mas reflexo da falta de alternativas imposta 

pela transfobia. Mulheres trans de classes média e alta, embora também enfrentem 

discriminação, têm maior acesso a redes de apoio e mecanismos de proteção, evidenciando 

como a classe modula a experiência interseccional. 

Incorporar a interseccionalidade na pesquisa significa reconhecer que a ciência não é 

neutra. Como propõe Silva (2009), é necessário "corporificar" o conhecimento, ouvindo as 

narrativas das próprias mulheres trans e situando suas vivências em um contexto de opressões 

cruzadas. Só assim será possível avançar em políticas públicas que não tratem gênero, raça e 

classe como categorias estanques, mas como realidades entrelaçadas que demandam respostas 

igualmente complexas e urgentes. 

4. Resistência e Resiliência 

Exemplificada nos marcadores que perpassam este trabalho, a vivência de mulheres 

trans e travestis em espaços urbanos e institucionais como a universidade, é marcada por um 

paradoxo entre violência estrutural e estratégias de sobrevivência. Nesse contexto, resistência 

e resiliência emergem como categorias analíticas centrais para compreender como essas 

mulheres negociam seu lugar na cidade e na academia, transformando experiências de exclusão 

em frentes de enfrentamento e empoderamento. A resistência, aqui, refere-se às práticas 

cotidianas que desafiam a ordem heteronormativa e transfóbica (BUTLER, 2004), enquanto a 

resiliência diz respeito à capacidade de reconstruir subjetividades e redes de apoio frente à 

marginalização e a exclusão. 

O sentimento de pertencimento está intrinsecamente ligado à capacidade de ocupar 

espaços públicos sem medo. Por meio das análises das entrevistas observamos esse marcador 

em diversas passagens, dentre as quais: 

[...]o libertador foi quando teve a semana de letras, e na sexta-feira no final 

de semana teve o encerramento com o sarau eu queria apresentar um poema 

de uma artista que ela chama Jupi do Bairro ela é uma rapper e ela e ela é 

travesti [...] E eu alterei o poema pra falar sobre mim. Então, assim, eu acho 

que é o João, que não é mais João, mas é Xica. E eu acho que foi um momento 

muito importante pra mim, que... Realmente, eu falei assim, aquela pessoa 
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está morta. Aquela pessoa antes da faculdade não existe mais. Eu me enterrei 

em algum lugar. E o que existe agora é Xica. E eu acho que foi um momento 

muito importante para mim. (Xica, 19 anos, estudante do curso de Letras) 

Essa fala ecoa a ideia de Butler (2004) sobre a desumanização das vidas trans, mas 

também ilustra como a academia pode se tornar um espaço de subversão às normas, um espaço 

que pode propiciar momentos importantes tanto na formação acadêmica, de um profissional 

crítico e consciente, quanto na dimensão pessoal, pois um acadêmico disposto de um espaço 

aberto e inclusivo tem uma formação continuada muito mais leve. A resiliência, nesse caso, 

manifesta-se na resistência e na permanência desses corpos nestes espaços eugenistas, apesar 

da evasão escolar histórica causada por violências institucionais. 

O espaço não é neutro: ele é produzido e contestado através de corpos que o habitam 

(SILVA, 2009). As observações etnográficas que perpassam a construção deste trabalho 

revelam que gestos cotidianos — como ocupar um banheiro público ou circular em transporte 

coletivo — tornam-se atos políticos que reivindicam visibilidade e, portanto, aceitação. Essas 

práticas, embora aparentemente triviais, são fundamentais para a construção de um sentimento 

de pertencimento, conforme Lefebvre (2001) quando trata do direito à cidade.  

É limitante pensar que a resiliência pensada e exercida pelas mulheres trans e travestis 

nesses espaços é exercida sozinha, alianças articuladas para pensar de forma interseccional e 

se apoiarem são imprescindíveis nestes processos. Nascimento já reiterou essa mesma ideia:  

É urgente  que  nós  mulheres, cisgêneras  e  transgêneras, entendamos  o  

poder  sobre  os  nossos  corpos  como  uma questão  de  autonomia  política. 

É  também  urgente que  pensemos  cada  vez  nossas interseccionalidades,  

criando  alianças,  exercendo  políticas afetivas  de  cuidado  e empatia. 

(NASCIMENTO, 2020, p.18) 

A resistência e a resiliência não são meras reações às opressões, mas processos 

dinâmicos que transformam experiências pessoais em lutas coletivas, movimentos políticos nas 

cidades, dentro e fora das universidades. Ao dar vozes a essas mulheres, este trabalho reitera a 

urgência de políticas universitárias que ampliem o acesso e combatam a violência em todas as 

dimensões, consolidando a universidade como um espaço de pertencimento e transformação 

social. 
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INTRODUÇÃO 

Mulheres e homens vivenciam as cidades de maneiras distintas, desde muito cedo 

constroem suas concepções sobre o espaço urbano também de formas diferentes, com base em 

suas múltiplas vivências cotidianas e práticas espaciais. Buscamos por meio desta pesquisa 

apreender o número de domicílios chefiados por mulheres, tendo como recorte espacial a 

cidade de Três Lagoas (Mato Grosso do Sul), combinado a isso a espacialização destes dados 

para compreender, ainda que de modo preliminar algumas dinâmicas de gênero que integram 

o processo de produção do espaço urbano.    

Ao observarmos as experiências e práticas espaciais da população feminina, é nítido 

que os desafios enfrentados pelas mulheres nas cidades são diferentes em relação aos homens, 

no âmbito do trabalho, segurança, mobilidade, acesso e permanência em espaços públicos, etc. 

Mulheres que possuem filhos e trabalham também fora de casa, por exemplo, tendem a fazer 

mais paradas em seus trajetos trabalho e casa, homens, por outro lado, mesmo possuindo filhos, 

realizam menos paradas, pois a responsabilidade de cuidar dos filhos ainda recai sobre a 

mulher, como mostram as pesquisas de Jirón e Gómez (2018).  

Além disso, famílias monoparentais femininas das camadas mais pobres costumam 

morar nas periferias da cidade, sobretudo pelos preços das residências, como também a 

possibilidade de conseguirem viver nas cidades, incluindo as possíveis “redes de apoio”, que 

encontram na vizinhança que as auxiliam no cuidado dos filhos e da casa enquanto se inserem 

no mercado de trabalho (Santoro 2008,), muitas não conseguem vagas em creches ou mesmo 

isso fica impossibilitado pelas distâncias (casa-creche-trabalho).   

Além disso, muitas mulheres chefes de domicílios trabalham na informalidade, como, 

por exemplo, a venda de produtos artesanais ou alimentos, executando essas atividades muitas 

vezes dentro de suas próprias casas. Isso se deve à falta de qualificação profissional, que marca 

de maneira bem significativa as mulheres moradoras das periferias das cidades e se traduz em 

um processo de feminilização da pobreza urbana, como evidencia a pesquisa de Silva (2007) 

sobre gênero e sexualidade na análise do espaço urbano, ao tratar dessa questão em Ponta 

Grossa-PR. 
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Do ponto de vista metodológico, realizamos pesquisas na plataforma Observatório do 

Cadastro Único para uma delimitação territorial das áreas de atuação dos CRAS (Centro de 

Referência de Assistência Social) de Três Lagoas-MS e verificamos a quantidade de famílias 

monoparentais femininas em cada região/área da cidade. Combinado isso, realizamos trabalhos 

de campo em duas instituições CRAS, sendo elas, o CRAS Amélia Jorge de Oliveira e o CRAS 

Ana Maria, para obtermos dados e informações referentes às mulheres que chefiam domicílios 

nesses respectivos territórios. 

No CRAS Amélia Jorge de Oliveira foi fornecida a quantidade de mulheres chefes de 

famílias cadastradas até agosto de 2024 em algumas áreas atendidas, como o Jardim 

Paranapungá e o Jardim Oiti. Já na outra instituição, o CRAS Ana Maria, tivemos acesso às 

representantes do Departamento de Proteção Social Básica e a Vigilância Socioassistencial, 

responsáveis pelo levantamento e registro de dados referentes aos órgãos públicos CRAS de 

Três Lagoas-MS. Ambas as entidades forneceram informações e a delimitação territorial da 

área de atuação de cada CRAS. Além disso, entrevistamos de modo espontâneo as 

coordenadoras das respectivas instituições CRAS. Elas afirmaram que sempre recomendam 

que mulheres façam o cadastro, pois em casos de abandono paternal são elas que ficam 

responsáveis pela família.   

Utilizamos a expressão “responsável familiar”, que segundo os próprios CRAS, pode 

ser usada para se referir a quem executa o cadastro da família e é responsável pela atualização 

do cadastro numa entidade CRAS. Deste modo, os dados obtidos se referem não somente a 

mulheres que chefiam      domicílios, mas também, àquelas que possuem cônjuge ou não 

sustentam sua família sozinha.   

Entretanto, os órgãos públicos citados anteriormente ressaltam que a grande maioria 

dos resultados cedidos e levantados dizem respeito a famílias monoparentais femininas da 

cidade de Três Lagoas-MS. 

 

 Feminilização da pobreza urbana: uma breve aproximação  

Deste modo, o gênero, enquanto categoria de análise nos estudos urbanos, se torna um 

poderoso instrumento para não só a compreensão e descrição de estruturas de dominação ou 

dinâmicas sociais, mas também permite corporificar e evidenciar os sujeitos produtores de 

espaço, em suas múltiplas diferenças que se desdobram e ultrapassam as diferenças de classe. 

Assim como formulado por Scott (1989), o conceito de gênero deve ser utilizado para além de 

seu entendimento relacionado a oposição entre os sexos binários (masculino e feminino) e ao 
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parentesco (universo familiar), sua ampliação possibilita uma maior apreensão e abstração do 

papel dessa categoria na formação de fenômenos políticos, históricos, sociais e geográficos e 

na estruturação de estruturas de dominação política, simbólica e material. 

Aqui sua funcionalidade será alargada para se entender a construção do espaço urbano, 

revelando também a sua utilidade para a Geografia. Se possível, pretende-se estabelecer sua 

relação com outras categorias como classe, assim podemos corporificar os sujeitos sociais que 

produzem e reproduzem as cidades através de suas vivências. Além disso, seu uso na esfera 

dos estudos urbanos, consequentemente, ressalta a sua interação com a política. Assim como 

estabeleceu Scott (1989), através da aproximação gênero e política, conseguimos analisar a 

natureza das suas relações e procurar como um constrói e legitima o outro. 

Através do olhar de gênero conseguimos compreender que mulheres e homens possuem 

práticas especiais e estratégias cotidianas diferentes para sua sobrevivência no espaço urbano. 

Entretanto, as mulheres acabam tendo desafios maiores dependendo da sua classe social, raça, 

localização geográfica, condições físicas, se possuem filhos e são chefes de famílias.  

Segundo Santoro (2008, p.4), o rebaixamento da economia para a informalidade tem 

possibilitado a uma maior participação feminina no mercado, principalmente de mulheres 

chefes de domicílios. Combinado a isso temos o deslocamento das famílias monoparentais 

femininas para regiões periféricas, em que muitas vezes, conseguem trabalhar fora de casa com 

a ajuda de uma rede de apoio vinda da vizinhança. A falta de qualificação profissional tem 

marcado de modo muito significativo essas mulheres, visto que através da informalidade elas 

podem aproximar a esfera doméstica com a esfera pública, expandindo seu trabalho doméstico 

para outros tipos de trabalho. Além disso, a influência da sua vida doméstica em seus 

momentos de lazer as faz enxergar isso como uma extensão do seu trabalho doméstico, 

levando-as assim a evitar outras formas de sociabilidade que não estejam relacionadas a sua 

esfera privada. Segundo o Observatório do Cadastro Único, na cidade de Três Lagoas-MS, 

tem-se contabilizado cerca de 20.053 famílias cuja responsável familiar é do sexo feminino, 

sendo elas divididas através da área de atuação de cada CRAS (como demonstra o mapa da 

Figura 1). 

O CRAS Interlagos possui a maior concentração de famílias em que o responsável é 

uma mulher, sendo um total de: 4132 domicílios chefiados por mulheres, logo em seguida vem 

os CRAS Ana Maria com 3934, São João com 3584 famílias e, por fim, o CRAS Amélia Jorge 

de Oliveira, com 3008 famílias administradas por mulheres em seu território de atuação. 



 
 
 

64 
 

Enquanto uma menor concentração está contabilizada nas áreas abrangidas pelos CRAS Vila 

Piloto (2752 famílias) e Ruth Máximo (2016 famílias chefiadas por mulheres). 

Os dados apresentados anteriormente não representam somente mulheres que 

administram sozinhas suas unidades residenciais, entretanto, eles podem ser utilizados se 

combinados a outras formas de investigação, como o trabalho de campo realizado no CRAS 

Amélia Jorge de Oliveira. 

Através dos dados fornecidos pela coordenadora da instituição, de janeiro a agosto de 

2024, 414 famílias realizaram o cadastro na unidade. Dessas, 67 eram homens chefes de família 

e 347 eram mulheres chefes de famílias. Além disso, na folha de pagamento da Bolsa Família 

do mês de julho, das 963 famílias registradas, 893 eram mulheres que chefiavam suas 

residências.  

Grande parte desses números compreende as pessoas que residem em regiões e bairros 

considerados periféricos próximos ao CRAS Amélia Jorge de Oliveira, como por exemplo o 

Jardim Paranapungá e o Jardim Oiti. Uma das coordenadoras ressalta que o cadastro 

majoritariamente é realizado por mulheres, inclusive, recomenda que seja feito por elas, devido 

ao fato de que em casos de abandono paternal, as mães ficam responsáveis pela família. 

 

Figura 1: Mapa de delimitação territorial de cada CRAS 

Fonte: Departamento de vigilância Social Básica de Três lagoas- MS 
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O mapa apresentado na Figura 1 mostra as áreas de atendimento dos CRAS da cidade 

de Três Lagoas (MS), sendo eles, Amélia Jorge de Oliveira, Interlagos, Vila Piloto, Ana Maria, 

São João e Ruth Máximo. As áreas coloridas das cores amarela (Interlagos), vermelho (São 

João), roxo (Ana Maria) e cinza (Amélia Jorge de Oliveira), representam os territórios com 

maior concentração de mulheres chefes de domicílios. Enquanto, as áreas das cores verde (Ruth 

Máximo) e laranja (Vila Piloto), demonstram uma menor concentração de responsáveis 

familiares do sexo feminino. Por meio da Figura 2 mostramos o mapa de renda de Três Lagoas, 

censo de 2010 (IBGE). 

Figura 2: Mapa de renda da população de Três Lagoas (MS) 

      
 

  Fonte: 

Porangaba, Bacani, Milani, 2020 
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A Figura 2 representa áreas da cidade de Três Lagoas (MS) a dividindo de acordo com 

a renda da população. As áreas      coloridas por cores quentes (vermelho e laranja) apresentam 

as pessoas que ganham até 1 salário mínimo ou de 1 a 2 salários. Já as áreas coloridas por      

cores mais frias em relação às citadas acima, (amarelo, verde e azul), mostram as áreas 

ocupadas por pessoas que ganham mais que 1 ou 2 salários mínimos, sendo que a tonalidade 

azul forte diz respeito às pessoas que ganham em torno de 10 salários mínimos. 

Ao compararmos a Figura 1 e a Figura 2, é possível verificarmos      que as áreas da 

Figura 2, coloridas em vermelho (até 1 salário mínimo), estão dentro do território de cobertura 

do CRAS Ana Maria (colorido de roxo), uma região periférica que possui o total de 3934 

famílias monoparentais femininas, sendo a segunda área com a maior concentração de 

mulheres chefes de família da cidade de Três Lagoas-MS. Portanto, a partir desta observação, 

é possível entender que as áreas em vermelho dentro da região de cobertura do CRAS Ana 

Maria correspondem a domicílios chefiados por mulheres, indicando que os domicílios 

administrados por mulheres possuem uma renda de até 1 salário mínimo, o que nos indica um 

processo de feminização da pobreza urbana.  

 

Considerações finais 

A utilização do gênero enquanto uma categoria de análise histórica, política e 

geográfica se mostra um poderoso mecanismo que nos proporciona procurar como o gênero 

participa da constituição de estruturas, territórios e símbolos, como se apresenta sua relação 

com eles, como se dá suas dinâmicas, sobretudo examinar o gênero e sua interação com o 

espaço geográfico, dando corpo aos sujeitos sociais produtores desse espaço.  

Deste modo, o gênero      cria a possibilidade da construção de um conhecimento 

científico amplo sobre as cidades, que reconheça as diferentes vivências e estratégias cotidianas 

utilizadas para a sobrevivência dentro do espaço urbano. 

Baseando nossa análise na perspectiva de gênero foi possível uma teorização sobre a 

feminização da pobreza urbana. Ao verificarmos os dados referentes sobre a quantidade de 

famílias monoparentais femininas e sua localização de acordo com a área de cobertura de cada 

CRAS na cidade de Três Lagoas-MS, identificamos que as regiões com maiores números de 

mulheres trabalhadoras chefes de famílias se concentram em áreas consideradas periféricas, 

como bairros próximos ao CRAS Ana Maria ou os bairros Jardim Oiti e Jardim Paranapunga. 

Juntamente a isso, observando o mapa de renda, detectamos que as áreas em vermelho 

(até 1 salário mínimo) estão dentro das regiões citadas anteriormente, portanto, inferimos que 
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mulheres que administram seus domicílios compõem as camadas mais empobrecidas da cidade 

de Três Lagoas-MS. Além disso, o deslocamento dessas pessoas para zonas periféricas – 

quando acontece –  se explica através dessa hipótese: mulheres que chefiam domicílios, por 

não terem uma renda acima de 1 salário mínimo, são condicionadas a se mudar para áreas 

periféricas, não só pelo preço das moradias, como também as possíveis “redes de apoio” da 

vizinhança, que as auxilia no cuidado da casa e dos filhos enquanto elas trabalham fora de casa.       

Deste modo, vamos compondo informações e análises preliminares acerca da intrínseca 

relação entre pobreza , gênero e espaço urbano, a fim de compreender como as dinâmicas de 

gênero se apresentam e constituem outras relações econômicas nas cidades brasileiras. Por 

meio da análise de gênero, podemos construir modelos e teorias que levem em consideração o 

sujeito e suas múltiplas interseccionalidades, criando assim intervenções na realidade e 

desenvolvendo políticas públicas que contemplem o sujeito diverso que habita as cidades. 

Portanto, apoiada nestes preceitos, buscamos por meio desta pesquisa apreender o 

número de domicílios chefiados por mulheres, tendo como recorte espacial a cidade de Três 

Lagoas (Mato Grosso do Sul). Combinado a isso, a espacialização destes dados servirá para 

compreender, ainda que de modo preliminar, algumas dinâmicas de gênero que integram o 

processo de produção do espaço urbano.   
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INTRODUÇÃO 

A mitologia grega, atualmente disseminada pelo mundo todo, é composta por diversas 

figuras, como Zeus, Atena, Hades e a Medusa, sendo esta alvo da presente pesquisa. Também 

conhecida como Górgona, é caracterizada por portar cobras no lugar dos cabelos e possui o 

poder de petrificar a quem olhar diretamente em sua face. A proposta pretendeu buscar por 

fontes textuais e iconográficas dentro do recorte cronológico para formar um repertório que 

possibilitasse possíveis análises sobre a personagem, fichando as fontes escritas e catalogando 

as iconográficas, incluindo as devidas descrições e considerações para futuras releituras. Com 

o repertório, rumo à segunda fase de iniciação científica, haverá uma compilação que pode 

promover diversas investigações e trazer reflexões que contribuam para os estudos na temática 

da história antiga. O desenvolvimento e os resultados dessa pesquisa possibilitam maior 

compreensão sobre os povos da região na época estudada, tentando ao máximo aproximar-se 

do pensamento grego com as devidas ponderações e até mesmo comparações com a atualidade, 

visto que a história da Górgona faz parte da herança deixada pela Grécia antiga para seus 

descendentes. Em suma, Medusa é sempre apresentada como uma figura de terror, medo, 

feiura, solidão e monstruosidade; uma aberração em todos os sentidos. 

O uso de elementos da antiguidade na atualidade está presente em cada setor da 

sociedade; ora referenciando o passado diretamente, ora indiretamente. Alguns fenômenos 

ultrapassaram dimensões e seguem chamando a atenção. Como forte exemplo pode-se citar o 

interesse pela mitologia grega, retomada em pinturas, em esculturas, no cinema, na música, na 

literatura, entre outros elementos da expressão humana. Sendo uma das maiores figuras da 

mitologia grega, a Medusa é justamente o objeto de estudo da presente pesquisa. A personagem 

é uma Górgona que, segundo sua lenda mais popular, perde toda a beleza e feminilidade após 

ser vítima de um acontecimento envolvendo o deus dos mares, Perseu, no templo de Atena, a 

mailto:rubialeao2017@gmail.com
mailto:-leandro.hecko@ufms.br
mailto:-leandro.hecko@ufms.br


 
 
 

70 
 

deusa da sabedoria. Como castigo, teve seus cabelos transformados em serpentes e o maligno 

poder de petrificar quem encarasse sua face. 

 Realizando leituras e análise aprofundada na escrita antiga e em peças de cerâmica 

referentes aos séculos VIII a.C. a IV a.C., que apresentam a imagem da Medusa, e comparando 

com as releituras e apropriações através do tempo, principalmente a contemporaneidade, o 

objetivo da pesquisa foi criar um repertório que permita reflexões acerca de sua imagem para 

difundir o conhecimento histórico antigo que deixou para as civilizações posteriores um legado 

rico em particularidades que tanto evidenciam elementos chave para a compreensão da 

humanidade.  

 

Mito e Sociedade 

 O ser humano é a única espécie na Terra autoconsciente capaz de dominar todas as 

outras e ainda dominar o planeta. Desde os primórdios, a inteligência do Homo Sapiens e de 

seus parentes resultou numa transformação ambiental única, que sucedeu ao longo de muitos 

anos e contribuiu para a formação das sociedades atuais. De acordo com o Dicionário Aurélio 

Ilustrado: Edição Especial, a palavra sociedade, substantivo utilizado para definir “o conjunto 

de pessoas que vivem em povoado, cidade, estado ou país”, pode significar também “o conjunto 

de pessoas que vivem em certa faixa de tempo ou de espaço” ou ainda “grupo de pessoas que 

se reúnem com um objetivo comum (...)” (FERREIRA, 2012, p. 356). No contexto estudado, 

cabe analisar a relação dos mitos com esses grupos de pessoas – afinal, que importância teriam 

as histórias contadas de geração em geração, ora pela fala, ora pela escrita? 

 Primeiramente, é interessante notar a causa dessa distinção do ser humano com os 

outros animais terrestres; o desenvolvimento diferenciado do córtex pré-frontal, estrutura que 

se encontra atrás da testa, como observa Calabrez. Essa estrutura é responsável pela capacidade 

de imaginar, ou seja, é a parte do cérebro que permite a existência de pensamentos abstratos 

(CALABREZ, 2019). De grande importância para a espécie, a imaginação contribuiu para a 

sobrevivência dos grupos de nossos ancestrais, além de ajudá-los “(...) a tomar decisões, a 

manter a mente saudável e a conviver em sociedades complexas.” (SPINACÉ, 2014).  

 Conviver com os semelhantes desenvolveu a linguagem humana e técnicas cada vez 

mais inovadoras para viver o cotidiano, contudo, há questões universais jamais respondidas 

com total veracidade: como surgiu tudo o que existe? E ainda, quem são os homens? De onde 

vieram? Para onde vão? Atualmente, com a evolução das tecnologias, temos as ciências 

capazes de formar teorias de funcionamento do mundo de acordo com métodos que estudam a 
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natureza, entretanto, em épocas mais antigas essas questões levantadas pela autoconsciência 

eram respondidas somente com o poder da imaginação. Logo, com mitos em comum e o 

surgimento de deuses ou criaturas sobrenaturais, as sociedades carregaram consigo uma 

identidade e interesses coletivos, denunciados por meio de ritos, religiões, canções, histórias, 

arquitetura, objetos e outros elementos. 

 Os mitos são maneiras de explicar o que não se sabe ou não se conhece profundamente, 

e as características das sociedades podem variar de acordo com as crenças de cada uma. Como 

pontua Bloch, a História, sendo a ciência dos homens no tempo, visa atuar na compreensão e 

interpretação dos acontecimentos, construindo narrativas acerca das relações sociais e da 

trajetória humana. Os motivos que justificam tais pesquisas englobam desde situar-se no 

presente até mesmo preparar-se para o futuro (BLOCH, 1949). No contexto histórico, assim 

sendo, o que os mitos dizem sobre as sociedades? 

 Representando uma ideia em formato de narrativa, expõe-se o que o ser imaginativo 

crê que possa ser a causa da realidade – como exemplo, pode-se citar as religiões. No Brasil, a 

população atual é em sua maioria cristã, segundo uma pesquisa publicada no Site G1 em 2020. 

Como seguidores de sua crença, há diversos hábitos e rituais que praticantes do cristianismo 

realizam – não necessariamente todos os indivíduos –, em respeito ao que consideram verídico 

e às divindades em que acreditam. Esses costumes moldam os grupos adeptos à religião, 

influenciando, por exemplo, nas vestimentas, no modo de agir, na alimentação, nas 

manifestações artísticas e até mesmo nas leis sociais. Utilizando este exemplo tão conhecido 

pela população brasileira, é possível fazer uma comparação entre a sociedade contemporânea 

cristã com as antigas sociedades humanas que possuíam diversas crenças e modos de vida. 

 A Grécia Antiga, também conhecida como Hélade, é uma das civilizações mais antigas 

que conhecemos, famosa por ser o berço de diferentes conhecimentos humanos. Tal como 

outras sociedades no mundo antigo, a Hélade em sua formação e período de existência tem 

uma mitologia rica em heróis, deuses, aventuras e reflexões, que constituiu a civilização e ainda 

deixou seu legado para as gerações posteriores, as quais utilizaram-se do significado original 

ou realizaram alguma releitura, até que essas histórias chegassem aos dias atuais e 

continuassem se notabilizando em filmes, objetos, construções, jogos, peças de roupa, obras de 

arte, entre diversos elementos. Tais mitos, expressos nos mais variados segmentos culturais e 

sociais e encontrados por pesquisadores como uma das heranças da região greco-romana foram 

perpetuados e sua imagem reflete pensamentos que hoje interpreta-se como a forma de vida e 

entendimento do mundo dos antigos gregos. 
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Figura 1: Obra de Raffaello, “O Conselho dos Deuses”. Afresco, 1518. Villa Farnesina, Roma.  

A mitologia grega é composta por uma diversidade de divindades.1 

 

 Expressando valores, desejos, identidade, crenças, propósitos, sentimentos, conflitos, 

críticas, diversidade e autoconhecimento, os mitos, são, portanto, elementos essenciais para 

definir essa coletividade humana, envolvida numa complexa relação entre o “eu” e o “outro”, 

sintetizando o que é pensado de acordo com cada ponto de vista, mas também qual é o elo que 

liga todos em uma só civilização. Existe o individual, existe o coletivo, e existe, acima de 

quaisquer relações humanas, uma herança de ideias propagadas pelo tempo que validam “quem 

somos” ou “o que nos tornamos”. 

 (...) a distância permite ver mais claramente que se todo agrupamento 

humano, toda sociedade, toda cultura se pensa e vive como a civilização que 

deve ter preservada sua identidade e assegurada sua permanência contra as 

interrupções do exterior e as pressões internas, cada uma defronta-se também 

com o problema da alteridade, em toda a variedade de suas formas: desde a 

morte, o Outro absoluto, até as alterações que permanentemente se produzem 

no corpo social com o fluxo das gerações, passando pelos contatos e trocas 

com o 'estrangeiro' de que não pode privar-se nenhuma cidade. (VERNANT, 

1985 p.34-35) 

 

Definições sobre a Medusa 

Segundo uma das versões de sua história, Medusa, também denominada Górgona ou 

Gorgó, nasceu dos personagens Fórcis e Ceto, associada a uma genealogia de monstruosidades. 

Habitante de regiões longínquas, possuía como irmãs outras duas Graias, moças que, mesmo 

jovens, carregavam consigo o aspecto da velhice: a pele enrugada. Além disso, as três ainda 

dividiam um olho e um dente entre si, o que as caracterizava ainda mais como criaturas 

estranhas. Já outra versão, talvez mais popular, conta que a personagem era uma mulher 

                                                
1 Raffaello. “O Conselho dos Deuses”. Afresco, 1518. Villa Farnesina, Roma. Disponível em: 

https://br.pinterest.com/pin/306244843387801612/. Acesso em: 27 de janeiro de 2024. 
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belíssima e sedutora que servia a deusa Atena em seu templo, mas que foi violentada por 

Poseidon, o deus dos Mares. Como castigo por estar envolvida em tal ato dentro de seu templo, 

Atena, a deusa da sabedoria, transformou-a em um ser com aspecto terrível com cabelos em 

formato de serpentes e olhar com a capacidade de petrificar os que a contemplam.  

Vernant apresenta a Medusa tendo como principal característica o terror que causa, uma 

vez que, olhando para sua face (ou “máscara”, palavra que o autor muito utiliza), o ser 

automaticamente tem sua consciência e fôlego tirados de si, paralisado para sempre como 

pedra. Sua imagem provoca pânico e demonstra monstruosidade e os sons que saem tanto de 

sua boca como da boca das serpentes que ocupam o topo de sua cabeça são descritos como 

“gritos” e “ruídos”. (VERNANT, 1985)  

A construção dessa imagem de horror referente à Górgona, na mitologia grega, cria um 

tipo de estereótipo responsável por trilhar ao longo dos milênios uma determinada percepção 

sobre uma figura feminina, conforme os mitos gregos foram repassados. Todavia, há um 

detalhe a ser debatido: a controversa sobre a personagem que volta e meia é relida. Caso a 

história seja pensada contemporaneamente, é transferido um certo empoderamento, dando-a 

reconhecimento como uma figura injustiçada – a narrativa “principal” é a de que Medusa foi 

transformada em monstro pela deusa Atena como castigo por se envolver sexualmente com 

Poseidon; entretanto, em certas versões da história, ela foi, na verdade, vítima do deus do mar, 

que a violentou no templo de Atena. Isso muda a posição da personagem no imaginário de 

quem acompanha tais histórias mitológicas. 
 

 

Figura 2: Uso contemporâneo da imagem da Medusa em tatuagem. Alguns detalhes demonstram a 

característica de “horror” da personagem: as rachaduras no rosto, os olhos sem cor, os chifres, algo parecido 

com gotas de sangue, entre outros.2 

 

                                                
2 Tatuagem Blog. "Significado da Tatuagem de Medusa." Disponível em: https://tatuagem.blog.br/significado-da-

tatuagem-de-medusa/. Acesso em: 27 de janeiro de 2024. 
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Figura 3: outro exemplo de uso contemporâneo da figura da Górgona. Na imagem, a personagem 

Medusa do jogo eletrônico Smite, que possui poderes de envenenamento e petrificação. 3 

 

 

 

Figura 4: a personagem Medusa representada pela atriz Uma Thurman no filme Percy Jackson e o 

Ladrão de Raios (2010), caracterizado por apresentar personagens da mitologia grega.4 

 

Metodologia 

Foram consultados artigos e livros que possibilitaram compreender alguns aspectos da 

Grécia antiga, desde a forma como a população se organizava, até textos que buscavam entrar 

no pensamento da época tentando entender certos comportamentos ou rituais. Também foram 

estudados textos sobre a disciplina histórica, a área da antiguidade e abordagens metodológicas 

para fontes históricas, além de textos sobre a Medusa e todo o seu contexto mitológico. Como 

fontes, foram fichadas obras clássicas da literatura grega: Teogonia, Os Trabalhos e os Dias, 

Ilíada e Odisseia. Na parte da iconografia, foram buscadas imagens da Górgona em 

documentações do Corpus Vasorum Antiquorum classificando-as e descrevendo suas 

características e referências.  

 Há uma grande importância nas fontes históricas, uma vez que podem conservar 

características que muito falam sobre a cultura da sociedade em questão, contribuindo para a 

análise do historiador. É essencial relacionar fontes imagéticas com fontes escritas, observando 

os possíveis autores e tentando reproduzir suas respectivas concepções. As peças de cerâmica 

                                                
3 IGN. “Medusa, a nova personagem de SMITE, é apresentada em uma imagem”. Disponível em 

[https://sm.ign.com/t/ign_br/articlepage/s/smites-new/smites-newest-goddess-medusa-is-

petrifying_kdd6.1280.jpg]. Acesso em: 28 de janeiro de 2024. 
4 Aficionados. “Percy Jackson: entenda o universo dos filmes e livros da série!” Disponível em: 

https://www.aficionados.com.br/percy-jackson-filmes-livros/. Acesso em: 28 de janeiro de 2024. 
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encontradas na região onde ocorreu a antiga civilização grega são fundamentais para a 

produção de conhecimento acerca da história antiga, visto que desempenharam um papel não 

apenas de utilização como também de expressão dos valores da época (CERQUEIRA, 2017). 

Diversos modelos de peças retratam diversas atividades do cotidiano grego, além de representar 

figuras de deuses e suas interações. Diante disso, utilizou-se todas as fontes citadas para compor 

o repertório de representações da Górgona. 

 

 

Figura 5: Perseu, Medusa e Atena, pintura em peça ática do século VI a.c. Museu Britânico. 

 A pintura mostra Perseu carregando a cabeça da górgona em um saco após decapitá-la.5 

 

Figura 6: Perseu, Atena e a cabeça da Medusa, pintura apuliana em cerâmica do século IV a.C. Museu de Belas 

Artes de Boston. A obra mostra Perseu com a cabeça de Medusa, depois de tê-la derrotado.6 

 

Resultados e Discussão 

Nas descrições textuais da Medusa encontramos expressões de medo, terror, feiura, 

monstruosidade, sofrimento e morte. Utilizou-se da imagem da personagem para demonstrar 

                                                
5 "O Mito de Pégaso; Belerofonte, o Hóspede Maldito e Seiya, o Herói Corinthiano." Disponível em: 

https://podcastsaintseiya.blogspot.com/2016/10/013-o-mito-de-pegaso-belerofonte-o.html. Acesso em: 28 de 

janeiro de 2024. 
6 Pinheiro, Ana. "Pintura Apuliana - Perseus, Athena e a Cabeça da Medusa." 2023. Pinterest. Disponível em: 

https://br.pinterest.com/pin/686306430685532228/. Acesso em: 28 de novembro de 2023. 
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sentimentos e características negativas ao retratar histórias que representassem a vida humana 

e as figuras míticas. As fontes iconográficas também demonstram uma imagem de feiura e 

horror. Além do que foi encontrado referente ao período especificado na pesquisa, peças que 

possuem características como asas, chifres, língua para fora e até mesmo barba, foram 

encontradas imagens mais próximas ao período romano com um aspecto mais feminino, olhar 

mais triste e vazio. São representações que, juntas ao contexto mitológico, trazem reflexões 

essenciais para a compreensão de diversos aspectos da vida grega antiga. 

 

Figura 7: Máscara, fim do século VI a.C. Medusa demonstrando monstruosidade, coroa de serpentes. Giglioli, 

G.; Andrén , A.; Krauskopf , I.; SBh. Tabela dos Etruscos7 

 
Figura 8: Suporte, século VI a.C. A Górgona com características disformes. Klitias; Bianchi Bandinelli, 

Paribeni. A Arte da Antiguidade Clássica I: Grécia. 
 

 

                                                
7 LIMC - Lexicon Iconographicum Mythologiae Classicae. Vol. IV, parte 1 e parte 2. Eros-Herakles. Zürich; 

München: Artemis Verlag, 1988. 

Para as imagens de 7 a 10, a referência é a mesma.  
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Figura 9: Camafeu de ônix, final do século II a.C. Representação de um olhar distante, cabelos de serpentes. 

Greifenhagen, Joalheria em metais preciosos I. 

 

 

 

Figura 10: Fragmento de sarcófago de mármore, século II d.C. Medusa com olhar melancólico. TUSA, V. Os 

sarcófagos romanos na Sicília. Sichtermann , H. Sarcófagos romanos. 

 

 

 

 

Considerações Finais 

Ao final da pesquisa, foi montado o repertório proposto no projeto disponibilizando um 

rico material para estudo e análise. A antiguidade grega pode ter uma difícil compreensão 

devido à grande distância temporal o qual estamos da época, por isso, é fundamental buscar 

por um número razoável de fontes e refletir sobre elas para construir o conhecimento buscando 

aproximar-se cada vez mais da realidade antiga, afinal, foi uma civilização que muito 

contribuiu para as heranças ocidentais. 

Foram encontradas algumas respostas sobre a figura da Medusa para os gregos na 

antiguidade. Pretende-se renovar a pesquisa, com o objetivo agora de analisar a passagem de 

uma mulher monstruosa e maligna para a sua versão mais misteriosa e feminina, buscando 

pelos possíveis motivos que levaram a sociedade a representá-la da forma que fizeram em suas 

épocas, verificando informações sobre os artistas das peças de cerâmica, locais em que as peças 



 
 
 

78 
 

foram encontradas, eventos que ocorreram no mesmo período e que podem ter influenciado 

para entender essa mudança tão notável, além de outros elementos específicos. Serão algumas 

questões a serem analisadas: o que características como presas, língua e asas representam nas 

cerâmicas encontradas? Por que justo uma figura feminina está relacionada a essa personagem 

considerada maligna? Que mais reflexões é possível se ter ao questionar as fontes, para 

contribuir com a construção do conhecimento na área da História Antiga? De fato, entender o 

passado é entender o presente. 
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Compreender a maneira que uma figura mitológica como o deus grego da riqueza 

Pluto era interpretada em um determinado período histórico é certamente uma tarefa 

desafiadora, principalmente quando falamos sobre a Antiguidade grega, visto a quantidade 

limitada de vestígios que permitem ao historiador traçar um panorama geral detalhado que 

abranja não apenas o modo que essas populações viviam, como o modo com que interpretavam 

a realidade ao seu redor.  

Nesse sentido, impõe-se sobre essa pesquisa uma impossibilidade de compreensão 

total do objeto de estudo, já que o historiador enquanto pesquisador está essencialmente 

limitado às suas interpretações das fontes disponíveis, sem desconsiderar a inviabilidade de 

constatação dessas enquanto fatos. Por isso a pesquisa histórica não se estrutura enquanto uma 

reconstrução objetiva do passado, mas como uma construção interpretativa, uma estrutura 

relacional construída a partir da leitura crítica do historiador e de suas limitações temporais e 

espaciais. 

A realidade histórica aparece, em escala ampliada, como algo recortado, 

único e singular, uma unidade idêntica a si mesma, com sua vida própria. 

Entretanto, não é capaz de falar espontaneamente por si próprio, a menos que 

se contente em ter apenas um mero registro de descrição do real acontecido. 

Somente seria possível conhecê-la graças à perspectiva aberta pelo 

observador e justamente aqui a interpretação ganha um papel decisivo e 

complexo, com seus critérios de análise e seus princípios. (Marson, 1984, p. 

42-3) 

 

Por conta disso, ao analisarmos uma figura mitológica proveniente de mitos gregos é 

crucial o entendimento de que existiu um longo processo de adaptação (e muitas vezes 

ressignificação) dessas figuras conforme o decorrer de sua disseminação pelas pólis gregas, 

que possuíam entre si aspectos divergentes em relação a forma que entendiam e cultuavam 

certas figuras pertencentes à sua mitologia. Esse movimento, indubitavelmente, acabou 

resultando em muitos contrastes entre diferentes representações de uma mesma figura, aspecto 

mailto:guilherme.bernadino@ufms.br
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ou conceito, principalmente por conta da utilização desses com o intuito de suprir variados 

propósitos ou “necessidades” nos diferentes contextos em que foram empregados.  

Tomando de exemplo nosso objeto de estudo aqui, o deus Pluto, ao compararmos as 

representações de sua figura durante períodos distintos da antiguidade grega, notam-se claras 

divergências não somente na maneira de representá-lo, mas também em seu próprio conceito 

enquanto divindade, mais precisamente no que se refere ao conceito de riqueza atribuído à sua 

figura divina. Na comédia de Aristófanes datada do século IV AEC, ou seja, o período clássico, 

Pluto é compreendido e retratado de uma maneira diferente do que em suas menções em textos 

mais antigos do período arcaico como Hino Homérico a Deméter e a Teogonia de Hesíodo, 

datados entre o século VIII e VII AEC.  

Em sua “versão urbana”, o deus eleusino filho de Deméter (deusa da colheita e da 

agricultura) deixa de ser predominantemente caracterizado enquanto uma figura relacionada à 

riqueza agrária, referente ao cultivo, fartura e a terra como era anteriormente.  

Embora não possuísse cultos próprios voltados a sua imagem, estando sempre atrelado 

aos ritos agrários de Deméter e Perséfone, nos poucos trechos em que Pluto é citado (tanto em 

Teogonia como nos Hinos Homéricos a Deméter), sua representação arcaica é sempre 

concebida como a de um deus benevolente que ajuda os mortais, estando sempre ligado à 

abundância e opulência advinda da fartura da terra e dos grãos.  

 

Deméter divina entre deusas gerou Pluto, / unida em amores ao herói Jasão 

sobre a terra / três vezes lavrada na gorda região de Creta. / Pluto benevolente 

por terra e largo dorso no mar / anda e a quem encontra e chega às mãos / ele 

torna próspero e dá muita opulência (Hes. Theog. 969-974). 
 

Na contramão dessa representação, Pluto adquire na comédia aristofânica alguns 

séculos mais tarde um significado que já não possui o mesmo viés de riquezas advindas da 

fartura, como bem apontado por Barbosa: “neste final de período clássico a riqueza a qual o 

deus representa não é a da terra, mas a materializada no dinheiro, individualista, conseguida 

com costumes urbanos, como a labuta diária ou o furto” (2022, p. 93).  

Além disso, a escolha de representação de Pluto como cego, é um dos pontos vitais da 

crítica que Aristófanes estrutura por meio da comédia; um deus cego que não pudesse distinguir 

quem agraciava com sua riqueza, determinando assim ele enquanto a causa da desigualdade 

que nesse contexto era um problema latente existente dentro do perímetro urbano que está se 

engendrando no contexto em que a obra foi pensada e escrita. 
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Tomando como exemplo um pequeno excerto do texto de Aristófanes, percebe-se a 

maneira que o autor reconstrói essa nova figura de Pluto disassociada do agrário, da khóra e 

do ciclo de Elêusis. Aqui, o sentido de riqueza de Pluto é inconfundivelmente monetário e 

imprescindível para o funcionamento do cotidiano urbano, perpassando todos os ofícios 

desempenhados dentro da polis: 

 

CRÉMILO  

Graças a ti, foram descobertas, entre os homens, todas as artes e manhas: um 

de nós, sentado, remenda os sapatos, outro é ferreiro, outro ainda é 

carpinteiro… 

CARIÃO  

Outro é ourives, com o ouro que lhe dás...  

CRÉMILO  

E outro é gatuno, por Zeus, outro ainda é arrombador.  

CARIÃO  

E o tintureiro...  

CRÉMILO  

E o que lava as peles...  

CARIÃO  

E o que amacia os couros...  

CRÉMILO  

E o que vende cebolas...  

CARIÃO  

E o que é apanhado em adultério, de certo modo por tua causa, é depilado.   

PLUTO  

Infeliz de mim! Quanto tempo isso me escapou! (Aristoph. Pl, v. 160-168). 
 

Tendo essas evidentes divergências como ponto de partida, a interpretação mais 

adequada para quem deseja compreender o porquê de elas existirem é a de que houve alguma 

oscilação do imaginário e na forma com que aquela população o conceito riqueza entre o 

período que compreende a criação das duas obras, tornando o deus Pluto uma figura totalmente 

distinta e quase irreconhecível no que diz respeito à forma com que ele havia sido conceituado 

anteriormente. Essa interpretação pode ser corroborada ao analisarmos o contexto de Atenas 

na época em que a peça foi escrita. 

Segundo José d'Assunção Barros (2007, p.27), o que entendemos por imaginário trata-

se de um sistema complexo que “abrange a produção e circulação de imagens visuais, mentais 

e verbais, incorporando sistemas simbólicos diversificados e atuando na construção de 

representações diversas”. Desse modo, a análise e comparação dessas representações 

dissemelhantes é um meio que nos possibilita traçar uma lógica que busca explicitar fatores 

que favoreceram essa “subversão” de significado (ou entendimento) do conceito de riqueza 

dentro do contexto da Antiguidade grega. 
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Neste período a sociedade ateniense passava pelas consequências do pós-

Guerra do Peloponeso, que levou a polis a uma aguda crise econômica e 

social. A riqueza que importa na obra é a da sobrevivência, mais do que aquela 

que concederia um estatuto de cidadania ou um assento na Assembleia 

democrática. (Barbosa, 2022, p. 91) 
 

Nesse meio tempo de alguns poucos séculos, a Grécia se tornou cada vez menos rural 

e mais afastado da khóra e é neste novo ambiente urbano que o comediógrafo ateniense, 

Aristófanes, irá resgatar essa figura eleusina e adaptá-la conforme os novos e latentes desafios 

advindos dessa nova forma de organização social urbana, usando da figura de Pluto para 

discutir implicitamente questões relativas ao problemas que aquelas nova sociedade enfrentava, 

principalmente a corrupção, miséria e desigualdade. 

 

CRÊMILO 

E, por Zeus, muito mais do que isso, de tal modo que jamais alguém 

está cheio de ti. De tudo o resto nos saciamos: de amor... 

CARIÃO 

de pão... 

CRÊMILO 

de música... 

CARIÃO 

de guloseimas... 

CRÊMILO 

de glória... 

CARIÃO 

de bolachas... 

CRÊMILO 

de coragem... 

CARIÃO 

de figos secos... 

CRÊMILO 

de ambição... 

CARIÃO 

de papas... 

CRÊMILO 

de comandos militares... 

CARIÃO 

de sopa de lentilhas... 

CRÊMILO 

Mas de ti nunca ninguém ficou cheio 

(Aristoph. Pl, v. 188-193). 
 

Outro fator de suma importância para essa análise se refere a questão de que a 

utilização da peça grega enquanto fonte documental se baseia na compreensão da dicotomia 

entre: o que aparenta estar sendo expresso e o que está efetivamente em pauta na representação 

da obra e na linguagem particular de cada autor. Estes gêneros nascidos na Antiguidade, 

comédia e tragédia, aqui com um enfoque na comédia, tendo em vista que esse foi o gênero no 
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qual Pluto foi representado pelo dramaturgo, são caracterizados pelos seus simbolismos, 

possuindo em suas representações uma camada verniz de subliminaridade intrínseca a forma 

em que essas são construídas e narradas. 

Aristófanes, por exemplo, é entendido por muitos pesquisadores enquanto um 

dramaturgo que através de suas peças enxergava a si mesmo essa posição de “educador da 

população ateniense” e que era através do teatro e dessas representações tão próximas as vidas 

cotidianas dos espectadores que ele tecia essas críticas aquilo que julgava ser prejudicial à pólis.  

Identifica-se então três pontos que são comuns a todo o trabalho preservado do 

comediógrafo: “o constante apelo pela consolidação da paz entre os helenos, a defesa do poeta 

enquanto educador da cidade e a recorrência ao feminino como veículo de solução e/ou crítica 

ao público.” (Aniceto, 2019, p. 4) 

 

Essa seriedade atribui não apenas historicidade à comédia aristofânica, [...], 

como também nos possibilita conceber as circunstâncias fictícias enquanto 

críticas e não somente como ridicularizações. (Aniceto, 2019, p. 2). 

 

No que diz respeito a críticas exprimidas pelos autores na concepção desses textos, na 

maior parte das vezes estas estarão subvertidas em representações alegóricas e são essenciais 

para identificar e analisar a temporalidade na qual e para qual uma obra específica foi escrita. 

Assim sendo possível delinear de forma mais assertiva a qual propósito servia dentro daquele 

contexto específico de sua gênese. Não se deixa de lado, porém, a perspectiva de que “cada 

documento apresenta um discurso específico e dele nos é possível retirar apenas frações das 

intricadas vivências destes povos” (Barbosa, 2022, p.101).  

Esse é o ponto culminante para a compreensão do pesquisador acerca da 

intencionalidade do autor ao representar certas figuras de uma determinada maneira, pois, em 

muitos casos, devido a insuficiência de contextualidade referente às tensões e rupturas 

existentes no período da escrita do texto, acaba-se por perder o significado desejado pelo autor 

ao retratar certas figuras, aspectos e conceitos (ou até mesmo ao exprimir críticas) de um 

determinado modo.  

Desse modo, ao analisarmos e compararmos as representações do deus grego da 

riqueza Pluto em diferentes pontos da antiguidade é necessário entendê-las enquanto retratos 

pertencentes a um determinado tempo histórico, não se trata de “comparar as sociedades antigas 

entre si, mas de compreender as estruturas econômicas, religiosas e políticas de cada sociedade 

à luz de uma crítica das categorias modernas disponíveis para sua interpretação. ” (Joly, 2013, 

p.51). Considerando as tensões políticas, sociais e culturais que estavam sendo experienciadas 
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pelos autores durante o processo de criação dessas representações, estrutura-se uma lógica que 

nos auxilia a compreender o propósito que essa obra veio a cumprir no contexto de sua criação 

e de que maneira esses fatores se fazem presentes no modo em que determinadas figuras foram 

representadas. 

Portanto, o objetivo dessa breve análise e comparativo entre as representações é que 

as interpretações em torno da figura de Pluto não se limite apenas a buscar compreender o papel 

incubido a ele no vasto panteão dos deuses gregos, para além disso, que sejam capazes de 

conceber, através do contexto histórico contemporâneo a essas representações, datadas no 

período Arcaico nos textos de Hesíodo e nos hinos homéricos e no Clássico na comédia 

aristofânica, o imaginário da sociedade em que essa figura teve sua gênese para que assim 

possamos compreender de maneira mais aprofundada essa figura tão multifacetada.  
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INTRODUÇÃO 

Sob o contexto do cerco de Atenas, a resistência das mulheres na guerra se manifesta 

na tomada da Acrópole, simbolizando um ato de desafio e reivindicação de espaço dentro de 

uma sociedade dominada pelos homens. Aristófanes, ao empregar uma mulher como 

protagonista, cria um personagem utópico que desafia as convenções da época, gerando humor 

a partir da inversão de papeis sociais. Lisístrata e suas companheiras representam um ideal 

feminizado de pacificação e ordem, contrapondo-se ao caos causado pelos homens. O uso de 

elementos como sensualidade e persuasão ressalta o poder que as mulheres possuem sobre os 

homens e suas decisões. 

A origem da comédia Aristofânica despertou interesse em vários pesquisadores da 

História Antiga na tentativa de tentar compreender a organização da pólis antiga. Neto (1993, 

p.90), discutiu a abordagem de Aristófanes a partir da teoria da carnavalização elaborada por 

Bakhtin (1987), que consiste em um estudo literário voltado para os rituais de carnavalização 

ocorridos no sistema feudal durante a Idade Média com o intuito de se produzir o riso, seja a 

partir do vocabulário elitista ou da junção com a cultura popular (Apud NETO, 1993, p. 90). 

Os elementos assimilados no cômico exploram as duas faces do imaginário social grego, o uso 

daquilo que é feio e a sobreposição do que se é belo embarcam nesse processo de aproximação 

com o público, assim como o sério e o cômico, na tentativa de despertar certo alvoroço nas 

massas, contudo, de modo controlado a partir do sarcasmo, assim como seu intuito na Era das 

trevas, onde a festa representava a libertação social a partir da prática do riso, para Aristófanes. 

Ao retomar essas práticas populares essa comédia ática vai ser analisada como um meio político 

social dentro da democracia ateniense, por isso, sendo tão importante na construção do cômico 

dentro da sociedade grega antiga.  

A sociedade grega antiga é marcada pela crença e devoção em seres míticos que 

caracterizam os eventos naturais da vida dos homens, a partir disso os eventos realizados na 

pólis tem o caráter religioso em suas bases formativas. A criação da comédia ou espetáculo 

cômico e sua implementação nos teatros, assim como a tragédia tem sua origem ligada 
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diretamente aos cultos relacionados ao deus Dionísio, figura ambígua  responsável pela 

festividade e pela idealização de uma possível “salvação” em relação a religiosidade natural, 

como também figura predominante em momentos de transformações dentro da sociedade 

ateniense a partir do imaginário idealizado pelo poder político “a divindade que se transforma 

conforme a ocasião”, como proposto por Barbosa (2012, p. 8).  Portanto, a religião do mistério 

é a base para as comédias elaboradas pelo escritor. A partir disso, a ideia de trabalhar com os 

princípios misteriosos era esmerar-se com a imortalidade do homem a fim de que o mesmo se 

encontrasse com o divino em um processo de ligação com o êxtase a partir da ruptura com as 

normas: Encontrar-se com a imortalidade significa justamente ultrapassar a condição de mortal 

e, por isso mesmo, “sua medida”. Aquele que ultrapassa sua medida é aquele que age em êxtase 

e entusiasmo, isto é, um ὑποχριτής, um ator, um outro” (BRANDÃO, 2011, p.9 ).    

Nesse sentido, a religião é o pilar mais forte da estrutura da sociedade grega antiga, e 

a partir disso, ela era contemplada muito seriamente por quase todos os indivíduos da pólis. A 

crença das divindades superiores sustentava o mito dos fenômenos da natureza que não podiam 

ser explicados antes da ascensão das ciências exatas. A partir disso a Grécia antiga adotou o 

repertório mitológico como parte essencial da formação do cidadão de acordo com sua devoção 

e adoração aos grandes deuses. Um dos meios para se adorar a essas figuras míticas eram as 

oferendas e sacrifícios, porém, com o avanço dos costumes da prática oral para contar os 

grandes feitos dessas divindades, a prática das festividades passa a marcar também como um 

meio de adoração como as festas dionisíacas e através disso os primeiros suspiros da arte cênica 

introduzem a sociedade questões referentes ao atual cenário, sendo a tragédia o primeiro gênero 

trabalhado, tornando-se este responsável por referenciar grandes nomes da mitologia ao 

trabalhar diretamente com o uso da moral ao se relacionar com os espectadores. Já a comédia 

vai começar a ser vista com grande relevância quando o cenário social se acentua em grandes 

guerras e sua utilização atuará como um “escape” para o autor se expressar politicamente e de 

forma criteriosa em relação a essa “desordem”, sendo esse o momento qual Aristófanes faz seu 

nome com grandeza na sociedade grega e no teatro ateniense.  

Na sociedade grega antiga, a manifestação da arte não era encarada como um meio 

estético, a arte era uma forma de se obter a realidade ou o grande sentido do mundo, como 

abordado por Veiga (2008, p.12). A partir disso, a figura de Aristófanes representa por meio 

de novas técnicas uma brecha para fazer com que os cidadãos da pólis possam refletir e se 

fazerem presentes no cenário político a partir da prática do ato de provocar o riso diante dos 

acontecimentos cotidianos que cercavam a sociedade ateniense em meio ao contexto social da 



 
 
 

90 
 

Guerra do Peloponeso. A maestria do comediógrafo se encontra na sua releitura das tragédias 

já conhecidas e muito presentes no imaginário da pólis, visto que o mesmo se apropria das 

obras com uma visão crítica a partir da inversão de seu sentido original. Dito isto, a comédia 

aristofânica representa a sátira pessoal em conjunto com a pública e com isso gera a reflexão 

necessária a partir do riso, sendo, portanto, a implementação perfeita da participação das 

massas nas bases políticas e culturais discutidas pelos poderosos. 

Ponderada dessa maneira, a política passa a ser vista de forma mais ampla e, 

portanto, constituindo um espaço de atuação mais complexo do que possa 

parecer à primeira vista. Avaliada dessa forma, permite compreender mais 

claramente os lugares políticos dos sujeitos históricos e suas inconstâncias, a 

depender de suas atuações dentro da sociedade ateniense, utilizando, por 

exemplo, o teatro a seu favor em nome de disputas de poder. (PUGA, 2018, 

p. 55). 

 

A prática da realização dos espetáculos teatrais implicava, assim como nos debates 

ocorridos na Ágora, uma ponte de ligação político-social de uma elite cívica e o povo como 

consequência do jogo de poder presente por trás dos palcos na construção e escrita das peças, 

o que, com, a quem se queria fazer chegar essa mensagem político- cultural e porquê. A partir 

disso, a relação cidadão x espectador engloba um complexo dentro da historiografia grega 

antiga, ao passo que se tenta analisar a aproximação das camadas sociais ou o distanciamento 

hierárquico a partir das divisões determinadas socialmente. Sendo assim, havia certa 

participação do espectador teatral na tomada de decisões referentes ao convívio social a partir 

de suas avaliações sobre o espetáculo e seu julgo final, que ocasionavam nas decisões finais 

referentes as leis. Contudo, esse resultado era obtido a partir da manutenção do poder em prol 

dos objetivos intencionais da elite, sendo o teatro peça fundamental desse processo.  

 Dito isto, a figura de Aristófanes a partir de seu uso da linguagem é a marca da 

comédia e do humor cômico até os dias atuais, sua posição popular ligada às diretrizes da 

democracia ateniense, sendo para nada mais que o contraposto da tragédia ao passo que em vez 

de glorificar a plateia de grandes feitos e ações humanas na figura de heróis exalta o grotesco 

de modo sutil e sério, a partir disso então elevando o conceito da comédia na introdução do 

sério e, consequentemente, educativo.  

Portanto, a introdução da comédia grega vai simbolizar novos rumos que até então 

eram desconhecidos pela população das pólis, a partir disso, a peça estudada será Lisístrata de 

Aristófanes ao passo que a mesma contemplará o cenário de guerra na antiga Atenas após a 

ascensão bélica de Esparta em Sicília 413 a. C. A construção de Lisístrata realça a atmosfera 

de rebelião a qual a cidade se encontrava, a partir disso sua figura será baseada em uma 

personagem central na luta contra o fim da guerra e na reestruturação da paz. A greve sexual 
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proposta por Lisístrata e a tomada da cidade pelo coro das anciãs são as duas cenas 

concomitantes da peça e também as responsáveis pelo efeito cômico desencadeado pela plateia 

ao ter contato com o espetáculo. Dito isso Aristófanes foi considerado como o primeiro autor 

da vanguarda da literatura ocidental e sua visão cômica vai ser contemplada em sequências 

físicas como também em surpresas cotidianas que até então eram reprimidas, como a tensão 

referente aos corpos femininos e em como a aversão a esse desejo era capaz de desencadear 

ações complexas e sutis dentro de uma sociedade pautada pela relação de dominação e poder 

que acaba sendo então posta por um sentimento incógnito do futuro.  

 

1.Lisístrata 

 

Criada por Aristófanes, a peça se baseia no cenário político da pólis de Atenas e sendo 

uma arte teatral age com o intuito de impor uma crítica social para a sociedade de modo livre 

e deslocado das imposições sociais. O comediógrafo traduz de forma sutil as incógnitas do 

presente grego e a partir da figura feminina faz com que os homens se reencontrem e 

vislumbrem a familiaridade feminina como meio de assegurar os preceitos culturais, sociais, 

econômicos e estéticos que eram ameaçados na sua pólis idealizada. Na busca para analisar 

essa criação a fundo uma das questões mais levantadas é a escolha de Aristófanes em abordar 

o papel de liderança e protagonismo no imaginário de uma mulher, Lisístrata.  

Lisístrata é, antes de mais, uma personagem utópica, dotada de qualidades 

que habitualmente se associam ao arsenal masculino: corajosa e decidida, 

inteligente e imaginativa, capaz de defender, com argumentos sólidos, um 

plano arrojado e controverso. Em toda esta força de uma personalidade de 

comando, contrasta com as companheiras, mulheres comuns, a quem só um 

pulso tirânico pode conduzir na via do êxito (OLIVEIRA e SILVA, 1991, 

p.226).  

 

Aristófanes trabalha a figura masculina em relação a feminina, enquanto estabelece o 

sucesso de uma em sua investida, aborda a outra pelo caráter tradicional representante do sexo 

masculino, a crença da superioridade e a finalidade da violência como resposta a qualquer 

equívoco que abale a paz e posição de seu sexo e a visão realista sobre a situação política 

encontra em Lisístrata e na figura feminina a naturalidade da experiência dialógica o avanço 

da investida antibélica.  

Partindo da discussão das autoras nota-se o caráter pacifista que Aristófanes quer 

passar, o uso de detalhes femininos, como sedução, sensualidade e domínio do diálogo refletem 

o ideal feminino a partir do imaginário masculino. Lisístrata é uma personagem criada com o 

intuito de causar gargalhadas justamente pela estranheza do público com uma mulher 
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caracterizada de um modo atípico dos costumes prezados na época. Ao longo dos diálogos da 

trama, Aristófanes coloca de modo claro a discrepância entre os pensamentos das mulheres da 

pólis, sendo um desses versos representado pela discussão do papel das mulheres em meio ao 

cenário da guerra, ao passo que, enquanto uma se agarrava em ideais de exaustão e dominação 

feminina, outras não podiam se dar ao tempo de se vislumbrar de um modo que não seja de 

esposa, mãe e dona do lar, modo pelo qual era natural e parte da organização social, 

estabelecendo, portanto,  Lisístrata e a figura feminina como defensora dos valores estéticos e 

culturais convencionais.  

A utilização do desejo e sensualidade é um aspecto predominante no decorrer das 

cenas, visto que a partir da máscara feminina, o homem encontra seu próprio ser e a partir desse 

ponto as mulheres atuam também como símbolos de pensamento político que, até então, eram 

predominantemente composto pelos homens, suas ações são pensadas e executadas com calma, 

diferente dos homens, visto que os mesmos resolvem todas as questões com sangue e violência, 

sendo esse ponto mais uma análise passiva de Aristófanes sobre o cenário da guerra, enquanto 

os homens lutavam as guerras que eles mesmos causavam, as mulheres utilizavam da violência 

pacífica e sobretudo da inteligência, e por isso eram capazes de organizar e reestruturar a 

bagunça causada por seus maridos.  

Lisístrata, além de ser um texto divertido, apresenta no enredo duas tramas 

paralelas: a greve de sexo e a tomada da Acrópole, e é singular, pois apresenta 

uma guerra inserida em outra. O texto aborda, através do discurso de uma 

mulher, questões humanas importantes, como a fragilidade do homem diante 

dos desejos carnais e sua fácil manipulação pelas mulheres sob esse viés. A 

troca de papéis na relação, entre os sujeitos sociais é relevante na peça, uma 

vez que o homem ativo assume um papel de passivo, demonstrando ser frágil 

diante da mulher, e a mulher passiva assume um papel de ativa, apresentada 

como uma mulher dominadora, uma mulher que possui atitude. (DA SILVA, 
2015,p27). 
  

Sobretudo, Aristófanes vai realizar essa junção do cômico com a figura feminina, de 

modo que se assemelhe ao máximo da realidade da sociedade ateniense em meio ao cenário de 

guerra. De acordo com Carvalho (1996), a postura do ator em unir o cômico ao feminino está 

ligada no absurdo de se montar algo que é visto como improvável, a posição de destaque 

feminina é vista com gargalhadas por ser entendida como impossível e é a partir disso que as 

cenas eróticas são relatadas ao decorrer da peça, porém de modo sútil, pois não é esse o sentido 

que o autor deseja passar. Mesmo contendo um intuito pacificador, a personificação dos ideais 

do poeta reflete o dos homens da época sendo, portanto, a posição da mulher como inferior ao 

homem o meio pelo qual ele conseguiu chamar a atenção das massas contra o atual cenário de 

modo que a mensagem fosse passada com o caráter pedagógico.  



 
 
 

93 
 

Portanto, o perfil feminino atípico para a época vai ser trabalhado a partir de múltiplos 

olhares ao se tratar do cenário de Atena, como a idealização da guerra a partir da ótica feminina 

que o mesmo aborda nos versos iniciais da obra ao retratar um cenário de caos ambientado a 

um espaço predominantemente feminino. A submissão também é destacada nos versos do poeta 

de modo constante, mais uma vez trabalhando com a figura feminina a partir da ótica 

masculina. A partir disso, as relações familiares se mostram abaladas com a necessidade das 

esposas em ter seus maridos de volta ao lar, mas a questão abordada de modo cômico na 

personagem de Lisístrata é justamente sua visão de organização social, sendo essa baseada em 

uma realidade utópica onde as mulheres não deveriam simplesmente se contentar com a volta 

dos maridos, mas sim, ocasionar essa volta ao fim da guerra ao mesmo passo que elas se 

libertassem de suas próprias prisões internas refletidas no cotidiano feminino da antiga Atenas 

e tivessem o privilégio de atuar na sociedade como os homens.  

A resistência das mulheres na guerra se manifesta principalmente na tomada da 

Acrópole, simbolizando um ato de desafio e reivindicação de espaço dentro de uma sociedade 

dominada pelos homens. Esse ato representa uma luta contra a imposição da guerra. Lisístrata 

e suas companheiras utilizam a inteligência e a união para subverter a ordem estabelecida, 

demonstrando que as mulheres não são apenas espectadoras da história, mas protagonistas da 

resistência pacifista. Ao longo da peça, as mulheres demonstram sua força ao enfrentar os 

desafios impostos por uma sociedade patriarcal. Elas resistem à pressão e às tentativas dos 

homens de desmobilizá-las, provando que sua luta de greve sexual é um movimento político 

em defesa da paz e da reconstrução da cidade. Esse aspecto reforça a ideia de que a participação 

ativa das mulheres na política poderia transformar a realidade social e política da época. 

Com isso, a guerra do Peloponeso marca para o comediógrafo uma nova 

personificação em relação a figura da mulher, visto que antes da invenção de Lisístrata, os 

papéis referentes ao sexo feminino não ocupavam tempo de espetáculo e nem ao menos eram 

verdadeiramente abordados dentro da temática proposta pelo escritor, sendo predominante a 

figura de mulheres como simples comerciantes dentro do cenário da antiga Atenas. A partir do 

avanço da guerra, Aristófanes vislumbra dar novos sentidos à sociedade ateniense, sendo um 

desses sentidos as novas formas de relação social advindas dos acontecimentos gerados durante 

esse conflito. De acordo com Pompeu (2011), a situação que se formou na sociedade ateniense 

era nova e, visto a ausência masculina nos lares, as mulheres assumem camadas da sociedade 

as quais não pertenciam, através disso, essas mulheres são expostas a sentimentos e 
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necessidades que até então não eram abordadas nas temáticas gregas, como a solidão a partir 

de um ponto de vista humano.  

 

Em Lisístrata, Aristófanes recorreu a diversos paradigmas míticos, que 

afirmam a competência das mulheres em aconselhar a cidade com um 

discurso justo, pois elas repõem os homens e ainda revigoram a pólis através 

dos rituais de fertilidade próprios do sexo feminino. Também foi buscar, 

certamente, nas origens da comédia, o coro antagônico de velhos e mulheres, 

reunindo-o, no final, em um conjunto hermafrodito, para elaboração dos 

planos de guerra e de sexo, que se equacionam na construção da imagem 

Acrópole= mulheres, e na inversão dessa imagem que é mulher= cidades, que 

representa a reconciliação personificada em uma bela jovem com as cidades 

da Grécia em seu corpo. Mas essa nova imagem tem uma dimensão política 

maior, por abranger não só Atenas, mas as cidades gregas, especialmente as 

que eram limítrofes dos conflitos entre as duas principais cidades guerreiras, 

Atenas e Esparta. As mulheres, simbolicamente, humanizaram a acrópole 

ateniense, para, em seguida, dela saírem politizadas. O que se pode afirmar 

de Lisístrata é que ela, antes de tudo, traz uma proposta de vida com os mais 

altos valores de família, nela incorporados homens e mulheres nas suas 

tendências naturais, e de paz para a Grécia, nela incorporados atenienses e 

espartanos com suas respectivas características. (POMPEU, 2011, p. 91). 
   

Dito isto, o estudo dirigido a escolha de Aristófanes em retratar o sexo feminino, atua 

por diversas nuances no que diz respeito a sociedade da Antiga Atenas, sendo válido abordar 

sua implementação de acordo com um viés futurístico do escritor ao se vislumbrar sobre o 

futuro feminino e também o caráter tradicional e conservador que insinua em um protagonismo 

absurdo liderado pelo sexo feminino a partir da visão masculina de inferiorização do sexo 

oposto.  

A introdução de Lisístrata é, portanto, uma jogada ousada de Aristófanes na tentativa 

de se expressar criteriosamente com a pólis, a figura da mulher, a malandragem trabalhada 

meticulosamente nos detalhes do corpo feminino, sua sensualidade e persuasão marcam uma 

estrutura masculina diante da realidade do ser mulher dentro da Grécia Antiga e, a partir disso, 

revelam os pensamentos íntimos do eu em relação ao outro, nesse caso do masculino em relação 

ao feminino. Sendo assim, o sucesso da peça se deve a junção do imaginário social da época 

com aspectos míticos dos mitos gregos, ou seja, o trabalho conjunto entre o real e o sobrenatural 

atuam como cômico entre a figura da mulher e o pensar, a presença da mulher como uma 

anormalidade ao passo de desencadear uma guerra marca, enfim, o predomínio natural da 

ordem das coisas na sociedade grega antiga. 

O Cerco feminino de Atenas é a representação da união de mulheres distintas na 

tomada da acrópole afim de impossibilitar a continuação da guerra travada no Peloponeso, o 
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que implica na construção de mulheres multifacetadas e sua relação com o externo em 

contraposição a seu papel social:  

 

O espaço de atuação feminina torna-se a própria pólis emTesmoforiantes, 

Lisístrata e As mulheres no Parlamento. Na primeira, inclusive, mesmo que 

se passe em um espaço tipicamente feminino, nas Tesmofórias, éfeita uma 

ekklesía feminina, nos moldes de uma assembleia dos cidadãos.Na segunda, 

as mulheres mais velhas tomam a Acrópole, onde¿cava tesouro da cidade que 

era administrado pelos homens, além e ser um espaço religioso, onde estava 

a estátua de Atenas. Em As mulheres no Parlamento, Outro espaço masculino 

é invadido, a ekklesía propriamente dita, onde as mulheres, disfarçadas de 

homens e agindo como eles, conseguem, em azão dos votos dos poucos 

homens presentes e das mulheres travestidas e homens que compunham a 

maioria, alcançar o poder, passando governar cidade e a estabelecer novas 

leis. (DRUMOND, 2011, P – 4). 
 

Nesse sentido, embora Lisístrata apresente uma inversão temporária dos papéis 

sociais, sua estrutura narrativa ainda reflete a concepção masculina da mulher como um ser 

subordinado. No entanto, a peça permanece relevante por sua crítica à guerra e sua 

representação, ainda que limitada, da agência feminina. 

A criatividade de Aristófanes marca sua peça como a mais obscena de todas, com o 

cenário instaurado pela guerra uma das primeiras mudanças ocasionadas na pólis é justamente 

a figura da mulher, dona de casa, situação qual o escritor trabalhou ironicamente ao realizar a 

tomada da acrópole pelas mesmas, que apesar de se configurarem como cidadãs quando 

nascidas sob a configuração imposta pelas leis, não possuíam direitos ou participação política 

dentro da tomada de decisões referentes a ordem social, ou nesse caso, sobre a guerra, nesse 

viés a atenção da peça se volta a um apelo “ridículo” com o intuito de dar fim à guerra.  
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O ANO DE 1993 COMO TEXTO DE ANTECIPAÇÃO E DESTRUIÇÃO 
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amaral.andre@ufms.br 

 

 

Esta é a madrugada que eu esperava 
O dia inicial  inteiro e limpo 

Onde emergimos da noite e do silêncio 
E livres habitamos a substância do tempo  

 

(“25 de abril”, Sophia Andresen de Mello Breyner) 

 

 

O ano de 1993, publicado em 1974 - portanto, no contexto da Revolução dos Cravos 

-, é um livro composto em 30 capítulos. Cada capítulo contém entre 7 e 20 fragmentos ou 

estrofes. Cada fragmento possui entre uma e cinco linhas. Trata-se de um texto híbrido, na 

fronteira dos gêneros, na medida em que emula a epopeia, mas mantém nuances líricas e certo 

aspecto cênico que se aproxima do dramático. No conjunto da obra de José Saramago, o livro 

se enquadraria no “período formativo” (NEVES, 1999), anterior à publicação dos romances 

que, mais tarde, o consagrariam como romancista. Em que pese o lugar minoritário que ocupa 

na fortuna saramaguiana, com pouquíssimos estudos críticos a seu respeito produzidos desde 

então em comparação à recepção dos outros romances, principalmente a partir da década de 

1980, o volume foi celebrado na altura em tom invariavelmente elogioso, como dá a ver o 

comentário de Maria Alzira Seixo na revista Colóquio/Letras, 1976. Ali, ao lado de Revolução 

Necessária, de José Gomes Ferreira, e Um certo país ao sul, de Casimiro de Brito, O ano de 

1993 é descrito como um dos mais representativos do ano anterior:  

[...] a escrita pretérita do futuro, espécie de versículo ladaínico a teologizar 

simbolicamente uma narrativa de morte em que a sufocação funciona como 

esperança e a paisagem como foco de luz original da circunstância mediatizada 

(O ano de 1993 - talvez o texto mais inovador que em narrativa nos foi dado 

ler este ano - e o próprio facto de por muitos ser compreendido como poesia só 

contribui para lhe revelar o caráter textual assumido, sem hierarquizações nem 

fronteiras reconhecidas.). (SEIXO, 1976, p. 73-74) 
 

Note-se que os méritos atribuídos pela crítica ao texto se devem mais ao plano da 

inovação estética do que aos interesses políticos e sociais implicados no período, muito embora 

o autor designe o cenário político como motivação primária para a realização do texto:  

[O ano de 1993] comecei a escrevê-lo antes do 25 de Abril, precisamente no 

dia da tentativa militar das Caldas da Rainha. Foi por desespero que o 

principiei. Depois veio a  Revolução,  e  o  livro  pareceu  ter  perdido  o  
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sentido.  Se, como se dizia,  o  fascismo  estava  morto,  para  que  falar  em  

dominadores  e  dominados? Sabemos hoje que o fascismo está vivo, e eu fiz 

meu dever publicando o livro [em fevereiro de 75], quando ainda tínhamos 

vivido as horas mais belas e exaltantes da Revolução... (SARAMAGO, 2010, 

p. 272) 

 

De fato, apesar da evidente tematização revolucionária inerente ao livro, seu aspecto 

mais nítido é o da novidade da experimentação formal, ainda que a origem da composição, 

segundo o autor, tenha sido a frustração pelo falhanço do golpe militar de 16 de março de 1974 

contra o regime de exceção. A escrita do primeiro fragmento teria se iniciado no dia seguinte, 

conforme o registro dos Cadernos de Lanzarote: 

[…] foi sob o efeito de um profundo sentimento de frustração que escrevi, logo 

no dia imediato, o primeiro dos trinta poemas que viriam a compor o livro. 

Tentei expressar neles a angústia, o medo e também a esperança de um povo 

vivendo sob a ocupação, primeiro resignado e depois submisso, depois, pouco 

a pouco, organizando a resistência até à batalha final e ao recomeço da vida, 

paga com o preço de mil mortes. Coloquei no futuro esse povo de um país não 

nomeado – imagem de quantos viveram e vivem sob o domínio de outro mais 

poderoso –, pensando porventura que estaria descrevendo os últimos 

sofrimentos de uma humanidade que enfim iria principiar a lenta aprendizagem 

da felicidade e da alegria, sabendo embora que nada de nós ficará debaixo da 

sombra que vamos projetando no chão que pisamos. (SARAMAGO, 1998, p. 

29-30) 

Não obstante a atitude engagée, típica do escritor, o tom utópico é desmentido pela 

narrativa, cujo pessimismo latente, de cores apocalípticas, impede, de saída, qualquer 

possibilidade de solução feliz e harmoniosa. Ademais, os exercícios com a linguagem 

adquirem, nesse breve relato, estatuto de urgência igual ou superior às inquietações puramente 

ideológicas. Para além das razões imediatas, o problema dos gêneros é correlato ao das classificações 

e vínculos estéticos. Embora de inflexão neo-realista nos temas, a imagética quase cinematográfica dos 

fragmentos permite que neles se veja algo de surrealismo après la lettre, pelas referências a Dalí; de 

science-fiction nos moldes orwellianos, pela ambientação distópica; ou mesmo de uma reinterpretação 

da história que se conjuga à semelhança do título, no caso dos poemas reunidos em O ano de 1905, de 

Boris Pasternak (NETO, 2021).   

O que permanece como característica inconteste, contudo, é a técnica de montagem, o recurso 

à imagem como elemento propulsor dos motivos do texto, de suas tensões e nexos. Destaca-se, nesse 

sentido, o recurso ecfrástico, num encadeamento alegórico que une observação da paisagem, descrição 

pictórica e diluição da função mimética. Com razão, Luciana Stegnano Picchio aponta para a 

idiossincrasia desse livro no conjunto do corpus saramaguiano, reputando-o como “uma ilha alegórica 

dificilmente conjugável, tanto formalmente como pelos seus conteúdos, com outros textos, precedentes 

ou posteriores, poéticos, dramáticos ou de ficção” (PICCHIO, 2000, p. 352). Talvez, sua constituição 
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verbal só seja comparável, pela economia sintática, aos contos de Obecto Quase, embora em registro 

totalmente diverso. Aqui, uma vez que a representação surge paliada pelo jogo de luz e sombras que 

resulta na instauração de um enigma, tem-se, no fundo, a própria concepção da escrita como 

representação de um mundo fraturado pela catástrofe: “Uma das pessoas vai riscando no chão uns traços 

enigmáticos que tanto podem ser um retrato como uma declaração de amor ou a palavra que faltasse 

inventar” (SARAMAGO, 2007, p. 9).  Veja-se, a propósito desse processo de alegorização, o início do 

poema-relato: 

As pessoas estão sentadas numa paisagem de Dalí com as sombras 

muito recortadas por causa de um sol que diremos parado 

 

Quando o sol se move como acontece fora das pinturas a nitidez é 

menor e a luz sabe muito menos o seu lugar 

 

Não importa que Dalí tivesse sido tão mau pintor se pintou a imagem 

necessária para os dias de 1993 

 

Esse dia em que as pessoas estão sentadas na paisagem entre dois 

prumos de madeira que foram uma porta sem paredes para cima e para 

os lados 

 

Não há portanto casa nem sequer a porta que poderia não abrir 

precisamente por não haver para onde abrir 

Apenas o vazio da porta e não a porta (SARAMAGO, 2007, p. 7-8) 

 

Difícil perceber a qual “paisagem de Dalí” remete o fragmento, mas arriscaríamos 

dizer que se trata de extração de diversos cenários dalinianos, cujo epicentro é o próprio 

Ángelus de Millet ou a série de quadros produzida a partir de uma obsessão. Como defendi há 

muitos anos, em outro lugar, a imagem do Angelus em Dalí correspondente ao modelo mítico 

do louva-a-deus e se constitui, pela montagem, justamente como um ideograma objetivo. A 

montagem é um modo privilegiado de conhecimento. Segundo Georges Didi-

Huberman, todos os objetos 

sociais  e  históricos  se  constituem  como  montagem,  pelo  que  é  possível  se  falar  em 

connaissance  par  les  montages (DIDI-HUBERMAN,2008; p.  12).   

A  montagem  seria uma  forma  de  abertura  dialética  das  imagens pela 

condensação dos fragmentos. Daniel Link, em admirável intervenção crítica sobre os modos 

de ler, relembra a importância que têm, no surrealismo, a montagem e a escritura automática 

“para produzir o impensado, o não subjetivizado” (LINK, 2002; p. 22). Mais do que isso, Link 

salienta o surrealismo é uma “máquina de ler”. Para Link, o mais fascinante e rigoroso exercício 

de leitura surrealista está em O mito trágico do Angelus de Millet , de Salvador Dalí, cujo 

método seria capaz de “devolver às imagens mais estereotipadas o sentido que perderam” 
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(LINK , 2002; p. 26). Ora, se nas artes plásticas colagem, tal como utilizada pelos dadaístas - 

com Schwitters – e pelos surrealistas – com Max Ernst – é o procedimento 

que   mais   se   aproxima   da   montagem cinematográfica, pois exige o corte, a fissura, o 

deslocamento, o adensamento residual; na literatura, o fragmento, desde o primeiro 

Romantismo alemão e, depois, nos desdobramentos da modernidade, aponta para a idealização 

reflexionante entre o conceito e o mundo observado.  

Logo, pode-se inferir que em Saramago, a técnica surrealista cumpre a função de 

mediação do que Ana Hatherly denominou como uma dupla articulação entre imagem e ideia:  

 

[…] imagem e ideia, identificando-se plenamente, permitem aquela leitura 

literal preconizada para a interpretação do texto poético, mas, por outro lado, 

sendo um texto formalmente clássico, podemos dizer, na medida em que se 

trata duma poesia lírico-discursiva, participa igualmente do domínio da ficção, 

pois toda a literatura é ficção, como toda a poesia é simultaneamente enredo, 

drama, representação e até encenação [...], participando da História como texto 

simbólico, como narrativa exemplar. (HATHERLY, 1975, p. 87).  
  

A compreensão da História em Saramago é apocalíptica mas não messiânica, pelo 

menos não no sentido de uma intervenção individualizada e pessoal. Nesse sentido, o “caráter 

épico” de O Ano de 1993 “menos que da forma, vem-lhe do seu tom, cheio de ressonâncias 

bíblicas, algo profetizante até, que exige uma vasta tomada de consciência coletiva ou da 

experiência coletiva” (HATHERLY, 1975, p. 88). Trata-se, então, de um apocalipsismo1 que 

antevê o fim dos tempos mas procura adiá-lo, resistir ao acontecimento da catástrofe e da ruína, 

seja pelo vaticínio ex-eventu que opera ao longo dos 30 capítulos, seja por uma sutil abertura à 

esperança quase desesperançada sobre o futuro. Como observa, novamente Hatherly:  

 

Esta obra que, escrita em 1974, se lê como um grito de consciência contra o 

estado de sítio em que viveram os Portugueses, está marcada por uma 

experiência que não é só a dos últimos cinquenta anos mas a experiência 

milenária da luta contra a opressão. É um texto que, embora voltado 

nitidamente para o presente, aponta para o reiterado futuro, que se apresenta 

como uma montanha de destroços que <<uma guerra do desprezo>> não pode 

manter imóvel; é uma montanha que é preciso mover, talvez com uma fé de 

que ainda não ouvimos falar, uma coragem desusada, sem desgaste.  

                                                
1 O apocalipsismo é evidente em trechos como seguinte: “Uma só mulher porém enquanto as outras celebram a 

justa vitória retira suavemente o membro amputado que ainda tivera tempo de ejacular/ E levantada comprime o 

sexo com as mãos e afasta-se pela planície na direcção das montanhas” (SARAMAGO, 2007, p. 36). Os versos 

correspondem à mulher que foge do dragão em direção ao deserto, no capítulo 12 do Apocalipse de João. No 

livro, vale ressaltar, não há menções diretas aos símbolos cristãos, mas uma batalha apocalíptica delineia o texto 

que remete à cosmogonia bíblica. 
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É assim que encontramos o poeta na sua função histórica de <<dinamizador da 

consciência pública>>, essa Revolução permanente que nenhuma revolução 

dispensa. (HATHERLY, 1975, p. 88) 
 

Essa consciência pública impede que o desenlace do estado de sítio a que a cidade 

imaginária foi submetida se resolva nos termos de uma apokatástasis - redenção final de todas 

as coisas - pois a injunção dos tempos, o Jetzeit saramaguiano parece indicar a potência de 

irrupção de um processo revolucionário, mas nunca sua concretude nem o término do uso das 

tecnologias do medo, como vemos no prefácio que escreve à edição italiana e também nas 

referências à “imagem exata para o ano 1993” àquilo que “se dirá nos mais felizes tempos de 

2093”. Por isso mesmo, as epígrafes extraídas de Fernão Lopes e Diderot indiciam a 

ficcionalização necessária que põe em causa a verdade possível para uma condição humana 

que, de tão absurda, por vezes parece inverossímil.   

O livro soa, afinal, mais como um convite – não se sabe bem se à continuidade da luta 

EA6ou à crença no amainar das violências múltiplas – do que como um brado de vitória. Aliás, 

é de um sentimento angustiado que surge e como angústia permanece, numa visada em 

retrospectiva, conforme o testemunho do seu autor no prefácio à edição italiana de 1993:  

Escrevo estas palavras em 1993. Os sofrimentos não acabaram nem começou 

a felicidade. E neste momento, frase após frase, sílaba após sílaba, quantos 

povos do mundo aqui e alhures, não leriam este livro como o livro de sua 

grande dor e da sua esperança imortal? (SARAMAGO apud PICCHIO, 2000, 

p. 356) 

 

O gesto de Saramago é, portanto, como se um arqueólogo do futuro, dotado de uma 

clarividência possível pelo exercício da ruinologia, isto é, pela escavação dos artefatos da 

História e pelo testemunho do presente, que ele pode intuir os desdobramentos incontornáveis 

do tempo, os quais estão destinados a inverter a expressão estoica – nec spec nec metu –, ou 

mesmo a denegá-la, transformando a narrativa sobre a barbárie sempre numa amedrontada e 

esperançosa atitude antecipatória e simultaneamente catastrófica. Essa dupla e contraditória 

inflexão está bem caracterizada no capítulo 28. Lembrando o contexto da Revolução dos 

Cravos pela evocação simbólica de bandeiras, punhos e gritos, Saramago entrevê que os 

caminhos de reconstrução diante das ruínas deixadas pelo fascismo passam, necessariamente, 

pela destruição, pela derrelição das estruturas vigentes ainda que não se saiba o que de novo 

possa surgir:  

Ó este povo que corre nas ruas e estas bandeiras e estes punhos fechados 

enquanto as cobras e os ratos e as aranhas se somem no chão 

Ó estes olhos luminosos que apagam um a um os frios olhos de mercúrio que 

flutuavam sobre as cabeças da gente da cidade 
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E agora é necessário ir ao deserto destruir a pirâmide que os faraós fizeram 

construir sobre o dorso dos escravos e com o suor dos escravos 

E arrancar pedra a pedra porque faltam os explosivos mas sobretudo porque 

este trabalho deve ser feito com as nuas mãos de cada um (SARAMAGO, 

2007, p. 115) 

 

Ora, as imagens de resistência ao poder, bem postas, remetem à noção de Jetzeit, o 

Agora que carrega toda a história da humanidade e a presentifica em ato. Ao recusar a fábula, 

o “era uma vez” e, pelo contrário, escolher a alegoria, ruína da linguagem, O ano de 1993 é 

capaz de propor a destruição do “contínuo da história”, no espírito das teses benjaminianas 

sobre o conceito de História, ao passo que alerta, reiteradamente, para o consabido fato: “A 

tradição dos oprimidos ensina-nos que o ‘estado de exceção’ em que vivemos é a regra” 

(BENJAMIN, 2013, p. 13).  

Já no capítulo 30, a dimensão cíclica, insistente e retornante da barbárie se instala mais 

claramente:  

 

Uma vez mais os lugares conhecidos os lugares de solidão e de morte os 

centímetros quadrados de tortura as cores do sangue à sua final cor de terra 

Uma vez mais o infinito combate as batalhas que se ganharam e essas outras 

humildes perdidas e de que não se quer falar 

Uma vez mais os suspiros sobretudo os últimos e os primeiros e os que estão 

entre uns e outros uma vez mais o braço sobre o ombro e o corpo sobre o corpo 

Uma vez mais tudo o que uma vez foi ou muitas as pegadas de hoje nas marcas 

dos pés antigos uma vez mais a mão no gesto começado e interrompido e assim 

sucessivamente  

Uma vez mais ida e regresso e agora a esperada fadiga entre duas altas 

montanhas num chão de pedra onde a sombra de repente fica enquanto o corpo 

se dissolve no ar 

Assim olhar apartado a própria sombra com olhos invisíveis e sorrir disso 

enquanto as pessoas perplexas procuram onde nada está 

E uma criança objectiva se aproxima e estende as mãos para sombra que 

fragilmente retém o contorno ainda mas não já o cheiro do corpo sumido 

Uma vez mais enfim o mundo o mundo algumas coisas feitas contadas tantas 

não e sabe-lo 

Uma vez mais o impossível ficar ou a simples memória de ter sido 

Consoante se conclui de nada haver debaixo da sombra que a criança levanta 

como uma pele esfolada (SARAMAGO, 2007, p. 123-125) 

 

A “pele esfolada”, a remeter, mais uma vez, a Benjamin e à tarefa de escovar a história 

a contrapelo, faz-nos pensar se alguma vez poderemos suplantar o medo pela esperança ou se 

estamos, de maneira incontornável, destinados a repetir, sempre e de novo, o “uma vez mais” 

da catástrofe, essa anáfora angustiada.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

O Grupo de Estudos de História Rural, iniciado em 20211, de forma online, devido ao 

contexto da Covid-2019, e da Pandemia, teve a sua 2ª. edição em 2022, de forma presencial, 

sendo retomado em 2024. Tem por objetivo discutir teóricos e fontes da historiografia brasileira 

(MARTINS, 1989, 1990, 1993, entre outros) e internacional (FEDERICI, 2019; SHANIN, 

2008), com o enfoque, especialmente, para a produção nacional, ou seja, aquela que contribua 

na discussão da história rural, sob a perspectiva das experiências, dos saberes e práticas das 

“pessoas comuns”, como sugere E. P. Thompson (1981). Tais referenciais servem como base 

para a análise de teorias, fontes e conceitos utilizados no estudo do campesinato e de seus 

desdobramentos, como a luta pela terra no Brasil, desde a colônia ao tempo presente. 

 

Observações de pesquisa da primeira experiência  

 

Quinzenalmente, no 2º. Semestre de 2021, e contando com a participação e debate 

online de três dos autores dos textos escolhidos (SILVA,2008; COELHO, 2014 e BORGES, 

2006, 2008 e 2018), foram abordadas temáticas como: a história rural na colônia, com o olhar 

para os pobres e livres, escravizados e indígenas, os trabalhadores nacionais e os sem-terra. A 

partir desses temas e agentes sociais, trabalhamos sujeitos como quilombolas; escravizados; 

roceiros e povos originários, com seus plantios e modo de vida. Na discussão do Império 

abordamos a questão dos pobres e livres e trabalhadores nacionais, especialmente os roceiros, 

no contexto da escravidão e da liberdade, e a forma como as terras indígenas foram apropriadas 

pelo estado e os interesses privados. A Lei de Terras de 1850 e o modo como os trabalhadores 

nacionais foram interpretados no cenário do século XIX, em vista do debate em torno do 

                                                
1 Apresentamos parte dos resultados desta experiência de projeto de ensino, no Evento XX Semana de História 

do CPTL, realizado entre 04 a 06 de novembro de 2024, no CPTL/UFMS. A comunicação, apresentada no 

Simpósio Temático 04, intitulou-se: “O Grupo de Estudos: “Terra, Justiça e Liberdade e as interfaces da história 

rural e indígena: relatos de experiências”. In: Caderno de Programação e Resumos da XX Semana de História. 

 

mailto:maria.borges@ufms.br
mailto:marialvamariafernanda@gmail.coInm
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trabalho escravizado e livre, também foi foco da análise. Na República, o olhar voltou-se para 

os movimentos de luta pela terra que despontaram em várias regiões do Brasil, desde fins do 

XIX, a exemplo de Canudos, e o Contestado na primeira década do século XX até a reflexão 

da mística do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Textos que abordaram 

a luta dos posseiros no século XX, assim como as Ligas Camponesas e os movimentos que 

dela se originaram entre as décadas de 1940 e 1960 também foram discutidos, por trazerem 

para a cena da história os pobres da terra como sujeitos a inverter a ordem estabelecida.  

Conforme Martins (1990), nos primeiros anos de 1960, com o ETR – Estatuto do 

Trabalhador Rural, ainda no governo de João Goulart, e o Estatuto da Terra, no contexto da 

ditadura militar, profundas alterações foram sentidas no universo do campesinato e do trabalho 

no campo, de um modo geral, pois em um cenário do denominado "milagre econômico", a 

"modernização conservadora" tornou-se evidência do modo como os pobres da terra sentiriam 

no corpo e na pele as agruras impostas pela violência e conluio de interesses das políticas 

públicas e privadas. Os latifúndios improdutivos se avolumaram no cenário da ditadura 

empresarial-militar e fortaleceram-se pela política de modernização conservadora, expressão 

dos projetos de colonização, desde os anos 1940, mas fortalecidos nas décadas de 1960 e 1970, 

e da produção monocultora e mecanizada, as quais levaram milhares de camponeses ao êxodo 

rural, desembocando na acentuada violência no campo, como demonstram anualmente os 

dados da Comissão Pastoral da Terra (CPT) até o tempo presente, e no que hoje conhecemos 

como o “agronegócio”.  

No cenário dos anos 1960 e 1970 também surgiria a figura do boia-fria, tema 

fundamental destas reflexões. Junto a eles, entraram em cena os pequenos posseiros que se 

recusaram à condição da expulsão da terra onde trabalhavam anteriormente como agregados, 

arrendatários, meeiros, parceiros, entre outras categorias. Martins, em sua obra “Caminhada no 

chão da noite: emancipação política e libertação nos movimentos sociais no campo”, 

apresentou esse panorama da história rural brasileira e dos movimentos sociais, rurais e 

indígenas, que emergiriam no cenário do século XX.  

Os textos abordados nesta primeira edição do projeto de ensino enfatizaram que nas 

três últimas décadas do século XX, como resposta à "modernização conservadora", aliada aos 

interesses dos grandes proprietários, emergiria o enfrentamento dos sem-terra como agentes 

políticos e os movimentos sociais de luta pela terra, como o MST, entre outros, contando com 

uma rede de apoio fundamental para a sua permanência e fortalecimento, a exemplo das 

Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e da Comissão Pastoral da Terra (CPT), ligada à Igreja 
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Católica e Luterana, assim como Sindicatos de Trabalhadores Rurais (STRs) por todo o 

território (BORGES e KUDLAVICZ, 2008). Em vista disso, foram necessárias discussões 

acerca dos movimentos sociais e agentes mediadores na história rural do Brasil. Também temas 

como os assentamentos rurais, acampamentos e mobilizações dos sem-terra e assentados, desde 

os anos 1980 ao tempo presente, tornaram-se objeto de discussão por trazerem para o tempo 

presente esta história rural marcada pela luta do campesinato desde a América portuguesa. 

O objetivo central deste projeto de ensino fora organizar e institucionalizar o Grupo 

de Estudos “História Rural”, com enfoque para a questão agrária, especialmente a história rural 

brasileira, mas sem perder de vista os debates internacionais. Desse modo, trabalhamos autores 

como: Borges e Kudlavicz (2008); Borges e Oliveira (2018); Cândido (2010); Coelho (2014); 

D’Aquino (1997); Federici (2019); Linhares e Silva (1981; 1999); Martins (1989; 1990; 1993); 

Negro e Gomes (2006); Reis e Gomes (2008), Silva (2008) e Shanin (2008). 

 

A experiência do Grupo em 2022: algumas anotações 

No Grupo de Estudos, realizado de forma presencial em 2022, no Campus de Três 

Lagoas, de março a novembro, quinzenalmente, e intitulado “Grupo de estudos de História 

Rural: teoria e fontes II”, tínhamos o intuito de analisar duas obras completas e um texto base 

para a compreensão do campesinato em sua dimensão conceitual e histórica. Para tanto, 

selecionamos o livro “Camponeses e a Política no Brasil: as Lutas Sociais no Campo e seu 

Lugar no Processo Político”, de Martins (1990), por entendê-lo como marco da conceituação 

de campesinato e síntese das lutas que marcaram o século XX, assim como a obra “História 

dos Movimentos sociais no campo”, de Medeiros (1989), por trazer esse panorama dos 

movimentos sociais no meio rural. O texto de Woortmann (1990) contribuiria também para a 

compreensão das especificidades do modo de vida camponês na perspectiva de uma análise 

antropológica e histórica.  

Esta atividade a ser realizada a partir do debate de cada texto, em dupla e/ou 

individualmente, para a apresentação de obras completas, não se mostrou tão profícua como 

esperávamos, e então selecionamos capítulos a serem trabalhados das duas primeiras obras 

(capítulos I, II, III e V, de Martins, 1990) e a Introdução e o capítulo I de Medeiros (1990), 

entre outros textos clássicos como: Martins (1989),  Barikman (2003), Linhares e Silva (1999), 

Gomes (2015), Oliveira (2001) e D’Aquino (1997),  tal como o texto completo de Woortmann 

(1990). As discussões foram importantes para a reflexão da história rural no Brasil tendo como 

referência textos-base e que fundamentaram a discussão teórica produzida pelos autores desde 
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ao menos a década de 1970 (LINHARES e SILVA,1999; MARTINS, 1989, 1990), dando 

arcabouço teórico para as reflexões que se seguiriam. 

Relatos como os de participantes do Grupo desde o seu primeiro semestre da 

Graduação contribuem para a compreensão da importância do projeto e de sua continuidade: 

O grupo de estudo História Rural, ministrado pela prof. Dra. Maria Celma 

Borges, foi de extrema importância para mim, principalmente tendo a 

oportunidade de fazer parte do projeto logo no primeiro ano do curso, porque 

me ajudou a me descobrir em uma área de pesquisa e estudo que já fazia parte 

da minha vida através dos movimentos sociais, além de me abrir a cabeça 

para questões rurais as quais nem me dava conta. As pesquisas em geral eram 

muito legais de serem estudadas, mas me encantei com as que abordavam os 

relatos e buscavam mostrar como as pessoas do campo tratavam a terra como 

vida e não como lucro. É nessas pesquisas, que me encontrei com os temas 

que trabalhei nos trabalhos pedidos pela prof. Dra. Mariana Esteves e a 

própria Maria Celma no paper e ensaio pedidos, respectivamente, podendo 

abordar questões exclusivas do campo e usando de suas pesquisas como fonte. 

Me interessava, ainda mais, a cada texto que lemos, a cada discussão e posso 

dizer que o grupo de estudo impactou muito em quem eu sou, mesmo que 

passamos poucos meses juntos, e espero continuar estudando o campesinato, 

procurando encaixar a temática nos demais interesses que tenho (já discutido 

com a professora, em incluir o LGBTQIA+ e a mulher no campo). De certo, 

o campesinato tomou minha atenção e gostaria de continuar nesse campo de 

pesquisa e estudo, se possível, sempre me aprofundando mais e mais e, em 

caso de continuidade do grupo de estudo, dou meu nome e compromisso que 

gostaria de continuar. (Maria Fernanda, aluna de História, 2° semestre, 2022)  

 

A proposta do Grupo de Estudos em História Rural para a experiência 

enquanto estudante do curso de Licenciatura em História corrobora com a 

formação acadêmica agregando conhecimentos que, no meu caso, acaba 

auxiliando nas pesquisas de iniciação científica, já que o leque de autores 

trabalhados e abordados nas reuniões nos permitiu conhecer, através das 

leituras e discussões, percepções de autores clássicos dentro dessa área de 

suma importância. Sendo assim, foi de extrema importância a participação no 

Grupo de Estudos no decorrer do ano para agregar valor e ampliar o debate 

acerca da História Rural e seus desdobramentos dentro da ciência histórica. 

(Alex, aluno de História, 5° semestre, 2022) 

 

O ano de 2024: observações do grupo de estudos 

 

Em 2023 fizemos um intervalo nos trabalhos do Grupo de Estudos de História Rural, 

sendo retomado o Grupo no ano de 2024, de forma online, num primeiro momento devido o 

contexto da greve que se estenderia até julho daquele ano, e presencial quando do retorno às 

aulas.  

O projeto de ensino intitulou-se “Grupo de Estudos de História Rural III: terra, justiça 

e liberdade”. Tivemos como eixo central a discussão da história rural e de suas abordagens 

entorno da “terra, justiça e liberdade”, tendo em vista as teorias e métodos, no campo da 

História e de outras áreas das ciências humanas, principalmente a partir dos anos 1970, tendo 
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como referências autores, como Boni (2013), Cardoso, Motta, Machado e Pêssoa (2023), 

Linhares e Silva (1981,1999), entre outros, os quais foram discutidos em outras edições do 

projeto. 

Nesse ano, também de forma quinzenal, e nos dois semestres, buscamos uma interface 

com a história indígena e as comunidades negras, especialmente o campesinato negro. Também 

a partir de encontros quinzenais, objetivamos o fortalecimento do debate teórico das temáticas 

da terra, justiça e liberdade, envolvendo os povos originários, camponeses, mulheres e 

comunidades negras, a fim de apreender o processo de lutas e de resistências desses grupos 

costumeiramente inferiorizados na história do Brasil. 

Como sugere Walter Benjamin (1981), ao nos propor uma "história a contrapelo", ou 

mesmo E. P. Thompson (1998), aos nos apresentar a possibilidade de uma "história vista de 

baixo", objetivamos estudar a história rural e a história indígena, visando uma formação crítica 

e comprometida dos discentes com a sociedade em que se vive, especialmente com os grupos 

subalternos e a escrita e interpretação da história das pessoas comuns, no olhar para as ações 

cotidianas, mas também extraordinárias.  

No projeto de ensino desta edição, propusemos trabalhar com as fontes imagéticas e 

vídeos (documentários e ou filmes) que abordassem as questões propostas, por entendê-las 

importantes para a formação dos alunos, todavia acabamos por não dar conta de utilizar estas 

fontes e os vídeos, em vista das interrupções do projeto, no contexto da greve, mas é uma 

proposta que pode ser retomada em nova edição.  

Como nos anos anteriores a forma de avaliação deu-se como "autoavaliação", em que 

os/as participantes narraram as experiências e saberes produzidos a partir do projeto de ensino, 

apresentando sugestões para a sua melhoria e continuidade. Nesse ano, contamos com dois 

discentes de outros cursos, como o de Geografia, (Eduardo) e o de Direito, Antonio, somando-

se aos nossos discentes da História, o que muito contribuiu para os debates pela troca de saberes 

e a complementação de uma área e outra nas discussões do campesinato e da questão agrária, 

de uma forma geral.  

No desenvolvimento do projeto de ensino, como salientado, em vista do período da 

greve, trabalhamos de forma remota, entre os meses de março a junho, com os bolsistas do 

PIBIC Proprietas e orientandos de iniciação científica, alguns verbetes do Novo Dicionário da 

Terra, organizado por Cardoso, Motta, Machado e Pêssoa (2023). Os verbetes foram: 

Campesinato; Comissão Pastoral da Terra; Comunidades Eclesiais de Base; Conflito de terra; 

Direito humano à terra e ao território; Função social da propriedade; Grilagem; Latifúndio; Lei 
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de Terras; Marcha das margaridas; MST (1); MST (2); Reforma Agrária; Remanescentes de 

quilombos e Resistência camponesa. Como nos anos anteriores, os textos foram divididos entre 

duplas para a exposição e debate. Quando retornamos às aulas, presencialmente, demos 

continuidade à discussão de textos da história agrária, com o grupo maior e de forma presencial, 

partindo de autores como: Martins (1989); Shanin (2008); Boni (2013), Brandão (2017); 

Oliveira (2019) e Reis e Gomes (2008). 

Alguns desses textos escolhidos podem ser denominados como clássicos, a exemplo 

de Martins, Shanin, Brandão, Reis e Gomes e referências para as várias áreas que estudam a 

história e a geografia agrária, ao definirem conceitos e a compreensão do campesinato como 

um “modo de vida” (SHANIN, 2008), ou mesmo a discussão dos movimentos sociais no campo 

(MARTINS, 1989), ou os “mundos rurais”, de Brandão (2017) e o “campesinato negro”, como 

abordam Reis e Gomes (2008).   

Outros textos trabalhados são referências importantes para entendermos alguns dos 

movimentos de luta dos sujeitos sociais do campo (como o de camponeses e povos originários) 

e suas especificidades, a exemplo da luta pela terra em Mato Grosso do Sul, o Movimento de 

mulheres camponesas em Santa Catarina, o Relatório Figueiredo e a sua correlação com os 

povos originários e os crimes cometidos pelo SPI, entre os anos 1940 e 1967.  

Como expressam os relatos de experiências apresentados pelos participantes, também 

esta edição contribuiu para a valorização dos estudos de história rural, apontando para a 

necessidade de aprofundamento das abordagens, assim como para a ampliação do projeto no 

sentido de buscar analisar experiências de lutas e movimentos sociais em outros países, o que 

provavelmente desembocará em uma nova edição do projeto de ensino.  

Os relatos, retirados da autoavaliação dos alunos acerca da experiência de participação 

no grupo de estudos, contribuem para que o debate de História Rural continue ganhando espaço 

dentro e fora da academia:  

Iniciado em conjunto com o projeto PIBIC Proprietas, o grupo de estudos 

História Rural proporcionou, em seu tempo de duração, um estudo mais 

acessível a respeito de diferentes questões do modo de vida campesino. 

Trabalhando com recortes de livros, artigos e, principalmente, o debate entre 

os membros, foi possível compreender mais profundamente esse modo de 

vida e suas características dentro do cenário brasileiro. O grupo de estudos foi 

muito diverso nas questões dos autores, tópicos trabalhados e até membros, 

possuindo estudantes dos cursos de História, de Geografia e Direito. No 

entanto, seria interessante estudar a questão campesina fora do Brasil, 

principalmente os movimentos revolucionários de larga e pequena escala 

feitos por camponeses, como o movimento chileno ou a própria Revolução 

Russa. Em suma, o grupo de estudos de História Rural foi totalmente 

enriquecedor para a minha formação, ele exemplifica muito bem a 

necessidade de debate e multidisciplinaridade dentro do estudo de História e, 
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desse jeito, considero de grande importância a possibilidade de retomar o 

projeto nos próximos anos. (Amanda, aluna de História, 4° semestre, 2024)  

 

Ao longo do grupo de estudos, realizado no semestre 2024/2, foram discutidos 

dois verbetes e sete textos, ainda que relacionados a historia rural, com uma 

abordagem interdisciplinar de autores que dialogavam com a história, a 

antropologia, a sociologia e a geografia, mas que compartilharam algo 

comum, a centralidade da terra e a luta por ela. Seja se tratando da “terra de 

negócio” ou da “terra de trabalho”, a questão da terra perpassa profundamente 

o debate rural/agrário brasileiro. A terra sendo o único bem finito, a 

mercadoria que não pode ser criada ou expandida, coloca em foco, no 

processo histórico de ordenamento e ocupação territorial brasileiro, sua posse 

e controle. Considero esse tema da maior importância e que os textos 

escolhidos perpassaram com êxito as várias dimensões das lutas e disputas 

pela terra, os debates propiciaram um aprofundamento teórico e um espaço 

de geração e acumulo de novos conhecimentos, essencial na formação 

acadêmica. Avalio minha participação no grupo de forma positiva, sinto que 

pude contribuir nos debates, assim como, as contribuições dos colegas me 

afetaram positivamente. Sugiro, para semestres futuros do grupo de estudos, 

textos que tratem dos seguintes temas, que considero da maior importância 

no debate agrário brasileiro: rentismo, poder oligárquico e controle 

oligopolista na produção de alimentos, que coloca em xeque por vezes a 

produção camponesa. Agradeço a professora Maria Celma pela iniciativa do 

grupo e aos colegas pelos frutíferos debates. (Eduardo, aluno de Geografia, 

6° semestre, 2024).  

 

Como se depreende desses dois relatos, é possível dizer que os frutos colhidos pelo 

projeto de ensino, ao longo de suas três edições, nos levam ao desejo de sua continuidade, a 

fim de que a história rural seja compreendida em suas múltiplas interfaces e o diálogo com 

outras áreas do conhecimento, pois em nossa história do Brasil e de todo o planeta, de forma 

geral, temos muito mais séculos de histórias de vida no campo do que no meio urbano. As 

nossas revoluções foram revoluções camponesas e o sinônimo de atraso para a discussão do 

campo em nada contribui na compreensão de seus saberes. Compreender as interfaces entre o 

rural e o urbano é um outro desafio que as ciências humanas necessitam enfrentar. Conhecer a 

história rural possibilita romper com os preconceitos que ainda marcam o campesinato, ao 

longo da história. 

 

Algumas Considerações 

Na escolha dos textos, desde o projeto de ensino inicial, em 2021, poderíamos ter 

selecionado outros textos, mas não o fizemos, pois o objetivo inicial era o de dar um panorama 

da discussão da história rural e de seus múltiplos sujeitos, a fim de compreendermos o quanto 

essa história é dinâmica e se transforma em seu decurso, desde a América portuguesa ao tempo 

presente.  
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Entendemos que, na seleção e debate desses textos, o importante fora apreender o 

protagonismo dos diversos agentes sociais face a um universo marcado pela concentração da 

terra e do poder político e econômico nas mãos das elites agrárias, em conluio com o poder 

público, desde a Colônia, na história do Brasil e em outras partes do planeta. Mas, não se trata 

exclusivamente de somente uma história de vencidos e vencedores, pois a resistência, a luta 

desses povos esteve (e está) impressa nas páginas de nossa história, nas ações cotidianas, mas 

ainda extraordinárias, porque não é possível negar a agência humana mesmo face à violência e 

a expropriação derivadas das relações capitalistas no campo e cidade.  

O grupo de estudos, desde sua criação em 2021, contou com o apoio dos estudantes 

do curso de História, que foram essenciais na trajetória e enriquecimento dos debates. Assim, 

mesmo que o pontapé inicial tenha sido dado, e que o debate exista, é necessário continuarmos 

na luta e no estudo dessas ações para que as histórias de vida de pessoas comuns - que tiveram 

suas terras desapropriadas e suas identidades negadas ao longo do processo violento da história 

rural, em disputas que envolvem relações de poder, negociações e resistências - sejam ouvidas 

e estudadas, dando a devida importância às pessoas comuns.  

A presença dos alunos não enriqueceu apenas os debates sugeridos, como houveram 

sugestões para repensar as referências utilizadas, refutando algumas, acrescentando outras, o 

que faz com que percebamos que a presença ativa dos graduandos é de extrema importância 

para podermos acrescentar pontos de vista que, por vezes, não enxergamos sozinhos.  
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INTRODUÇÃO 

 

Este texto visa analisar como se constituíram as roças entre o norte e o sul de Mato 

Grosso, por entre o caminho das monções1 na América portuguesa, e em meio aos quilombos, 

entre outros lugares, nas primeiras décadas do século XIX, destacando principalmente o papel 

dos roceiros e roceiras: pobres e livres, povos originários e mulheres e homens escravizados 

encontrados por esses caminhos e em meio ao plantio de alimentos.  

O recorte temporal que será apresentado tem enfoque o período e a  região que ligavam 

o norte e o sul de Mato Grosso, por onde passavam  as monções que partiam de Porto Feliz, 

em São Paulo, rumo a Cuiabá, sendo caminhos famosos e muito citados nos diários de viagens 

e correspondências oficiais, os quais irão fomentar nossa discussão sobre a presença das roças 

nas incursões sertanistas, mas ainda adentrando o século XIX, especialmente na busca do 

plantio de alimentos. 

O protagonismo dos sujeitos que aqui serão trabalhados vai para além da polarização 

entre senhores e escravizados. Com isso, queremos atentar para outros olhares na história e 

outros indivíduos, pobres e livres, povos originários e escravizados/as que hoje, na figura de 

sem-terras, remanescentes de quilombos e povos originários ainda permanecem na luta pela 

terra e para a conquista dos mínimos vitais, isto é, a garantia da manutenção da regularidade 

das relações humanas para sobreviver, o que pressupõe alimentação e abrigo, produzidos pelo 

trabalho a partir da terra (de trabalho). 

Utilizando-se dos “Documentos interessantes para a história de São Paulo”, 

Correspondências Oficiais de Antônio Rolim de Moura (3 volumes),  Correspondências 

Oficiais do século XIX,  “Relatos monçoeiros”, de Afonso D’Escragnolle Taunay (1981), e  

                                                
1 Para Holanda(1990), o caminho das monções, não condicionava apenas um sistema de abastecimento de 

alimentos e pessoas, mas de relações, redes hidrográficas, que interpassam as terras mato-grossenses e marcam os 

caminhos das expedições sertanistas, para a formação e consolidação do território nacional.   

mailto:andresa.fernanda1606@gmail.com
mailto:pabloafonsosilva2000@gmail.com
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“Derrotas”, de Joaquim Francisco Lopes, levantaremos alguns vestígios sobre a história da vida 

rural, especialmente das roças, entre o norte e o sul de Mato Grosso, na colônia e no Império. 

 

O protagonismo dos pobres e livres e o trabalho na terra 

A labuta nas roças e o encontro desses agentes sociais no meio rural é o que faz dos 

nossos e nossas protagonistas os/as personagens principais, que diante do espectro da vida rural 

são essenciais para contar uma nova história, que avulta agentes subalternos, em uma 

perspectiva “vista de baixo2”. Contextualizando a presença desses homens e mulheres em meio 

às roças dos caminhos monçoeiros de Mato Grosso e em terras de quilombos, nas proximidades 

de Cuiabá, é que primeiramente iremos abordar a vida dos diversos agentes desta investigação.   

Sabe-se que a participação dos negros e negras escravizados, dos povos originários, 

dos pobres e livres no plantio de alimentos, por meio das pequenas roças, foram ações 

fundamentais para sustentar a economia da colônia e do império, naquilo que Caio Padro Junior 

já pontuara como “colônias de exploração”, em sua obra “Formação do Brasil 

contemporâneo”. 

 

Se vamos à essência da nossa formação, veremos que na realidade nos 

constituímos para fornecer açúcar, tabaco e outros gêneros, mais tarde ouro e 

diamantes, depois, algodão e em seguida café para o comércio europeu. Nada 

mais do que isso. É com tal objetivo, objetivo exterior, voltado para fora do 

país e sem atenção às considerações que não fossem o interesse daquele 

comércio, que se organizarão a sociedade e economias brasileiras. Tudo se 

disporá naquele sentido: estrutura, bem como as atividades do país (1959, p. 

31-32). 

 

A referência centrada no trabalho de fornecer apenas riquezas a metrópole é um dos 

limites do pensamento de  Prado Junior (1959), especialmente em relação ao fato de não ter 

discutido ou apontado a produção de alimentos pelos pobres da terra como algo fundamental 

desde a colônia, pois seu olhar se volta à economia externa, inviabilizando a compreensão do 

mercado interno na América portuguesa. Desse modo, por longa data essa discussão se resumiu 

ao tripé explicativo da história da colonização: a escravidão, o latifúndio e a monocultura. Para 

além desse tripé como o explicativo da história, vemos ser preciso abrir      uma brecha para 

pensar em como as relações de exploração foram se desenvolvendo dentro desses espaços e 

                                                
2 “History from bellow”, traduzida como “História vista de baixo”, é uma proposta de análise      historiográfica 

desenvolvida na década de 60 por historiadores como E. P. Thompson e Eric Hobsbawn, cujo objetivo era entender 

as relações entre as classes sociais, a partir das classes subalternas- Camponeses e operários. História de homens 

e mulheres que por muito tempo foram ignoradas e que ascenderam ganhando espaço em um novo campo de 

estudos da história      social. (SHARPE , 1992). 



 
 
 

118 
 

ainda como foram se constituindo formas de resistência à produção voltada somente para a 

monocultura, como, por exemplo, a brecha camponesa. 

Para uma análise mais profunda da economia interna da colônia se faz importante 

destacar primeiramente as frestas feitas por nossos protagonistas, sendo a principal delas a 

“brecha camponesa” que, segundo Borges (2012), possibilitou que escravizados e escravizadas 

pudessem abrir caminhos entre os mandos e desmando dos senhores, ao minimamente 

conseguirem cultivar alimentos, vender o excedente para quem sabe um dia, na compra da 

alforria, alcançar a liberdade. 

A “brecha camponesa”, segundo Schwartz (2001), não fazia dos escravizados 

roceiros, no entanto não se nega a valorização e a importância das conquistas que ela concedeu 

aos escravizados, especialmente se pensarmos nas roças que haviam no interior dos engenhos, 

ainda que em terras que fossem menos férteis. 

 Também podemos analisar, a partir de algumas evidências encontradas em Mato 

Grosso, a existência de roças nos quilombos, especialmente na referência ao século XIX. Um 

dos documentos que trabalha bem a construção das roças no interior dos quilombos é uma 

correspondência enviada a Joaquim da Silva Prado, pelo presidente da província      de Mato 

Grosso, Estevão Ribeiro de Rezende, cuja prosa girava em torno das atividades diárias que os 

escravos realizavam no mocambo, incluindo até mesmo a derrubada e queimada das matas para 

plantio das roças:  

Tendo chegado ao conhecimento do governo a notícia de que entre a fazenda 

denominada Curral dos Viados, pertencente ao Sr. Capitão Joaquim da Silva 

Prado, e o Rio Manco, termo desta cidade, há um grande quilombo onde 

existem inumeráveis escravos fugidos em diferentes épocas à muitas pessoas 

desta Província, os quais possuem ali ranchos, plantações, roças e mais 

comodidades necessárias para a subsistência, e convindo fazer destroçar o 

dito Quilombo e capturar os escravos que o compõem, a fim de serem 

entregues aos seus donos, e de desaparecer também por este modo o perigo a 

que vivem expostos não só os moradores circunvizinhos, como até os 

viandantes, o Presidente da Província, certo do muito interesse que o dito 

Capitão Joaquim da Silva Prado deve ter na extinção do referido Quilombo 

até mesmo em benefício de sua Fazenda, que segundo consta já por vezes tem 

sido incomodada pelos mencionados escravos, o incumbe de informar 

circunstanciadamente ao Governo sobre este assunto obtido não só acerca das 

paragens em que se supõem existir o quilombo, como do número de escravos 

que o compõem, suas forças ou recursos e finalmente qual o tempo mais 

próprio para serem batidos, se desde já, ou no tempo em que se dividem para 

diversos pontos nos trabalhos das derrubadas para a plantação das roças, e de 

qualquer forma é de mister que o mesmo Sr. Capitão Joaquim da Silva Prado 

noticie quem dever ser o trilhador para em vista de suas informações 
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expedirem as ordens convenientes para a prontificação da Força Armada que 

for necessária para uma tão importante diligência. Palácio do Governo em 

Cuiabá, 31 de Maio de 1839. Estevão Ribeiro de Rezende (Apud BORGES, 

2015 p.9).  

 

Assim, podemos analisar a intensa cobiça das expedições por entre o caminho das roças, 

em vista da força e a expressão que a agricultura quilombola exercia nas autoridades provinciais 

e até mesmo nos moradores que estavam ao redor dos mocambos, já que os aquilombados 

criavam vínculos      com estes pequenos proprietários      de terra, o que, por vezes, sustentava 

“redes de proteção e solidariedade.” (Apud CRACCO JR, 2017, p.119) 

A economia escravista promoveu o crescimento da colônia, pois, temos sua mediação 

na economia de duas formas, tanto interna quanto externamente. O cultivo para a subsistência 

e para o abastecimento do mercado interno fazem dos e das escravizadas mais do que 

protagonistas. Analisando o papel importantíssimo de tais no cultivo da farinha de mandioca, 

somando-se à produção dos povos originários, por exemplo, vemos o valor que este produto 

exerceu sobre o comércio e as feiras locais da colônia, em especial no Recôncavo baiano 

conforme destaca Barickman: 

 

A demanda de gêneros de primeira necessidade- para usar uma expressão já 

comum nos séculos XVII e XIX- também ajudou a moldar a paisagem social 

e econômica do recôncavo rural. A produção local voltada para essa demanda, 

por sua vez, mantinha relações tanto conflituosas quanto complementares 

com a economia de exportação dominante. (2003, p.89) 

 

A economia de exportação teve importância no crescimento das colônias também, 

porém, vale elucidar o seu papel de invisibilidade quando tratamos dos demais protagonistas 

de luta e cultivo da terra, por isso, ressaltamos que para além desta política de exportação, 

temos homens e mulheres, negros e negras, que conforme pontuará Borges (2012), efetivam o 

seu lugar, as suas pequenas roças, as suas potencialidades e acima de tudo, as suas realidades 

históricas.  

Uma das principais roças que abasteciam      o mercado interno se fazia valer pelo 

cultivo de mandioca, cultivada primeiramente pelos povos originários, o que revela inúmeros 

conhecimentos e técnicas desenvolvidas pelos indígenas no cultivo deste tubérculo. 

Conforme salienta Manoela Pedroza em seu texto “A roça, a farinha e a venda: 

produção de alimentos, mercado interno e pequenos produtores no Brasil Colonial” o cultivo 

de mandioca se mostra muito vantajoso, devido a toda flexibilidade e a relação com a terra que 

envolve o seu plantio. 
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O cultivo da mandioca apresentava alguns diferenciais vistos como 

importantes pelos lavradores da época. A planta efetivamente não necessita 

de terras férteis, nem de chuva regular nem de adubação para se desenvolver 

bem. Seu rendimento era mesmo maior em terras mais secas, como as do 

sertão. Ela é de fácil manejo: seu plantio é feito em valas, nos locais mais 

alagadiços, ou em covas, abertas com a mão ou com um único golpe de 

enxada. A colheita pode ser feita até com as mãos, se a terra estiver úmida. O 

tubérculo não requer a separação ou compra de sementes para a próxima 

colheita: o roceiro guarda algumas ramas da mandioca – chamadas de maniba 

ou maniva – as corta em toletes e enterra-as. Ela requer menos limpas e é 

bastante resistente a doenças. Por último, a mandioca tem um longo ciclo 

vegetativo, que varia de seis meses a três anos. Dentro desse período, pode 

ser colhida a qualquer tempo, ou deixada armazenada na própria terra, sem 

apodrecer. (2014, p. 7).   

 

Pedroza (2014), ainda nos faz lembrar que devido às facilidades      que envolvem o 

cultivo de mandioca, ela tornou-se importantíssima no trajeto de colonização dos portugueses, 

pois, serviu de base alimentar aos viajantes, monçoeiros, bandeirantes, dentre outros 

sertanistas, adentrando o século XIX e mantendo a mesma importância. 

Em uma discussão salientada por Borges (2012), pontua-se muito bem o papel das 

roças indígenas enquanto precursoras de muitas ocupações da terra no sul de Mato Grosso, 

prática que se dava nos caminhos e nas trilhas, marcando as terras do novo mundo, fato que 

mais tarde contribuiu para o surgimento de estradas oficiais, arraiais, vilas e cidades. 

Esmiuçando as fontes, para melhor pontuar o cultivo das roças e o protagonismo dos 

povos originários, pobres e livres e escravizados, destacamos as correspondências oficiais, 

escritas por Antônio Rolim de Moura, primeiro Conde de Azumbuja, que escreve 

detalhadamente o andamento das incursões sertanistas no norte e sul de Mato Grosso, 

descrevendo aquilo que observava. Diante disso, um dos objetivos centrais deste trabalho é 

apreender essa narrativa presente nas Correspondências de Rolim de Moura, a fim de entender 

as roças e os seus sujeitos por esses caminhos, utilizando-nos ainda de outras fontes que 

possibilitem esta interpretação. 

Uma das correspondências evidencia muito bem a produtividade dos nativos e nativas 

no Mato Grosso enquanto agricultores de suas próprias terras, como observara Rolim de 

Moura: “Por esta banda de Mato Grosso, os índios todos, são inclinados à lavoura e me consta 
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partes que se tem trazidos dos matos, que nas suas terras fazem muito grandes e têm grandes 

abundâncias de mantimentos[...]”3 

Conforme pontua Borges (2012), as roças indígenas      nascem da ocupação das terras 

pelos povos originários, que involuntariamente acabavam desenhando as trilhas que se 

tornariam os  caminhos oficiais das expedições por entre as monções. Uma obra que pontua 

fortemente a presença de roças no intercurso das monções é justamente os “Relatos 

monçoeiros”, de Afonso D’Escragnolle Taunay. 

Ao escrever para o Padre Diogo Soares, o capitão Antonio Cabral Camello relata a 

presença de roças no percurso do Rio Grande durante uma expedição feita às minas de Cuiabá 

no ano de 1727.  “Abaixo da barra do Rio Verde estão dois moradores com suas roças, a 

primeira da parte esquerda do Rio Grande, com uma capela do Bom Jesus; a segunda da direita, 

ambas com bastante milho e feijão, que vendem como querem”4. 

É interessante destacar e também acrescentar como proposta para esta investigação a 

apreensão dos conflitos que haviam entre roceiros e os povos originários      nos caminhos das 

monções. Nos relatos de Camello fica evidente que em algumas ocasiões,os Caiapós, uma das 

etnias indígenas encontradas no decurso das monções foram  os responsáveis pela morte de 

alguns roceiros e, com efeito, destruíram também suas roças.  

 A descrição da presença dos rios nos caminhos do sul de Mato Grosso também é uma 

observação que podemos explorar, já que as roças eram feitas as margens e bem próximas 

desses rios, conforme consta no diário de viagem do sargento-mor, Tetônio José Juzarte, na 

referência ao dia três de junho de 1769. 

[...] desembarcamos todos, passamos por terra para que as embarcações 

passassem a cachoeira chamada Urubu a qual fica no meio do  rio froteando 

a povoação das roças, é esta, muito trabalhosa no subir, aqui continuavam as 

chuvas, trovões, e contudo vencido isto chegamos à povoação das roças à uma 

da tarde, aqui desembarcou a gente toda, homens, mulheres, e crianças todos 

molhados da chuva de dois dias, aqui nos recolhemos todos em uns ranchos 

que estavam feitos, aqui ficamos navegando por  tempo de quatro horas, e 

meia em o qual andamos meia légua. Aqui ficamos a noite do dia três para o 

dia quatro e deste falhamos até o dia onze que sempre fez mau tempo por cuja 

razão não conseguimos viagem para a povoação, aqui se refrescou a gente 

porque já se achou milho, feijão, farinha, algumas hortaliças, abóboras, que 

tudo antes de havia plantado, ainda que não era com abundância, que se 

                                                
3 CARTA de Antônio Rolim de Moura para Tomé Joaquim da Costa Côrte Real. Vila Bela da Santíssima Trindade, 

23 de novembro de 1757 
4 NOTÍCIAS PRÁTICAS. Das minas do Cuiabá e Goyazes, na Capitania de S. Paulo e Cuiabá, que dá ao Rev. 

Padre Diogo Soares, o Capitão João Antonio Cabral Camello, sobre a viagem que fez às Minas do Cuiabá no ano 

de 1727 
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precisava para tanta gente, porém aqui descançaram todos por tempo de sete 

dias, e se tratou melhor dos doentes. (1999, p.83). 

 

Os acontecimentos envolvendo o cultivo das roças por entre o caminho das monções, 

entre outros no sul e norte de Mato Grosso, demonstra a evidente necessidade de sobrevivência, 

já que a parada nos pousos como, por exemplo no entreposto de Camapuã5, e o encontro de 

roças cultivadas era o que alimentava as expedições. Mas, afora esse dado de como os 

alimentos contribuíam para tais incursões, importa estudar como essas roças marcaram os 

sujeitos da terra, os roceiros, os escravizados e os povos originários.  

Analisando outras relações sociais e o protagonismo de outras e outros sujeitos, que 

estão para além dos já discutidos na historiografia oficial, centrada nos pioneiros, temos o 

protagonismo dos pobres e livres que trabalhavam nas roças. O cultivo de roças pelos pobres e 

livres era de suma importância para a agricultura de subsistência6 e para o abastecimento do 

mercado interno na América portuguesa e no Império.  

A participação das/dos camponeses estava ao longe da economia de exportação, e por 

isso representava, na perspectiva de uma história oficial, todo esse compilado de 

marginalização, conforme ressalta Stuart Schwartz: “A escravidão era a forma predominante 

de trabalho, mas sempre a margem da economia de exportação e, com o passar do tempo, 

passou a existir uma população de trabalhadores rurais e famílias que constituíam uma classe 

camponesa.” (2001, p 123).  

Havia de fato uma visão pejorativa por parte dos senhores de engenho e fazendeiros 

com relação aos trabalhadores e trabalhadoras do campo, conforme salienta      Coelho (2007):  

De acordo com Foot Hardmann e Leonardi (1982), os pequenos produtores 

sempre foram esquecidos pela historiografia tradicional; essa exclusão 

historiográfica tem sua origem nas próprias circunstâncias sociais, políticas e 

econômicas desse segmento, pois as classes dominantes da época 

consideravam-nos como preguiçosos, dentre outras mais rotulações 

negativas. (2007 p.5) 

  

Sobre a marginalização dos trabalhadores e trabalhadoras do campo, é necessário fazer 

uma análise ainda mais profunda sobre seu papel na economia de autoconsumo e 

principalmente no abastecimento interno das colônias, que de acordo com Linhares e Silva 

(1981) se expressa em dois principais fatores. O primeiro deles diz respeito a situação mercantil 

                                                
5 Conforme Borges (2012, p.52), Camapuã era:  “conhecida na historiografia como varadouro de grande 

importância no percurso das monções, pois lugar em que os viajantes, após meses de travessia, se abasteciam de 

mercadorias e descansavam para chegar às minas de Cuiabá”.  
6 Florestan Fernandes (1949) designava “economia de subsistência” ou “economia natural”, as atividades que não 

tinham como proposito a troca de mercadorias.   



 
 
 

123 
 

da colônia, onde a economia de produção de alimentos para o autoconsumo assume papel 

secundário, já o segundo fator diz respeito às condições      e a base de produção das / dos 

camponeses, fundamentada especialmente sobre os alicerces do trabalho em família, o que nos 

lembra bem o campesinato nos tempos atuais, cuja, força maior vem da agricultura familiar. 

  

Considerações finais  

Portanto, conclui-se que as roças entre o sul e o norte de Mato Grosso desempenharam 

um papel fundamental na dinâmica social e econômica da região, unificando grupos distintos 

– pobres e livres, escravizados e povos originários – por meio da relação comum com a terra e 

a produção de alimentos. A interdependência dessas categorias evidencia a importância da terra 

não apenas como meio de subsistência, mas também como elemento de conexão entre 

diferentes grupos sociais, ressaltando a necessidade de compreender essas interações para uma 

análise mais aprofundada da história do Sul de Mato Grosso.  
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INTRODUÇÃO 

Por muito tempo a historiografia se deslocou para um campo de perspectivas 

eurocêntricas e coloniais, que acabaram por demarcar, na consciência subjetiva, o apagamento 

histórico de muitas narrativas não oficiais, sobretudo as das chamadas pessoas comuns. A 

própria problemática com a questão das fontes, discutida ao longo dos anos, se tornou um 

campo de disputa para definir o que poderia ou não ser considerado fonte histórica no âmbito 

intelectual. Com isso, sugere-se que a construção do saber histórico consiste em um campo de 

disputas.  

Ressalta-se, então, a importância de revisitar a história daqueles que por muito tempo 

foram negligenciados (ICHIKAWA, 2003), principalmente a partir de uma temática tão 

importante para se discutir, como a questão da terra. Compreender a questão agrária no Brasil 

se torna mais que um interesse específico de pesquisa, pois abarca uma responsabilidade com 

a dignidade humana e o respeito pela liberdade e a vida, tendo em vista as desigualdades tão 

alarmantes em torno da questão agrária que existem em nosso país, e que, conforme estudamos, 

vêm sendo perpetuadas. 

Toda essa desigualdade resulta de uma política projetada a partir da lei de terras de 

1850, que acabou monopolizando a terra e construindo, portanto, uma rede hierarquizada, em 

que poucos homens brancos possuíam muitas terras e uma população, em sua maioria não 

branca, ficou à mercê sem a terra para o seu sustento.  Neste sentido, cabe aqui apresentar o 

resultado da pesquisa feita sobre as formas de convivência, práticas e dinâmicas do cotidiano 

dos sujeitos, homens e mulheres assentados na fazenda Timboré, em Andradina-SP, no 

contexto da década de 1990, bem como suas práticas atuais para entender e propiciar espaços 

em que a voz das pessoas comuns seja ouvida, a fim de compreender a história de luta pela 

terra nessa região tão afetada pelo latifúndio. Buscou-se compreender também a questão do 

campesinato negro dando ênfase à análise das relações de conflito e resistência neste 

assentamento, visando indagar ainda se existiria uma consciência que interliga terra, raça e 

classe no interior da luta dessas famílias assentadas. 

O que é campesinato? Uma discussão sobre campesinato negro 
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O camponês é definido a partir de uma categoria analítica sociológica como aquele 

que tem acesso a uma parcela de terra e faz o uso produtivo desta terra. Entretanto, não é tão 

simples fazer essa definição e tampouco coerente se prender a uma definição somente do que 

é ser camponês, sobretudo, no Brasil, embora seja interessante pontuar, a partir de uma 

referência, o que seria, de fato, o camponês. Em uma discussão mais aprofundada Grynszpan 

(2023) assinala que: 

Uma análise menos superficial revela é que a aparente diversidade de 

respostas e de definições produzidas se assenta sobre alguns elementos 

comuns e interligados. O primeiro deles é que camponês é aquele que tem 

acesso a uma parcela de terra para produzir. O segundo é que essa produção 

se faz, fundamentalmente, a partir da força de trabalho familiar. O terceiro é 

que, sendo familiar, a unidade camponesa é, a um só tempo, unidade de 

produção e de consumo. Partindo desse patamar, os autores caminham em 

sentidos diversos, enfatizando um ou alguns desses elementos, acrescentando 

outros e extraindo consequências distintas. (GRYNSPAN, 2023, p.111) 

 

Fica evidente, portanto, que o termo campesinato carece de discussões e aborda uma 

camada grande de interpretações a seu respeito. Entretanto, considerando que somos um país 

que em sua maioria consiste de uma população não branca, convém racializar o debate e trazer 

luz para a discussão do que é ser negro e camponês em um país cujas desigualdades e as 

mazelas sociais atingem essa população quase como um mecanismo de necropolítica, como 

bem aborda o filósofo Mbembe (2011), que define a necropolítica como uma atitude ou 

intenção política de “deixar morrer” uma população vulnerável socioeconomicamente. 

Não é de hoje que a população negra sofre com o descaso do Estado quando o assunto 

é a elaboração de políticas públicas e ações afirmativas que visem a reparação de um passado 

colonial escravocrata, que acabou consolidando desigualdades sociais entre a população branca 

e a não branca. 

Em uma análise que contribui de forma essencial para pensar a nossa sociedade e as 

consequências do racismo na estrutura das instituições, Almeida (2019) pontua que o racismo 

se expressa de forma individualista, estrutural e institucional, constituindo divergências entre 

eles, porém, todas as formas “representam dimensões específicas do racismo, com 

significativos impactos analíticos e políticos” (ALMEIDA, 2019, p.25). 

Sendo assim, é importante salientar que as classificações raciais que foram construídas 

desde o século XIX, a partir das investidas ideológicas de um pensamento pseudocientífico 

europeu que buscava legitimar a superioridade da branquitude e, em contrapartida, afirmar a 

inferioridade do negro, tornaram-se mecanismos de hierarquização das relações que perpassam 

a sociedade brasileira de um modo totalmente conflituoso e violento. Como ficam então os 
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negros dentro dessa discussão sobre a questão agrária? Em primeiro plano, vale salientar que 

são poucas as discussões acerca do campesinato negro no Brasil, de acordo com Reis e Gomes 

(2008) 

Os debates contemporâneos sobre movimentos sociais no campo, em geral, 

negligenciam a experiência de negros escravos, libertos e, principalmente, de 

quilombolas na ocupação de terras e na expansão de fronteiras agrícolas e 

outras, em várias partes do Brasil, desde o século XVII. (REIS e GOMES, 

2008, p.206). 

 

Dito isso, os autores se propõem a analisar a formação agrária brasileira durante a 

escravidão, sobretudo, no pós-abolição. A formação de setores camponeses em sociedades 

escravistas na América era comum, principalmente a partir de “extrativismos e da pequena 

produção agrícola de roceiros libertos, escravizados e de comunidades de escravos fugidos, 

chamadas de quilombos e mocambos no Brasil” (2008, p.206).Assinalam ainda Reis e Gomes 

que os estudos de Sidney Mintz terão grande contribuição para a abordagem da definição de 

campesinato, já que, em sua análise, ele chama a atenção para “as mais variadas conexões entre 

determinados pequenos lavradores e a sociedade como um todo”. (2008, p.206). 

 No Brasil, a formação de quilombos era bastante comum no período colonial e 

imperial e desempenhava uma dinâmica essencial na manifestação de resistência de negros e 

negras escravizados e também de libertos, entretanto, havia dentro desses quilombos a presença 

de indígenas de várias etnias. A presença desses vários sujeitos em quilombos se dava, em sua 

maioria, como forma de se organizarem e resistirem frente à exploração escravista. Negros e 

negras fugitivos viam nos quilombos uma maneira de se conectarem com sua ancestralidade e 

de alguma forma conseguirem produzir seus alimentos de forma autônoma. Pontua Gomes 

(2015) que: 

No Brasil - ao contrário de outras áreas escravistas nas Américas -, as 

comunidades de fugitivos se proliferaram como em nenhum outro lugar, 

exatamente por sua capacidade de articulação com as lógicas econômicas das 

regiões onde se estabeleceram. Nunca isolados, mantinham trocas 

econômicas com variados setores da população colonial, que incluíam 

taberneiros, lavradores, faiscadores, garimpeiros, pescadores, roceiros, 

camponeses, mascates e quitandeiras, tanto escravos como livres. Tais trocas 

nunca foram sinônimos de paz ou ausência de conflitos, sobretudo 

significaram experiências que conectavam toda a sociedade escravista, tanto 

aquela que reprimia como a que acobertava os quilombos e suas práticas 

(GOMES, 2015, p.20). 

Pode-se dizer que os quilombos se constituem, dessa forma, como um exemplo que 

manifesta a presença de um campesinato negro na história. Essas vivências são importantes, 

sobretudo, pelo contexto de fugas em que se dão esses aquilombamentos. Apesar de estarem 

praticamente sendo perseguidos a todo instante e viverem na instabilidade, os aquilombados 
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produziam suas roças de alimentos para o consumo próprio, mas também faziam trocas com 

variados setores da sociedade colonial, como mascates, lavradores, garimpeiros, faiscadores, 

pescadores, roceiros e quitandeiras. 

Dentre os principais produtos que produziam estavam: o milho, a farinha, mandioca, 

arroz, feijão, entre outros. Tais práticas de trocas nos possibilitam compreender que as 

dinâmicas sociais não eram tão simples; nos dá também a percepção de como se davam as 

relações nessa sociedade. É possível também desmistificar a ideia de que os quilombos eram 

espaços isolados; muito pelo contrário, mantinham trocas comerciais que conectavam toda a 

sociedade colonial. 

A importância dos quilombos, portanto, expressa esse modo de vida camponês 

reinventado pelos negros e negras que, mesmo diante da repressão que sofriam, podiam se 

articular e usufruir da terra para o sustento coletivo. É nesse sentido que a terra expressa 

liberdade, e representa para além de um simples espaço geográfico de produção. A vigência de 

uma economia própria representava-se para esses grupos como aspecto fundamental, indo 

contra a ideia de que os quilombos possuíam “uma economia parasitária baseada na pilhagem 

de plantações de outrem” (REIS e GOMES, 2008, p.216).  

Conforme pontuam os autores, os quilombolas não se preocupavam somente com a 

produção diária, eles também planejavam e estocavam alimentos em suas roças. Entende-se 

que o processo de luta pela terra aparece em vários momentos na história do nosso país e se 

expressa de diferentes formas em diferentes grupos sociais, porém, o objetivo acaba se 

tornando o mesmo. 

O que inicialmente pontuamos é a existência de um campesinato negro no contexto 

colonial e imperial, pois para entendermos o presente é imprescindível a compreensão dialética 

entre o passado e presente. Desse modo, alguns autores assinalam que o pós-abolição foi um 

momento que demarcou a comunidade camponesa, sobretudo, expandiu a população negra 

camponesa, em vista do que apontam os autores: 

Um dos legados da pós-emancipação foi a gestação de um associativismo 

negro, que procurava congregar tais populações a partir de temas e problemas 

comuns. Outro legado foram as inúmeras comunidades camponesas em todo 

o Brasil. Essa seria uma nova face do campesinato negro, originado de antigos 

quilombos e mocambos que atravessaram o fim da escravidão. Seria também 

a história da permanente migração de população negra rural, desde as últimas 

décadas da escravidão até meados do século XX. Iriam se estabelecer, nesse 

momento, bairros rurais, povoados e vilas de camponeses negros, com uma 

história, de algum modo, comum, já que seus antepassados guardariam 

vínculos diretos com a escravidão. Eram quilombolas, grupos formados por 

meio de uniões por parentesco ou por conta de uma cultura material e 

imaterial de base étnica (SCHWARCZ e GOMES, 2018, p.40). 
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Dessa forma, o campesinato negro, a partir do pós abolição, se amplia e adquire a 

movimentação de negros libertos, formando muitas comunidades negras rurais que são 

caracterizadas como um “campesinato itinerante”, com a presença de famílias negras reunidas 

por algum tipo de parentesco, cultura ancestral ou uso comum do território. Observa-se, sobre 

este ponto, que: “mesclaram as antigas e reformadas comunidades de fugitivos da escravidão, 

expandindo-se ainda mais as dimensões dos quilombolas e seus remanescentes, presentes no 

fim do século XIX, mas também no XX e no XXI” (SCHWARCZ e GOMES, 2018, p.392).  

Pensar como se estruturou esse campesinato é de suma importância para que possamos 

visualizar a luta no tempo presente. Dito isso, cabe agora dialogar como a historiografia aborda 

a questão agrária no tempo presente, sempre buscando racializar o debate a fim de interligar os 

conceitos de terra, raça e classe na discussão. Será buscando compreender as tessituras políticas 

e sociais (MARTINS, 1981) que envolvem os conflitos em torno da questão agrária no Brasil 

que os autores, Linhares e Teixeira, escrevem a obra “Terra prometida: uma história da questão 

agrária no Brasil”.  

Conforme Linhares e Teixeira (1999) argumentam: “A história da questão agrária 

surge, entre nós, como um longo processo - entranhado em nossas origens - pela busca de mais 

igualdade e liberdade. Num país dominado pelo latifúndio, com um profundo desprezo votado 

por suas elites aos homens humildes, tal busca será necessariamente difícil e muitas vezes 

violenta” (1999, p.1). Desta forma, os autores buscam mostrar que a construção do Brasil como 

nação democrática e republicana, com a superação de uma imensa dívida social, deverá passar 

pela mudança do sistema de propriedade da terra.  

Linhares e Teixeira (1999) fazem uma interpretação sistemática sobre os processos de 

mudanças no campo que se dão na Europa a partir do século XVII, em decorrência do 

desenvolvimento capitalista. A base das economias da maioria das regiões se dava pela 

agricultura. A França, por exemplo, tinha os cereais (grãos) como principal fonte da economia 

agrícola, dessa maneira, qualquer imprevisto climático poderia acarretar problemas e gerar uma 

crise. Em uma análise de castas apontam que: 

Na França, já predominava o sistema de arrendamento da terra por parte de 

seus senhores (nobres, clérigos e burgueses), por praticamente inexistir a 

servidão da gleba, servos ligados à terra e pagando o direito de cultivá-la 

mediante corveia, e renda de trabalho. Estando extinta essa modalidade de 

dependência, restava ao senhor da terra obter o seu cultivo através da renda 

em dinheiro ou em produtos e através de uma série de obrigações às quais 

ainda estava sujeito o camponês. (LINHARES E TEIXEIRA, 1999, p.6). 
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A Europa, neste momento, estava passando por muitas transformações, desde 

econômicas até sociais, em conjunturas extremamente conflitantes. No campo essas mudanças 

são sentidas duramente e de forma muito impactante. Nesse mesmo momento surgem teorias, 

como a de Marx, por exemplo, permitindo fazer a leitura da sociedade a partir de uma 

concepção mais complexa e aprofundada. A base de Marx se fundamenta no materialismo 

histórico dialético onde a sua compreensão de sociedade expressa a luta de classes e define 

muitos outros conceitos que são muito úteis para a discussão. De acordo com os autores, 

Coube a Karl Marx (1818-1883) construir o primeiro modelo de mudança 

social e econômica da sociedade agrária inglesa do século XV ao XIX, tendo 

por base o impacto da gestação do capitalismo. Segundo ele, as classes sociais 

se definem a partir das relações que mantém com o sistema produtivo, ou seja, 

quem controla os meios de produção e, precisamente, quem controla o acesso 

à terra, principal meio de produção nas sociedades agrárias. O motor da 

mudança na concepção marxista da história é o conflito entre as classes, isto 

é, entre quem detém o controle da produção e quem fornece a sua força de 

trabalho para assegurar o funcionamento do sistema. O processo de mudança 

do campo inglês consistiria, ao longo desses séculos, em separar os homens - 

camponeses da terra, através do gradual cercamentos dos campos, enclosure, 

que tornou possível o desenvolvimento do capitalismo agrário no século XIX. 

Para boa parte dos historiadores, foi esse o processo de transformação da 

agricultura, conhecido, certa ou erradamente, por revolução agrícola, que se 

constituiu no principal suporte da Revolução Industrial, e, consequentemente, 

do desenvolvimento do capitalismo, a partir da Inglaterra como país pioneiro 

(LINHARES E TEIXEIRA, 1999, p.11). 

 

Tal processo de mudança no campo constituiu-se de forma violenta, com a expulsão 

de milhares de camponeses para as cidades, moldando as relações de poder que se 

estabeleceram a partir do desenvolvimento do capitalismo e os chamados enclousures. A 

expropriação e repressão a camponeses se torna uma realidade, assim como as máquinas 

passam a predominar no cenário desse contexto da Europa. Reféns e sem possuir mais o seu 

meio de produção - a terra – inúmeros camponeses e artesãos são obrigados a vender sua força 

a sua força de trabalho, operando as máquinas. 

A visão de Marx trouxe, nesse sentido, uma perspectiva significativa para pensarmos 

a luta de classes como um aspecto presente no dia a dia da luta pela terra. Seguindo a discussão, 

os autores abordam o contexto contemporâneo da cena agrária no Brasil, para ela os países 

latino-americanos sofreram com as reformas liberais da segunda metade do século XIX 

culminando, portanto, na transferência em grande massa de terras das comunidades indígenas 

e camponesas para o domínio privado, o que resultou no surgimento de trabalhadores rurais 

despossuídos sendo obrigados a arrendar terras e até mesmo se endividarem: 

No caso do Brasil, as Reformas Liberais iniciadas em 1850, com a cessação 

do tráfico transatlântico de escravos e a tentativa de estabelecer o acesso à 
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terra unicamente pela compra, chegaram ao seu ápice em 1888, com a 

abolição total da escravidão. Na sua essência, o processo de reforma realizado 

no Brasil era similar aos procedimentos dos demais países latinoamericanos: 

controle da terra através de mecanismos legais e despojamento dos 

trabalhadores rurais, processos concomitantes e complementares. As medidas 

tomadas para expulsar os trabalhadores das suas terras, desconhecendo 

qualquer forma de posse que não fosse através da compra, deveriam garantir 

um contingente de trabalhadores que substituíssem os escravos (LINHARES 

E TEIXEIRA, 1999, p.67) 

 

A compreensão desta conjuntura é essencial para entendermos a questão agrária em 

nosso país e como a realidade de concentração de terras na mão de uma minoria branca se 

tornou um modo estruturante em nossa sociedade. Parte dos nossos problemas sociais derivam 

da forma como a terra é mal distribuída, e isso implica no debate que buscamos apresentar. Um 

dos objetivos da pesquisa foi o de defender a interseccionalidade entre terra, raça e classe, 

proposta feita por Souza (2017). Segundo este autor, as desigualdades sociais no campo estão 

intrinsecamente ligadas às desigualdades raciais.  

Com isso, na discussão bibliográfica apresentada podemos sugerir que essa 

problemática ainda continua presente. Em dados do site G1.globo, estudos apontam que “em 

grandes propriedades, com área equivalente a cerca de 10 mil campos de futebol, 79,1% dos 

donos são brancos, enquanto apenas 17,4% são pardos e 1,6% são pretos, aponta o Censo 

Agropecuário 2017 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)”. Esses dados nos 

fazem refletir acerca da prevalência da discriminação racial junto à má distribuição de terras. 

 

O que é ser campesinato no assentamento Timboré? 

 

Para além dessa discussão o estudo foi voltado para compreender as vivências de um 

assentamento, em específico da região de Andradina-SP, a fim de compreender as relações de 

repressão e resistência e também atestar ou não a presença de um campesinato negro naquele 

local. Convém nesse momento, portanto, apresentar os resultados dessa pesquisa que em 

questões metodológicas, se voltou para a análise de referenciais teóricos e fontes sobre a 

questão agrária, mas também da realização de entrevistas com roteiros semiestruturados. 

A cidade de Andradina, que se localiza no interior de São Paulo, até meados dos anos 

1970 era majoritariamente rural, o que implica dizer que Andradina constituiu áreas com 

grande concentração de terras sob posse de fazendeiros. Fica notável, nesse sentido, que o 

município teve como marca histórica a grilagem de terras. 
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É nesse contexto que a luta pela terra vai se intensificar e criar raízes para o despertar 

dos camponeses em busca da reforma agrária. Em vista do latifúndio improdutivo permanente 

na região e da questão agrária mal resolvida, o Estado se verá pressionado pelos movimentos 

sociais, nos anos 1980, sobretudo, pelo MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra), a assentar as famílias que se encontravam em processo de ocupação das fazendas. O 

surgimento do MST se deu no contexto de redemocratização do país, no período de 1979 a 

1985, por meio do agrupamento de trabalhadoras e trabalhadores rurais que passaram a ocupar 

latifúndios improdutivos e terras devolutas, principalmente ao sul do país. 

Posta essa discussão, a ocupação da fazenda Timboré em Andradina-SP ocorreu neste 

contexto. Um grupo de posseiros e bóias-frias, dentre outras categorias, juntamente com o 

MST, organizou reuniões para discutir a ocupação da fazenda naquele momento. Entretanto, 

essa articulação começa inicialmente na tentativa de ocupação da fazenda Pendengo, em 

Castilho, cujo proprietário era o mesmo da fazenda Timboré. (MICHELETTO, 2003)  

A primeira tentativa de ocupação da fazenda Pendengo, se deu, portanto, em janeiro 

de 1989, quando as famílias se reuniram em frente a praça da Matriz de Nova Independência, 

ficando acampadas até março de 1989. O processo de ocupação não foi bem sucedido, pois o 

proprietário havia conseguido, por via judicial, uma escritura falsificada que permitiu a 

legitimação dessa propriedade a ele, e com isso a desapropriação da terra foi uma causa perdida.  

Após essa tentativa na fazenda Pendengo, e depois de alguns meses acampados, essas 

famílias seguiram para tentar a ocupação da fazenda Timboré, já que, na época, o seu papel 

social estava sendo questionado, e com isso o assentamento de terras passou a ser uma pauta. 

Havia um movimento dos trabalhadores rurais para reivindicar a desapropriação de terras que 

não estavam cumprindo sua função social. O MST foi fundamental nesse momento e, 

aparentemente, se mantinha muito forte na região noroeste paulista. Em nossa pesquisa, 

entrevistamos o ex-padre Renê, militante do MST, que além de ter atuado ativamente nas lutas 

pela reforma agrária nesse contexto, foi um dos fundadores do MST na região. Ele 

compartilhou memórias de seu processo de luta e abordou como se deu a formação do 

assentamento Timboré a partir do ano de 1990. 

Em termos metodológicos foi utilizada a história oral temática, que nos possibilitou a 

reflexão das lutas pela terra na região de Andradina, considerando a experiência e vivência no 

contexto de militância. Sua narrativa é importante para conseguirmos expandir a discussão 

sobre o assentamento e trazer outras perspectivas para a reflexão. 
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Com isso, o ex-padre, com muita cooperação, pode nos falar como participou 

ativamente desse processo de ocupação, e da sua experiência na luta pela terra. Importante 

reiterar que o assentamento ainda existe e as demandas atualmente são diferentes, mas a luta 

nunca cessa. Foi também realizada uma entrevista, via meet , com a Luzia, moradora do 

assentamento Timboré, que atua como agente de saúde e que na época da ocupação da Timboré 

fez parte do Sindicato dos Trabalhadores Rurais e participou ativamente da ocupação. Ao 

entrevistar Luzia foi possível reunir algumas informações pertinentes sobre o modo de vida 

dessas famílias que habitam o assentamento. Atualmente, a fazenda Timboré, hoje 

assentamento, conta com 170 famílias assentadas, mais a presença de alguns agregados. O 

assentamento tem um posto de saúde com uma equipe da família composta por um médico, 

uma enfermeira, 2 auxiliares de enfermagem e o apoio de 11 agentes comunitários. O 

assentamento possui também uma escola e uma academia para uso da comunidade. Segundo o 

que conta a assentada, eles produzem o seu próprio alimento e o forte da produção é o leite. 

Atualmente o assentamento configura-se com dois pontos de atendimento à saúde, entretanto, 

enfrentam algumas dificuldades no quesito de políticas públicas voltadas para a saúde. Dessa 

forma, duas unidades se constituem insuficientes para comportar atendimento a toda 

população, os moradores, portanto, continuam pressionando as autoridades em busca de 

melhorias nesse quesito, evidenciando que a luta e resistência desses assentados continuam a 

efervescer o sentimento ainda mais intenso pela reforma agrária. 

Conclui-se, nesse sentido, que houve um processo de luta e resistência pela ocupação 

dessa fazenda e que se desenvolveu de forma complexa e violenta. Além disso, como foi 

discutido, compreender a questão agrária perpassa as questões raciais, e é de suma importância 

estar sempre debatendo essas questões, a fim de conscientizar o coletivo. Também que nós 

possamos pressionar o poder público por mudanças significativas e reparatórias. A 

permanência dessas famílias só foi possível pela própria articulação e pressão que fizeram ao 

longo dos anos para reivindicar seus direitos. A terra para eles trata-se muito mais do que 

adquirir uma propriedade, na verdade, ela tem o sentido de pertencimento, de liberdade, de 

poder produzir o seu alimento sem veneno. 
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INTRODUÇÃO 

A formação social e econômica brasileira caracteriza-se por se desenvolver atrelada ao 

latifúndio, sendo a propriedade privada da terra condição, meio e fim do desenvolvimento 

desigual e combinado do capital (Trotsky, 2017).  Nesse contexto, as grandes mudanças sociais 

e econômicas do Brasil não foram conduzidas por processos revolucionários, da ação das 

massas. As mesmas classes responsáveis pelo patamar de atraso econômico e social do passado 

– os latifundiários – foram responsáveis pela direção das mudanças sociais ocorridas ao longo 

da história brasileira.  

O Golpe Militar-Empresarial de 1964 foi fundamental para manutenção dos 

latifundiários no poder. Seu projeto desenvolvimentista não democratizou o acesso à terra, pelo 

contrário, tornou ainda mais concentrada a estrutura fundiária do país. O projeto dos militares 

resultou em intenso processo de “modernização” na agricultura com a implantação de 

maquinários, insumos e uma nova lógica de produção. Essa modernização manteve a base 

social e política constituída no território desde a colonização portuguesa, a propriedade privada 

da terra, com poucas alternativas para a classe camponesa. 

Desde que assumiram o governo, os militares adotaram políticas de colonização oficial 

de terras por meio de empresas privadas, beneficiárias de amplas concessões de terras sobre 

territórios ocupados há centenas ou milhares de anos por povos tradicionais e originários. Esse 

processo teve a violência e o genocídio como modus operandi, reprimindo os movimentos 

sociais de luta pela reforma agrária, esbulhando terras de posseiros, comunidades tradicionais 

e povos originários, aumentando a concentração fundiária e agravando a Questão Agrária no 

país. Sendo o espaço, segundo Milton Santos (2004), o acúmulo desigual de tempos, 

rememorar o passado e suas contradições é essencial para compreender o presente, 

principalmente, em tempos de tentativa de Golpe de Estado, como em 2022 e 2023. Nesse 

sentido, este estudo objetiva reproduzir criticamente a análise teórica de intelectuais que 

abordam a Questão Agrária brasileira durante a Ditadura Militar-Empresarial. 
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Aliança terra-capital e ditadura empresarial-militar 

Na formação social e econômica brasileira os obstáculos à reprodução do capital na 

agricultura não foram superados pela Reforma Agrária como nos países do centro do 

capitalismo mundial, eliminando a irracionalidade parasitária do latifúndio rentista e colocando 

a terra nas mãos de quem trabalha, ou seja, dos camponeses. No Brasil, o capitalismo se 

desenvolve e se reproduz junto ao latifúndio. Essa aliança constituída entre latifúndio e capital 

se consolidou a partir do Golpe Militar-Empresarial de 1964 por meio de políticas de incentivos 

fiscais e concessões de terras às grandes empresas e aos latifundiários num processo de 

modernização com tendências políticas absolutistas e centralizadoras chamada de 

“modernização conservadora” (Martins, 1994). 

Sem um processo revolucionário dirigido pela classe trabalhadora, a política brasileira 

passou por períodos de centralização política e ditadura e períodos de abertura política e relativa 

democracia de caráter liberal, mas apoiada numa base social agrária, monopolista e oligárquica. 

Dessa forma, a velha classe dominante constituída durante o período colonial manteve o 

controle do cenário político e econômico durante o processo de industrialização do país e as 

grandes mudanças sociais e econômicas não foram protagonizadas por novos sujeitos sociais e 

políticos portadores de um novo e radical projeto político e econômico. As mesmas classes 

sociais responsáveis pelo patamar de atraso em que se situavam numa situação histórica 

anterior protagonizaram as transformações sociais posteriores (Martins, 1994). 

Com o processo de industrialização, a partir da década de 1930, a economia brasileira 

deu um salto de crescimento, principalmente a partir de 1950, quando a atividade industrial se 

consolidou no país (Prieto, 2017). No gráfico 1, com base no banco de dados do IBGE1, 

demonstra-se o Produto Interno Bruto (PIB) de 1901 a 1946, elaborado pelo Instituto de 

Pesquisas Econômica Aplicada (IPEA), com série estimada a partir do valor do PIB nominal 

de 2000 (Novo Sistema de Contas Nacionais do IBGE) e a taxa de variação real do PIB anual 

(IBGE). Entre 1947 a 1990, o deflator implícito, ou seja, o indicador que mede a variação média 

dos preços de um período em relação aos preços do ano anterior2, foi o Sistema de Contas 

Nacionais, e entre 1991 e 2000, o Novo Sistema de Contas Nacionais, ambos do IBGE. Como 

pode ser observado, o PIB brasileiro alavancou a taxa de variação positiva no crescimento, 

                                                
1 Disponível em: <https://seculoxx.ibge.gov.br/economicas/contas-nacionais>. Acesso em: 25 nov. 2024. 
2 Disponível em: 

https://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&view=article&id=2140:catid=28&Itemid=23. 

Acesso em: 25 nov. 2024. 
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sobretudo, a partir dos anos 1970, demonstrando as mudanças qualitativas e quantitativas das 

forças produtivas no país. 

 

Gráfico 01- PIB Brasileiro: Série histórica 1901-2000 

 

Fonte: IBGE. 

 

O processo de industrialização do país, que deu origem à burguesia industrial 

brasileira, originou-se a partir de comerciantes, proprietários de pequenas oficinas e, também, 

de latifundiários que passaram a investir seu capital na indústria. Essa formação se deu no 

contexto de implementação de políticas de substituição de importações quando o país passou a 

produzir produtos industrializados em larga escala para o mercado interno. Apesar de haver 

conflitos de classe da burguesia industrial em relação à política econômica dos latifundiários 

de caráter agroexportador, principalmente cana-de-açúcar e café, o mesmo não se pode dizer 

em relação à propriedade latifundiária. Não havendo a democratização do acesso à terra, coube 

aos numerosos industriais surgidos no país se tornarem latifundiários agroexportadores 

mediante a imensidão de terras do país (Gorender, 1981).   

O surgimento da burguesia industrial não retirou dos grandes proprietários fundiários 

seu poder econômico, político e territorial de classe. Pelo contrário, os grandes proprietários 

de terra participaram ativamente na condição de agentes agroexportadores suficientemente 

capitalizados para sua integração no sistema produtivo industrial, principalmente, após o Golpe 

de 1964, ou seja, o latifúndio se tornou empresa rural e o proprietário de terras em empresários 

capitalistas (Prieto, 2017).  
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Entre 1945 e 1964, período intitulado de Quarta República, o país passava por relativa 

democracia (Codato; Oliveira, 2004). Nesse período, em função do desenvolvimento industrial 

e adentro do capitalismo no campo, houve profundas transformações nas relações de trabalho 

até então existentes no meio rural desde o fim da escravatura em 1888. Com a crise do 

escravismo, os escravizados foram substituídos por camponeses pobres imigrantes que 

passaram a constituir com os fazendeiros relações de trabalho pautadas no compadrio e na 

peonagem. A partir de 1950, as contradições sociais engendradas no seio dessas relações 

sociais levaram as massas camponesas à luta (Martins, 1994). 

Na região canavieira do Nordeste, por exemplo, após o fim da escravatura o trabalho 

era feito por camponeses residentes na grande propriedade que cultivavam seus próprios 

mantimentos para o autossustento mediante o pagamento do foro (renda da terra). Com a 

reanimação da economia canavieira na década de 1950, a maior oferta de trabalhadores a 

procura de terra rebateu no preço do foro cobrado pelos fazendeiros para utilização de suas 

terras, inviabilizando a reprodução do campesinato naquelas terras (Martins, 1994). 

Nos anos 1960, um processo parecido ocorreu nas fazendas de café do Sudeste. Com 

a modernização do campo, os cafezais pouco produtivos foram sendo substituídos por outros 

cultivos, assim como o plantio de pastagens. Além disso, com a mecanização e a utilização de 

insumos químicos nas lavouras, necessitava-se de trabalhadores apenas nas épocas de colheita, 

criando uma massa de trabalhadores rurais assalariados e precarizados residentes nas cidades, 

oboia-fria. Uma categoria que passou a conviver com trabalhos esporádicos, mal remunerados 

e insalubres e que passou a engrossar as fileiras dos movimentos de luta  pela terra (Martins, 

1994). 

As mudanças nas relações de trabalho ocorridas no campo engendraram o ascenso das 

lutas camponesas, com destaque para a formação das Ligas Camponesas e dos Sindicatos 

Rurais. Vários movimentos surgiram e muitas lutas sociais foram travadas nesse período, como 

em Porecatu, no Paraná (1950); Formoso e Trombas, em Goiás (1950 a 1957); movimento dos 

arrendatários em Santa Fé do Sul (1955); Ligas Camponesas do Nordeste (1945 a 1964); 

Movimento dos Agricultores Sem Terra do Rio Grande do Sul (Master), em 1960; e a formação 

da Confederação Nacional dos Trabalhadores (Contag), em 1963 (Pedon, 2013). 

À medida que a luta do campesinato começou a crescer politicamente e enfrentar o 

poder dos latifundiários, mesmo aqueles setores da burguesia que viam no seu poder um 

entrave para o desenvolvimento das relações de produção tipicamente capitalistas, se 

incomodaram diante do fortalecimento político da classe camponesa (Martins, 1989). Diante 
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dos conflitos por terra, a discussão sobre a Reforma Agrária entrou fortemente na pauta do 

Governo João Goulart (1961-1964) que promoveu ações para aprovar uma lei nacional de 

Reforma Agrária no país (Oliveira, 2007). 

A dinâmica dos conflitos provocou um relativo enfraquecimento político das 

oligarquias rurais expresso na constituição de uma representação política no Congresso mais 

adepta às reformas sociais e mudanças estruturais na  sociedade, porém, essas mudanças não 

agradaram os latifundiários (Martins, 1994). A partir de então, com apoio ideológico dos 

proprietários de terras, das classes médias e do clero, iniciou-se uma campanha golpista de 

aparelhamento do Estado contra o Governo João Goulart, dando início a uma série de 

manifestações contra o governo e pró-golpe (Silva, 2012).  

Como demonstrado na figura 1, em 1964 constituiu-se a Marcha da Família com Deus 

pela Liberdade, movimento conservador contra o Governo João Goulart incentivado pelas 

lideranças latifundiárias herdeiras do coronelismo que se reproduziu em diversas regiões do 

Brasil, servindo de via ao espraiamento da ideologia capitalista da propriedade privada, do 

conservadorismo político, do antirreformismo social e do anticomunismo. A intervenção 

ideológica dos grandes proprietários de terra com forte apelo a valores conservadores 

representados no slogan “Deus, família e propriedade privada”, conseguiu reunir ao redor de 

si a burguesia, frações das classes médias, parte do aparato militar e repressivo do Estado e 

grupos conservadores do clero contra as reformas de base do governo e aos supostos 

“atentados” morais e ideológicos representados pelos comunistas, sindicalistas e movimentos 

camponeses (Prieto, 2017).  
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Figura 1 – Rio de Janeiro (RJ): Marcha da Família com Deus pela liberdade – 1964. 

 

Fonte: Rio Memórias. Disponível em: <https://riomemorias.com.br>. Acesso em: 20 mar. 2020. 

 

Esse movimento serviu de apoio ao Golpe Militar deflagrado em 1964, materializado 

institucionalmente em diversas organizações e departamentos estatais, como o Instituto 

Brasileiro de Ação Democrática (IBAD), , Conselho Nacional das Classes Produtoras 

(CONCLAP), Escola Superior de Guerra (ESG), Federação das Indústrias do Estado de São 

Paulo (FIESP), Sociedade Rural Brasileira (SRB), o Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais 

(IPES), entre outros (Prieto, 2017).  

Com o Estado aparelhado pelos militares, o Marechal Castelo Branco (o primeiro 

presidente ditador) tratou de enviar ao Congresso Nacional um projeto elaborado por 

empresários e militares com o intuito de conduzir a Reforma Agrária de maneira a apaziguar 

os conflitos por terra, porém, sem confiscar as propriedades dos grandes fazendeiros. Esse 

projeto deu origem ao Estatuto da Terra (Lei n. 4504, 30/11/1964), que, na prática, serviu à 

manutenção da concentração fundiária no território brasileiro e resultou na expulsão de milhões 

de trabalhadores do campo – gráfico 2 – em função da mecanização e da falta de alternativas à 

pequena propriedade e à agricultura camponesa (Martins, 1989).  

  

Gráfico 2 – Migração campo-cidade: série histórica 1950-2010 

https://riomemorias.com.br/
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Fonte: IBGE. 

 

Como demonstrado no gráfico 2, entre 1950 e 2010, a população brasileira passou de 

51.944.397 para 190.755.799  habitantes. Porém, esse crescimento se efetivou, sobretudo, nas 

cidades, com a população urbana passando de 18.782.891 a 160.925.792, ou seja, um 

crescimento de mais de 756%. Por outro lado, a população rural passou de 33.161.506 em 1950 

para 36.041.633 habitantes em 1991, ou seja, cresceu pouco mais de 8,6%, no entanto, esse 

crescimento não se manteve nos anos seguintes. Em 2010, de acordo com os dados do IBGE, 

o país registrou 29.830.007 habitantes residentes na zona rural, um número menor ao registrado 

em 19503. De acordo com o censo demográfico de 2022, do total de 203,1 milhões de pessoas 

da população brasileira, 177,5 milhões (87,4%) residiam em áreas urbanas, enquanto 25,6 

milhões viviam em áreas rurais4.  

O processo de migração campo-cidade é resultado das políticas de exclusão 

implementadas no campo pela Ditadura Militar-Empresarial, beneficiando-se empresários e 

latifundiários em detrimento dos camponeses. O Estatuto da Terra foi o meio utilizado para 

expulsar os camponeses da terra e arrefecer as lutas camponesas ao implementar projetos de 

Reforma Agrária prioritariamente em regiões de conflitos fundiários (Martins, 1994). 

Concomitante à expulsão dos camponeses da terra, o latifúndio foi sendo modernizado por via 

de fartos incentivos fiscais e créditos subsidiados pelo Estado, transformando-os em empresas 

                                                
3 Disponível em: <https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1288#resultado>. Acesso em: 25 nov. 2024. 
4 agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/41901-censo-2022-87-da-

populacao-brasileira-vive-em-areas-urbanas 
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rurais por um conjunto de programas de atração de grupos empresariais urbanos para o campo 

(Prieto, 2017). 

Foram criados vários projetos regionais, com destaque para a Amazônia, onde foi 

criado um projeto de ocupação da região seguido pela criação do Banco da Amazônia e da 

Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM),oferecendo incentivos fiscais 

a empresários para que deixassem de pagar 50% do imposto de renda desde que aplicassem 

seu dinheiro no banco da SUDAM para financiar a ocupação, além da concessão de grandes 

parcelas de terra na região. Os investimentos passaram a ser orientados com preferência para a 

agropecuária, levando muitas empresas, especialmente do Sudeste, a tornarem-se proprietárias 

de terras. A crescente aquisição de terras levou à especulação imobiliária e à grilagem de terras, 

transformando os proprietários de terras – muitos deles grileiros – em proprietários de capital 

ao trocarem a terra por dinheiro ao mesmo tempo em que vários capitalistas se tornaram 

proprietários de terra. Dessa forma, por meio das políticas de Estado, implementadas pelo 

Governo Militar-Empresarial, consolidou-se a chamada aliança terra-capital (Martins, 1994). 

Os projetos de colonização implementados resultaram num intenso processo de 

grilagem legalizada de terras públicas com a participação de funcionários públicos e de oficiais 

de cartórios, promovendo a transferência de gigantescas frações do território nacional para o 

patrimônio privado. Esses projetos foram levados a cabo pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), criado pelo Decreto-Lei n. 1.110 de 09 de julho de 

1970. No mesmo período, foi criado o Programa de Integração Nacional (PIN) e o Programa 

de Redistribuição de Terras (PROTERRA), visando a ocupação dos chamados vazios 

demográficos da Amazônia realizada com os excedentes populacionais nordestinos com o 

objetivo de “integrar” o Norte do Brasil ao restante do território. No mais, buscava-se produzir 

“enclaves econômicos” na Amazônia e criar projetos de colonização ao longo das rodovias 

Transamazônica, Cuiabá-Santarém e também criar polos agropecuários financiados por 

grandes bancos e organismos financeiros internacionais, como o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e o Banco Mundial (Prieto, 2017). 

Também foi criada uma proposta de internacionalização da Amazônia com 

oferecimento de vantagens fiscais a grandes empresários e grupos econômicos que quisessem 

investir na região. Os incentivos fiscais destinavam-se à atividade pecuária, extração 

madeireira e mineração, atraindo grande número de empresários, indústrias e empresas do Sul 

e Sudeste brasileiro que se tornaram proprietários de terra e empresários rurais. Além disso, 

grandes grupos nacionais e multinacionais tornaram-se proprietários fundiários na Amazônia 
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brasileira, como Volkswagen, Bradesco, Bamerindus, Supergásbras, Atlântica Boa Vista, 

Manah, dentre outros (Prieto, 2017). 

Para implementar seu plano de governo, a Ditadura Militar-Empresarial imprimiu forte 

repressão aos seus opositores retirando-lhes direitos, perseguindo, torturando e assassinando. 

Os governos militares construíram amplo aparato repressivo com seus porões, onde se 

realizavam torturas, as cadeias, onde eram aprisionados presos políticos, impondo currículos 

escolares pró-regime e criando órgãos estatais aparelhados, como o Serviço de Proteção ao 

Índio (SPI) e a Fundação Nacional do Índio (Funai), ambos utilizados como braço  armado  no 

roubo de terras da população  indígena (Castro; Neves; Vargas, 2024). 

Com a instauração da Comissão Nacional da Verdade (CNV), em 18 de novembro de 

2011, foram publicizados documentos secretos da época. Nesses documentos, foram 

constatadas uma série de barbaridades cometidas contra os povos indígenas, como torturas, 

caçadas humanas promovidas com metralhadoras, lançamento de dinamites atiradas de aviões 

nas aldeias, ataques biológicos com inoculações propositais de varíola em povoados isolados, 

envenenamentos realizados através de doações de açúcar misturado com estricnina, entre 

muitas outras barbaridades. Estima-se que ao menos 8.350 indígenas foram mortos em 

decorrência da ação direta do Estado, sendo que esse número inclui apenas os casos analisados 

pela CNV, portanto, o número real de indígenas mortos no período deve ser exponencialmente 

maior, sendo que apenas uma parcela muito restrita dos povos indígenas vitimados foi 

analisada (Castro; Neves; Vargas, 2024). 

A repressão contra camponeses também foi brutal. O movimento sindical sofreu 

inúmeras derrotas com assassinatos de dirigentes sindicais, lideranças trabalhistas e 

trabalhadores e trabalhadoras, principalmente após a promulgação do Ato Institucional nº 5 

(AI5), em 1968, institucionalizando a tortura, a cassação de direitos políticos e civis aos 

opositores do regime e a desmobilização dos movimentos sociais por meio da criminalização. 

O pretexto acusatório de “subversivo” e “comunista” eram os mais utilizados pela repressão. 

Não era necessária nenhuma ligação com partidos políticos, bastava apenas a  luta pela terra 

ou pelos limitados direitos trabalhistas e sindicais para ser perseguido pelo regime (Brito, 

2014).  

Muitas das lutas camponesas haviam sido iniciadas antes do Golpe Militar de 1964 e 

várias lideranças foram perseguidas, reprimidas e mortas. Não menos foram os relatos de 

tortura por meio da utilização de choques elétricos, espancamentos, pau de arara, inanição, 

ameaças, torturas e etc. Várias chacinas foram provocadas por grandes proprietários de terra 
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no intuito de se apropriar de terras camponesas através da mobilização de grupos armados 

formados por jagunços, pistoleiros, policiais militares, soldados do Exército, guardas rurais e 

integrantes do Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) (Brito, 2014). 

O confronto contra a resistência camponesa se tornou frequente, assim como a morte 

de trabalhadores devido a debilidade de seus armamentos empregados na luta, na maioria das 

vezes, instrumentos de trabalho, como foices, enxadas, facões, machados e, às vezes, alguma 

arma de fogo (Brito, 2014). Dos casos estudados pela CNV, levantou-se 1.196 trabalhadores 

rurais e apoiadores mortos e desaparecidos, entre 1961 e 1988, sendo 1.121 trabalhadores rurais 

e 75 sindicalistas. A CNV foi de suma importância ao revelar as atrocidades cometidas pela 

Ditadura Militar-Empresarial, por outro lado, a impunidade dos crimes permanece (Castro; 

Neves; Vargas, 2024). 

Toda a barbárie cometida contra camponeses e povos indígenas serviu de instrumento 

ao adentro do capital nacional e internacional no campo num processo de modernização 

conservadora, combinando-se o moderno e o arcaico, a indústria e o latifúndio, trabalho 

assalariado e escravidão, progresso e barbárie. A mesma indústria que praticava as mais 

avançadas relações de trabalho, típicas do capitalismo, também praticava, em suas 

propriedades agropecuárias, arcaicas relações de trabalho, como a peonagem e a escravidão 

(Martins, 1994).  

A Ditadura Militar-Empresarial, com toda sua violência, agiu no sentido de modernizar 

o latifúndio, sem eliminá-lo, reforçando o poder oligárquico agora associado ao grande capital, 

resultando na modernização conservadora das relações sociais de produção no campo. Os 

obstáculos à reprodução do capital não foram superados pela Reforma Agrária, mas por um 

modelo ainda mais concentrador e excludente, reforçando a irracionalidade do modo de 

reprodução capitalista. O objetivo era transformar a agricultura tradicional em agricultura 

mecanizada, com a utilização de equipamentos e insumos produzidos pela indústria 

internacional por meio da formação do chamado Complexo Agroindustrial no Brasil (CAI), 

porém, se manteve o caráter rentista e parasitário da terra (Mendonça, 2021).  

Mantendo-se formas arcaicas de desenvolvimento herdadas do período colonial, com 

base no latifúndio rentista, na superexploração do trabalho e na produção de produtos primários 

para exportação, aliada à utilização de recursos tecnológicos, como máquinas e insumos 

importados, o Brasil fez da agricultura capitalista o principal setor de sua economia, e da 

burguesia-agrária – associados ao capital imperialista – a detentora do poder econômico e 

político nacional. O capital se apropriou diretamente de grandes propriedades ou promoveu a 



 
 
 

145 
 

formação de setores econômicos no campo em que a renda da terra é alta, como no caso da 

cana-de-açúcar, da soja, da pecuária de corte. Nos setores de renda baixa, como no caso da 

produção de alimentos de consumo interno generalizado, o capital não se torna proprietário da 

terra, mas cria as condições para se apropriar da renda camponesa no processo de circulação 

das mercadorias. Além de concentrar para si terras e recursos públicos, o capital age sujeitando 

a renda camponesa que teimosamente resiste (Almeida, 2011).  

A modernização da agricultura atuou no sentido da transformação dos capitalistas 

industriais e urbanos em latifundiários, ao mesmo tempo em que tornou latifundiários em 

capitalistas ao tornarem seus latifúndios em empresas rurais (Almeida, 2011). A política de 

incentivos fiscais viabilizara esta fusão. Dessa forma, os capitalistas urbanos tornaram-se os 

maiores proprietários de terra no Brasil e os latifundiários se tornaram empresários. Como 

consequência desse processo, o Brasil se caracteriza por deter propriedades de dimensões 

nunca vistas antes com tanta terra sem gente e tanta gente sem terra. Em nenhum momento da 

história da humanidade houve propriedades privadas tão extensas e concentradas como existem 

hoje no Brasil, o país do latifúndio (Oliveira, 2007). 

 

Considerações Finais 

O desenvolvimento do capitalismo no Brasil ocorreu de modo desigual e combinado. 

A hegemonia do latifúndio agroexportador é produto social, econômico, político e ideológico 

do modelo de desenvolvimento do subdesenvolvimento no país. O processo de modernização 

conservadora, efetivado em meados do século XX, em nenhum momento levou em 

consideração as necessidades da classe trabalhadora, dos camponeses e dos povos originários. 

Pelo contrário, o caráter conservador da modernização foi determinante para o aprofundamento 

das contradições sociais fundadas na propriedade privada da terra e herdadas do período 

colonial. 

A modernização manteve intacta a estrutura contraditória de classes pré-existentes, 

latifundiários e camponeses. O surgimento da burguesia nacional não se defrontou com a 

irracionalidade do latifúndio, pelo contrário, burgueses e latifundiários se aliaram confundindo-

se uns com outros enquanto sujeitos sociais. A burguesia se tornou latifundiária e latifundiários 

se tornaram burgueses. A chamada aliança terra-capital, consumada a partir do Golpe Militar-

Empresarial de 1964, não cedeu espaço para a participação política da classe camponesa 

deixando-a a margem da sociedade sem terra, sem pão e sem paz. 
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A ação do Estado sob Governo da Ditadura Militar-Empresarial foi fundamental para 

consumar os interesses de classe dos latifundiários e empresários. O Estado agiu de forma 

extremamente violenta contra os movimentos populares, povos indígenas e comunidades 

tradicionais, eliminando qualquer barreira social de resistência. Também tratou de criar as 

condições necessárias para viabilizar a apropriação de terras públicas para serem entregues ao 

capital, via concessão e grilagem, além de fartos e numerosos benefícios fiscais e creditícios. 

Recursos públicos que deveriam ser utilizados para atender as necessidades básicas da 

sociedade foram indiscriminadamente utilizados para financiar projetos de interesse único e 

exclusivo da burguesia (nacional e imperialista) e latifundiários. 

A participação do empresariado e dos grandes proprietários de terra foi determinante 

para o Golpe de 1964, sendo os maiores beneficiados com o projeto político implementado 

pelos militares. Através de sua influência ideológica na sociedade brasileira – as ideias 

dominantes de uma época são as ideias da classe dominante – conseguiu angariar apoio de 

membros do clero e da classe média contra o fantasma do comunismo que ameaçava destruir 

os valores tradicionais. Por outro lado, os camponeses e povos originários tiveram que arcar 

com o ônus desse processo vivenciando um dos períodos mais sombrios e da história brasileira. 

A CNV foi fundamental para revelar as atrocidades cometidas pela Ditadura Militar-

Empresarial, embora as reparações e punições pelos crimes cometidos ainda não tenham sido 

efetivados. 

Em tempos recentes de tentativa de Golpe Militar, é necessário mais do que nunca 

rememorar criticamente o passado e compreender as determinações sociais, políticas e 

econômicas da formação social e econômica brasileira – tão marcada pela desigualdade, pela 

violência, pelo racismo, pelo autoritarismo e pela superexploração do trabalho – uma vez que 

o passado se faz presente em todas às instâncias da vida social reproduzindo o território de 

acordo com interesses particulares das classes sociais que historicamente detêm o poder, 

burgueses e latifundiários. A memória é a consciência crítica, rememorar o passado e 

confrontá-lo com presente deve fazer parte da luta pela reparação histórica e territorial. É 

preciso lembrar para que não se esqueça, para que não se repita: Ditadura nunca mais! 
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Uma reflexão acerca da questão fundiária no Brasil, inerente à problemática que 

envolve a expropriação indígena de seus territórios ancestrais, não pode ser concebida sem que 

se leve em consideração a produção normativa regulamentadora de terras. 

Essa compreensão passa necessariamente pela análise da criação de leis, tendo como 

ponto de partida o período colonial, dada a iniciativa da Coroa em organizar o território, 

tencionando a garantia de suas posses conquistadas e, por conseguinte, de todas as riquezas 

delas advindas. 

O processo analítico envolve ainda o reconhecimento do contexto histórico presente 

nessa produção legislativa, haja vista que toda norma traz a intencionalidade de sua aplicação 

no plano fático e promove rebatimentos sociais, econômicos e políticos, promovendo ainda 

delineamentos espaciais e refletindo os interesses do segmento social que a concebeu 

(MOTTA, 1998). 

Nesse sentido, o presente estudo propõe uma discussão acerca do processo de 

apropriação capitalista de terras e a expulsão dos povos originários de seus territórios, tendo 

como ponto de partida o regime de sesmarias. Para tanto, fundamental se faz uma breve análise 

da Lei de Terras de 1850 e seu Regulamento de 1854, com vistas a oferecer elementos para o 

reconhecimento do processo expropriatório dos indígenas de seus territórios ancestrais, bem 

como do sistema de catequização e aldeamento, empregados como meio de “civilização” e 

inserção no mundo do trabalho. 

A importância de se promover o reconhecimento da intrínseca relação entre as leis 

concebidas com vistas a viabilizar a apropriação capitalista das terras no Brasil consubstancia 

elemento significativo de compreensão da atuação do colonizador que, afastando as populações 

indígenas de suas terras para o avanço das atividades produtivas,  fez com que a  terra deixasse 

de ser terra de trabalho para se tornar a terra mercadoria.  

O estudo em comento buscou por meio da revisão bibliográfica identificar os aspectos 

presentes na relação entre a produção normativa e a apropriação capitalista de terras, tendo 
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como fatores de análise as abordagens de cunho sociológico, político, antropológico, histórico, 

jurídico e geográfico, buscando reconhecer na essência de cada norma produzida sua natureza 

jurídica e interrelação com a conjuntura na qual restou inserida, numa reflexão crítica que 

permita reconhecer os rebatimentos socioespaciais da aplicação dessa lei na realidade fática. 

A conquista de novas terras, cuja extensão demandava a promoção de atos de defesa 

e ocupação, fez com que o Rei de Portugal buscasse por meio das capitanias hereditárias a 

efetividade de seu domínio sobre esse território (SILVA, 2008). 

Ainda que a Coroa Portuguesa tencionasse manter-se no domínio territorial da 

colônia, atribuiu a particulares a gestão das terras que foram divididas em capitanias 

hereditárias, o que resultou na formação de uma elite local que, ainda que não se revestisse da 

condição de senhora das terras, possuía sobre as mesmas o poder jurisdicional sobre as mesmas 

(STEFANINI, 1978). 

O Regime de Capitanias Hereditárias vigorou por curto lapso temporal, haja vista a 

presença de uma série de entraves encontrados pelos donatários no processo de povoamento e 

colonização do território da colônia, fazendo com que o Rei de Portugal tomasse para si esse 

mister, utilizando para isso instrumentos normativos (SILVA, 2008). 

A primeira iniciativa da Coroa Portuguesa no intuito de garantir a ocupação do 

território, a defesa e por conseguinte sua organização territorial numa perspectiva jurídica no 

plano formal, deu-se por intermédio do instituto normativo denominado Regime de Sesmarias. 

Inserida no plano jurídico da colônia em 1534, a lei não era originária do intuito de 

regulamentar as terras coloniais, mas sim norma transposta de outra, concebida em 1375,  para 

organizar o espaço da metrópole, como meio de incentivo à produção de gêneros alimentícios, 

o que consubstanciava condição para a aquisição de terras (MARES, 2003). 

Dentro dessa perspectiva, importante se faz ressaltar que a implementação do Regime 

de Sesmarias na colônia, assim como nas capitanias hereditárias se deu por meio da atribuição 

de funções a particulares pelo desinteresse da Coroa em atuar diretamente nesse mister, não 

obstante a exigência real de manter-se na propriedade das terras, sendo então a administração 

do bem público delegada ao âmbito privado (MARES, 2003). 

O Regime de Sesmarias trazia elementos norteadores para a regularização fundiária, 

entre eles o prazo de um ano para demarcação das terras, lapso temporal este contado a partir 

da data da doação, conforme estabelecia o Alvará de 3 de maio de 1795.  Esse comando 

normativo não foi visto com bons olhos pelos donatários, que a ele ofereceram oposição, seja 

pela resistência ao cumprimento, seja pela criação de distorções ao texto legal, objetivando a 
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garantia de benefícios. Não era interessante a demarcação, pois os limites de aquisição seriam 

estabelecidos (MOTTA, 2011). 

O regime de doação de terras obedeceu a duas fases distintas. Da inserção do Regime 

sesmeiro em 1534 até o século XVII, quando o processo de regularização fundiária se deu pelas 

Ordenações do Reino – as Afonsinas (1446), posteriormente as Manuelinas (1511-1512), sendo 

sucedidas pelas Filipinas 1603). Esses institutos jurídicos tinham por objetivo organizar as 

concessões, mas não traziam em seu bojo elementos norteadores de caráter detalhado, deixando 

muitas lacunas. Numa fase posterior, iniciada na segunda década do século XVII, a Coroa 

portuguesa edita uma vasta gama de leis esparsas, tencionando regular a concessão de terras, o 

que não se mostrou efetivo no sentido da organização territorial (SILVA, 2008). 

Todas essas tentativas da Coroa em regularizar as concessões de terras na colônia não 

tiveram como resultado a efetividade jurídica, muito pelo contrário, o aspecto vago das leis, 

associado aos interesses contraditórios entre a doadora e seus donatários resultou num ambiente 

caótico no território brasileiro (SILVA, 2008). 

Dentre as leis editadas pela Coroa, algumas contemplavam os direitos dos indígenas 

enquanto possuidores de territórios. O Alvará de 1596 trazia em seu bojo o direito dos indígenas 

aos seus territórios, considerando sua posse originária, texto esse que se fez presente também 

nos Alvarás de 1609 e 1611. Ainda que as referidas leis reconhecessem o direito dos povos 

originários a suas terras, o conjunto normativo se fazia contraditório, na medida em que 

estabelecia também a “pacificação” dos povos indígenas por intermédio da criação de 

aldeamentos para catequização.  Mais do que isso, as referidas leis estabeleciam a possibilidade 

da concessão de terras para os indígenas sob a figura jurídica das sesmarias, mas não 

especificava quais seriam as medidas das áreas que pudessem ser concedidas para os 

aldeamentos, somente referindo que as terras seriam doadas no sentido de satisfazer o modo de 

vida dos povos originários, ficando vaga a norma. (PERRONE-MOISÉS, 2000). 

A intencionalidade da lei que referenciava os aldeamentos fez-se mais clara no texto 

da Provisão-Régia de 1º de abril de 1680 para o Estado do Maranhão, bem como o Diretório 

Pombalino de 1757, onde se prescreveu a criação dos aldeamentos com vistas à desocupação 

do território brasileiro, no qual já se encontravam os indígenas, para fins de colonização 

(PERRONE-MOISÉS, 2000). 

Outra norma concebida pela Coroa no intuito de regularizar a colonização das terras 

na colônia foi o Alvará de 3 de maio de 1795, cujo texto composto por 29 artigos estabelecia 
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com detalhes o processo de regularização fundiária contemplando, inclusive, os limites a serem 

obedecidos (MOTTA, 2011). 

A referida norma não teve destino diferente das outras, em face dos diversos 

obstáculos encontrados no plano fático, pois a lei exigia a demarcação e o cultivo como fatores 

condicionantes para a concessão de terras, sendo o prazo de um ano o preconizado para a 

efetiva regularização das mesmas, sob pena de devolução. Dessa penalidade surgiu o termo 

“devolutas” para as terras que se enquadrassem nas características de áreas sem 

aproveitamento, sem dono ou qualquer elemento que demonstrasse ter sido ocupada (MOTTA, 

2011). 

Os óbices à eficácia do Alvará de 3 de maio de 1795 são inerentes a ausência de 

aparato técnico que pudesse levar a bom termo o procedimento de regularização fundiária o 

que, aliado ao desconhecimento acerca do vasto território, evidenciou ter o processo de 

organização das terras no Brasil um teor mais político do que territorial, resultando na 

suspensão da lei supracitada no lapso temporal de um ano após sua promulgação (MOTTA, 

2011). 

O Brasil teve seu território normatizado pelo Regime de Sesmarias até 1822. O 

instituto jurídico que estabeleceu no país a propriedade privada – a Lei de Terras de 1850 – 

contou com uma trajetória legislativa controvertida, haja vista que as discussões acerca do 

assunto entre os parlamentares tiveram início em 1843, sendo a pauta permeada pelos conflitos 

de interesses entre posseiros e sesmeiros,  pois o corpo da lei trazia diversas modalidades de 

aquisição de terras, elemento este que desagradava aos senhores de terras que objetivavam a 

apropriação capitalista no âmbito fundiário (MOTTA, 1998). 

Sendo a Lei de Terras de 1850 uma norma com caráter genérico, necessária se fez a 

edição de um Regulamento com vistas a estabelecer todo o procedimento de aquisição de terras, 

bem como contemplar os detalhes inerentes à organização fundiária nacional. Para tanto, o 

Decreto n. 1.318 de 1854 foi concebido no intuito de regulamentar a Lei de Terras, 

contemplando o processo de medição de demarcação das mesmas, trazendo prazos e 

estipulando prazos e condições para a efetiva regularização fundiária (AZANHA, 2005). 

Nesse sentido, o Regulamento de 1854 discriminava as terras devolutas (destinadas à 

regularização e aquisição via compra) das reservadas com vistas ao processo de colonização. 

O artigo 72 do Regulamento trazia em seu bojo a discriminação dessas terras, bem como 

aquelas que deveriam ser destinadas aos aldeamentos, sendo estes voltados prioritariamente às 
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“hordas selvagens”, dada a necessidade de um processo de inserção dos povos originários no 

“mundo civilizado” (AZANHA, 2005). 

O que se pode evidenciar é um processo de afastamento de indígenas de suas terras, 

no intuito de torná-las “devolutas”. Isso porque o Regulamento de 1854 era claro no sentido da 

necessidade de catequização dos povos originários para o ingresso no mundo não indígena, 

denominado pelos colonizadores de “civilização”.  E para os grupos considerados 

“incivilizados”, o aldeamento seria a solução, inobstante seu caráter apresentado na norma ser 

temporário, pois o texto normativo era cogente no sentido da imprescindibilidade de 

“transformar” os indígenas em “nacionais” (AMOROSO, 2014). 

Amoroso (2014) discorre sobre o objetivo dos aldeamentos, que empregavam a 

catequização como forma de transformar indígenas em “mestiços trabalhadores”. A tarefa 

atribuída aos religiosos era apresentada nos relatórios dos aldeamentos sob a perspectiva de 

dois únicos destinos aos povos originários: sua total transformação em “nacionais” (como se 

até então fossem estrangeiros residindo em suas próprias terras) que deveriam se enquadrar no 

mundo do colonizador por intermédio do labor ou a “morte natural”. 

O caráter temporário das escassas concessões de terras aos indígenas, retratadas pelos 

aldeamentos, que já consubstanciavam territórios exíguos em face da peculiaridade do modo 

de vida dos povos originários, pode  denotar no Regulamento de 1854, considerando que seu 

texto preconizava que o usufruto e inalienabilidade das terras destinadas aos aldeamentos 

perdurariam até que os indígenas atingissem o “estado de civilização”, sendo incluídos nesse 

rol até mesmo os que já tivessem adquirido o título do governo. Esse processo abriu brecha 

para a venda de aldeamentos “abandonados”, “extintos” e até mesmo os ocupados por povos 

originários (AZANHA, 2005). 

A trajetória legislativa de expropriação indígena de suas terras teve a contribuição do 

Regulamento das Missões, que permitia a figura jurídica do aforamento de terras pertencentes 

aos aldeamentos indígenas. Considerando  que os povos originários eram considerados 

incapazes juridicamente de gerir suas terras, ficava a cargo do diretor dos índios esse mister, o 

que lhe conferia poderes para a manutenção ou fusão de aldeamentos, sendo cristalino o 

objetivo de inserção dos indígenas no “mundo civilizado”, presente tanto na lei como na 

realidade fática, com vistas a tornar “devolutas” as terras para sua apropriação por não 

indígenas (AMOROSO, 2014). 

Some-se a esse estado de coisas a edição do Decreto 426 de 24 de julho de 1845, que 

possuía por objetivo o fomento a mão-de-obra nas lavouras, por intermédio do emprego da 
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força de trabalho indígena. O aspecto dúplice na utilidade da lei se revela pelo incremento na 

demanda de trabalhadores aliado ao processo de disponibilização das terras para apossamento 

(SILVA, 2008). 

Considerando que a Lei de Terras de 1850 estabeleceu para o governo a reserva de 

terras indígenas de forma facultativa e não obrigatória, evidente seu aspecto pernicioso e mais 

prejudicial que o Decreto 426 de 1845, na medida em que transformou os povos originários em 

expropriados dependentes do poder discricionário do governo para a aquisição de territórios 

originalmente de sua propriedade, revelando um agravamento da situação dos indígenas com a 

edição da lei (SILVA, 2008). 

Desta feita, a Lei de Terras e seu Regulamento de 1854 promoveram uma acrobacia 

no plano jurídico, haja vista que promoveram a “devolutas” as terras ocupadas pelos indígenas. 

Nesse sentido, o Regulamento das Missões consistiu num instrumento de aprofundamento da 

tomada desses territórios, pois permitia o aforamento de terras no interior das reservas. Esse 

conjunto normativo garantiu a grilagem legalizada das terras dos povos originários, tanto das 

áreas imemoriais por eles ocupadas, como também do restrito espaço a eles concedido sob a 

forma de aldeamentos. 

A promulgação da Constituição Federal de 1891 trouxe para o mundo jurídico a 

atribuição de competência legislativa para os estados. Com essa alteração legislativa, o 

ordenamento fundiário seria incumbência dos presidentes de província e juízes comissários. A 

importância dessas duas figuras se revela pelo processo de medição e demarcação de terras 

devolutas e particulares, sendo o processo iniciado por essas últimas, estando sob o encargo 

dos presidentes de província e juízes comissários a discriminação entre umas e outras (SILVA, 

2008). 

Dentro dessa perspectiva, a demarcação de terras particulares em caráter prioritário 

propiciava o apossamento de terras, considerando que a competência para conferir a 

legitimidade das posses e atestar a licitude das medições e demarcações estava sob o poder de 

figuras locais, sendo que a informação acerca das terras devolutas também era competência do 

presidente de província (SILVA, 2008). 

Paralelamente a esse processo de apossamento das terras por parte das oligarquias 

locais que – após a estadualização da competência legislativa para a regularização fundiária – 

resultou na grilagem legalizada, promoveu-se uma intensa expropriação dos povos indígenas 

de suas terras. Tendo em vista a importância que os territórios possuem para os indígenas, cujo 
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significado da terra é vida e trabalho, muitos povos buscaram ficar em seus territórios ancestrais 

na condição de servidão (AMADO, 2019). 

A criação do Serviço Nacional de Proteção ao Índio e Localização do Trabalhador 

Nacional, em 1910, não consubstanciou fator capaz de trazer alguma segurança jurídica ou 

fática aos indígenas no que diz respeito ao direito às terras, tampouco ao regime de servidão a 

que foram submetidos em seus territórios ancestrais (LUCÍDIO,1993).  

Esse fato se deu em face de que a expropriação indígena transcendeu o alijamento de 

suas terras por meio da expulsão, envolveu ainda seu ingresso forçado no mundo do trabalho 

na forma servil. Se deu ainda pela violação ao direito de existência, pelo abandono compulsório 

da busca pela sobrevivência nos moldes tradicionais e a inserção na produção de mais-valor 

que, ainda que não relacionada de maneira direta à relação capital-trabalho, ocorria de forma 

híbrida, no ritmo imposto pela classe dominante (FONTES, 2010). 

A questão indígena por todo o território nacional requer um olhar para o passado, bem 

como uma análise conjuntural de todos os fatores que envolvem o processo de apropriação 

capitalista da terra promovida pelas oligarquias regionais que, ao transformar a terra-trabalho 

em terra-mercadoria, engendrou a expulsão dos povos originários de seus territórios ancestrais. 

A despeito de todo esse estado de coisas, os indígenas existem e resistem, ainda que do lado da 

cá da cerca. 
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INTRODUÇÃO 

O presente texto tem por objetivo a análise de documentos da ditadura civil-militar 

brasileira, tendo como foco o trabalho da fotógrafa Cláudia Andujar junto ao povo Yanomami 

que, no período da ditadura civil-militar, encontrava-se vulnerável às epidemias e invasões de 

seu território no estado de Roraima, região amazônica. Contudo, a referida pesquisa propõe 

compreender possíveis ações do regime militar, ao censurar e tentar impedir o trabalho 

fotográfico de Claudia Andujar que precisou se tornar ativista face à expansão capitalista ao 

território Yanomami. 

Sob a perspectiva da história oral e audiovisual, inicialmente, um documentário da  

TV Cultura1 que retrata a vida de Claudia Andujar e seu envolvimento com a etnia Yanomami, 

aguçou a curiosidade em torno de seu trabalho e de como o ativismo para ,além da fotografia, 

desempenhou um papel fundamental na luta pela demarcação do território Yanomami. Além 

disso , uma entrevista2 realizada pela historiadora Ana Maria Mauad com Cláudia Andujar 

contribuiu para a compreensão de aspectos importantes do pensamento e da vida dessa  

fotógrafa.  

A partir desse material, foram realizadas leituras de autores que pesquisaram sobre a 

história indígena e seus desdobramentos na sociedade brasileira desde a época da colonização 

do Brasil e, especificamente sobre os Yanomami. A antropologia também contribuiu 

permitindo uma compreensão mais aprofundada da cosmovisão Yanomami por meio da obra 

"A Queda do Céu", na qual o antropólogo Bruce Albert registrou as palavras do xamã 

Yanomami Davi Kopenawa, que descreve a visão ancestral de seu povo e como sua cultura 

vem sendo deteriorada pelos impactos causados pela invasão do homem branco em seus 

territórios, destruindo, aos poucos sua cultura milenar.  

                                                
1 90 anos de Cláudia Andujar: uma vida com os Yanomami. Disponível em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=poaF28yUFMc&t=25s> Acesso em: 5 jan. 2022 
2 MAUAD, Ana Maria. Imagens possíveis Fotografia e memória em Claudia Andujar. Revista Eco-Pós, 2014. 

Disponível em: <https://doi.org/10.29146/eco-pos.v15i1.1196>  Acesso em: 08 de Out. 2022. 

mailto:rodrigues.alex@ufms.br
mailto:maria.borges@ufms.br
https://www.youtube.com/watch?v=poaF28yUFMc&t=25s
https://doi.org/10.29146/eco-pos.v15i1.1196
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A relação entre os povos indígenas e o Estado brasileiro durante a ditadura civil-

militar (1964-1985) foi marcada por profundas tensões e violações de direitos, especialmente 

no contexto das frentes de expansão capitalista sobre a Amazônia. Neste cenário, destaca-se a 

atuação da fotógrafa Cláudia Andujar junto ao povo Yanomami, constituindo um importante 

registro histórico e instrumento de denúncia das violações perpetradas contra essa etnia. 

Em uma discussão com a ciência antropológica, Martins explicita o avanço do mundo 

dos brancos sobre  áreas indígenas, observando que:  

Quando se referem a situação do índio, os antropólogos têm se referido às 

crises e problemas que lhes chegam em decorrência do avanço da frente de 

expansão na sociedade nacional. Num primeiro momento da discussão 

antropológica em torno desse conceito, frente de expansão significa a frente 

étnica, do não índio, do “branco”, avançando sobre os territórios tribais. (...) 

Entretanto, o conceito retém uma importante dimensão do processo que 

pretende expressar: de fato é um processo de expansão do mundo do “branco” 

e, mais especificamente do mundo capitalista. (MARTINS, 1981, p. 112) 
 

A cosmologia Yanomami apresenta uma profunda conexão com o território e seus 

elementos naturais. Segundo esta visão de mundo, Omama é o responsável por guardar as bases 

que sustentam o céu sob a superfície terrestre, junto com os metais. Esta concepção fundamenta 

uma crítica profunda às atividades mineradoras, vistas como potencialmente causadoras de 

desequilíbrios e epidemias, denominadas pelos Yanomami de  “xawara”. 

 

O Contexto Histórico: Expansão capitalista e Territórios Indígenas 

O período da ditadura civil-militar brasileira (1964-1985) foi marcado por uma 

política desenvolvimentista que tinha como um de seus pilares a ocupação e exploração 

econômica da Amazônia. Este processo resultou em diversos projetos de grande impacto sobre 

os territórios indígenas, incluindo, muitas vezes, ações simultâneas.. Dentre esses projetos, 

podemos citar: a construção de rodovias como a Transamazônica e a Perimetral Norte, a 

implementação de projetos de mineração, a construção de usinas hidrelétricas, o incentivo à 

colonização e ao desmatamento, além da proliferação do garimpo, tanto artesanal quanto 

industrial 

Estas iniciativas se inserem em um processo histórico mais amplo de expropriação 

territorial dos povos indígenas, que remonta à Lei de Terras de 1850, que converteu a terra em 

equivalente de mercadoria, precificando até as terras devolutas, como aponta José de Souza 

Martins (1988). Esta legislação estabeleceu um marco fundamental ao converter a terra em 

mercadoria, processo que seria intensificado durante toda a história do Brasil, especialmente 

durante o regime militar. 
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O Povo Yanomami: Território e Organização Social 

Os Yanomami constituem uma das maiores comunidades indígenas da América do 

Sul, ocupando um vasto território de 96.650 quilômetros quadrados na fronteira entre Brasil e 

Venezuela, abrangendo os estados de Roraima e Amazonas. Segundo Bruce Albert (2015): 

Os cerca de 21 mil Yanomami que vivem no Brasil ocupam os afluentes do 

curso superior do rio Branco, no oeste do estado de Roraima, e o curso 

superior dos afluentes da margem esquerda do Rio Negro, no norte do Estado 

do Amazonas. Seu vasto território de 96650 quilômetros quadrados, 

homologado por decreto presidencial desde maio de 1992 como Terra 

Indígena Yanomami, abriga uma grande diversidade de ecossistemas: densas 

florestas tropicais, nas terras baixas, florestas de montanha e campos de 

altitude. É considerado pela comunidade científica região prioritária em 

termos de proteção da biodiversidade na Amazônia brasileira, e sua superfície 

representa quase 1% da floresta tropical ainda existente no planeta. 

(ALBERT, 2015, p. 560) 
 

A região possui significativa importância em termos de biodiversidade, representando 

cerca de 1% da floresta tropical ainda existente no planeta. O território Yanomami foi 

homologado como Terra Indígena em maio de 1992, após intensas mobilizações que contaram 

com a participação ativa de Cláudia Andujar. 

 

Cláudia Andujar: Trajetória e Engajamento 

A trajetória de Cláudia Andujar é marcada por experiências de deslocamentos e 

resistências. Nascida em Neuchâtel, Suíça, em 1931, tornou-se refugiada durante a Segunda 

Guerra Mundial, tendo seu pai assassinado pelos nazistas. Após residir nos Estados Unidos por 

sete anos, chegou ao Brasil em 1957, onde desenvolveu uma carreira significativa no 

fotojornalismo, trabalhando para importantes veículos como as revistas Realidade, Claudia e 

Life. 

Seu encontro com os Yanomami na década de 1970 marcou uma transformação em 

sua trajetória profissional e pessoal. A experiência prévia como refugiada durante o nazismo 

parece ter contribuído para sua sensibilidade em relação à situação dos povos indígenas durante 

a ditadura militar brasileira. 

 

A Questão Territorial e os Impactos da expansão capitalista 

O território Yanomami, rico em recursos naturais e minerais, tornou-se alvo de intenso 

interesse econômico durante o regime militar. A política desenvolvimentista para a Amazônia, 
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implementada a partir do final da década de 1960, representou uma ruptura com o relativo 

isolamento que a região experimentava desde o declínio do ciclo da borracha. 

Rocha (1994) caracteriza este processo como uma "mera transferência de matéria-

prima, sem nenhuma contribuição ao desenvolvimento regional e melhoria das condições de 

vida da população" (p. 218). Esta política resultou em: degradação ambiental, conflitos 

territoriais, impactos sobre o modo de vida tradicional, problemas de saúde relacionados à 

contaminação ambiental, desestruturação das comunidades yanomami e outras etnias. 

 

O Contexto Histórico da Questão Indígena no Brasil 

A análise da atuação de Cláudia Andujar junto aos Yanomami deve ser compreendida 

dentro do amplo contexto histórico das relações entre o Estado brasileiro e os povos indígenas. 

Uma das consequências da penetração e invasão dos territórios indígenas pelos colonizadores 

foi - e ainda é - a mortandade dessas populações, dizimadas principalmente pelas epidemias. 

Cunha, ao tratar do que denominou de “capitalismo mercantil”, explica esse morticínio cujos 

“motivos mesquinhos e não uma deliberada política de extermínio conseguiram esse resultado 

espantoso de reduzir uma população que estava na casa dos milhões em 1500 aos pouco mais 

de 800 mil índios que hoje habitam o Brasil.” (2012, p. 14). 

 

Da Colônia à República: Continuidades e Rupturas 

A política indigenista colonial portuguesa estabeleceu uma dicotomia fundamental 

entre as populações originárias: "aliados" e "inimigos", como apontam Oliveira e Freire (2006). 

Esta categorização determinava o tipo de tratamento dispensado às diferentes populações, 

inclusive justificando o uso da força através do conceito de "guerra justa". No século XVIII, o 

Diretório dos Índios de Pombal inaugurou uma política assimilacionista e laica, marcando uma 

importante transição nas relações entre Estado e povos indígenas. Oliveira e Freire inferem 

que: 

O projeto colonial português envolveu uma política indigenista que 

fragmentava a população autóctone em dois grupos polarizados, os aliados e 

os inimigos, para os quais eram dirigidas ações e representações 

contrastantes. O emprego da força permitido pela legislação dependia dessa 

avaliação, bem como dos contextos e dos interesses (muitas vezes 

divergentes) da administração portuguesa na metrópole e na colônia. Os 

procedimentos a serem adotados quanto aos índios do Brasil eram 

frequentemente objeto de debate em Lisboa, na Bahia e no Maranhão, 

envolvendo questões como a liberdade ou a escravização, as formas mais 

adequadas de conversão e as consequências de tudo isso para a colonização 

do Brasil. (OLIVEIRA e FREIRE, 2006, p. 35) 
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O século XIX trouxe novas complexidades à questão indígena, que deixou de ser 

primariamente uma questão de mão de obra para se tornar uma questão territorial (CUNHA, 

2012). A Lei de Terras de 1850 representou um marco significativo neste processo, 

inaugurando uma política mais agressiva em relação às terras das aldeias, embora 

paradoxalmente reconhecesse que as terras indígenas não poderiam ser consideradas devolutas. 

 

Os Yanomami e a Expansão Capitalista 

Os primeiros contatos sistemáticos dos Yanomami com não-indígenas ocorreram 

entre 1910 e 1940, através de coletores de produtos florestais, militares da Comissão 

Demarcadora de Limites e sertanistas do Serviço de Proteção ao Índio - SPI. (ALBERT, 2015). 

A partir da década de 1940, intensificou-se o contato com missões evangelizadoras, que 

trouxeram não apenas objetos manufaturados mas também epidemias devastadoras. 

 

A Ditadura Civil-Militar e os Territórios Indígenas 

O período da ditadura civil-militar (1964-1985) representou uma intensificação sem 

precedentes da pressão sobre os territórios indígenas, especialmente na Amazônia. Como 

observa Martins (1981), este processo representou não apenas uma expansão étnica, mas 

fundamentalmente uma expansão do mundo capitalista sobre territórios tradicionalmente 

ocupados. 

A política desenvolvimentista do regime militar, sintetizada no lema "integrar para 

não entregar", materializou-se em grandes projetos de infraestrutura e colonização que 

impactaram profundamente os territórios indígenas. O Estatuto da Terra de 1964, como aponta 

Martins (1981), ao mesmo tempo em que possibilitava intervenções localizadas em áreas de 

tensão, descartava a possibilidade de uma reforma agrária nacional, favorecendo a 

concentração fundiária e a constituição de grandes empresas no campo. 

 

Cláudia Andujar: Fotografia e Resistência 

A atuação de Cláudia Andujar junto aos Yanomami ganhou contornos particulares no 

contexto da construção da Rodovia Perimetral Norte (BR-210) em 1973. Como relatado pela 

própria fotógrafa em entrevista a Mauad (2014), sua documentação deste processo resultou em 

seu afastamento pela FUNAI, sob suspeitas de estar "denegrindo o Brasil". 

A condição de Andujar como estrangeira, somada a suas conexões com a imprensa e 

com setores progressistas da Igreja Católica, a tornava particularmente vulnerável à vigilância 



 
 
 

161 
 

do regime. Como apontam Santos e Neto (2016), sua atuação junto à Comissão Pró-Yanomami 

(CPY) e parcerias com organizações internacionais humanitárias atraíram a atenção dos órgãos 

de segurança. 

Santos e Neto abordaram em “O Genocídio Indígena e a Perseguição à Igreja Católica 

em Roraima”, a relação de Cláudia Andujar com ONG’s internacionais de ajuda humanitária e 

com o padre Carlos Zaquini, estes se enquadram nas categorias que sofreram fortes 

perseguições pelo Estado: 

Com o Irmão Carlo Zacquini, Andujar fundou a CPY3, que contava com o 

apoio de ilustres personalidades, como o senador Severo Gomes. A CPY, 

associada com outras duas organizações, a Associação Francesa Médicos do 

Mundo (MDM), e Ausculapius Internacional Medecins (AIM), entidades 

apolíticas, humanitárias e sem fins lucrativos,  firmou convênios com a Funai 

para projetos de saúde na área indígena Yanomami. Aonde o Estado brasileiro 

não chegava, chegava a CPY, a Médicos do Mundo e a Ausculapius 

Internacional Medecins. (SANTOS e NETO, 2016, p. 166-167) 
 

 

Perseguição e Vigilância: A Documentação do SNI 

A análise dos documentos do Serviço Nacional de Informações (SNI), disponíveis 

digitalmente no Arquivo Nacional, revela a extensão e o modus operandi da vigilância exercida 

pelo regime militar sobre Cláudia Andujar.  

Como observa Fico (2001, p. 21), os documentos sigilosos produzidos pela 

comunidade de informações não constituíam "um amontoado caótico de folhas dispersas", mas 

sim "uma rede intertextual produtora de eficazes efeitos de sentido e convicção". 

O SNI, criado em junho de 1964, tinha como objetivo declarado "coletar e analisar 

informações pertinentes à segurança nacional, à contra-informação e à informação sobre 

questões de subversão interna" (FAUSTO, 2006, p. 468). No caso específico de Andujar, a 

documentação demonstra uma vigilância minuciosa de suas atividades, evidenciada em 

diversos relatórios e dossiês. 

Em um dossiê do Ministério do Exército de 12 de fevereiro de 1985, aparecem cópias 

de dois artigos de jornais, sendo o Anexo I, do jornal O Estado de São Paulo (1982) e o Anexo 

II, do Jornal do Brasil (1979).  

Já nas primeiras páginas evidencia-se a Informação Nº 018/82/85 - CRF/2º BEF, 

trazendo uma descrição detalhada das atividades de Cláudia Andujar, levantadas pelos 

militares. Abaixo algumas partes transcritas do documento de nove páginas: 

                                                
3 Sigla de Comissão Pró Yanomami. 
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Cláudia Andujar, Suiça, naturalizada norte-americana, atualmente tentando 

naturalizar-se brasileira, fotógrafa, coordenadora da Comissão pela Criação 

do Parque Yanomami (CCPY) (...) esteve no território federal de Roraima em 

1976, quando recebeu auxílio financeiro da Fundação de Amparo à pesquisa 

do Estado de S. Paulo (FAPESP) (...) para estudar o idioma YANOMAMI, 

coletar material acerca das tradições e mitos YANOMAMI, efetuar 

documentário fotográfico e disse na ocasião contar com o apoio das 

missionárias do Instituto da Consolata de Turim - Itália; padres JOÃO 

BATISTA SAFFIRIO e CARLOS ZACQUINI que, segundo ela, residiam 

junto aos YANOMAMI. Atualmente está residindo em BOA VISTA, à Rua 

Capitão Bessa, fone 095 (224-7568) (...) defendeu a demarcação das áreas 

indígenas (...) YANOMAMI, para ela, é a última civilização pura existente 

no país. (MINISTÉRIO DO EXÉRCITO, 12 de FEV. 1985, ACE 5272/85) 

 
Apresentando seis páginas, o anexo 1 do documento é o artigo do jornal O Estado de 

São Paulo (1982) que tem o seguinte título: “Denúncia: campanha de políticos de Roraima 

ameaça esses índios - Segundo a fotógrafa Cláudia Andujar, há políticos daquele território 

“incentivando” a invasão da área reservada aos índios yanomami. Ela trouxe certezas de 

candidatos do PDS e do PMDB para provar isso.”  

Nas partes legíveis do recorte de jornal, Andujar denunciava a propaganda feita por 

políticos da região amazônica incentivando o garimpo de ouro e diamantes em áreas 

yanomami:  

 

(...) A outra área de garimpo denunciada pela 

Comissão fica em Surubai onde os diamantes e o 

ouro tem atraído garimpeiros desde a década de 60. 

O número de homens trabalhando na região é 

ignorada, mas Cláudia afirma que as tentativas de 

penetração tem aumentado diante da propaganda 

eleitoral dos candidatos de Roraima. A invasão 

segundo ela, acontece pela Serra de Urutani e pelos 

rios Uraricáa, Uraricoeira, Ajarani e Apaiau, em 

Roraima e Matucará e Marauiã no Amazonas. O 

Batalhão do Exército de Fronteira instalou dois 

destacamentos militares na região próxima à 

fronteira com a Venezuela mas Cláudia afirma que 

nem eles estão conseguindo controlar a invasão, 

assim como a delegacia da FUNAI no Território. (Jornal O Estado de São 

Paulo, 1982) 
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No anexo dois do documento, consta a cópia de um texto publicado no Jornal do Brasil 

do Rio de Janeiro (1979), o texto é assinado por Carlos Drummond de Andrade e intitulado 

“Não deixem acabar com os Yanomamis”, trata-se de um manifesto para que a população 

brasileira conheça os Yanomami e a importância da criação do Parque para a sobrevivência 

dessa etnia.  

Drummond inicia o texto com dados sobre os yanomami “(...) saiba que é o nome 

genérico de 8 mil 400 brasileiros, gente boa que vive em 203 cabanas, no interior da floresta 

tropical, bem na fronteira com a Venezuela. Formam 14% da população de Roraima e 

encontram-se ainda no Amazonas. (...)” 

Drummond evidencia em seu texto como as grandes obras - no caso a Perimetral Norte 

- contribuíram para complicar a situação dos Yanomami, levando várias doenças ao seu 

território: 

A abertura da Perimetral Norte, BR-210, sem os necessários 

cuidados de saúde, levou aquela região, gripe, sarampo, 

tuberculose, moléstias de pele e doenças venéreas. Nos 

primeiros 100 quilômetros do trecho Caracaraí - Içana, 13 

aldeias indígenas (...) reduziram-se a oito míseros grupinhos  

de doentes a beira da estrada segundo levantamento da Funai 

em 1977. (DRUMMOND, 1977) 
 

O garimpo, outro “empreendimento” invasor 

da Floresta Amazônica, foi citado por Drummond explicitando o potencial de destruição para 

o povo Yanomami e a falta de preocupação com a vacinação da população que fatalmente 

entraria em contato com os trabalhadores das empresas mineradoras: 

O garimpo irrompeu como outra modalidade de doença, subtraindo dos 

yanomami mais de 150 toneladas de cassiterita. Os índios reagiram, houve 

conflito (...) de tudo isso resultou o saldo  da morte de vários indígenas. Em 

1978, a Cia Vale do Rio Doce (...) que se apresta para extrair a cassiterita, 

antes explorada ilegalmente pelos garimpeiros. Anuncia-se a próxima 

chegada de 300 funcionários da empresa sem que se cogite a vacinação prévia 

dos 3 mil 800 Yanomami. (DRUMMOND, 1977) 
 

Dentre outras denúncias, Drummond conclui citando Cláudia Andujar: 
 

Os Yanomami são uma gente alegre, irrequieta, de vida espiritual rica (...) 

Cláudia Andujar que os conhece bem, pois conviveu com eles longo tempo, 

recolhendo lindas imagens fotográficas, pode falar com autoridade sobre eles 

Yanomami, é gente como a gente. Vamos fazer força para que não acabem 

com esse irmão nosso em nome do progresso. (DRUMMOND, 1977) 
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Em um segundo documento, um telegrama4, encontrado no fundo do SNI datado de 

10 de dezembro de 1980, observa-se a comunicação informando ao chefe da FUNAI, à época, 

João Neiva de Mello Távora, sobre uma entrevista que Cláudia Andujar daria à respeito de uma 

epidemia de varíola entre os Yanomami, observa-se abaixo: 

 
Ao observar todas as tentativas de denúncias e campanhas para a desocupação dos 

garimpeiros de territórios yanomami acarretando em mortes e destruição da floresta, o percebe-

se que o auge dessas invasões ocorreu após a construção da Perimetral Norte que teve seu início 

em 1974, como explicitado acima. 

O olhar singular da fotógrafa-ativista, através de suas fotografias, conseguiu mobilizar 

países, bancos e sociedade  para a sensibilização face ao genocídio do povo Yanomami, a 

exemplo a série “Marcados”5, organizada pela fotógrafa e que teve um papel fundamental na 

campanha de vacinação e atenção médica, se tornando primariamente um mecanismo de 

identificação interna das equipes de saúde, mas que externamente serviu para o mundo enxergar 

a fragilidade de uma população que pedia socorro.  

 

Através da análise de documentação do Arquivo Nacional, é possível compreender 

como a fotografia se tornou um instrumento de denúncia para Andujar e os Yanomami. Durante 

a ditadura, as populações indígenas da Amazônia foram impactadas por grandes obras, como 

                                                
4 Centro de referência virtual - Arquivo Nacional. Disponível em: 

<http://www.docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib= bmn_arquivonacional & pagfis=72418> Acesso 

em: 23 Set. 2022 
5  Exposição virtual na Galeria Vermelho: <https://www.galeriavermelho.com.br/pt/exposicao/2736/claudia-

andujar-marcados>  

http://www.docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=bmn_arquivonacional&pagfis=72418
https://www.galeriavermelho.com.br/pt/exposicao/2736/claudia-andujar-marcados
https://www.galeriavermelho.com.br/pt/exposicao/2736/claudia-andujar-marcados
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estradas, usinas hidrelétricas, a destruição causada pela mineração, desmatamento e grilagem 

de terras.  

As invasões aos territórios indígenas podem ser explicadas pela política de “limpeza” e 

cercamento de territórios indígenas que já vem sendo reproduzida desde 1850. O território dos 

Yanomami, homologado por decreto presidencial desde maio de 1992 como Terra Indígena 

Yanomami, abriga uma grande diversidade de ecossistemas e representa quase 1% da floresta 

tropical ainda existente no planeta.  

A atuação de Cláudia Andujar junto ao povo Yanomami é um exemplo de como a arte 

como fotografia pode ser utilizada como instrumento de denúncia e conscientização, 

contribuindo para a preservação da cultura e dos direitos dos povos indígenas. 

No início dessa pesquisa, ainda não havia  vindo à tona a situação alarmante que voltou 

a se abater sobre os yanomami devido à complacência do governo de Jair Bolsonaro para com 

a mineração, infelizmente, cenas do período da ditadura civil-militar continuam a se repetir, 

provando que os mecanismos instituídos desde então, como a Constituição Federal e a 

demarcação das terras yanomami, a Comissão Nacional da Verdade,  não foram suficientes 

para impedir a invasão e a destruição para exploração mineral, principalmente quando a 

mentalidade do país ainda continua sendo a obtenção de lucro a qualquer custo. 

Apesar de ser uma fotógrafa e mulher europeia, Cláudia Andujar conseguiu subverter o sentido 

histórico imposto pelos colonizadores ao lutar pela devolução das terras aos yanomami, 

contrariando a visão eurocêntrica que se perpetuou na construção da nação brasileira e que 

manteve as relações de poder desiguais, favorecendo certos grupos em detrimento de outros. 

Em colaboração com outras pessoas, Andujar conseguiu reverter essa lógica opressora.  
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João Gabriel Batista de S. Oliveira (Graduando do Curso de História, UFMS/CPTL, Bolsista 

Proprietas) - batista.souza@ufms.br 
 

 Profa. Dra. Maria Celma Borges (Orientadora, Profa. titular do curso de História, 

UFMS/CPTL) - maria.borges@ufms.br 

 

Este trabalho buscou percorrer a trajetória dos Povos Indígenas da etnia Kaingang em 

São Paulo, com enfoque para o município de Bauru e para os caminhos que os trilhos da Estrada 

de Ferro Noroeste Do Brasil percorreram, em sua construção, no sentido aos Rios Tietê, 

Aguapeí e região do Vale do Paranapanema.  Apesar dos interesses de o Estado de construir 

uma conexão política e econômica nos extensos territórios brasileiros, a fim de expandir o 

sistema econômico capitalista, é preciso pensar nos sujeitos que resistiram ao denominado 

“progresso”, mas que foram afetados pelo processo de integração de projetos de 

desenvolvimento do Brasil.  

No primeiro momento, a preocupação é entender o processo migratório, por meio de 

referenciais teóricos como a dissertação de mestrado de Tidei Lima (1978), o trabalho realizado 

por Sílvia Borelli (1984) e na área da etnografia e história o trabalho de Niminon Pinheiro 

(1992). Além disso, cabe pesquisar a Comissão Pró-Índio de São Paulo, dentre outras fontes, a 

fim de apreender a origem desses povos, sua cultura, organização social e sua conexão com a 

terra. Assim, teremos base para dialogar com as estruturas que lhes foram impostas 

transformando suas vidas e cotidiano. Em segundo plano, por meio do relato de bugreiros 

enviados a Rondon em (1910) e do Padre Claro Monteiro Do Amaral (1910) sobre a construção 

da ferrovia, visamos entender o contato dos Kaingang com os trabalhadores responsáveis pela 

construção das ferrovias e instalação dos trilhos. Nesse sentido, o trabalho se debruça sobre a 

necessidade de entender a noção de terra e território para esses povos originários, mesmo que 

os espaços onde viviam tenham sido chamados de “sertão desconhecido” pelos exploradores 

e, assim designados, pelos mapas corográficos da época.  E por fim, importa à pesquisa analisar 

as ações não indígenas marcadas pelas expedições colonizadoras para pensar os responsáveis 

por transformar o modo de vida desses sujeitos através de “caçadas” e chacinas de muitos 

grupos Kaingang, concretizadas pelas ações da Companhia Estrada de Ferro Noroeste do 

Brasil. 

As histórias dos povos originários são marcadas pelo contato, na maior parte das 

vezes, violento com não indígenas, portanto, fundamental que estas histórias sejam estudadas 
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para entender como isso contribuiu para o genocídio de milhões de pessoas. Mais que isso, para 

que se possa compreender que a história desses povos não é apenas a do contato, mas que há 

uma experiência de vida ou, podemos dizer, um modo de vida anterior aos contatos que 

mudaram drasticamente a sua história. Isto significa ir na contramão de uma história que por 

décadas deixou de lado os saberes indígenas e seu protagonismo, por inspirar-se no que 

propunha o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), com o ideário da construção 

da nacionalidade e da “civilização” no contexto do século XIX.  

A proposta de Pombal no século XVIII foi denominada assimilacionista, pois o 

objetivo era integrá-los na sociedade transformando-os em trabalhadores de padrão europeu 

para assegurar o domínio sobre o território colonial e assim proibir o uso de suas línguas 

nativas, entre outros interesses. Já no século XIX, no Brasil Império, surge a discussão a 

respeito de incorporá-los na sociedade como “civilizados”.  

Debate-se a partir do fim do século XVIII e até meados do século XIX, de 

exterminar os índios "bravos", "desinfestando" os sertões — solução em 

geral propícia aos colonos — ou se cumpre civilizá-los e incluí-los na 

sociedade política — CUNHA, 1992).  

Essa prática foi feita de diversas formas, principalmente a partir das políticas 

indigenistas, as quais marcaram a vida dos povos indígenas. Também a tentativa de 

invisibilidade de suas práticas, suas resistências e permanências se desenvolveu a partir de 

razões políticas, ideológicas e socioeconômicas para tirar o protagonismo desses e o papel de 

sujeitos históricos (ALMEIDA, 2012, pg.22).  

Manuela Carneiro da Cunha (1992) defende que o século XIX é heterogêneo 

estruturado em três regimes, esse vai até início do século XX e por meio dele se dá a discussão 

da política indigenista, deixando de ser especialmente uma questão de mão-de-obra para se 

tornar uma questão de terras. Embora esses processos junto com a construção das ferrovias a 

partir de 1850 tenham transformado seus territórios, com a tomada de suas terras, é possível 

perceber as resistências, desde muito tempo, como, por exemplo, nas chamadas “Guerras 

Justas”, por D. João VI, no século XIX, em que muitos indígenas resistiam ao domínio. Dessa 

forma, a justificativa de violência contra esses povos era feita por meio dessa Guerra.  

O início da construção das ferrovias, a partir de 1850, se deu pelos interesses políticos 

e econômicos do Estado Imperial, a fim de expandir o sistema econômico capitalista que 

emergia no Brasil, de forma que a terra se tornava uma propriedade privada. Neste sentido, o 

domínio sobre os povos originários se desenvolve a partir de uma questão territorial, ou seja, 

os trilhos construídos precisavam ocupar o dito espaço “vazio” para o avanço econômico, mas 

também necessitava do domínio das vidas dos povos originários, marcando uma leitura de 
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superioridade dos não indígenas. Desse modo, apesar do capitalismo se impor sob a mão-de-

obra, também assume em sua amplitude como dono dos meios de produção. Assim, a terra se 

integra como um desses meios, e ela sendo o âmago do modo de vida dos indígenas, se torna o 

ponto principal das expedições de exploração do capitalismo, pois é a partir daí que a 

construção dos trilhos desempenhará papel fundamental no seu desenvolvimento.  

Conforme Hobsbawn (1970), a estrada de ferro foi considerada a maior conquista da 

Revolução Industrial, pois substituiu as forças vitais pela mecânica e criou uma comunicação 

jamais vista, possibilitando a abertura de novos mercados e o caminho para a modernidade. 

Entretanto, segundo Borges: 

 não há como negar que as ferrovias serviram de instrumentos de 

colonização e dominação utilizados pelas grandes potências. A história nos 

revela que as vias férreas sempre estiveram sob a tutela do poder de Estados 

ou de grupos econômicos, e serviram de elemento modernizador e 

civilizador, segundo os interesses dominantes. Isto é, as vias férreas 

expandiram-se a serviço da hegemonia política das grandes potências e da 

acumulação capitalista. (2017, p.28). 

Os processos de devastação de territórios a partir dos garimpos, da ação de fazendeiros 

e de grileiros de terras, entre outras violências, são recorrentes em diversos estados do Brasil, 

sobretudo, Amazonas e Mato Grosso do Sul.  

Semelhante ao que ocorrera em outros contextos históricos, no tempo presente, as 

políticas do Estado parecem não ser tão severas quanto à essas ações de violência ou pouco 

preocupadas com a defesa dos territórios indígenas, quando se tem uma discussão de lei do 

Marco Temporal em pauta na câmara dos deputados. 

 A Lei 14.701 traz a previsão da teoria do Marco Temporal, no artigo 4º, a 

qual estabelece que os povos indígenas tinham que estar habitando 

determinados locais em 5 de outubro de 1988 para que seja possível realizar 

a demarcação de terra indígena de ocupação tradicional. (Ministério dos 

povos indígenas, 2024).  

Essa lei desconsidera um passado de migrações forçadas e um processo de 

desenvolvimento pautado na exploração de terras que resultaram em violências contra os 

Kaingang a partir das caçadas financiadas pelo próprio Estado. Nesse sentido, apesar dos 

impasses entre os historiadores que consideravam a História a partir do chamado “progresso” 

e que a História seria o presente, estudos sobre a História do tempo presente nos permitem 

olhar e analisar as permanências e rupturas com o passado, de maneira que possamos esclarecer 

as graves violações de direitos humanos praticadas no decorrer da História do Brasil, 

evidenciando mais fontes, como os testemunhos por exemplo. 
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A História do tempo presente se fundamenta como referencial teórico para pensar um 

passado ainda presente na História dos povos originários que em sua grande maioria ainda 

passa por momentos similares dos seus ancestrais. Para esta reflexão faz-se necessário um 

breve histórico dos povos Kaingang. 

A trajetória migratória dos Kaingang, conforme Tidel Lima (1978), compreende toda 

a região do oeste paulista que dividia os espaços com os Otis-xavante e, ainda, os Guarani, em 

que os Kaingang disputavam o território de caça. Eram integrantes da família linguística Jê 

confundidos e chamados de Guainás.  A data e presença inicial desses povos nos chamados 

“sertões desconhecidos” no oeste paulista é desconhecida, talvez vindo de uma época pós-

colombiana.  

Ainda sobre a trajetória migratória desses povos, convém destacar o trabalho da 

Comissão Pró Índio (1984) que busca entender a partir da colônia os povos de São Paulo, 

inclusive os Kaingang que, conforme essa Comissão, tem sua origem indefinida e 

denominações diversas como Coroado, Tapuia, Jê, Guaianá, Bugre, Botocudo e até mesmo 

como Notobotocudo.  

Quanto à sua ancestralidade, tanto foram considerados descendentes dos 

Guaianá (que viviam inicialmente na Capitania de São Vicente, no planalto 

Piratininga) e, consequentemente, de filiação linguística Jê, como, 

contrariamente, de grupo de filiação Tupi, que teria chegado ao Estado de 

São Paulo em movimentos migratórios oriundos do Sul do país. Vale, 

contudo, ressaltar que hoje inexistem dúvidas com relação à sua filiação: a 

questão de sua localização inicial em São Paulo: migraram dos Campos 

Piratininga para o oeste do Estado ou vieram do sul do país? (Borelli, 1984, 

p.9). 

De certa forma, é preciso entendermos as movimentações dos povos indígenas para 

compreender de quais lugares vieram. Apesar da dificuldade encontrada no processo dos 

Kaingang, o que não se pode fazer é desconsiderar seus territórios onde foram encontrados. 

Portanto, a pesquisa visa evidenciar a presença dos Kaingang antes da chegada do homem 

branco nos municípios de Bauru, sentido dos Rios Tietê, Aguapeí e região do Vale do 

Paranapanema, que em grupos migravam de uma região para outra sem sair desses limites, 

antes das primeiras expedições que mudaram completamente seu modo de vida. Foram 

considerados como “selvagens” e perseguidos por bugreiros, mas antes disso, apesar do pouco 

material encontrado por conta da “pacificação”, a vida dos Kaingang se resumia, conforme 

Pinheiro, na condição de: 

“nômade”, isto é, migrante sazonal, afeito às grandes caminhadas, às 

mudanças sazonais de residência no interior de um mesmo território, o seu; 

viviam principalmente da caça e da coleta e não permaneciam mais de dois 

anos na mesma área. Em pequenos grupos, separados por grandes 
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distâncias, caçavam e armazenavam os alimentos para longos períodos. 

Suas aldeias possuíam grandes casas onde viviam as famílias. Cada uma 

com seu fogo. (1992, p.61). 

Assim, essa etnia teve sua vida direcionada pelas expedições científicas, religiosas e 

exploratórias. Chama-se a atenção para a expressão ‘direcionada', pois tinham um modo de 

vida completamente diferente, anterior à chegada dessas expedições. Assim, mesmo com as 

resistências, suas vidas foram transformadas, tentou-se apagar as suas culturas, pessoas foram 

mortas e a relação com a terra e território ameaçados. Portanto, a pesquisa tem como foco 

estudar os Kaingang partindo dos pontos destacados acima, tendo em vista apreender o 

cotidiano, a vivência e o significado da terra e do território para esse povo, em vista de seu 

modo de vida e a introdução das migrações forçadas.  

Considerando a delimitação do tema na região que abrange o município de Bauru, 

com a construção dos trilhos da ferrovia, a pesquisa percorrerá este espaço, entretanto, não 

deixamos de destacar que a construção da Noroeste não se pautou em um projeto ligado ao 

extermínio direto dessa população, porém operou a partir disso para efetivar o domínio sobre 

os territórios e o desenvolvimento do capitalismo, haja vista, entre outros fatores, o 

desenvolvimento da economia cafeeira paulista. 

 Os indígenas tiveram suas vidas modificadas no decorrer de toda a nossa história, da 

Colônia, Império até a República. Assim, em cada período da história buscou-se, por meio das 

práticas governamentais e dos interesses privados, ações efetivas que colocassem a 

“pacificação” desses povos em andamento. Com a etnia Kaingang esse processo se deu de 

diferentes formas, especialmente pela construção dos trilhos iniciada no município de Bauru a 

partir de 1904. Neste sentido, a pesquisa se debruça em analisar a origem desses povos, as 

migrações, sua cultura, noção de terra e território e sobretudo o resultado da construção da 

ferrovia na vida desses povos. 

A partir de um trabalho com os referenciais teóricos e de relatos de quem percorreu a 

região, a pesquisa busca analisar os relatos para entender como se deu às relações entre os 

grupos e expedições que eram financiadas pelo estado para atacar diretamente grupos 

Kaingang. Também importa apreender a história daqueles que foram usados para pacificar 

através da catequização.  

O relato de um bugreiro contratado por fazendeiros, função institucionalizada como 

“matador de bugre”, tinha o objetivo, conforme expõe, de exterminar os indígenas. 

Um povo occidental que defende até o extremo sacrificio o sólo de sua patria 

contra uma invasão sabidamente esmagadora, diz-se heroico. O indio, que 

desprovido de armas efficientes, encurralado, chacinado, dispõe-se ao 
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ataque desesperado em defesa de uns restos de suas terras uzurpadas, da 

vida e da liberdade, é fera brava e traiçoeira, incapaz de incorporar-se à 

civilisação. (1910, pg.135). 

Esta fonte aparece como fundamental, pois fora enviada ao Marechal Cândido 

Rondon, em 1910, como primeiro diretor do Serviço de Proteção ao Índio e Localização do 

Trabalhador Nacional (SPIN), para descrever os conflitos entre os Kaingang e os trabalhadores 

da EFNB. Assim sendo, os relatos são uma fonte histórica essencial na análise da história 

indígena. O trabalho, então, buscou relatos de pessoas que estiveram presentes no processo 

visando examiná-los, a exemplo do relato do Padre Claro Monteiro Do Amaral (1910).  

As expedições religiosas se somam como fonte de produção de informação sobre os 

Kaingang. Com os padres da Congregação dos Capuchinhos a aproximação fora sendo feita, 

mas houve o assassinato, em 1901, de Claro Monteiro na região de Bauru. A notícia repercutiu 

como “crime de Bauru”, aumentando assim a violência contra os Kaingang. Nesse sentido, 

uma leitura minuciosa e perguntas relacionadas ao processo de catequização precisam ser 

feitas, pois essas populações indígenas tiveram suas vidas colocadas em risco e vivenciaram a 

domínio sobre seu modo de viver. 

O estudo da Companhia Estrada de Ferro Noroeste do Brasil aqui destacado se insere 

como elemento norteador para estruturar a pesquisa de forma que a sua construção possa 

revelar as ações dos indivíduos envolvidos e a transformação do modo de vida dos Kaingang. 

Então, levando em consideração a importância dos povos indígenas na formação do 

Brasil, faz-se necessário um olhar para as permanências de processos de extermínios e 

violências, os quais precisam ser denunciados para que não mais se repitam. Para tanto, a 

pesquisa busca enfatizar um passado ainda presente com a realidade encontrada em estados 

brasileiros, nos quais o sistema capitalista, materializado no agronegócio, e o estado trabalham 

juntos, expropriando, matando e até mesmo negociando as vidas dos povos originários como 

se fossem mercadorias.  Conforme Martins (1989) os trabalhadores do campo e povos 

indígenas sofreram injustiças de violações gravíssimas como os assassinatos e expulsões, até 

mesmo suas casas foram incendiadas, por incompetência do próprio Estado em assegurar os 

direitos garantidos pela Constituição, permitindo assim a expansão do capitalismo e buscando 

destacar a resistência como sendo inútil. 
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INTRODUÇÃO 

 

A partir de leituras iniciais que demonstram a história de migração dos indígenas da 

etnia Terena, desde sua expulsão do Chaco paraguaio até as aldeias que habitam e reivindicam 

até hoje, foi que surgiu a problemática desta pesquisa. Apesar de o título sugerir que o conteúdo 

se trata de toda a história desse povo, na verdade, o recorte, ainda que amplo, é mais preciso, 

sendo do século XVIII até o século XX. A princípio, o recorte se estendia até o século XXI, 

porém, foi delimitado, para que fosse possível explorar melhor o tema proposto. 

No que se refere à terra e ao território, um dos objetivos desta pesquisa é o de mapear 

e demonstrar as movimentações dos indivíduos dessa etnia por todas as terras e/ou regiões que 

já habitaram. Visa-se destacar como essas mudanças podem ter impactado a forma como os 

Terena lidaram, ressignificaram e têm em sua memória social a terra e o território, ou poké’e e 

poké’exa, como são respectivamente chamados na língua Terena, pertencente ao tronco 

linguístico Aruak.  

A memória social, conforme Silva (2014), utilizando-se de Pollack, fundamenta a 

forma como indivíduos se enxergam e se apresentam aos outros, além de participar da formação 

da identidade étnica. Ou seja, a memória social está ligada a forma como os indivíduos de 

determinado grupo, a partir de sua carga cultural pré-estabelecida, formulam seu 

comportamento e visão de mundo, além de como se enxergam e se expressam, determinando 

também a forma como querem serem vistos pelos outros. 

As primeiras questões a brotarem desta pesquisa foram: como esses indivíduos 

lidaram com as mudanças socioambientais decorrentes de sua migração forçada? Como isso 

interferiu na coesão, organização social e na cultura dos Terena? Qual o real significado da 

terra e do território para essa etnia? 

A partir do princípio do respeito à autodeterminação dos povos1, determinada pelo 

direito internacional, é necessário compreender a forma como essa etnia fazia uso e significava 

                                                
1 https://diariodarepublica.pt/dr/lexionario/termo/principio-autodeterminacao. 

mailto:kennedy.quintino@ufms.br
mailto:maria.borges@ufms.br


 
 
 

175 
 

a terra. Assim, é importante investigar a forma como esse grupo enxergava e dava significado 

ao solo que habitaram e habitam, se considerarmos que, para a elite ligada ao agronegócio, a 

terra é muitas vezes tratada apenas mercadoria, local de moradia, produção de alimentos ou 

criação de animais. Ou seja, é fundamental não medir esforços para se aproximar, até onde seja 

possível, da visão Terena sobre os conceitos de terra e o território, para que seja dado o devido 

respeito à poké’e e a forma como tratam ela, e consequentemente, valorizar sua cultura e 

existência como um povo originário.  

Tendo como referência a visão dessa etnia sobre a terra, parte-se da premissa de que 

o que para nós pode ser apenas uma tomada de terras, vista como mercadoria para parte dos 

não-indígenas, para os povos originários talvez possa ser considerada também um ato de 

intolerância religiosa, agressão à sua religiosidade e aos seres por eles considerados como 

iguais dependentes e habitantes de poké’e, os animais.  

O roubo de terras indígenas parece ferir mais do que um direito, além do direito à 

habitação, também fere o princípio da liberdade religiosa presente no capítulo I, do artigo 5º 

da Constituição de 1988, que deixa claro em seu inciso IV a inviolabilidade da crença, além 

disso, assegura o livre exercício de cultos religiosos e a proteção aos locais de culto2. 

 

Primeiros Contatos 

Os primeiros contatos entre europeus e os Terena datam do século XVI (OLIVEIRA. 

2012, p. 29) como sendo um subgrupo dos Guaná3, forma como os europeus nomearam grupos 

indígenas que viviam no leste do Chaco paraguaio, e que para eles tinham cultura e 

comportamento semelhantes, como outro subgrupo, os Kinikinau. Relatos apontam uma 

relação de servidão ou pacto entre os Guaná e os Mbayá, outra denominação genérica que 

incluía subgrupos como os Guaikurú, grupo indígena conhecido por serem excepcionais 

guerreiros. Os relatos dão mais detalhes sobre essa relação entre os Terena (Guaná) e os 

Guaikurú (Mbayá) durante os primeiros contatos entre europeus e estes indígenas, como afirma 

Lenir Gomes Ximenes, ao citar Roberto Cardoso de Oliveira: 

À época da chegada dos espanhóis, os Guaná iam, como atualmente, se reunir 

em bandos aos Mbayás, para lhes obedecer, servi-los e cultivar suas terras, 

sem nenhum salário. Daí o motivo dos Mbayás os chamarem sempre escravos 

seus. É verdade que a escravidão é bem doce, porque o Guaná se submete 

voluntariamente e renúncia quando lhe agrada. Mais ainda, seus senhores lhes 

dão bem poucas ordens, não empregam jamais um tom imperativo, nem 

                                                
2 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 
3 Há uma carência de fontes provenientes do período anterior ao século XVIII sobre os esses grupos e sub-grupos 

indígenas, como os Guaná e os Terena, respectivamente. Sanches Labrador (1910) e Huonder (1902) são exemplos 

de jesuítas que deixaram fontes sobre essa etnia a partir do século XVIII. 
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obrigatório, e tudo dividem com os Guanás, mesmo os prazeres carnais. 

(AZARA, apud OLIVEIRA. 1976, p. 32). 

O trecho demonstra a falta de sensibilidade e criticidade por parte dos europeus, que 

observaram essa relação considerando apenas sua própria carga cultural, que os fez interpretar 

essa servidão de forma equivocada como um regime de escravidão, provavelmente por já terem 

observado em outros continentes, como o africano, regimes de servidão baseados na 

escravidão. A partir de outras referências, como a obra de Roberto Cardoso de Oliveira (1986)4, 

podemos apontar que na realidade havia ali um acordo entre dois povos. Os Guaicurú, subgrupo 

dos Mbayá, eram conhecidos por serem cavaleiros e por tomarem ferramentas de metal, como 

facas, dos espanhóis. Utilizando sua vantagem tecnológica (como facas de metal) e a de 

locomoção, podem ter oferecido um acordo de paz e/ou proteção aos Guaná (Terena), em troca 

de que suas terras fossem cultivadas por eles, já que os Terena foram descritos como exímios 

agricultores. Enquanto muitas outras etnias menores eram feitas cativas por grupos Guaikurú, 

os Guaná permaneciam independentes e com chefes próprios. “O que nos importa aqui 

assinalar é que as relações entre os dois povos tribais eram muito mais de aliança do que de 

pura e simples submissão dos Guaná”. (OLIVEIRA, 1976 p. 33-34) 

A questão a ser levantada é a forma como os Terena lidavam com a terra, que para eles 

era sagrada, se considerarmos um dos mitos pertencentes à cosmologia dessa etnia. Segundo 

um mito presente na cosmologia Terena, no princípio, esse povo foi presenteado pelo ser divino 

Orekoiuvakai com sementes, tanto para produção de alimentos, como a mandioca, quanto para 

a produção de matéria-prima, como o algodão, necessário na confecção de utensílios/armas 

como o arco e a flecha. A figura do mito está presente em diversas culturas em todo o mundo, 

muitas vezes servindo para explicar a origem das coisas e faz parte da conceituação da terra 

para esta etnia. A partir de sua relação com a agricultura, prática que serviu de força motriz 

para impulsionar o surgimento de sociedades organizadas, é que possivelmente esse povo 

baseava sua “memória social”5. A partir desse mito, pode-se compreender mais uma 

característica de poké’e (terra) para os Terena, como tendo caráter religioso e/ou sagrado, já 

que, para eles, a terra lhes foi dada pelo ser divino para ser cultivada, possivelmente e 

provavelmente lhes colocando o dever de cultivar a terra, ou seja, cumprir o que lhes foi 

                                                
4 As fontes provenientes do século XVIII sobre os Guaná e Terena são mais escassas, o autor utiliza de fontes 

deixadas por missionários jesuítas como Sanches Labrador (1910) e Huonder (1902). 
5 “Como a memória social está relacionada à construção da identidade étnica? Para o historiador Michael Pollack 

[...], há, entre a memória e o sentimento de identidade, a autoimagem “[...] que uma pessoa adquire ao longo da 

vida, [...] que constrói e apresenta aos outros e a si própria, para acreditar na sua própria representação, mas 

também para ser percebida da maneira como quer ser percebida pelos outros (POLLACK apud SILVA, 2014, p. 

31) 
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proposto por Orekoiuvakai. Este possível dever ou propósito começou a ser desrespeitado pelos 

europeus a partir do momento em que os Terena foram, através da violência, expulsos de suas 

terras no Paraguai. 

Essa característica religiosa ou sagrada de poké’e faz surgir a necessidade de um maior 

respeito à terra indígena dessa etnia, pois além de respeitar a forma como lidam com seu solo, 

é necessário respeitar também suas crenças em relação à terra, desde os ritos e orações feitas 

para abençoar as plantações, até o plantio e a colheita em si. Se considerarmos que o mito de 

Orekoiuvakai pode ser proveniente da descoberta da agricultura por essa etnia ou grupos 

anteriores a eles, talvez possa se afirmar que para os Terena a terra sempre teve valor sacral. 

 

É chegada a Guerra do Paraguai 

Avançando um pouco no tempo, para o século XIX, a participação dos Terena na 

Guerra do Paraguai também é um fio a ser desenrolado nesta pesquisa. A Dança do Bate-Pau6 

pode ser citada como um exemplo de como essa guerra ficou fixada na cultura Terena e em sua 

memória social. Nela, dois grupos são formados e os participantes, através de passos de dança, 

encenam a guerra enquanto batem pedaços de madeira um no outro, como se fosse uma luta de 

espadas.  

A expressão cultural é uma forma de representar os confrontos em batalhas realizadas 

contra tropas paraguaias. A princípio, é importante destacar o papel dessa etnia como sendo 

não apenas auxiliares do exército imperial brasileiro na defesa de nossas terras, mas, 

principalmente, observar seu protagonismo na defesa de suas próprias terras contra os 

paraguaios. Interessante observar que este seria o segundo grande ponto na história conhecida 

dos Terena, pois, como afirmam Noêmia Moura e Graziele Acçolini: 

Assim, considerando a guerra do Paraguai e seu contexto abrangente como 

um campo social, ela se configura como um ponto de inflexão na história 

terena, pois foi o momento em que sua dinâmica sociocultural se viu 

definitivamente atrelada e dependente da sociedade brasileira que se 

constituía. É essa história de contato que define a sociedade terena na 

atualidade. (2015, p. 251). 

A partir dessa conjuntura, podemos interpretar que as mudanças socioambientais 

promovidas tanto pela expulsão de suas terras originais quanto pela guerra, afetou a coesão 

social desses indivíduos, que, por mais uma vez tiveram que lutar pela terra que habitavam. 

Como citado anteriormente, sempre foram exímios agricultores, mas devido à acontecimentos 

                                                
6 “A dança do Bate-pau é uma manifestação ritualística vinculada à guerra do Paraguai, pois é considerada a dança 

que legitima o grande guerreiro.” (CHAMORRO e COMBÈS. 2015. p. 250) 
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alheios à sua vontade, como o início da guerra, tiveram sua prática cultural abalada, tanto é que 

após o fim da guerra, muitos tiveram que abandonar, novamente, as terras que habitavam, pois 

foram destruídas nos combates. Esse ponto de inflexão apontado por Moura e Acçolini pode 

ser explorado se considerarmos a já citada e provável sacralidade da terra para os Terena, que 

foram impossibilitados de continuar suas práticas dependentes e/ou associadas ao solo. 

 Outra questão a ser levantada é o desrespeito à poké’e, que teve acima de si batalhas 

sangrentas que mancharam o solo sagrado Terena com sangue, perda de familiares, parentes e 

trouxe tristeza para ambos os lados. Em nenhum momento foi considerada a possibilidade das 

batalhas acontecerem fora de poké’e para respeitar sua sacralidade e a fé Terena, que, como 

citado anteriormente, é o local onde estão enterrados seus antepassados, tornando assim a terra 

indígena como merecedora de maior respeito até mesmo pela característica de ser 

intransferível, pois, obviamente, não é possível desenterrar os antepassados para levá-los à 

novas terras a fim manter a forma como essa etnia não apenas marca seu território mas promove 

o sentimento de pertencimento ao solo que habitam. 

 

Território Terena e Territorialização 

A figura do território é também destacada neste trabalho, tanto suas características 

espaciais quanto a forma de sua territorialização. Na língua Terena, o território é chamado de 

poké’exa7 e sua marcação é feita de forma divergente se comparada a forma como fazem os 

não indígenas. Não são apenas linhas imaginárias como fazemos atualmente, mas sim o que 

separa o território Terena do que está fora dele, são, pelo menos atualmente, aspectos da 

natureza como árvores, riachos, corpos d’água e semelhantes8. Após o nascimento, os 

indivíduos dessa etnia têm de forma simbólica o umbigo enterrado, como um modo de eternizar 

sua ligação com poké’e. Essa prática faz mais sentido ainda se pensarmos que o umbigo é o 

ponto de ligação entre mãe e filho durante a gestação, onde a mãe, através do cordão umbilical, 

provém tudo que o bebê que há de se formar necessita para sua completa e saudável formação. 

Atrelado à essa ponderação, a afirmação de Baltazar et al nos permite compreender mais sobre 

essa relação maternal que os Terena têm com a terra: “Fica evidente, dessa forma, que Poké’e 

é a mãe do povo Terena, que um dia saiu do útero da terra e ao território voltará novamente 

quando morrer.” (Baltazar et al. 2023, p 198).  

                                                
7 (XIMENES, 2009 p. 193) 
8 (BALTAZAR et al. 2023, p. 195) 
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Já no século XX, a agropecuária se tornou uma das principais bases para o crescimento 

econômico do país, colocando a terra, e neste caso, a terra indígena, como local fértil para 

“semear a economia”. É a partir daí que poké’exa (território, na língua Terena) entra na mira 

do governo brasileiro, que não mediu esforços para tomar terras indígenas e passá-las para 

fazendeiros e grandes empresas, como afirma Lenir Gomes Ximenes, ao citar a autora Vera 

Lúcia Ferreira Vargas: “[...] a política indigenista era na verdade uma política das terras 

indígenas. O aldeamento e a catequese eram os instrumentos usados para controlar as 

sociedades indígenas e ao mesmo tempo apoderar-se de suas terras.” (2009, p. 10). 

Com a expansão das grandes fazendas, os indígenas Terena foram utilizados como 

mão de obra, muitas vezes nas terras que eram suas: “A vivência nas fazendas foi marcada por 

diferentes conjunturas. No final do século XIX e início do século XX, os Terena viveram um 

Tempo da Servidão.” (MOURA, ACÇOLINI. 2015, p. 256). A partir de 1905, os Terena vão 

estabelecer uma nova organização sociopolítica, econômica e cultural, com a assistência do 

Serviço de Proteção ao Índio (SPI)9. Essa “assistência” demonstrou ser, na realidade, uma 

forma de auxiliar as ações de tomada de terras indígenas, pois o SPI de fato prestou assistência 

apenas na demarcação da terra e no uso da força policial. 

A citada “política indigenista” se refere ao conjunto de ações promovidas pelo estado 

para promover o aldeamento dos povos indígenas, os confinando em aldeias rastreáveis, os 

catequizando para que, além de facilitar a tomada de suas terras, também fosse possível 

prepará-los para servirem de mão de obra nas fazendas. Importante citar que para o governo da 

época, as aldeias que não foram criadas e nem eram administradas pelo governo nem por líderes 

católicos, não eram consideradas como aldeamentos de facto10. Novamente podemos observar 

a forma como forçadamente os Terena tiveram que ressignificar poké’e, que antes era local de 

rituais sagrados, fartas plantações, local de promoção da coesão social através do convívio nela 

realizado, para se tornar apenas um local ou melhor dizendo solo no qual iriam trabalhar para 

produzir matéria prima, visando o acúmulo de capital ao “dono” da terra, fazendo essa etnia se 

tornar mais dependente da sociedade não-indígena e do governo.  

Além disso, por perderem o controle real de suas terras, já que o solo que habitavam 

era controlado por órgãos governamentais, já não tinham mais o direito de fazerem o que 

desejassem com seu território. Sabemos que práticas indígenas, vistas como não-cristãs pela 

igreja católica, eram combatidas no passado, ou seja, o aldeamento promoveu também a 

                                                
9 (MOURA, ACÇOLINI. 2015, p. 256) 
10 (FERREIRA. 2017. p. 22 – 23) 
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destruição da cultura Terena, que tanto se baseava em poké’e11, forçando esses indígenas a 

provavelmente mudarem até mesmo sua visão de mundo, que antes promovia a coesão e bom 

convívio com plantas e animais, que os deixava em um sistema autossuficiente e cíclico de 

sobrevivência, para o modelo do então crescente capitalismo, que promoveu, por exemplo, a 

destruição de partes do cerrado, local tão importante para essa etnia pois dele retiravam 

alimentos, como afirmam Moura e Acçolini: 

Algumas interferências humanas foram desastrosas para o modo de ser e de 

existir terena. Um exemplo disso foi a paulatina devastação do cerrado, que 

produzia guavira, jabuticaba [...], frutas das quais os indígenas se 

alimentavam. [...] O desmatamento das fazendas pelas quais circulavam 

provocou ainda a fuga dos animais de caça para outros lugares, bem como 

contribuiu para o desaparecimento da maioria dos córregos, vazantes e minas. 

(2015, p. 257). 

A forma como os governos federal e estadual lidava e ainda lida com as terras 

indígenas, demonstra como, durante a maior parte do tempo, os indígenas lutaram por si só 

(MOURA E ACÇOLINI, 2015, p. 254), já que mesmo os órgãos criados com intuito de protegê-

los e suas terras, como o Serviço de Proteção ao Índio (SPI) e a Fundação Nacional dos Povos 

Indígenas (FUNAI), foram usados como instrumento facilitador da tomada de terras indígenas, 

como denuncia o Relatório Figueiredo12. 

A destruição de flora e fauna nativa trouxe a insegurança alimentar aos Terena, que 

viram sua mãe, a mãe poké’e, de onde eles acreditam ter saído, sendo destruída em nome do 

lucro e acúmulo de capital. Em nenhum momento, sua visão de uma terra viva, dos riachos e 

açudes portadores de espírito, assim como as plantas e animais, nada disso foi considerado pelo 

governo do Brasil, que foi anteriormente ajudado pelos Terena. 

A Antropologia tem papel fundamental nesta pesquisa, pois é através dela que 

podemos propor uma compreensão melhor sobre como os Terena significavam a terra. Apesar 

da tradução, o significado de poké’e vai muito além de apenas “terra”, já que, para eles, há um 

valor simbólico e cultural amplo, pois se consideram como filhos de poké’e, pois além de ser 

o local onde habitam, é também espaço de manutenção de sua cultura através do convívio, ou 

seja, já pode-se notar outra função que a terra tem para os Terena. A utilização de referências 

produzidas por outras áreas de estudo como a Antropologia, é importante, pois está nos 

                                                
11 “Para as sociedades indígenas a terra é muito mais do que simples meio de subsistência. Ela representa suporte 

da vida social e está diretamente ligada ao sistema de crenças e conhecimento. Não é apenas um recurso natural, 

mas – e tão importante quanto este – um recurso sociocultural” (RAMOS, 1986, p. 12). 
12 O Relatório Figueiredo é um documento disponibilizado pelo Museu do Índio, no endereço 

https://www.gov.br/museudoindio/pt-br, descoberto em 2012, pelo trabalho de Marcelo Zelic, e que traz uma farta 

documentação, a qual comprova as violações do SPI. 
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requisitos para a escrita da história, já que a multidisciplinaridade da História é uma prática 

recomendada por autores, como Marc Bloch (1949). 

Ainda sobre o amplo significado que a terra tem para esse grupo indígena, podemos 

recorrer ao trabalho do antropólogo brasileiro Eduardo Viveiros de Castro, que em sua obra 

intitulada “Perspectivismo e Multinaturalismo na América Indígena”, traz uma visão menos 

eurocentrista e mais indígena, se é que se pode afirmar isso, sobre a natureza da terra e a tudo 

e todos que interdependem dela. O autor aponta que na cosmovisão ameríndia, comumente, 

todos os seres ou até mesmo fenômenos da natureza como corpos d’agua ou rio, são detentores 

de um espírito completamente igual13, e o que nos diferencia é a forma como o corpo físico se 

expressa, ou seja, nosso exterior. No trabalho do antropólogo, ele busca demonstrar que na 

visão indígena, muitas vezes, não há uma divisão clara entre o que é humano e o que não é 

humano, mas sim aponta que possivelmente os povos originários se veem como integrantes da 

natureza da mesma forma como os animais, por exemplo, sem distinguir se são ou não 

racionais. 

Enxergar os seres humanos e animais como originalmente iguais torna a terra, local 

de morada de ambos, ainda mais importante, pois além de abrigar os humanos, abriga também 

seus “irmãos” animais, possivelmente suscitando nos indígenas um sentimento de empatia e 

tristeza ao verem os animais serem mortos e seu habitat destruído14. Segundo Eduardo Castro, 

a cosmovisão ameríndia traz a ideia de que somos, na realidade espíritos encarnados em um 

corpo físico, ou seja, por dentro, para além do corpo físico, somos todos o mesmo tipo de ser, 

um espírito. 

Essa perspectiva traz o questionamento de se os Terena consideram que a terra ou 

poké’e é viva por si só, já que podemos observar o solo como base para a vida, sendo o local 

de plantio, convivência, moradia, mas também onde cresce o habitat de animais e plantas tão 

necessários para sustentar a vida de todos, tanto de humanos, animais e até mesmo os 

fenômenos naturais, já que não há florestas sem chuvas, nem chuvas sem florestas, nem rios 

sem mata ciliar, nem animais sem plantas, e assim sucessivamente, sendo a terra o fio original 

que se alonga, se entrelaça e une todos os outros que vieram após ela. É assim que devemos 

valorizar o solo, como sendo o aspecto do nosso planeta que permitiu o desenvolvimento de 

animais terrestres e consequentemente o surgimento de nós humanos, que nela posteriormente 

desenvolvemos à racionalidade, que nos permitiu elaborar, por exemplo, a ciência. 

                                                
13 (CASTRO. 2002, p. 226 – 227)  
14 (CASTRO. 2002, p. 230) 
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Algumas considerações 

Um dos objetivos desse trabalho é contribuir para a discussão acadêmica acerca dos 

temas terra, território e povos indígenas, e, se for possível, levar ou possibilitar que este tema 

seja levado à sala de aula no ensino básico. É extremamente necessário valorizar não só a terra 

indígena, mas toda terra, e perceber que ela não é mera mercadoria ou meio para o acúmulo de 

capital, mas sim é lar de diversas formas de vida necessária para a manutenção da existência 

humana neste planeta. Uma terra árida e morta é incapaz de prover os meios necessários para 

nossa subsistência, e talvez a visão dos Terena sobre poké’e e poké’exa, respectivamente terra 

e território, possa auxiliar nessa mudança de perspectiva tão necessária num país com tantos 

latifúndios e milhares de hectares de pasto e plantação de soja para exportação, que poderiam 

ser preenchidos com floresta nativa, trazendo benefício a todos. É necessário que os povos 

indígenas tenham maior espaço na discussão do que se deve ser feito com o solo brasileiro, 

mesmo em terras que não são indígenas, pois afinal, antes da invasão europeia, eles já cá 

estavam e mantinham o pleno funcionamento da biodiversidade e ciclos climáticos, ambos tão 

ameaçados atualmente. 

Dentre os objetivos específicos desta pesquisa, podemos citar a análise de documentos 

oficiais da Província do Mato Grosso; relatos de viajantes na Revista do Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro (IHGB) e correspondências oficiais, coletados a partir do Arquivo 

Público de Mato Grosso e da Casa Barão de Melgaço, em Cuiabá. Fontes manuscritas ainda 

devem ser analisadas a partir de um estudo prévio sobre paleografia. 

A metodologia a ser utilizada será a de compilar, separar, esquematizar diferentes 

fontes e referências para interpretá-las e questioná-las, se possível, a fim de encontrar 

embasamento nas questões e hipóteses apontadas neste trabalho. Pois deve ser considerado o 

fato de que há uma grande diversidade na forma que se apresentam as fontes e referências, 

sendo documentos manuscritos, digitalizados, artigos, livros, relatórios provinciais, relatos de 

viajantes, cronistas etc. 

Um dos resultados esperados é promover o princípio da autodeterminação dos povos, 

já citado anteriormente, a fim de fomentar o respeito à maneira como os povos indígenas lidam 

com suas terras à sua própria maneira, nela exercendo suas práticas culturais, deixando de 

enxergá-los como uma população distinta no Brasil, mas sim, respeitá-los como parte 

integrante da sociedade brasileira, bem como valorizar suas ações, opiniões e ensinamentos. 
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INTRODUÇÃO  

Esse texto pretende se debruçar a respeito dos Kadiwéu e as perspectivas do Relatório 

Figueiredo, enquanto evidência histórica, acerca desta comunidade indígena, tal como as fontes 

coletadas pelo CIMI - Norte (Conselho Indigenista Missionário), disponibilizadas online. 

Outras fontes que abordam os Kadiwéu também foram utilizadas para um melhor entendimento 

de sua história, além de complementar algumas informações que não são aprofundadas no 

Relatório Figueiredo.  

Os Kadiwéu são conhecidos desde o período da América Portuguesa como “índios 

cavaleiros” (ou guerreiros), formando um grupo indígena com raízes ancestrais, com 

descendência direta dos Guaikuru-Mbayá. “Também conhecidos como "índios cavaleiros", 

integrantes da única "horda" sobrevivente dos Mbayá, um ramo dos Guaikurú, guardam a 

lembrança de um glorioso passado.” (Disponível em: Kadiwéu - Povos Indígenas no Brasil 

(socioambiental.org). 

A referência ao “glorioso passado” dos Kadiwéu diz respeito a sua dominação perante 

outros povos indígenas, realizando alguns ataques que garantiam estoques de suprimentos 

necessários para a sobrevivência. Sob as ordens dos Kadiwéu ficavam alguns cativos 

capturados, geralmente mulheres e crianças, já que as indígenas Kadiwéu optavam por não ter 

filhos, em sua maior parte, e os Kadiwéu adotavam as crianças cativas capturadas como filhos.  

 

Os Kadiwéu e a Guerra do Paraguai 

A história dos Kadiwéu tem uma reviravolta no período em que foi travada a Guerra 

do Paraguai, de 1864-1870, pois para alguns indígenas a participação nesta guerra é motivo de 

orgulho por demonstrar o caráter guerreiro da comunidade. Antes da guerra, o número de 

indígenas era maior que de não indígenas e isso mudou após a guerra. Vários Kadiwéu foram 

mandados para o campo de batalha devido às suas habilidades de montar a cavalo. As 

mailto:andre.l.m.thomazini@ufms.br
mailto:maria.borges@ufms.br
https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Kadiw%c3%a9u
https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Kadiw%c3%a9u
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habilidades de montaria dos Kadiwéu foram favorecidas após os europeus introduzirem um 

novo tipo de cavalo no Brasil. Com os cavalos sob domínio dos Kadiwéu, logo a fama de serem 

“índios cavaleiros” foi construída.  

Durante a Guerra do Paraguai, por exemplo, os Kadiwéu contribuíram com o exército 

brasileiro, com um dos feitos notáveis através da cavalaria. Por serem muito habilidosos a 

cavalo e estarem perto da fronteira, era a situação propícia para que o governo brasileiro 

convocasse os Kadiwéu para a guerra. Para convencer os Kadiwéu a irem à guerra, o império 

afirmou que cederia vários pedaços de terras, porém essa promessa nunca foi cumprida, e isso, 

conforme José da Silva (2014), tornou-se um mito de origem das terras Kadiwéu. Essa 

promessa, no entanto, é mais por relatos orais do que por provas, já que a documentação de 

que os Kadiwéu teriam terras doadas depois da guerra do Paraguai nunca foi encontrada. 

 [...] os Kadiwéu se assumem perante outras sociedades, inclusive indígenas, 

identitariamente como guerreiros, cavaleiros, ativos participantes da Guerra 

do Paraguai e, por essa razão, únicos beneficiários de uma suposta doação de 

terras por parte do Imperador D. Pedro II (suposta porque o documento que 

comprove a doação jamais foi encontrado). (JOSÉ DA SILVA, 2014, p.97) 

 

Ao fim do conflito, os Kadiwéu não tiveram suas terras garantidas. Na realidade, 

iniciou-se um processo mais intenso e acelerado de espoliação de suas terras. Fazendeiros e 

soldados que participaram da guerra invadiram as terras e as reivindicaram, forçando os 

Kadiwéu a se instalarem em outras localidades e com inúmeras famílias sem ter um local 

adequado para morar. 

[...] os índios não conseguiram o essencial, que era a garantia de 

permanecerem livres e seguros em suas terras. Pelo contrário, com o fim do 

conflito intensificou-se a apropriação das áreas indígenas por fazendeiros da 

região e por antigos soldados envolvidos na guerra. Esta situação foi se 

agravando até o início do século XX, quando constatada e denunciada por 

Cândido Mariano Rondon. A partir daí algumas práticas foram adotadas para 

amenizá-la. A dispersão dos indígenas e a constituição de famílias errantes 

foram algumas das grandes consequências da guerra do Paraguai 

(VASCONCELOS, 1999, p. 95) 

  

Como já mencionado, os Kadiwéu são conhecidos como “índios guerreiros”, essa 

característica é uma das bases de sua identidade e de sua arte, que só é possível de ser produzida 

e reproduzida devido ao acesso à terra. Acesso esse historicamente atacado e, quando possível, 

retirado dos domínios dos nativos. Sobre esse ponto, afirma Cunha: “Ter uma identidade e ter 

uma memória própria. Por isso a recuperação da própria história é um direito fundamental das 

sociedades.”  (1992, p. 20). 
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Os Kadiwéu e o Relatório Figueiredo: anotações de pesquisa 

O Relatório Figueiredo, feito por Jader Figueiredo e iniciado no ano de 1963, e 

interrompido devido ao Ato Institucional Nº 5 que obrigou a pausa das investigações, retomado 

no ano de 1967, é um importante documento de apoio à história indígena e para a compreensão 

dos desdobramentos de suas lutas nos dias atuais. Isso porque, em fins dos anos 1960, já 

denunciava muitos crimes cometidos pela instituição que deveria proteger e atender aos 

indígenas, o Serviço de Proteção aos Índios (SPI). Na década de 1960, o SPI já era visto pela 

sociedade civil e pelo próprio governo como um antro de corrupção e que não realizava os 

objetivos pretendidos de forma satisfatória, o que resultou em uma perda de prestígio não 

apenas pelo Estado, mas pela sociedade brasileira que acompanhava, através de notícias de 

diversos meios de comunicação, a constante instabilidade do serviço. 

O Relatório foi realizado em um momento conturbado da história brasileira. A maior 

parte de seus trabalhos foi realizada durante a ditadura empresarial-militar que, entre muitas 

denúncias, é conhecida por torturar, prender e massacrar indígenas, camponeses e 

trabalhadores urbanos, estudantes, entre outros que se posicionassem contrários ao sistema. O 

Relatório, então, de início, não era alvo de perseguição da ditadura, pois ela permitiu e 

incentivou que acontecesse, o que já demonstra algumas possíveis limitações. Na sua 

confecção inicial, não era objetivo do Relatório Figueiredo ser uma base para dar fim ao 

sofrimento que os indígenas enfrentavam no período. Apesar de ser um documento utilizado 

até a atualidade para corroborar com a luta dos indígenas, é necessário cautela com as 

informações ali apresentadas. A começar pelo próprio relator que, como será visto mais adiante, 

não tinha conhecimento aprofundado sobre como tratar a questão dos indígenas no Brasil e 

suas terras:  

 

Produzido dentro das próprias instituições do Estado, produzido por membros 

do governo e monitorado constantemente, por meio de cartas e telegramas, 

por militares de alta patente e no auge da ditadura militar, 1967/68. Diante 

disso, o relatório não cita diretamente, nem acusa de crimes atores 

importantes no cenário desse genocídio como: fazendeiros, grileiros, 

empresários, políticos e militares envolvidos, mesmo tais atores aparecendo 

nos diálogos de cartas e telegramas tecendo uma rede de corrupção e outros 

crimes para usurpar terras e atingir interesses pessoais. Sendo assim, o 

documento se torna uma fonte complexa e delicada de informações. 

(OLIVEIRA, 2019, p.24). 

 

O Relatório destaca vários funcionários que praticavam abertamente delitos contra os 

indígenas, mas não sofreram consequências sérias pelos seus crimes, já que, no geral, as penas 

se resumiam a multas e demissão. As inspetorias já não tinham uma verba que englobasse o 
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cuidado de todos os indígenas e, ainda assim, havia muito desvio. A 5ª Inspetoria Regional, 

que ficava no estado de Mato Grosso e era responsável pelo posto indígena que tutelava os 

Kadiwéu, foi palco de diversos acontecimentos que demonstravam como o SPI era utilizado 

de forma a beneficiar não indígenas. Como é o caso do funcionário Alan Kardec que realizou 

arrendamentos ilegais na Reserva Kadiwéu, e praticou o furto de gados dos Kadiwéu, como 

evidencia a fonte a seguir: 

Que o funcionário ALAN KARDEC foi destituído da IR5 por fraude nos 

contratos de arrendamento de terras; que ALAN KARDEC omitiu duas 

importantes cláusulas nesses contratos, de modo doloso, o que determinou a 

anulação dos mesmos; que há comentários de que o mesmo recebeu propinas 

para fazer essa omissão; que as omissões se relacionavam aos prazos e ao 

reajustamento; que o depoente em inspeção realizada na IR5 aprendeu seis 

propostas de arrendamentos, assinadas em branco, pelos Maj Vinhas Neves e 

que iriam ser utilizadas apesar do MAJOR já ter sido exonerado da direção 

do SPI; (...) que o Sr. WALTER PRADO era acusado de prática dessas 

irregularidades assim como, o Sr. ABILIO ARISTIMUNHO, ARI 

ARISTIMUNHO E DIORGENES AJALA; que os dois irmãos 

ARISTIMUNHO, acima referidos pertencia ao Bloco do Maj Neves, e eram 

servidores contratados sendo que o Sr. DIOGENES AJALA era arrendatário; 

que os três participavam do roubo do gado dos KADIUÉUS; (Relatório 

Figueiredo Volume 8. p.1574). 

 

Jader Figueiredo não tinha experiência com a questão indígena, na realidade foi um 

pedagogo que tinha contato com políticos influentes da época. Um desses políticos era Távora, 

que chamou Jader para fazer a CPI que iria originar o Relatório Figueiredo. Távora apoiou o 

golpe de 1964 e Jader Figueiredo foi secretário de educação quando Távora foi governador do 

Ceará, o que demonstra que Figueiredo sabia das suas inclinações políticas. Desta forma, não 

é possível afirmar que Jader estava inteiramente a favor dos indígenas e prezava pela completa 

libertação dos mesmos, na medida em que, conforme Valente (2017), interessava-lhe a 

“integração do índio”, por meio do trabalho, sendo então, em suas palavras “uma questão de 

educação”:  

Jáder tinha uma visão contraditória sobre o índio. Conforme reclamaria em 

depoimento à CPI do Índio em 1968, disse que o SPI ‘não estava integrando 

o índio à civilização’ e que o índio brasileiro ‘não foi orientado no sentido de 

trabalhar’. Afirmou não ter dúvida: ‘Considero o índio igual ao nosso caboclo. 

É apenas questão de educação. Eduque-se o índio e teremos um trabalhador 

como aquele do Posto de Paulino de Almeida’. (VALENTE, 2017, p.43) 
  

Para que o Relatório Figueiredo pudesse ser feito, vários funcionários do SPI e 

políticos foram depor em uma CPI. Alguns depoentes prestaram informações importantes sobre 

o funcionamento do SPI, como foi o caso de Edson Garcia que na época era deputado federal 

pelo Mato Grosso. Edson não tomava lado a favor dos indígenas, mas algumas de suas falas 
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esclareceram certos pontos a respeito de como uma parte do Brasil, naquele período, enxergava 

a questão indígena. Edson afirmava que apesar do SPI gastar milhões de cruzeiros, pouco se 

sabia para onde essa verba realmente era destinada:  

 

Sem indagar de boa ou má aplicação da renda indígena, seria também objeto 

de uma CPI saber os motivos pelos quais a renda indígena não se escritura 

devidamente, nem se dá conta de como é aplicada, embora se eleve a muitos 

milhões de cruzeiros. (Relatório Figueiredo, Volume 1. pg. 103). 

 

A sugestão de fazer uma CPI sobre a verba do SPI, já havendo uma CPI sendo 

realizada a respeito deste órgão, demonstra, ao nosso ver, dois pontos importantes. O estado 

geral desse instituto que já estava prestes a ser finalizado para a criação da FUNAI, mas 

também é possível observar que em inúmeras ocasiões a discussão sobre o bem estar indígena 

foi posta de lado para que o assunto principal fosse a verba. Seria por meio das quantias 

destinadas ao SPI que se tornaria possível comprar o que era necessário para que os indígenas 

pudessem sobreviver, no entanto frequentemente a discussão se fechava em questões 

administrativas, apontando alguns poucos funcionários que, ora seguiam ordens, ora se 

aproveitavam da fragilidade da instituição. Dessa maneira, o Relatório não avançava para 

apontar possíveis reais culpados do problema.   

A má gestão, como denunciava o Relatório Figueiredo, parecia ser a norma do SPI, 

tornando-se responsável diretamente pela morte de muitos indígenas em várias localidades e 

comunidades diferentes, como expresso no trecho a seguir, ao referir-se a busca pelo progresso, 

tratando os indígenas como “silvícolas irmãos” em uma tentativa falha de demonstrar respeito: 

 

[...] Tal deliberação, impulso normal de nosso sistema social, teve como fim 

a ocupação do solo buscando expandir até aquelas regiões nossas atividades 

econômicas, em profundo detrimento - queiram ou não que se diga - da 

família indígena. A penetração do progresso, rumo à selva, na ânsia da 

exploração de recursos naturais, ganhando os sertões, nenhum benefício 

trouxe, até hoje - e necessário é que se diga - aos nossos irmãos silvícolas, aos 

brasileiros genuínos. E o censo, através de suas estatísticas têm revelado a 

tragédia apontando o desaparecimento de considerável número de tribos e 

registrando grupos tribais esparsos, que vivem resistindo ao impacto de um 

mundo estranho e hostil. (Relatório Figueiredo, Vol. 1. 1967. p.6) 
 

Devido a um incêndio ocorrido justamente onde o Relatório Figueiredo estava 

localizado, acreditava-se que esta fonte tivesse sido destruída pelas chamas, mas foi encontrado 

em 2012, pelo jornalista e organizador do acervo “Armazém Memória”, Marcelo Zelic, após 

mais de quatro décadas desaparecido:  
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Conhecido como “Relatório Figueiredo” é o resultado de uma investigação 

sobre irregularidades na instituição destinada à proteção dos indígenas na 

época, o extinto Serviço de Proteção aos Índios (SPI). Considerado 

desaparecido por mais de 40 anos, supostamente destruído em um incêndio 

ocorrido na sede do Ministério da Agricultura, onde abrigava a sede do SPI, 

em junho de 1967. (NÓBREGA, 2019, p.22) 

 

Tamanha é sua importância colaborativa para o entendimento da luta dos indígenas, 

tal como do pouco de justiça que o Estado pode oferecer, que o Relatório Figueiredo foi usado 

na Comissão Nacional da Verdade (CNV), instituída no primeiro governo de Dilma Rousseff, 

como evidência histórica da corrupção do SPI e da resistência indígena a essas atrocidades. A 

Comissão Nacional da Verdade pretendia apontar e prestar conta das violações aos direitos 

humanos cometidas antes e depois do golpe militar de 1964, por civis e militares contra os 

direitos humanos: 

 

A criação da CNV foi fundamental para a sociedade e para a memória do país, 

visto que, apurar as violações de direitos é essencial para elucidar a história 

ocultada há anos por quem deseja esconder as atrocidades dos crimes 

cometidos. A comissão aponta três importantes pilares: o direito à verdade, a 

reparações e à justiça (NÓBREGA, 2019, p.19)  

 

O Relatório Figueiredo, que na prática foi desenvolvido através de uma Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI), passou por inúmeras cidades e inspetorias do SPI, não 

encontrando dificuldades para justificar sua existência. Já no primeiro volume do Relatório é 

possível observar como o SPI não estava apto a administrar a questão indígena, através da 

tutela, principalmente no âmbito nacional, como era sua proposta. Apesar de ser um órgão que, 

em teoria, prestaria auxílios aos indígenas, na prática ceifava suas tradições e modos de vida: 

“Para isso, seriam adotados métodos e técnicas educacionais que controlariam o processo, 

estabelecendo mecanismos de homogeneização e nacionalização dos povos indígenas. (DE 

OLIVEIRA; FREIRE. 2006. p.113). 

 É evidente que o motivo da existência do SPI não era o de auxiliar e respeitar os mais 

variados modos de vida dos indígenas, mas inseri-los no mercado de trabalho, tornando-os 

cidadãos brasileiros (que envolve o apagamento de suas identidades para que esteja de acordo 

com a perspectiva do Estado-nação), a fim de tomar suas terras e espoliar o que ela pudesse 

oferecer. 

Com sua missão de prosseguir com a colonização, o SPI conquistou este objetivo, mas 

alguns preceitos do próprio órgão foram ignorados como: garantir a sobrevivência dos 

indígenas e ter um convívio pacífico. Essas práticas que dariam condições mínimas à vida dos 



 
 
 

190 
 

povos indígenas não foram realizadas pela maioria dos funcionários do SPI que utilizavam seus 

cargos para conseguir posse de terras para suas famílias ou empresários e políticos. A corrupção 

no SPI não se dava apenas por desvios de verba que resultariam em uma possível multa 

administrativa sem grandes consequências, mas afetava diretamente a vida dos indígenas, uma 

vez que era comum a falta de recursos básicos para atender a esses povos, como: médicos, 

enfermeiros, agrônomos e remédios. 

II - dessas irregularidades resultaram sérios prejuízos ao índio, quanto a sua 

integração à comunidade nacional, e ao seu patrimônio, 

III - ficou evidenciada a prática de delitos contra a Fazenda Nacional e o 

Patrimônio Indígena; 

IV - ficou positivado, ainda o abandono sob o aspecto social em que se 

encontra o índio e a precária ou quase nula assistência médico-sanitária, 

educacional e técnico-agrícola por parte do SPI. através dos diferentes postos 

em contraste com o trabalho desenvolvido pelas missões religiosas visitadas; 

(Relatório Figueiredo Volume 1, 1967. p.5) 
 

Esta pequena introdução e justificativa para a existência da CPI e do Relatório 

Figueiredo nos remete não apenas a década de 1960, mas a toda história do Brasil desde a 

colonização até a atualidade. Se lermos este documento sem a contextualização, não é absurdo 

dizer que poderia ser de qualquer época do Brasil. Isso porque vem ocorrendo uma completa 

destruição, ou genocídio, dos povos indígenas desde a invasão europeia. Uma história a se 

repetir, de tal forma que, muitas vezes, o retrocesso é tamanho, a exemplo da proposta de 

“Marco Temporal”, e voltamos a discutir algumas questões já debatidas no século passado. 

Questões sobre terras, por exemplo, mesmo ainda não superadas, mas que tiveram avanço 

considerável no cenário dos anos 1980, acabam retrocedendo de forma cada vez mais intensa, 

com seu auge no governo Bolsonaro (2019 - 2022), aprofundando ainda mais as violências e 

desumanização dos povos indígenas. No ano de 2021, semelhante ao que ocorria em outras 

épocas, as instituições responsáveis pela proteção dos povos indígenas sofreram cortes e 

desvalorização, o que acabou intensificando os danos sofridos. Tudo que já foi registrado na 

América Portuguesa e no Brasil Império a respeito dos indígenas continua se repetindo, no 

Brasil República, do século XX ao XXI: 

 

Sob o governo de Bolsonaro se introduziu, na relação do Estado com os povos 

indígenas, pelo menos duas concepções de fundo que embasam os crimes e a 

impunidade: a primeira vincula-se à ideia de que os indígenas não são sujeitos 

de direitos como os outros humanos, prevalecendo a lógica do “selvagem” 

que, como tal, pode ser agredido, atacado, expulso ou morto; a segunda 

vincula-se à ideia nefasta de que os povos não precisam de terra e que tudo 

que se faz para eles, em termos de políticas públicas, é privilégio; portanto, 

ignorá-los, integrá-los, violentá-los e até matá-los não são problemas.  

(LIEBGOTT e RANGEl, 2021, p.17) 
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A demorada conquista e a fácil perda de terras por meio de ações políticas contra os 

indígenas mostram uma faceta insuperável do capitalismo, uma vez que é da necessidade desse 

sistema a busca por mais terras para a “utilidade” de produção cada vez mais predatória. O 

conservadorismo é uma das armas do próprio capital para que este processo de produção e 

reprodução seja mantido sem grandes ameaças à ordem hegemônica, tendo seu auge na história 

do Brasil com o golpe de 1964. Com o ceifamento da pequena liberdade que o Brasil usufruía 

antes deste período, o país foi jogado em um abismo para a manutenção e reprodução ainda 

mais acelerada e repressiva do capitalismo. “(...) sua principal função nada mais foi do que 

manter a ordem capitalista como hegemônica e predominante, utilizando-se de medidas 

repressivas, encarceramento e tortura”. (SILVA; MACIEL; FRANÇA, 2020, p.258).   

 

Os Kadiwéu, o SPI e as várias violências na ditadura empresarial-militar: o que nos conta 

o Relatório Figueiredo 

 

Para os Kadiwéu, a ditadura empresarial-militar também intensificou a repressão e 

desumanização que eles já sofriam há anos. Antes mesmo da ditadura, os Kadiwéu já vinham 

passando por uma expulsão significativa de suas terras devido ao transbordamento de um rio 

que afetou os fazendeiros que viviam na região. Para não perderem a produção e compensar as 

terras alagadas devido à enchente, os fazendeiros tomaram a terra dos Kadiwéu que ficavam 

mais ao alto, ou seja, terras não afetadas pelos alagamentos.  

A movimentação para o roubo e espoliação da terra dos Kadiwéu é um bom exemplo 

de como o SPI exercia seu papel. Os funcionários tiravam proveito para aumentar o número de 

arrendamentos e, assim, retirar maior ganho monetário possível. Uma vez que muitos 

arrendamentos não estavam registrados, a prestação de contas não era cobrada e o que se fazia 

com o dinheiro era desconhecido, aprofundando ainda mais a corrupção já existente no SPI. 

Os arrendamentos registrados não eram bem fiscalizados por parte do SPI para que uma parte 

do ganho com a terra fosse entregue ao Serviço: 

 

A penetração de pecuaristas na Reserva dos Kadiueus, jurisdição da 5ª 

Inspetoria Regional, sediada em Campo Grande verificou-se por fôrça de 

transbordamento do Rio Paraguai, no ano de 1959 considerado, na época, 

como calamidade pública. Como lá permanecessem procuraram, junto ao 

S.P.I, legalizar a situação o que conseguiram mediante contrato, 

estabelecendo a taxa de 3% sôbre o gado em pasto num montante de 400 

cabeças em area aproximada de 3.000 hectares. Foram firmados 61 contratos 

assinalando-se casos em que a ocupação é maior, e o número de gado também 

maior o que foge aos têrmos do convênio. Além desses fazendeiros, há outros 
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tantos sem contrato, alguns pagando, outros nada pagam. (Relatório 

Figueiredo, Volume 1. 1967. p.8) 

 

No caso específico dos Kadiwéu, foi demonstrado, pelo Relatório Figueiredo, como 

os arrendamentos eram utilizados para benefícios pessoais. Com a pouca fiscalização diária e 

a chance de gerar riqueza através das terras indígenas, esses arrendamentos atingiam os 

indígenas nos mais variados graus. Envolvendo desde ameaças e roubo de gados, os 

fazendeiros da região utilizavam todas as ferramentas disponíveis para prosseguir com o assalto 

às terras que pertenciam aos Kadiwéu: 

 

Atualmente a direção vem se debatendo, até agora, sem sucesso, contra abuso 

frontal - verdadeiro crime - de que estão sendo vítimas os índios Kaiduéus do 

Pantanal Matogrossense em cujas terras, de uma só vez e contrariando 

abertamente a Portaria Ministerial nº 450, de 24-3-56, realizaram-se 61 

arrendamentos a base de 3.000 Ha, cada um. Em recente viagem aquela região 

deparei um quadro pungente e desolador: aos 61 arrendatários somam-se hoje, 

pelo menos, mais uns 60 intrusos; as rendas contratuais, embora estipuladas 

em bases ínfimas, não eram recolhidas ao Serviço ou, se o eram, não existe 

nenhuma contabilização comprobatória que mereça fé; os Encarregados de 

Postos - por mim destituídos, de imediato, e "in loco" - ,mancomunados com 

os fazendeiros arrendatários, com êles mantinham negócios de gado, 

dilapidavam a madeira aproveitável da Reserva e coagiam os índios para 

sujeitá-los à submissão;  arrendatários há que, tendo arrendado 3.000 Ha, 

cercaram 8 e até 10 mil; outros, que não se deram ao trabalho de cercar as 

pastagens, criam o gado em promiscuidade com o do S.P.I. Nos  dias 

presentes estamos marcando o rebanho existente no Pôsto INdígena Nalique 

onde mais de 1.000 rezes não tinham marca de ferro do S.P.I. (Relatório 

Figueiredo, Volume 5, 1967, p.1017) 
 

Ainda que o roubo de terras e gado fossem frequentes nas terras dos Kadiwéu, havia 

mais um problema enfrentado especialmente pelas mulheres. A prostituição acabava sendo um 

dos caminhos que as mulheres encontravam para conseguir alguma forma de renda, ou eram 

forçadas a isso por terceiros, como expõe o Relatório: “Três pontos principais podem ser 

destacados daquilo que Figueiredo Correia referiu sobre a situação dos Ejiwajegi/Kadiwéu: o 

escorraçamento, a venda de gados e a prostituição de mulheres.” (BELTRÃO, 2022, p.141) 

O SPI ignorava abertamente as normas aprovadas perante a situação que os indígenas 

se encontravam. Não havia prestação de contas feita com regularidade e, como fica evidente, 

funcionários do SPI não apenas deixavam os casos acontecer, mas apoiavam os fazendeiros 

que realizavam arrendamentos ilegais e, com isso, conseguiam controlar a vida indígena local.  

Com a fundação da FUNAI, em 1967, em substituição ao SPI, não teve melhora a 

situação dos Kadiwéu. Com um aprofundamento ainda maior dos arrendamentos, alguns 

ilegais, os indígenas eram cada vez mais acuados para áreas distantes. O CIMI - Norte já 

alertava a situação problemática que vinha ocorrendo, mas não foram tomadas medidas para a 
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cautela dos arrendamentos de forma satisfatória. Os arrendamentos, em tese, deveriam dar 

algum retorno aos indígenas, melhorando as condições sanitárias e a qualidade de vida da 

comunidade, mas esse retorno prometido a curto prazo nunca foi realizado, como destaca o 

jornal “A Crítica”: 

[...] alertamos para a situação dos índios kadiwéu em Mato Grosso do Sul. 

Contrariamente ao que se esperava, a FUNAI renovou, no final do  

ano passado, os contratos de arrendamento de 300 mil hectares em favor de 

aproximadamente cem arrendatários, entre os quais há senadores e outras 

figuras de destaque da oligarquia do Estado. Perguntamos: Não há Gal. 

Ismarth de Araújo cumprir o Estatuto do índio ao renovar os contratos por 

mais cinco anos, semeando futuras rebeliões indígenas como a de Rio das 

Cobras e Nonoai? Acreditamos que simples fato de DGPI - o grande intruso 

- auferir uma renda anual de mais de 3 milhões de cruzeiros pelo 

arrendamento das terras não justifica essa medida flagrantemente contrária 

aos interesses do índio. (A Critica, 1978 - CIMI - Norte – 1978, p.498) 

 

As condições sanitárias que os Kadiwéu enfrentavam, nas décadas de 1970 e 1980, 

era grave e colocava a vida de toda comunidade em risco. O CIMI – Norte, em 1985 já falava 

em provável extinção dos Kadiwéu por uma doença que não tem o nome citado, mas os 

sintomas eram: “uma febre altíssima, vômito intenso, sangramento pelo nariz, além de muita 

fraqueza e indisposição.” (CIMI – Norte, 1985. p.919). A doença ameaçava seriamente a 

continuidade de vida dos Kadiwéu. Em uma semana, 4 indígenas morreram e, quando o CIMI 

- Norte relatou, havia pelo menos 400 crianças doentes. 

Naquele contexto, os Kadiwéu estavam revoltados com a espoliação de suas terras e 

faziam ritos de guerra, insinuando que alguma reação aconteceria contra os fazendeiros que 

arrendavam as terras. Como consta no ocorrido relatado pelo CIMI - Norte do ano de 1985, já 

com a FUNAI em atividade, o presidente da FUNAI, Gerson Alves, junto com o deputado 

Mario Juruna foram até a reserva Kadiwéu. A visita foi feita para que, através do diálogo, os 

Kadiwéu libertassem os reféns que foram feitos como forma de protesto e insatisfação pela 

política que estava sendo realizada a respeito de suas terras. Os Kadiwéu fizeram uma série de 

exigências para liberar os reféns, que era um fazendeiro que teve seu avião retido pelos 

indígenas e funcionários da FUNAI. Caso os arrendamentos aumentassem posteriormente, os 

Kadiwéu prometiam uma nova resposta, mas com mortes. Gerson Alves concordou e achou 

justa a forma com que os Kadiwéu se organizaram e reagiram. Esse caso demonstra que os 

indígenas resistiram e resistem de outras formas quando são atacados e o Estado não garante 

seus direitos. 

De 1963, no início dos trabalhos do Relatório Figueiredo, até sua finalização, os 

indígenas Kadiwéu não tiveram suas terras devolvidas. Essa situação é bem expressada na 
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matéria do CIMI - Norte, de 1978, em que indígenas vão ao encontro do presidente Geisel para 

reivindicar suas terras e protestar contra a medida de emancipação, enquanto os pedidos de 

demarcação de terra eram ignorados. Esse projeto de emancipação arrancaria alguns direitos 

dos povos indígenas referentes a demarcação de terra, abrindo brecha para os latifundiários 

ocuparem as terras com respaldo legal. Apesar dos protestos e do diálogo com assessores do 

presidente, a questão não foi resolvida e os Kadiwéu são citados como exemplo de abandono 

por parte do Estado:  

O mais grave de tudo isto é quando um ato de violência sobre uma 

comunidade indígena que já não tem perspectiva de ver suas terras 

devolvidas, como ocorre com os kadiweu de Mato Grosso do Sul que tiveram 

suas terras arrebatadas com a permissão do órgão competente, a FUNAI, 

mediante arrendamentos. Estes mesmos invasores formam hoje a Associação 

dos Arrendatários da Reserva dos Kadiweu, com forte aparato político 

regional. (Jornal do Brasil, 1978,CIMI Norte, 1978) 
 

A FUNAI, órgão que tem sua existência consolidada após o fim do SPI, controlava 

todo o patrimônio dos Kadiwéu, impedindo-os de terem acesso a seu próprio gado, terras e 

riquezas provenientes destes meios para que assim pudessem comprar alimentos, remédios e 

itens básicos para a continuidade da vida. Não podendo suprir necessidades fisiológicas 

comuns devido à má administração da FUNAI, os indígenas Kadiwéu acabavam cedendo a 

péssimas condições de trabalho pelas fazendas ou se arriscando em pequenos furtos em áreas 

de fazendeiros para terem acesso à carne, como denuncia o CIMI-Norte, ao trazer a matéria de 

“O Estado de S. Paulo”: 

 

A desculpa de que a área é muito grande e não permite o desenvolvimento de 

um plano racional e rentável de aproveitamento, faz com que os pobres 

milionários vivam em condições, na maioria das vezes, subumanas, 

dependendo da caridade de alguns fazendeiros ou sendo obrigados - segundo 

alguns criadores - a furtar e abater reses para que possam levar carne para 

suas casas ou para vendê-las em troca de pouco dinheiro. (O Estado de S. 

Paulo, 1978, CIMI – Norte, 1978. p.447). 

 

O roubo das terras indígenas estava longe de ser uma prática isolada feita por 

indivíduos que se sentiam autorizados a fazer arrendamento sem autorização do SPI, ou 

posteriormente da FUNAI. Essa situação prejudicial aos indígenas era um projeto do Estado 

brasileiro para o desenvolvimento econômico, mas para que pudesse se desenvolver de uma 

forma que agradasse as elites, era necessária a espoliação de terras de comunidades indígenas.  

 

O RF mostra que a retirada dos indígenas de suas terras tinha como finalidade 

liberá-las para fins de exploração econômica — sem qualquer indenização, 

ressarcimento ou benefício financeiro para os donos das terras, os indígenas. 

(BELTRÃO et al, 2022. p.127). 
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Os relatos contidos no Relatório Figueiredo corroboram  essa afirmação, já que o SPI 

realizava arrendamentos ou até vendas de terras de forma ilegal com o aval do próprio Estado 

e ignorando a constituição da época. 

o sr. GOVERNADOR DE MATO GROSSO, PEDRO PEDROSSIAN propõe 

a celebração de um convênio em que o sr. Ministro da Agricultura, 

GENERAL NEY BRAGA autorize a doação de 35.000 hectares; que o 

convênio foi celebrado e é escandalosamente ilegal porque: 1º porque as 

terras indígenas são fruto da Constituição e somente através de emendas Á 

Lei Magna podem ser alienadas. 2º Por nem o ministro da agricultura nem o 

diretor do SPI são autorizados a alienar patrimônio indígena ou da União. 3º 

Porque convênio não é instrumento hábil para alienação de propriedade 

imóvel; (Relatório Figueiredo, Volume 8, ano, p.1517). 
 

As terras dos Kadiwéu eram (e são) vistas como valiosas, podendo render recursos 

suficientes para que os indígenas pudessem viver em boas condições de vida. Esta perspectiva 

de ganho sobre a terra era o principal destaque do CIMI Norte, que fez uma matéria intitulada 

“Índios ‘milionários’ passam fome no Pantanal.” Ao mesmo tempo que defendiam os 

indígenas, o CIMI - Norte, em seus escritos, demonstrava, utilizando-se da ironia para 

denunciar a situação, o quão favorável seria para os Kadiwéu se suas terras fossem vendidas. 

O valor poderia ser de até 2.5 milhões de cruzeiros para cada remanescente, como afirmou o 

Estado de S. Paulo em 1978.  

Os jornais da época descreviam as condições em que os Kadiwéu se encontravam, 

como é o caso do jornal O Estado de S. Paulo ao explicar a precária vida dos indígenas que, 

apesar de riquezas e terras próprias para a existência, enfrentavam a miséria e dependiam de 

favores ou furtos para sobreviver. 

 

[...] quase todos os índios que restaram da outrora valente e heróica nação 

kadiweu vivem praticamente passando fome, obrigados a valer-se de 

quaisquer meios para conseguir alimentos ou trabalhando como machadeiros 

para os pecuaristas que arrendaram, ninguém sabe a que preços, as valiosas 

terras que lhe pertencem. (O Estado de S. Paulo, 1978 - Apud CIMI Norte, 

1978. p.447). 

  

Os Kadiwéu, assim como vários povos indígenas, têm uma forma particular de lidar e 

se relacionar com a terra. Para os Kadiwéu, a terra é uma junção de moradia, vida e plantação, 

porém a terra também faz parte da cosmovisão sustentada pela ancestralidade indígena, 

intimamente ligada à identidade desse grupo e/ou etnia. Qualquer alteração forçada por 

terceiros, como a expulsão, deslocamentos, etc, reverbera não apenas em uma mudança no 

modo de vida e adaptação, mas na forma com que os Kadiwéu se enxergam e se entendem 
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enquanto uma comunidade, pois a terra é muito mais do que a produção e reprodução de vida, 

ela é a base da ancestralidade: 

[...] o território indígena não se define somente por critérios históricos, mas 

também por critérios culturais próprios dos grupos que nele habitam, sendo 

mapeado a partir das necessidades de sobrevivência do grupo, entendida em 

sentido amplo e não simplesmente material. Disso resulta que o conceito de 

território foi aplicado na presente obra em duplo aspecto: como meio básico 

de produção e como sustentáculo da identidade étnica (JOSÉ DA SILVA, 

2014, p.23) 

 

Como José da Silva (2014) demonstra, estudar a história indígena é especialmente 

dificultoso devido às condições do resgate de memórias. Muitas vezes não são comunidades 

com o hábito da escrita e, para produzir algo sobre, há de recorrer a relatos ou escritos de 

pessoas que não fazem parte do grupo, o que pode resultar em distorções e realçar ideias 

errôneas pré-concebidas sobre os povos indígenas.  

[...] dentre outros fatores, da escassez de material escrito pelos próprios 

indígenas sobre seu passado, o que obriga o pesquisador a recorrer a textos 

produzidos por cronistas, viajantes, antropólogos e outros não indígenas que 

mantiveram contato com o grupo ao longo do tempo. (JOSÉ DA SILVA, 

2014. 154p.) 

 

Para exemplificar, como já exposto, em troca da participação da Guerra do Paraguai, 

os Kadiwéu iriam receber terras que estavam sob domínio de terceiros, mas isso não se realizou. 

Como não há uma documentação comprovando, a questão se torna mais complexa e nesse 

contexto há inúmeras possibilidades sobre essa promessa e se a mesma é falsa ou verdadeira. 

Seria necessária uma pesquisa com maior profundidade nessa possível promessa do império de 

conceder-lhes terra após o conflito, o que ainda é uma produção escassa. Mas mesmo se 

houvesse a documentação oficial, ela por si teria de ser objeto de debate.  

Ainda em vista das documentações existentes, mesmo que poucas em comparação a 

de outros temas, é possível analisar a história desse povo. Por meio do Relatório Figueiredo, às 

vezes nas entrelinhas e outrora mais diretamente, também é possível estudar partes da história 

dos Kadiwéu. Mas, de toda forma, se não há um bom diálogo com a fonte, pouco se pode fazer 

para o entendimento das questões acerca dos indígenas no Brasil. Para elucidar, Marc Bloch 

resume muito bem essa discussão acerca das fontes e sua veracidade ou não. “Pois os textos ou 

os documentos arqueológicos, mesmo os aparentemente mais claros e mais complacentes, não 

falam senão quando sabemos interrogá-los.” (BLOCH, 2001, p.79). 

Talvez mais importante do que ter a fonte “perfeita” ou a de que mais se aproxime da 

(suposta) realidade para a discussão, seria tentar entender os motivos que levaram os Kadiwéu 
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a cobrar essa dívida que vem desde o Brasil Império e reverbera na atualidade, o que não é 

muito explorado nos textos já consultados.  

Até o momento todos os indicativos nos mostram que o Relatório Figueiredo, 

juntamente com as fontes produzidas pelo CIMI-Norte, tem uma importante função para a 

compreensão da história indígena no Brasil e, no caso em estudo, para apreender parte da 

história dos Kadiwéu em Mato Grosso do Sul, mesmo face às limitações e, em alguns 

momentos, a imagem de representação dos indígenas com o estereótipo de “preguiçoso e 

selvagem”, como fica evidente neste trecho do Relatório Figueiredo: 

 

Observamos, nas inúmeras ocasiões que temos tratado com os nossos índios, 

que em geral a sua índole é boa; que são obedientes; e que, comquanto sejam 

um tanto preguiçosos, trabalham de boa vontade para adquirir alguns objetos 

de que fazemos uso. Os terenos e Kinikinaós de Miranda; os caiueos, digo, 

Cadiueos da margem do paraguay e os indios Pao Cerne (Guarayayos) e os 

Palmelhas aldeados à margem do Guaporé (...). (RELATÓRIO 

FIGUEIREDO, VOLUME 16, p.3955). 

 

Ainda é possível encontrar utilidades nessas fontes para esclarecer uma história pouco 

conhecida e com carência de fontes. A tentativa de apagamento e a antiga afirmação de que o 

Relatório Figueiredo havia sido destruído em um incêndio, só demonstra o caráter urgente e 

significativo que os dados desse Relatório representam para a sociedade, principalmente aos 

indígenas. Mesmo com as mais de sete mil páginas e mais de cem acusados, as punições foram 

brandas e frequentemente levavam a multas e demissões. Essa é uma das sequelas da anistia 

que poupou inúmeros políticos, militares e pessoas civis do julgamento após a ditadura 

empresarial-militar. Em um cenário de ascensão da extrema-direita, é ainda mais duvidoso que 

os envolvidos sejam julgados, mas de toda forma ainda pode-se correr atrás da pouca justiça 

que o Estado pode oferecer, o mesmo que causou tantos estragos. 

 

Algumas considerações 

Com as fontes analisadas e observadas, é possível concluir a dificuldade em conciliar 

a defesa da vida dos povos indígenas com quem tenta ativamente destruir seus meios de viver 

e existir, no caso, as próprias representações do Governo, como o SPI e a FUNAI. Desde o 

começo da invasão, a história indígena está marcada por violências que se ramificam e passam 

por metamorfoses. A violência, do passado ao presente, é institucionalizada, aprovada e 

programada, mas vez ou outra com alguns ares de respeito à diversidade, por meio de 

propagandas veiculadas com o agronegócio patrocinado por grandes empresas e veículos de 
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comunicação. Essas propagandas escondem uma prática chamada greenwashing que pode ser 

traduzida como banho verde ou lavagem verde. O greenwashing é feito por empresas que se 

dizem aliadas a tudo que envolve o meio ambiente e sustentabilidade, mas na prática não 

realizam o que prometem e continuam afetando diretamente, pela poluição, a vida de indígenas 

e populações marginalizadas. É uma forma de escudo verde que as grandes empresas 

encontraram para explorar recursos de forma mascarada, mas que de toda forma irá impactar, 

por exemplo, o rio que abastece a comunidade. (Seca na Amazônia: ação humana, devastação, 

fenômenos | Opinião (brasildefato.com.br) 

É ainda possível observar que o Relatório Figueiredo tem um potencial a ser explorado 

que neste texto não teríamos espaço para trabalhar, mas ainda assim foi possível demonstrar a 

importância deste documento, juntamente com a documentação do CIMI-Norte e outras fontes. 

A historiografia a respeito dos indígenas tem se desenvolvido de tal forma que é possível 

utilizá-la diretamente para a luta nas vias políticas, uma vez que é possível afirmar quando e 

porque muitas terras foram espoliadas em Mato Grosso do Sul e por quem, com a autorização 

ilegal de órgãos que pretendiam, ao menos no papel, representar os indígenas de alguma forma. 

Os direitos indígenas, o acesso à terra e a garantia de defesa de seus modos de vida, 

estão sob constante ataque, em situações que muitas vezes são escondidas e/ou silenciadas 

pelos próprios governantes do Brasil, mas que não escapam da lupa da história. Apenas, por 

meio de uma transformação social radical, ou seja, que vá até a origem da questão, será possível 

superar os entraves que impedem a garantia de vida desses povos. Como Marx afirmou na 

décima primeira tese sobre Feuerbach: “Os filósofos apenas interpretaram o mundo de 

diferentes maneiras; o que importa é transformá-lo” (MARX, 2021, 535). Assim, é preciso 

transformar a história desses povos, na defesa de seus direitos historicamente usurpados, e não 

apenas teorizar sobre ela.  
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A presente comunicação tem por objetivo levantar reflexões sobre as possibilidades e 

implicações da presença do Integralismo (entendido conceitualmente como uma variante do 

fascismo) em espaços imbuídos da função museal no Brasil. Trata-se de um debate que pouco 

avançou no país, não obstante, já amadureceu significativamente na Europa. Longe de se 

constituir em uma discussão especializada no campo da museologia, este texto pretende tão 

somente levantar problemáticas e provocações que podem abrir caminho para pensarmos o 

tema em toda sua complexidade. Para tanto, subdividimos o texto em três partes: na primeira, 

de forma muito suscinta defenderemos a premência historiográfica de se tratar o Integralismo 

brasileiro como uma variante do fascismo; em seguida, discutiremos algumas das formas pelas 

quais a Europa trata o ‘fascismo museável’; por fim, levantaremos provocações sobre as 

implicações de um fascismo brasileiro em cenários museáveis, levando em conta as 

dificuldades idiossincráticas do país em suas relações com o pensamento autoritário e fascista, 

sem deixar de lado os flertes recentes com o fascismo na política nacional. 

Em artigo de 2014, tivemos a oportunidade de defender historiograficamente a 

urgência em rever as bases pelas quais o Integralismo pode ser tratado como um fascismo, 

analisando a ‘nova’ historiografia do fascismo, datada do pós-Guerra Fria, que consagrou o 

conceito de fascismo genérico (ATHAIDES, 2014). Não entraremos aqui em toda extensão 

desse debate, mas, apresentaremos resumidamente o problema e as possíveis soluções 

conceituais. Em primeiro lugar, designar a Ação Integralista Brasileira como um fascismo, por 

muito tempo, foi alvo de debate nas ciências humanas, sem a participação da História. O 

pioneiro e maior defensor do conceito foi o Cientista Político Hélgio Trindade, que consagrou 

seu uso para o Integralismo por meio de um elaborado checklist de semelhanças com os 

fascismos europeus (TRINDADE, 1974). 

Com os avanços da historiografia dos fascismos na Europa, nos anos 1980 e 1990, a 

tendência dos debates se deslocou das teses da exclusividade (alemã ou italiana) para a busca 

por uma essência ou um tipo ideal, permutável, que permitisse expandir o conceito a 

movimentos semelhantes ao redor do globo e/ou a outras épocas. Assim, diversos movimentos 
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de camisas coloridas passaram a ser tratados com mais relevância, deixando a pecha de puro 

mimetismo dos originais europeus.   

Surgiram, nessa seara, estudos como os de Zeev Sternhel (1989), Roger Griffin 

(1991), Robert Paxton (1998) e, mais recentemente, Michael Mann (2004). Tais trabalhos, 

entre tantos outros, permitiram expandir os estudos comparativos do fascismo iniciados nos 

anos 1980, abrindo caminho para teses que consideravam o fascismo um conceito mais 

inclusivo (no sentido de abarcar mais movimentos ao redor do globo) a partir de um núcleo 

comum. Como pudemos demonstrar outrora, as teses dos autores supracitados se prestam, cada 

uma a seu modo, a pensarmos o Integralismo como uma variante do fascismo, apesar de o 

movimento/partido não ter alcançado os estágios finais da caminhada fascista (PAXTON, 

2007). Não entraremos na análise do modelo de cada um desses autores, apenas assinalamos 

que o modelo essencialista (ou de tipo ideal) de Griffin e o modelo processual de Paxton são 

os que, na concepção de seus próprios autores e em nossa opinião, oferecem de maneira mais 

aberta caminhos para a inclusão do Integralismo no rol dos fascismos.  

Deixaremos os detalhes dessa inclusão para a leitura posterior do leitor. Uma vez 

estabelecido que, para fins heurísticos, o Integralismo é um fascismo, ao transmutarmos a 

assertiva para o debate museológico brasileiro entraremos em um terreno pantanoso, embora 

praticamente ausente. Se considerarmos que “os museus e a imaginação museologizante são 

profundamente políticos” (ANDERSON, 2008, p. 246), quando nos referimos ao fascismo essa 

questão ganha proporções de crescimento exponencial. Se acrescentarmos a isso a trajetória 

autoritária do Brasil, cuja memória pública dos regimes ditatoriais é formada, entre outros 

elementos, pela completa ausência de justiça de transição, a disponibilização de espaços de 

memória para o fascismo ganham contornos dramáticos. Voltaremos a esse assunto ao final do 

presente texto. Apresentaremos agora um relato suscinto da discussão da relação entre 

fascismos e museus na Europa.  

No velho continente, que vivenciou os estágios finais da escalada fascista, não 

obstante, o trato com o tema não é menos embaraçoso, sobretudo em certas regiões.  Denise 

Rolemberg nos chama a atenção para o fato de que, na França, na Itália e na Holanda, museus 

históricos relativos à Segunda Guerra mundial não laudatórios não existem, simplesmente 

porque uma barreira ainda não foi ultrapassada: a barreira que não permite a existência de, por 

exemplo, museus dedicados ao colaboracionismo ou à ocupação, na França. Essa situação é 

um tanto diferente na Alemanha, onde, no século XXI, as veias foram abertas à exposição, por 

assim dizer. Esse fenômeno se torna mais interessante naquele país se levarmos em conta que 
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os principais museus com esse intuito não são só museus, são centros de pesquisa documental, 

cujos nomes “oficiais ressaltam a função de pesquisa, em outras palavras, a função museal 

parece ‘oculta’” (ROLEMBERG, 2022, p. 327).  

A mesma autora lança a pergunta, com muita propriedade: “é possível um museu 

histórico de temas como o fascismo, o nazismo, a colaboração e seus personagens, sem que 

isso signifique celebrá-los?” (ROLEMBERG, 2022, p 327). Há um risco que se corre, em 

função das sucessivas administrações e oscilações políticas, de que, em algum momento, o 

museu se torne peça de culto ao fascismo. Em alguns países da Europa, como na Itália, há 

grande resistência a abertura de museus do fascismo. As propostas têm sido rechaçadas por 

inúmeros políticos, jornalistas e historiadores. Fica aqui a pergunta: a despeito das dificuldades, 

não seria mais produtivo, se utilizar da função museal, que, como vimos, não é necessariamente 

laudatória para debatermos esse passado, mostrarmos à sociedade suas intenções, ações e 

consequências, em outras palavras, cumprirmos a função pedagógica do museu? 

 

A melhor maneira de enfrentar o fascismo e/ou a sua atualização no presente 

é conhecer sua história, divulgá-la, mostrar o sofrimento e a destruição 

causados pelo extremismo ideológico. (ROLEMBERG, 2022, p. 333).  

 

Se, na Europa, já há a defesa da construção de espaços museais (se não museus 

inteiros, mas espaços destinados exclusivamente ao nazismo, outros fascismos, 

colaboracionismos etc.), exibindo, didaticamente, suas consequências e horrores, como pensar 

um espaço nesse sentido para o fascismo autóctone brasileiro? Podemos claro, expor sua força, 

seus aspectos ideológicos, seu enraizamento social etc. Mas, como vamos ensinar que (1) 

“aquilo” é um fascismo; (2) o mesmo fascismo que trouxe horrores às sociedades do século 

XX esteve entre nós.  O que vamos expor? As semelhanças com os irmãos da Europa? ‘Os 

horrores’ das diminutas batalhas de rua? Eis alguns dos dilemas que não temos condições de 

responder de forma imediata, mas gostaríamos de discutir mais detidamente algumas 

implicações para a presente comunicação.  

Iniciaremos com um exemplo que diz respeito a uma parte importante da história dos 

fascismos: o que eles pensavam (ou o que queriam fazer, o que intencionavam fazer). Se o 

fascismo for tomado apenas a partir do que fez, perderemos, para muitos casos, como no do 

Integralismo, seu potencial destruidor, por assim dizer. Segue-se um exemplo: uma das mais 

perniciosas crenças – e assim a denomino justamente por falta de bases investigativas – no que 

diz respeito à relação conceitual do integralismo com outros fascismos é a ideia de que a AIB 

nunca esteve perto de sequer sonhar com o radicalismo cometido pelos fascismos europeus que 
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exerceram o poder, levaram o mundo a guerra e produziram o genocídio. Ora, só mesmo uma 

completa falta de senso para não compreender que ao se chegar a uma comparação que permita 

incluir a AIB do rol dos fascismos, não estamos equalizando os movimentos em suas 

experiências homicidas.  

Entretanto, não podemos deixar de ver seu potencial destruidor, sob o risco de ignorar 

as ideias políticas na história e seu poder. Citaremos apenas um argumento para não nos 

estendermos: a historiografia já demonstrou que a Ação Integralista Brasileira era um 

movimento que carregava em seu corpo ideológico o racismo antissemita. Isso se deu não só 

pela ação de seu nº 2, Gustavo Barroso (a propósito, 1º diretor e fundador do museu Nacional 

do Rio de Janeiro), mas, por manifestar também um antissemitismo desaguado nas bases 

militantes, elemento de sociabilidade ideológica (ou de ódio) precocemente destacado por 

Hélgio Trindade, já em 1974. Se havia aqui condições sociais e históricas para isso se converter 

em antissemitismo homicida é praticamente improvável, contudo, o antissemitismo esteve lá 

(a despeito de os judeus não serem os principais inimigos do movimento). Em outras palavras, 

o Integralismo não deixa de ser um fascismo, com todas as suas implicações, pelo fato de não 

ter levado a América Latina aos horrores que a Europa viveu.   

Sobre essa relação conceitual, com implicações para a função museal, há outro 

problema, que diz respeito à relação do fascismo com o mundo pós-fascismo.  É claro, que por 

muito tempo aqueles indivíduos que migraram da AIB para qualquer tendência de esquerda, 

centro ou mesmo da direita tradicional, se esforçaram por negar o caráter fascista do 

movimento ou a manter sobre ele um silêncio sepulcral. Certamente, descendentes e outros 

familiares, imbuídos do mesmo negacionismo, podem (e já o fazem) fervilhar processos sobre 

aqueles que ousam chamar esses sujeitos de fascistas. Recentemente, um infeliz e corajoso 

estudante de história paranaense gastou centenas de reais com advogados por chamar um 

membro da AIB dos anos 1930 de fascista no seu blog pessoal. Escaramuças jurídicas à parte, 

esses sujeitos foram membros de um movimento fascista ou, pelo menos, é a forma com que a 

História se refere aos Integralistas. Se posteriormente se tornaram figuras ilustres em seus 

campos (desde ‘quase santos’ a Ministros de Estado de esquerda), isso diz respeito à 

complexidade humana, que não faz de nós senão uma linha sinuosa.  

Essas reflexões parecem soltas se não pensarmos em algumas práticas já tentadas em 

nosso país. Alguns guardiões da função documental e museal já fizeram ensaios, por assim 

dizer. Cito aqui dois exemplos, que pude contemplar. O Arquivo Público e Municipal de Rio 

Claro/SP, que detém a guarda da documentação pessoal de Plínio Salgado, em algumas 
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ocasiões expôs mais que papéis amarelados. Em uma de nossas pesquisas no local, nos 

deparamos com um manequim usando uma das camisas verdes originais de Plínio Salgado, 

rodeado de bibelôs (como cigarros e abotoaduras), estátuas e punhais.  Da mesma forma, o 

Museu Paranaense chegou a exibir uma exposição integralista, com objetos interessantes 

relacionados à Província local da AIB. Alguns deles, foram citados em nossa tese de 

doutoramento: flâmulas, medalhas, fotografias e placas (ATHAIDES, 2012). A despeito do 

deslumbramento de entusiastas do tema, qualquer especialista saberia que não estava vendo 

algo mais que a tentativa de ilustrar um caráter exótico-distante de um fenômeno entranhado 

em nossa sociedade (especialmente na paranaense). O grosso vidro representava a tentativa de 

delimitar um fosso temporal e histórico que separa a sociedade atual e os fascismos. Ledo e 

perigoso engano, já que os visitantes dos museus são, em sua maioria, não especialistas nos 

temas históricos que estão contemplando.  

Lidar com o fascismo, como fenômeno museável, requer ir além do exotismo das 

flâmulas e punhais. Aqui que reside o trabalho do historiador, qual seja, o de converter o 

exótico em educação crítica, em educação política. Um museu apolítico do fascismo não faz 

melhor do que um antiquário, especialmente quando falamos do fenômeno político mais 

traumático do século passado e extremamente presente na sociedade e política atuais.  Estamos 

lidando, nesse caso, com um outro tipo de museu: um “museu de grandes novidades” (nas 

palavras do poeta), na medida em que a reincidência dos caracteres fenomenológicos do 

fascismo é patente e se dá em ondas, ao menos desde os anos 1980. Como darmos conta disso 

em um Brasil que flertou (flerta?) recentemente com um fenômeno político de massas como o 

bolsonarismo, que inclusive, entre outras coisas, copiou o lema Deus, Pátria e Família da Ação 

Integralista Brasileira? Precisamos de um fascismo exposto e escancarado em nossos museus 

e espaços museais: não foi a AIB o maior fenômeno fascista fora da Europa, como o 

reconhecem estudiosos do porte de Griffin ou Paxton?1 Não podemos perder essa conexão 

historiográfica, que tanto tenho defendido, para além das construções conceituais do nosso 

campo: é preciso reconhecer que uma parcela significativa da sociedade brasileira se fascistizou 

nos anos 1930 e, assim, ainda tem potências para fazê-lo. Não há como não lembrar de citação 

clássica de Adorno:  

 

                                                
1 “[...] de longe o mais significativo caso de fascismo na América Latina posto em relevo pelo tipo ideal que 

estamos usando foi a Ação Integralista Brasileira” (GRIFFIN, 1991, p. 150). [...] “A coisa mais próxima a um 

partido de massas fascista nativo da América Latina foi a Ação Integralista Brasileira” (PAXTON, 2007, p. 314).  
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Para a educação, a exigência que Auschwitz não se repita é primordial. 

Precede de tal modo quaisquer outras, que, creio, não deva nem precise ser 

justificada. Não consigo entender como tenha merecido tão pouca atenção até 

hoje. Justificá-la teria algo de monstruoso em face da monstruosidade que 

ocorreu. Mas que a exigência e os problemas decorrentes sejam tão 

subestimados testemunha que os homens não se compenetraram da 

monstruosidade cometida. Sintoma esse de que subsiste a possibilidade da 

reincidência, no que diz respeito ao estado de consciência e inconsciência dos 

homens (ADORNO, 1986, p. 33).  

 

Embora a citação se refira ao Holocausto, sobre o qual obviamente o fascismo 

brasileiro não teve qualquer participação, aqui tocamos em um ponto nevrálgico. Trata-se de 

uma preocupação, muito cara aos mais renomados estudiosos do fascismo genérico: a 

imperdoável desconexão dos horrores da Shoá e do Nazismo com a consanguinidade 

fenomenológica dos fascismos ao redor do mundo. Não estamos sugerindo que, a título de 

exemplo, a AIB possa ter responsabilidade sobre o genocídio (como tiveram certos fascismos 

europeus, solícitos colaboradores do extermínio em massa), mas, que o fenômeno fascista é 

muito mais amplo que seu expoente mais radical e que em certos casos, o radicalismo político 

homicida, suicida/fratricida encontra seu potencial em outros fascistas. Incluindo, nesse caso, 

a AIB (retratada talvez erroneamente como um fascismo católico não violento).  

A propósito da Shoá e para concluir, gostaríamos de tocar em uma questão com 

potencial explosivo. Porque, nesse mesmo sentido, museus do holocausto no Brasil e em outros 

países não lançam luz sobre os fascismos autóctones, de forma a sabermos do potencial 

destruidor que brotou entre nós? Talvez isso fosse complementarmente proveitoso, junto com 

a contemplação da memória dos sobreviventes e dos horrores do Nazismo (com obviedade, os 

descendentes dos camisas-verdes não gostariam da visita). Não obstante, isso mostraria o 

quanto a nossa “piscina também esteve cheia de ratos” nesse período. A museificação apenas 

de um Nazismo distante (‘coisa de alemão’) não nos ajuda por completo, enquanto sociedade, 

na medida em que cria, a depender da abordagem museológica, a ilusória ideia de que existe 

um nós (com piscinas limpas) e um eles (os ratos genocidas).  

Em suma, espaços museais destinados ao fascismo brasileiro precisam levar em conta 

todas essas questões, mas, sobretudo, há que se travar uma tremenda luta política contra os 

conservadorismos e mesmo os neofascismos que se oporão a tais iniciativas críticas. Escancarar 

uma sociedade que se fascistizou é difícil até para a Europa que viveu a experiência-limite. 

Para nós, veremos com aprovação qualquer iniciativa que tente aproximar pesquisa científica 

e experiência museal ao lidar com o Integralismo, especialmente se os devidos profissionais do 

campo da História e da Museologia se aproximarem.  
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INTRODUÇÃO  

O presente trabalho tem por objetivo o estudo da imprensa voltada ao público 

feminino no Brasil, entre os anos de 1930 e 1950. Naquele período, várias cidades do país 

adquiriram um nível de desenvolvimento urbano que se refletia em novas sociabilidades, e a 

mulher ocupava diferentes espaços em uma sociedade em intensa transformação. A partir da 

análise de quatro revistas que circularam nas cidades do Rio de Janeiro, São Paulo, Cuiabá e 

Olinda: Brasil Feminino, A Cigarra, A Violeta e Maria, o estudo buscou compreender os 

espaços ocupados pela mulher na imprensa do período, bem como estabelecer um perfil dos 

periódicos que buscavam o público feminino naquele contexto.   

Nas primeiras décadas do século XX, o cotidiano brasileiro mudou de múltiplas 

formas, transformações essas que estão diretamente relacionadas ao desenvolvimento urbano, 

que fez com que muitos brasileiros neste período enxergassem nascer uma nação moderna no 

horizonte, que como pensam Mello e Novais (2009). Essas modernidades estariam ligadas a 

grande industrialização que fornecia bens materiais variados provenientes das indústrias de 

base.  

Essas mudanças afetaram muitos setores do cotidiano brasileiro, como na produção 

de aparelho eletrodoméstico, novos estilos de vestimenta, além de afetar diretamente a 

produção da imprensa nacional. O processo de produção de periódicos já existia, todavia não 

era tão ágil e não se tinha tantas edições de periódicos, tampouco periódicos coloridos.  

O lugar dos que detinham os meios de imprensa, era um lugar majoritariamente branco 

e masculino, existem algumas exceções a esta afirmativa que serão descritas posteriormente 

neste trabalho.    

 A presença da mulher não apenas como temática das diversas edições produzidas por 

estes periódicos, mas também como colaboradora e protagonista das diversas contribuições e 

construção do seu espaço de luta, foi um aspecto importantíssimo para a análise, já que como 

diz Assunção (2021) o homem sempre foi constituído como transmissor oficial de cultura 

dentro da sociedade, foi então o porta-voz e responsável do que faria parte da História. Segundo 

Perrot (2003), as mulheres então seriam como “Sem voz” na História e ocupariam um lugar de 
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marginalização e não pertencimento, por este então ser um local “destinado” ao masculino. 

Lenharo (1986) trouxe à perspectiva com o olhar do período do Estado Novo, neste momento 

o plano e projeto da classe dominante tem firmes raízes na hiper valorização das 

masculinidades e um grande apagamento do feminino fora do lar. Boheringer (2017) afirma 

que, o que hoje definimos como “mulher”, “homem”, “feminino”, “masculino” são conceitos 

ou noções culturais construídas e formadas pela sociedade. O contexto geográfico e temporal 

em que foram criados e a visão do próprio papel feminino na sociedade está atrelado a isso, 

ficando evidente por meio dos periódicos.Desta forma, busquei encontrar nestes periódicos 

sessões ou notícias relacionadas ao universo feminino, visando assim uma demonstração 

múltipla de expressões acerca do universo feminino.    

  

História da Imprensa (1920 a 1950)   

Abro este momento para traçar uma parcela da história da imprensa nacional de 1920 

a 1950, considerado como um grande período para a imprensa brasileira, já que o século XX 

traz com ele novas tecnologias que permitiram uma melhor periodicidade dos periódicos.  

É certo destacar que, em relação à imprensa nacional, durante o século XIX, com a 

vinda da corte real portuguesa para o Brasil foi permitido a impressão, logo, aqueles que tinham 

a possibilidade de bancar este investimento o fizeram, concentrando a maioria da imprensa nas 

mãos daqueles que possuíam um capital financeiro já constituído. Ressalta-se que o número de 

periódicos em território não era tão grande quanto no começo do século XX.    

Além disso, as revistas em seu começo no território brasileiro passaram por múltiplos 

processos para constituir sua estrutura, possuindo diversos profissionais por trás de suas 

páginas. Nesse momento, o design que estava na capa ganha uma grande importância e logo as 

revistas conquistaram amplo espaço, sendo um meio de comunicação de ideias 

importantíssimo, responsável por disseminar opiniões políticas, perspectivas acerca da cultura, 

entre outras múltiplas funções, ocupando um lugar cotidiano na vida dos brasileiros, como 

assinala Carula (2016).   

 A Cigarra (1914 -1975)  

A revista A Cigarra circulou durante os anos de 1914 a 1975 na cidade de São Paulo. 

Elaborada e fundada por Gelásio Pimenta que a dirigiu até 1933, possuía no começo um certo 

discurso triunfalista e a ideia de progresso.  

Em seu início, A Cigarra, esteve profundamente atrelada a reconstrução do cenário 

urbano da cidade de São Paulo nos primeiros anos do século XX e também atrelada aos 

interesses da elite paulistana. Em 1933, a revista passa a ser editada por Assis Chateaubriand 
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no Rio de Janeiro, sendo então nesse período responsabilidade da Empresa Gráfica O 

Cruzeiro, e parte do grupo Chateaubriand. Com essa transição para o grupo Chateaubriand, a 

redação da revista passa para o Rio de Janeiro, sofrendo uma reestruturação em seu projeto 

editorial para a adequação local e para adequar-se à nova direção.  

 

Imagem 01 – Capa revista 

  
(Disponível em: 

https://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/periodicos/revistas/CI192911360.pdf) 

  

A reestruturação envolveu algo constante como a questão estética da revista, suas artes 

passaram a adotar outro caráter. Essa mudança foi muito popular entre o público feminino da 

época. Nesse período, a revista já contava com uma sessão dedicada a moda feminina, 

intitulada “Chronica das Elegantes”, assinada pela francesa ignota Annette Guitry, que não se 

sabe ao certo realmente quem era, talvez um possível pseudônimo escolhido  para dar-lhe 

credibilidade para falar do universo da moda.    

A Cigarra, em suas publicações, ainda se mostrava preocupada com a educação 

feminina. Essa preocupação, porém, passava antes por um processo que fazia com entrasse em 

conformidade aos modelos propostos como ideais, determinando assim o grau de 

complexidade intelectual esperados dessas mulheres, que não deviam preocupar-se em demasia 

com assuntos exteriores aos domínios do lar, sendo então uma forte transmissora das ideias 

vigentes que Lenharo (1986) traz.  

 

 Imagem 02 – Matéria revista 

https://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/periodicos/revistas/CI192911360.pdf
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 (Disponível em: 

https://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/periodicos/revistas/CI192911360.pdf) 

 

Nesse contexto, as páginas da Cigarra quando se trata do público feminino, estavam 

recheadas de desenhos, sendo uma revista que priorizava a questão estética, buscando 

representar múltiplos aspectos relacionados a vida material e consumos de bens não duráveis, 

assim como Mello e Novais (2009) assinalaram.  

  

Brasil Feminino (1932-1937)  

Em fevereiro de 1932, a revista Brasil Feminino era lançada na cidade do Rio de 

Janeiro, como uma revista que buscava uma conexão com o público feminino, tendo então um 

financiamento coletivo para suas publicações.  

Em sua primeira Edição, o Brasil Feminino, deixou evidente quem foram suas 

criadoras. Dentre elas, temos os seguintes nomes: Sarah Villela De Figueiredo,  responsável 

por assinar a capa da revista em parceria com Odelli Castello Branco, que foi responsável pelas 

demais ilustrações da revista; Bertha Luz foi outra participante importantíssima na formação 

desta revista que participou ativamente na conquista do sufrágio eleitoral; não podendo 

esquecer do nome de sua editora chefe Iveta Ribeiro que fora poetisa, cronista, pintora e patrona 

da cadeira 34 da Academia Literária Feminina do Rio Grande do Sul. Estes são alguns nomes 

que deram vida ao projeto da revista Brasil Feminino, todas mulheres da burguesia.   

https://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/periodicos/revistas/CI192911360.pdf
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Imagem 03 – Mulheres matéria revista 

 
(Disponível em: 

https://memoria.bn.gov.br/DocReader/docreader.aspx?bib=160733&pesq=&pagfis=2) 

  

Nesse contexto, o Brasil Feminino era composto por redatoras e colaboradoras 

letradas, que ocupavam posições de prestígio em sua sociedade. Esta iniciativa era a primeira 

que era escrita pela mulher para outra mulher. Considerada como um projeto ousado em um 

momento oportuno, já que o movimento sufragista havia obtido uma enorme conquista durante 

o mês de fevereiro de 1932.  

 

Imagem 04– Capa revista 

 

https://memoria.bn.gov.br/DocReader/docreader.aspx?bib=160733&pesq=&pagfis=2


 
 
 

214 
 

(Disponível 

em:https://memoria.bn.gov.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=160733&pagfis=5) 

  

A revista buscou trazer em suas páginas uma multiplicidade de assuntos que girassem 

em volta do universo feminino no Brasil, desde a luta pelos direitos políticos e civis, até as 

coisas mais cotidianas, e assim como pontuou Palacio (2020, p.40) a iniciativa do Brasil 

Feminino buscou auxiliar iniciativas femininas e cooperar para o desenvolvimento do 

feminismo racional, que em suas páginas é possível notar isso, um feminismo visto “de cima”. 

Em sua primeira fase a revista difundiu múltiplos trabalhos, incluindo os de suas 

colaboradoras assíduas, tanto quanto da própria Iveta Ribeiro. Mesmo com este caráter, ainda 

na primeira fase não tomou postura política partidária, tomando atitudes em determinados 

momentos, como as de se afastar de posturas radicais, e em outros assumindo posições mais 

ousadas, mas ainda preservando o seu privilégio.  

Após a primeira fase, a revista começa a nutrir uma relação fortíssima com a Ação 

Integralista Brasileira (AIB), sendo um meio importante de propaganda para disseminação de 

suas ideias, até mesmo com Iveta Ribeiro tendo dito que o integralismo salvou o projeto do 

Brasil Feminino após cinco anos de muita dificuldade.  

 

A Violeta (1916-1950)  

O periódico A Violeta foi lançado em 1916 em Cuiabá, capital do estado do Mato 

Grosso. Foi originado do Gremio Litterario Julia Lopes recebendo assim o seu subtítulo. Além 

disso,pode ser considerado como  uma das principais revistas femininas que circulou no início 

do século XX.  

Imagem 05 – Capa revista 

https://memoria.bn.gov.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=160733&pagfis=5


 
 
 

215 
 

 
(Disponível em: 

https://memoria.bn.gov.br/DocReader/docreader.aspx?bib=207110&pesq=&pagfis=1) 

  

Escrita no interior do Brasil, o periódico cuiabano foi organizado, redigido e dirigido 

por mulheres participantes do Gremio Litterario Julia Lopes. As agremiações neste momento 

revolucionaram a imprensa mato-grossense e reuniram aqueles envolvidos com “letras”, como, 

por exemplo, escritoras e escritores e expoentes culturais num geral. E neste período as 

Agremiações eram algo recente no estado do Mato Grosso, sendo a primeira intitulada Grêmio 

“Olavo Bilac”, assim demonstrado por Costa (2013).  

Como dito na introdução, a impressão era algo caro e a manutenção destes periódicos 

era extremamente cara. Os grêmios então financiavam as impressões, possibilitando assim a 

manutenção desta estrutura. Inicialmente, A Violeta era um periódico quinzenal, e mesmo com 

os investimentos “as finanças do Grêmio” ainda refletiam e sofriam de irregularidades em suas 

publicações, sendo esta uma característica de suas publicações, a grande esporadicidade, pois 

chegou a ter uma publicação quadrimestral.  

 O Gremio Litterario Julia Lopes era formulado apenas por mulheres, abrindo espaço 

para que elas escrevessem sobre os mais diversos temas, como literatura, sociedade e saúde. 

Fomentava assuntos relacionados à moda, o papel da mulher dentro da vida doméstica e o bem-

estar da mesma, e continha um conteúdo político, social e econômico. Utilizavam também um 

https://memoria.bn.gov.br/DocReader/docreader.aspx?bib=207110&pesq=&pagfis=1
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espaço para defender a escolarização e a profissionalização do sexo feminino. Publicou 

poesias, contos, notícias e artigos de opinião.  

Imagem 06 – Matéria revista 

 
(Disponível em: 

https://memoria.bn.gov.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=207110&Pesq=escola%20doméstica&pa

gfis=524) 

A Violeta publicou, ininterruptamente, por exatos 34 anos, mesmo sendo uma revista 

com tal teor e ideias voltadas à profissionalização e escolarização feminina, o que a diferenciou 

de várias outras publicações de sua época, mesmo aquelas das grandes metrópoles.  

 

 

Maria (1915-1969)  

Maria, um periódico surgido nos primeiros anos do século XX, era uma revista de 

teor católico voltada ao público feminino, de uma maneira especial. Em Maria, havia muitas 

colaboradoras e propagadoras que já atuavam na imprensa católica. Importante ressaltar que 

mesmo que essas mulheres colaborassem para as publicações da revista, a supervisão ainda era 

limitada a homens que ocupavam cargos de líderes religiosos. Cabe mencionar que mesmo 

com esta supervisão, muitas mulheres encontraram nas páginas da revista um espaço para que 

pudessem transmitir seus sentimentos e seus pensamentos.  Nessa perspectiva, por ser um 

periódico fruto de um projeto conservador dirigido pela Igreja Católica, tinham maiores 

possibilidades quando se trata de sua produção. Cada edição tendo por volta de 25 a 30 páginas, 

o que demonstra como havia uma grande produção, visto que a impressão era um mecanismo 

caro.  

https://memoria.bn.gov.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=207110&Pesq=escola%20dom%C3%A9stica&pagfis=524
https://memoria.bn.gov.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=207110&Pesq=escola%20dom%C3%A9stica&pagfis=524
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Imagem 07 – Capa revista 

 
(Disponível em 

:https://memoria.bn.gov.br/DocReader/docreader.aspx?bib=116645&pasta=ano%20191&pesq=&pagfis=8476) 

  

Nas páginas de Maria, as leitoras contemplavam uma leitura que, mensalmente refletia 

o tradicional conservadorismo católico. Principalmente em sua primeira fase, o conteúdo de 

Maria se voltava ao mundo católico e suas problemáticas. Combatia discursos prejudiciais à 

religiosidade e adotava uma postura crítica em relação ao moderno ou novo, posturas trazidas 

com a modernidade e cujas respostas não pareciam ser facilmente encontradas em seus ritos e 

manuais tentou desta forma construir uma modernidade cristã aceita dentro de seu 

tradicionalismo, assim como apontou Andrade (2019).  

 

Considerações Finais  
 

Podemos afirmar, então, que o caráter político em relação ao universo feminino acima 

descrito refletiu de maneira considerável na indústria dos impressos, o que é presente desde o 

começo da década de 1930 e 1950, com discursos que destinavam à mulher apenas o espaço 

do domicílio e o caráter da dona de casa. Todavia, também se pode observar perspectivas da 

mesma época que entoaram uma imagem de uma figura feminina de maneira diferente, 

independente e letrada, que estaria voltada para trabalhos além dos domésticos sendo uma 

agente ativa e participativa na sociedade do trabalho.  

Ademais, é importante ter em mente que existiu uma linha de resistência aos discursos 

políticos em relação a função domiciliar da mulher, de mesmo modo existiu uma intensa força 

https://memoria.bn.gov.br/DocReader/docreader.aspx?bib=116645&pasta=ano%20191&pesq=&pagfis=8476
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contra a resistência que por meio de artifícios da moda e pelas artes visava apresentar a 

manutenção da imagem da mulher submissa e pouca articulada e engajada em seu próprio 

espaço e corpo, reduzindo-a a uma consumista de seus bens e dos bens do domicílio e de suas 

proles. Em outras palavras, havia uma multiplicidade de perspectivas acerca do universo 

feminino dentro dos periódicos que evocavam relações com o político e o cultural do corpo e 

do espaço ocupado pelas mulheres que viveram na sociedade brasileira nas décadas de 1930 e 

1950.  
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem por objetivo apresentar resultados parciais a respeito da resistência 

jurídica das famílias da Ocupação São João, iniciada em 2021, e da Ocupação Guanabara, 

iniciada em 2018, ambas localizadas em Três Lagoas-MS. As ações populares estão sendo 

debatidas em processos de reintegração de posse usados como instrumento de LawFare. O 

estudo analisa como o judiciário da Comarca de Três Lagoas (MS) tem sido usado pela 

Prefeitura Municipal de Três Lagoas (MS), estrategicamente, para criminalizar movimentos 

sociais e proteger interesses políticos e econômicos, desconsiderando os direitos fundamentais, 

como o direito à moradia, por meio do LawFare. Os casos das ocupações Guanabara e São 

João são exemplos claros de judicialização da questão habitacional, pois decisões de despejo 

são proferidas de forma célere, sem considerar a vulnerabilidade das famílias afetadas. As 

metodologias pautaram-se na revisão de literatura pertinente (Zanin, 2019; Gregório, 2019; 

Poulantzas, 1980; Salgado, 2023; Dornelles, 2022 e outros) e pesquisa em processos judiciais 

sobre a ocupação São João e a Guanabara e outros com temas relacionados, com a finalidade 

de melhor compreensão das ações do Estado no uso do LawFare nos casos de reintegração de 

posse e nos processos de luta por moradia. 

 

Breve contexto das ocupações São João e Guanabara 

O recorte espacial empírico da pesquisa é o município de Três Lagoas (MS), tendo 

como exemplo, das consequências da condução da política de habitação social no Brasil, a 

Ocupação São João. Conforme Bocato (2023), a ocupação localiza-se nesta urbe e surgiu em 

2021, em pleno cenário da pandemia da COVID-19, como resultado dos baixos investimentos 

públicos em habitação social, efeito das contradições do modo capitalista de produção e da 

resistência de famílias trabalhadoras muito pobres, mesmo no contexto pautado no discurso 

“desenvolvimentista” em Três Lagoas (MS) nos últimos anos, cidade conhecida nacionalmente 

como a “Capital Mundial da Celulose”. Para situar a mencionada ocupação, foi examinado o 

procedimento judicial n.º 0805185-78.2021.8.12.0021.  

mailto:lucas.bocato@ufms.br
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A ocupação Guanabara localiza-se ao sul da Rua Yamaguti Kankit, na cidade de Três 

Lagoas, em área privada, nas proximidades da BR 262. Iniciada em 2018, está aguardando 

decisão judicial acerca da reintegração de posse (Bocato, 2023). Aproximadamente 500 

famílias iniciaram a ocupação na localidade denominada Chácara Munduruca no Bairro 

Guanabara, conforme Santos (2018).  

Para contextualizar a referida ocupação, foi analisado o processo 0801086-

70.2018.8.12.0021, em tramitação na 4ª Vara Cível da Comarca de Três Lagoas, referente à 

reintegração de posse. Consta no processo que a área pertence à Aurivânia Constantino, de 

família proprietária da empresa de transporte rodoviário denominada Reunidas Paulista e, 

também, de empresa de aviação comercial, a Gol linhas aéreas conforme noticiado pela Revista 

Isto é (2006).  

Diante da falta de investimentos públicos para habitação social para as famílias de 

baixa renda, os elevados custos de sobrevivência impactam o orçamento com mais rigor nas 

famílias de baixa renda pelo forte aumento nos preços de aluguéis ou do custo de morar e, ao 

mesmo tempo, o desemprego e a queda da renda, sofrendo, por vezes, e forçando para a 

situação de irem para as ruas ou ocuparem imóveis urbanos como forma de exercerem, mesmo 

que de forma precária, o direito social à moradia. Em contraponto, existe o alinhamento 

ideológico do Estado com os produtores capitalistas do espaço urbano para fins de auferirem 

maiores rendas e privilégios políticos. Logo, as ocupações são resultado da contradição do 

modelo político-econômico ultraneoliberal, capitaneado pelos sujeitos mais abastados da 

sociedade brasileira.  

 

Do conceito de Lawfare 

O LawFare, entendido nas palavras do Jurista e Ministro do Supremo Tribunal Federal 

Zanin et. al.  (2019. P. 20-21) como “[...] o legítimo uso de litígios estratégicos para promover 

objetivos políticos e sociais” e, conforme assevera Dornelles (2022, p. 66), o Brasil foi o maior 

laboratório das ditas guerras híbridas para fins de desestabilização de governos e a prática deste 

recurso jurídico, pois:  

No Ocidente, o Brasil foi o maior e principal laboratório das chamadas 

guerras híbridas através do uso do lawfare. A utilização do método teve início 

em 2005 contra o governo de centro-esquerda do Partido dos Trabalhadores 

no chamado processo do mensalão (Ação Penal 470), ganhando consistência 

a partir de 2014 na chamada “operação lava jato”, o que levou ao golpe de 

2016, a destituição arbitrária da Presidenta Dilma Rousseff, culminando, dois 

anos depois, com a chegada ao poder de Jair Bolsonaro. Em artigo publicado 

no The New York Times no dia 9 de fevereiro de 2021, o cientista político 

Gaspard Estrada, diretor-executivo do Observatório Político da América 
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Latina e Caribe da Universidade Sciences Po de Paris, afirmou que a 

“operação lava jato” foi o maior escândalo judicial da história dos países 

considerados democráticos. A partir das ações da “operação lava jato” 

observou-se que estava em curso um experimento de desestabilização de um 

governo que não estava alinhado de forma absoluta aos interesses do capital 

estadunidense e da política externa imperial do Estados Unidos. Uma 

modalidade judicial-midiática-policial das estratégias da guerra híbrida, como 

tática político-militar dos Estados Unidos através de um modelo de guerra 

assimétrica, onde as tradicionais intervenções militares diretas são 

substituídas pelas operações indiretas, com menos custo econômico e político 

para os atores golpistas. (Dornelles, 2022, p. 66)  

 

Conforme Salgado (2023, p. 32) assevera, lawfare é a última instância de um contexto 

estruturado por relações sociais e de poder de caráter capitalista. 

Esse é o caso, por exemplo, com certas compreensões do que chamam de 

"lawfare", como um alegado desenvolvimento novo desse outro fenômeno 

histórico que nada tem de novo: a guerra jurídica, ou seja, a realização da 

guerra, particularmente a guerra ou luta de classes, grupos, nações ou povos, 

por meio da forma jurídica. Nessa forma e na ideia do Direito que dela emana, 

encontra-se a origem não só conceitual, mas prática, do dito "lawfare" e das 

pretensões de desvinculá-lo do fenômeno geral da guerra jurídica, como se 

estivesse caracterizado como uma particularidade absoluta e não relativa. No 

entanto, é preciso entender que o "lawfare" é, em última instância, um 

derivado de um contexto estruturado por relações sociais e de poder de caráter 

capitalista. (Salgado     , 2023, p. 32 - Tradução Nossa) 

 

 

Salgado (2023, p. 39) contextualiza o lawfare como uma arma de guerra usando o 

exemplo citado pelo General Charles Dunlap, ou seja, a arma mais inovadora do século XXI, 

pois:  

Nesse sentido, a guerra tem sido algo consubstancial à estruturação e 

aplicação histórica do direito. Por isso, é difícil aceitar a visão negativa do 

"lawfare", devido a que ela emana da ideia de que a legalidade é ou deve ser 

algo distinto do que concretamente tem sido e segue sendo como derivação 

de relações sociais e de poder desiguais, as quais sempre foram motivo de 

lutas e combates, muitas vezes violentos. A perspectiva negativa do "lawfare" 

compartilhada por Romano e o Lawfare Project contrasta marcadamente com 

outra compreensão, qualificada como estratégica, desse fenômeno. Trata-se 

da defendida pelo General Charles Dunlap, que dirigiu a campanha militar da 

OTAN de 1999 no Kosovo. Ele define o "lawfare" como "o uso do Direito 

como uma arma de guerra", o que, para ele, constitui "a característica mais 

inovadora do combate no século XXI", sobretudo no contexto posterior ao 

ataque terrorista de 11 de setembro de 2001 em Nova York e Washington, D. 

C.. Dunlap se queixa do fato de que o inimigo demonstrou capacidade para 

usar o Estado de Direito a seu favor, razão pela qual o Direito não deve ser 

idealizado, mas sim contextualizado sempre em termos estratégicos. (Salgado     
, 2023, p. 39 - Tradução Nossa) 

 

Desta maneira, o lawfare se torna uma arma estratégica do poder dominante no 

sistema capitalista para continuar sua hegemonia política e econômica de classes face a aqueles 
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que ousarem a enfrentar e/ou apresentar as contradições existentes, inclusive, é possível que os 

agentes do Estado se utilizem desta ferramenta jurídica para fins estritamente de perseguição e 

tentativa de punição de indivíduos e/ou grupos de partidários opositores, utilizando-se do 

lawfare como subterfúgio para fins de perseguição. 

Na próxima seção, apresentam-se os exemplos de atos jurídicos dentro dos processos 

de reintegração de posse das ocupações São João e Guanabara como estratégias adotadas pela 

Prefeitura Municipal de Três Lagoas, e outras partes envolvidas, para fins de obstar e criar 

óbices ao Direito Constitucional destas famílias de terem acesso a moradia digna e apresentar 

os elementos de lawfare presentes nos processos judiciais.    

 

Elementos de Lawfare-jurídica das ocupações São João e Guanabara 

É pertinente justificar que a cronologia dos atos judiciais aparenta estar fora de ordem, 

pois alguns proferidos foram realizados em datas próximas e/ou em instâncias diferentes, 

aparentando estarem em temporalidades distintas. Mas, diante da demanda e do interesse social 

que o processo perfaz, esclarece-se que diversas medidas foram buscadas pelas partes até então 

na defesa de seus interesses. 

Para atender à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 

04/05/2000), os Procuradores da Prefeitura de Três Lagoas protocolaram, em 24 de junho de 

2021, a petição inicial e que dela originou o Processo de Reintegração de Posse da Ocupação 

São João, sob nº 0805185-78.2021.8.12.0021, com pedido de liminar de desocupação para 

reaver a referida área pública, processo em tramitação até o presente momento com mais de 

3.000 laudas. De início, compulsando detidamente, os autos processuais originaram os pedidos 

de reintegração de posse em tramitação no Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, sob nº 

0805185-78.2021.8.12.002, a      princípio,  com evidências de LawFare. 

 Na petição inicial, elaborada pelos procuradores municipais, atribui-se totalmente a 

ocupação como “viés eminentemente político e incitaram a invasão das áreas supracitadas, sob 

a pecha de não atender sua função social, em verdade, com fins eleitoreiros para as eleições 

que se avizinham no próximo ano” e acusaram algumas pessoas de serem lideranças e as citam 

da seguinte forma: “O requerido é líder de partido político conhecido nesta cidade, inclusive 

foi presidente do PCdoB local. É um dos líderes do MNLM - Movimento Nacional de Luta 

pela Moradia”. 

O referido processo é eivado da intencionalidade de perseguição de lideranças 

políticas da cidade e ao próprio movimento das famílias que fazem oposição ao prefeito à época 

(2017-2020 e 2021-2024), justamente por não ter implantado projetos habitacionais para 
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famílias carentes. É evidente a intenção de criminalizar as famílias no processo, pois em 

petição, os procuradores do município atribuem às famílias em ocupação como “fura filas”. 

Antes de decidir sobre o pedido de liminar, houve manifestação do membro do 

Ministério Público Estadual, na qual, proferiu, em 29 de junho de 2021, o seguinte parecer: 

“Data vênia, não vislumbro interesse do Ministério Público na presente ação”, mesmo existindo 

na ação possíveis interesses de famílias em situação de extrema vulnerabilidade social, 

crianças, idosos, pessoas com deficiência. A Defensoria Pública de Mato Grosso do Sul sequer 

foi citada nos autos por ser “custos vulnerabilis”, mesmo a Associação Nacional das 

Defensoras e Defensores Públicos (ANADEP) definindo: 

 

“Custos Vulnerabilis” como o guardião dos vulneráveis, constituindo-se em 

intervenção constitucional da Defensoria Pública, enquanto órgão autônomo, 

no seu interesse institucional em prol dos vulneráveis. O traço marcante de 

tal forma interventiva é a defesa do seu próprio interesse finalístico-

institucional, distinguindo-se assim de outras formas de atuação do Estado 

Defensor (ANADEP, 2020). 

 

Enfim, a Defensoria Pública só foi intimada efetivamente no processo em 28 de abril 

de 2023, após pedidos realizados pela defesa das famílias e deferido pela Juíza de Primeira 

Instância dos autos. 

As evidências processuais demonstram claros indícios de Lawfare, usado para punir 

opositores e reprimir as famílias da ocupação. Em 25 de junho de 2021, a Juíza da Vara da 

Fazenda e Registros Públicos de Três Lagoas atendeu ao pedido da Prefeitura e concedeu 

liminar para a reintegração de posse, fixando um prazo exíguo de apenas 10 dias para a 

desocupação, insuficiente para a organização logística de um despejo que afetaria centenas de 

famílias. 

Esta celeridade processual faz parte da estratégia da atuação estatal para repelir, 

conforme afirma Gregório (2019), pois o aparelho do Estado-coerção e seu poder militar e de 

polícia ficam a reboque, de sobreaviso para os momentos em que o consenso falha.  E Gregório 

(2019) prossegue afirmando: “o poder de agir legalmente lhe é concedido para ‘vigiar e punir’ 

os grupos que não se convencem e não consentem, nem ativa nem passivamente” (Gregório, 

2019, p.16.), e ousam desafiar as forças políticas e econômicas para reivindicar o Direito 

Constitucional da Moradia. Assim sendo, contra esta decisão liminar e célere, foi apresentado, 

pelos advogados representantes das famílias da ocupação, recurso de Agravo de Instrumento 

no Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, no dia 02 de julho de 2022, sob número 
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1409961-38.2021.8.12.0000, como tentativa de suspender os efeitos da decisão proferida pela 

Juíza de Primeira Instância. 

Contudo, na decisão liminar, o Desembargador relator proferiu decisão no processo e 

apenas estendeu para o dia 8 julho de 2021 o prazo de desocupação, ou seja, de 10 para 30 dias 

e, também, diante de pedido da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP, 

para postergar a reintegração para melhor planejamento da logística, o pedido foi atendido pela 

juíza, em 6 de julho de 2021, e foi prorrogado por mais 30 dias o prazo. Findo este prazo, os 

procuradores da Prefeitura requereram, em 28 de julho de 2021, para que fosse expedido Ofício 

ao Comando Geral da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul, para que, no prazo de 5 dias, 

destacasse o Batalhão de Choque ou de controle de distúrbio civis, a fim de dar efetivo 

cumprimento à ordem judicial. 

Ante este pedido, os advogados dos ocupantes, em primeiro grau, peticionaram à Juíza 

para que se suspendesse a reintegração de posse até o julgamento do Agravo Interno 

protocolado no TJMS, em 30 de julho de 2022, sob nº 1409961-38.2021.8.12.0000. A 

magistrada decidiu, em 30 de julho de 2022, por mais 30 dias, condicionando que os moradores 

procurassem a gestão pública e ou até mesmo o Ministério Público para construírem uma 

solução para a ocupação. 

Posteriormente, os advogados da Prefeitura apresentaram Reclamação no TJMS, no 

dia 02 agosto de 2022, sob nº 1412079-84.2021.8.12.0000, na tentativa de sustarem a última 

prorrogação feita após o pedido da SEJUSP,      tal estratégia surtiu efeito e o Tribunal, em 24 

de agosto de 2022, sustou os efeitos desta última decisão de prorrogação do prazo para 

desocupação e determinou a desocupação imediata, sendo proferida na Reclamação, haja vista 

que a decisão anteriormente estabelecida, em 08 de julho de 2021, estava com o prazo exaurido. 

Para apresentar legalidade no ato de reintegração de posse e apresentar roupagem de 

defesa da dignidade humana para os atos de vigiar e punir, o Estado de Mato Grosso do Sul 

conta com o Conselho de Intermediação de Conflitos Sociais e Situação de Risco, criado pela 

Lei Estadual 3807/2009. Com o intuito principal de qualquer procedimento objetivando 

vistorias, reintegração, desocupação ou demarcação de terras, sejam públicas ou privadas, 

requer-se a solicitação prévia e a manifestação do Conselho de Intermediação de Conflitos 

Sociais e Situação de Risco. 

Em atenção ao ofício transcrito anteriormente, no dia 05 de agosto de 2021, foi 

realizada em Campo Grande, a Reunião do Conselho de Intermediação de Conflitos Sociais e 

Situação de Risco, conforme a ata da reunião sem a devida participação dos representantes das 
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famílias da ocupação São João e tampouco do Conselho Estadual de Direitos da Pessoa 

Humana, participando apenas representantes da Prefeitura, sendo os Procuradores e o Diretor 

de Fiscalização do Município, bem como o comando da Polícia Militar de MS e o Secretário 

da SEJUSP e o Representante da Assembleia Legislativa de Mato Grosso do Sul, o Deputado 

Pedro Kemp do Partido dos Trabalhadores - PT.  

Desta reunião, resultou na aprovação do Plano de Reintegração de Posse encaminhado 

pela Prefeitura Municipal, sem o debate nas questões de demanda da proteção da dignidade 

humana e da destinação para locais que oferecem moradias e, minimamente, com os serviços 

do Conselho Tutelar e do Centro de Referência Especializado Para População em Situação de 

Rua (abrigo municipal), mas com o máximo de efetivo policial, seja Batalhão de Choque, para 

o cumprimento da ordem judicial, reforçando o teor punitivo do Estado em relação a estas 

famílias. 

Esclarecida a atuação da SEJUSP e do Conselho supracitado, e com a decisão judicial 

de prorrogação pedida pelas famílias e que fora derrubada pela ação de Reclamação no TJMS, 

a situação das famílias estavam na iminência de despejo, pois o vencimento do prazo para 

desocupação voluntária findou-se em 01 de agosto de 2021, inclusive o Mandado de 

Reintegração de Posse fora requerido pela Prefeitura em 25 de agosto de 2021 e despachado 

pela juíza, em 26 agosto de 2021, e o mandado fora expedido na mesma data. 

Após a decisão prolatada e a reunião com as famílias, a defesa se prontificou em 

analisar alguma alternativa e ficou esclarecido que esta decisão e todas as decisões proferidas 

no processo, até então, contrariavam a decisão liminar do Supremo Tribunal Federal em sede 

da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), sob nº 828, determinando 

que, em razão da crise sanitária da pandemia da COVID-19, para ocorrer desocupações de áreas 

ocupadas, a partir de 20 de março de 2020, o poder público envolvido precisaria realocar as 

famílias em locais que oferecessem moradias minimamente dignas. 

E diante desta situação, os advogados protocolaram, na madrugada do dia 26 de agosto 

de 2021, a Ação de Reclamação Constitucional, sob nº 49.120, relatado pela Ministra Rosa 

Weber. A Ministra, relatora do processo protocolado pelos advogados no STF, suspendeu a 

reintegração de posse até o julgamento do mérito deste processo. 

Mesmo com esta decisão, aqui abro um parêntese para indicar que seja um dos 

momentos processuais mais impressionantes no tocante a pretensão de punir e humilhar a 

população já marginalizada, que foi quando a Prefeitura, ao tentar recuperar a área, sugeriu 

inicialmente o Centro POP como abrigo para as famílias despejadas. Posteriormente, em 10 de 



 
 
 

226 
 

setembro de 2022, apresentou como "solução de moradia digna" a remoção dessas famílias 

para estádios e ginásios esportivos de Três Lagoas-MS, evidenciando o descaso com sua 

dignidade e direitos básicos. 

A Juíza do caso acatou o pedido da Prefeitura e proferiu nova decisão liminar 

autorizando a reintegração de posse, em 23 de setembro de 2021, autorizando a remoção das 

famílias para os locais indicados no Plano de Reintegração ora apresentado. 

Diante da decisão proferida atendendo ao plano, os advogados dos moradores 

apresentaram novo recurso de Agravo de Instrumento, em 20 de outubro de 2021, no TJMS, 

sob nº 1417270-13.2021.8.12.0000 e, no início de novembro de 2021, o TJMS deferiu 

liminarmente os pedidos dos moradores por entender que alojar pessoas em estádios agravaria 

a estigmatização destas famílias, bem como, os locais não possuem características de moradia, 

e, em 25 de fevereiro de 2022, o TJMS julgou em definitivo o Recurso ratificando esta liminar 

proferida e cassou a decisão liminar que autorizava a Prefeitura alojar estas famílias em estádios 

e ginásios. 

E contra esta decisão, de 25 de fevereiro de 2022, a Prefeitura protocolou, em 26 de 

abril de 2022, um Recurso Especial no Superior Tribunal de Justiça (STJ), alegando que a parte 

no processo é ilegítima no Agravo de Instrumento, contudo, em primeiro momento, em juízo 

de admissibilidade, foi rejeitado pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul por não 

atender aos requisitos processuais e jurisprudenciais para seguimento ao STJ. 

No dia 16 de agosto de 2022, os procuradores da Prefeitura protocolaram mais um 

recurso denominado Agravo em Recurso Especial no STJ, com a finalidade de que a decisão 

que inadmitiu o Recurso Especial fosse reformada agora pela Corte Superior e foi distribuído 

sob nº 2205836/MS, em ambos os recursos, os(as) advogados(as) da ocupação apresentaram 

defesas e o STJ, em 25 de outubro de 2022, a Presidente do STJ, Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, julgou improcedente o recurso por não atender os pressupostos legais. 

Houve outros pedidos de reintegração de posse por parte dos procuradores da 

Prefeitura, fundamentando-se sob pretexto de que as famílias estavam ampliando de forma 

desordenada a ocupação, pelo fato de estarem sendo construídos cômodos de alvenarias e, 

segundo os procuradores municipais, era evidência de que a ocupação estava crescendo e isto 

violaria e tem natureza atentatória à dignidade da Justiça, mas, tais pedidos foram impugnados 

pelas famílias e posteriormente revogados pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, e o 

processo segue sem ordens reintegratórias por ora.  
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E por fim, e não menos relevante, as famílias buscaram entidades competentes para 

viabilizarem a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) para fins de cassar 

a eficácia da Lei Municipal 3717/2020, lei que dispõe sobre a suspensão de integrar cadastro 

de programa habitacional nas hipóteses de invasão, turbação ou esbulho de áreas públicas 

municipais, lei de perseguição que traz em seu cerne um lawfare, pois, ao suspender estas 

famílias do cadastro por uma lei, é uma maneira de legitimar a opressão aos opositores e demais 

grupos que reivindicam Direitos Constitucionais, neste caso o Direito à Moradia. 

A ADIN, teve o pedido de suspensão cautelar da lei indeferido pelos desembargadores 

e no julgamento do mérito, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul 

julgou por unanimidade que a Lei Municipal está de acordo com a Constituição Federal. Os 

desembargadores acolheram na íntegra o voto do relator que baseou seu voto em matérias 

estritamente relacionadas à proteção do patrimônio público, sem levar em consideração 

aspectos sociais negativos e cerceamento de Garantias Constitucionais que esta lei pode causar. 

E face a esta decisão, foi interposto, dia 07 de abril de 2023, o Recurso Extraordinário 

e, em agosto de 2024, o referido chegou ao STF na forma de Agravo em Recurso 

Extraordinário, em razão de ter sido inadmitido no TJMS, mas aguardando o julgamento no 

STF, sob relatoria do Ministro Nunes Marques, ainda sem data definitiva para ser julgado, 

mesmo que no referido recurso tenha um      pedido de tutela antecipada para tentar suspender 

os efeitos da lei ante o risco irreparável que estas famílias estão ameaçadas.  

No outro caso aqui tratado, as famílias da Ocupação Guanabara, que se instalaram no 

local devido à falta de moradia e aos altos custos de aluguel, foram submetidas a uma série de 

medidas judiciais e administrativas que caracterizam um cenário de lawfare.      Verificando o 

processo, é comum o termo criminal de “invasores”, ou seja, o processo judicial reforça a ideia 

de que as famílias são "invasoras", desconsiderando o contexto socioeconômico e a ausência 

de políticas públicas habitacionais efetivas para atender estas famílias. 

No processo foram juntadas diversas matérias jornalísticas e percebe-se a narrativa de 

ilegalidade da ocupação amplamente difundida por veículos de imprensa e pelo próprio 

Judiciário, sem considerar a função social da propriedade e o direito fundamental à moradia. 

As reportagens colacionadas no processo indicam que a ordem de reintegração de 

posse deveria ser cumprida rapidamente, inclusive com uso da força policial, sem alternativas 

habitacionais oferecidas pelo poder público (fls. 156-157), podendo acarretar as consequências 

a seguir.  
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O desalojamento forçado das famílias, sem reassentamento adequado, configura grave 

violação de direitos humanos, conforme apontado pela Defensoria Pública e por princípios 

internacionais (fls. 465). Apesar da obrigação estatal de garantir moradia digna, os órgãos 

públicos transferem a responsabilidade ao município, sem medidas concretas para regularizar 

a área (fls. 467 e 638). As ações de reintegração de posse foram movidas sem considerar a 

permanência prolongada das famílias, deixando-as em total desamparo jurídico (fls. 615). 

Além disso, tanto a      Agência de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso do Sul - 

AGEHAB/MS quanto a Prefeitura de Três Lagoas recorreram contra sua inclusão no processo 

e conseguiram exclusão do polo passivo pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (fls. 

868). Isso resultou na ausência de políticas habitacionais e no agravamento das medidas 

judiciais, reforçando o caráter repressivo da ação, típico do Lawfare. 

A remoção das famílias sem qualquer solução habitacional aprofundaria o problema 

da moradia e contribuiria para o aumento da população em situação de rua e em vulnerabilidade 

social (fls. 288). A área ocupada, antes abandonada, não cumpria função social, o que reforça 

o argumento de que a posse das famílias deveria ser reconhecida conforme princípios 

constitucionais de moradia digna e função social da propriedade (fls. 789). 

Desta maneira, a mera visão focada na questão possessória das duas ocupações sem 

uma análise do contexto social, das fragilidades das políticas públicas de habitação e até uma 

falha sistemática na atuação das instituições responsáveis pelas políticas públicas são a força 

motriz deste problema social na cidade de Três Lagoas-MS, que aprofundam a crise social 

existente.  

Considerações finais 

O presente trabalho analisou as Ocupações São João e Guanabara em Três Lagoas 

(MS) e as evidências de um processo sistemático de criminalização dos movimentos sociais, 

utilizando o sistema jurídico como instrumento de repressão, denominado      de lawfare. O 

seu uso, nesses casos, é evidente e ressalta como o aparato estatal é mobilizado para atender 

interesses políticos e econômicos em detrimento dos direitos fundamentais. A judicialização 

dos movimentos de ocupações, com decisões rápidas e repressivas, tem por pano de fundo a 

ausência de políticas públicas habitacionais eficazes que garantam alternativas que protejam a 

dignidade humana das famílias envolvidas.  

Estas ações de reintegração de posse, impulsionadas pelo interesse privado e/ou poder 

público, ignoram a vulnerabilidade social dos ocupantes e desconsideram os princípios 



 
 
 

229 
 

constitucionais que asseguram, principalmente, a função social da propriedade pública e 

privada. O Estado, neste processo, opta por protagonizar o modelo punitivo, fortalecendo as 

desigualdades e acentuando o déficit habitacional. As decisões judiciais, sem analisar o 

contexto social, escancaram o cenário excludente, reforçando, por vezes, os privilégios dos 

proprietários privados e dos gestores públicos alinhados aos interesses econômicos.  

O Estado repressor atua para além do campo jurídico e se manifesta no discurso 

político e midiático ao atribuir em suas narrativas rótulos de “invasores” e às lideranças 

políticas como agitadores, com finalidade de deslegitimar a luta por moradia e ressaltar a 

violência institucional.   

A correlação de forças no âmbito do Poder Judiciário pode ser determinante na forma 

de conduzir estes conflitos na esfera judicial, pois o desequilíbrio existente é latente e aponta 

para que algumas instituições se comprometam com a defesa dos direitos fundamentais, 

garantindo o contraditório e a ampla defesa real das populações vulneráveis.  

A mobilização popular e o uso estratégico dos instrumentos legais são fundamentais 

para enfrentar arbitrariedades e pressionar por políticas públicas eficazes. Apenas com um 

sistema de justiça comprometido com os princípios democráticos será possível reverter esse 

cenário de violações e consolidar cidades mais justas e inclusivas, sobretudo na questão 

relacionada à moradia. As experiências das ocupações São João e Guanabara evidenciam a 

necessidade de resistência jurídica para barrar abusos institucionais, garantindo o direito 

constitucional à moradia e à dignidade humana. 
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INTRODUÇÃO 

O texto em questão pretende apresentar um projeto, em desenvolvimento, que visa 

analisar o papel1 de negros escravizados e libertos e de outros pobres e livres2 na formação do 

espaço urbano de Cuiabá, especialmente das periferias, indagando como se dera a chegada do 

ideal de “civilização” e progresso3, na província de Mato Grosso, no período delimitado entre 

os anos de 1850 a 1895. Questiona-se se é possível considerar essas ações, vividas no cotidiano 

da vida e do trabalho, como germens de movimentos sociais negros em Mato Grosso.  

Nesse sentido, busca-se compreender as formas de sobrevivência desses grupos na 

constituição das periferias, visando apreender suas resistências, a partir de inúmeras formas, 

seja na organização de revoltas no espaço da vida ou até mesmo por meio de acordos junto aos 

interesses públicos e privados. Vale indagar ainda se as ações de libertos e pobres e livres se 

assemelharam aos movimentos de luta dos negros pela emancipação social e, ao mesmo tempo 

pela conquista de um lugar de liberdade, ao fomentarem uma ideia de "espaço" e de 

espacialização das “lutas negras" em fins do XIX.  

Espera-se, a partir de uma perspectiva geográfica, em diálogo com a história, fazer 

com que esse estudo contribua diretamente na reflexão da formação das periferias cuiabanas, 

pois, pressupomos serem frutos também de espaços de resistência negra no processo de 

liberdade vivenciado no Brasil do século XIX, e de ocupação de locais de fuga do sistema 

escravista, nos quais fossem livres para expressar suas culturas, costumes, irmandades e 

famílias.  

                                                
1Santos, J. R.; Barbosa, W. N. Movimento negro e crise brasileira, Atrás do muro da noite; dinâmica das culturas 

afro-brasileiras. Brasília: Ministério da Cultura/Fundação Cultural Palmares, 1994.  
2Indivíduos livres, homens pobres do campo, negros alforriados e nascidos livres (especialmente após a Lei do 

Ventre Livre de 1871), integrantes das camadas populares cuiabanas, em um cotidiano de proximidade e de 

condições de vida próximas aos escravizados (CHRISTILLINO, 2015, p.59). 
3Volpato, Luiza Rios Ricci. Cativos do Sertão: vida cotidiana e escravidão em Cuiabá (1850-1888). São Paulo: 

Editora Marco Zero; Cuiabá, MT: Editora da Universidade Federal de Mato Grosso, 1993. p. 24. 

mailto:pedro.henrique.silva@ufms.br
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Desse modo, cabe observar que a formação das periferias é um processo comum nas 

áreas urbanas espalhadas por todo o Brasil, especialmente quando se considera a dinâmica de 

existência de centros urbanos, para que existam zonas periféricas, uma em detrimento da outra. 

Nesse sentido, surge a necessidade de explorar a formação dessa relação urbana bipolar, pois, 

de acordo com Reis (1988): 

 

O modelo centro-periferia procurou identificar o quadro de relações inter-

regionais em que se originam formas polarizadas de desenvolvimento, 

definindo-se um centro, onde se concentram os factores dominantes do 

funcionamento econômico, e uma periferia, que age como fornecedora de 

fatores subsidiários e como mercado de recepção para os produtos do centro 

(REIS, 1988, p. 130). 

 

 O presente texto tem o objetivo de explorar o processo de formação dessas unidades 

territoriais na Província de Mato Grosso, especificamente as periferias na capital cuiabana, 

enfatizando a finalidade da constituição desses espaços na busca de lugares de liberdade, 

também como contraponto ao sistema escravista brasileiro. Mediante a isso, o recorte da 

temporalidade de 1850 a 1895 foi escolhido num primeiro plano de vista, devido a constituição 

da Lei de Terras de 1850 e da abolição do tráfico transatlântico (Lei Eusébio de Queiroz, 

também naquele ano), colaborando diretamente para que houvesse uma mudança gradual das 

perspectivas acerca da mão-de-obra escravizada no Brasil, culminando, dentre outros fatores, 

em 1888, na abolição da escravatura, com a assinatura da Lei Áurea e abrindo margem de 

exploração sobre as possíveis continuidades de lutas oriundas dos quilombos como forma de 

resistência negra naqueles espaços. O ano de 1895 foi escolhido como data final, pois se trata 

de um recorte suficiente para compreender as mudanças substanciais no cotidiano dos negros 

e pobres e livres, após a assinatura da Lei Áurea, explorando as permanências e rupturas em 

suas práticas, mediante as mudanças resultantes do fim da escravidão, bem como as possíveis 

continuidade e alterações das ações nos quilombos urbanos e periurbanos próximos a vila.  

Em vista do contexto social de Cuiabá, naquele momento, os negros escravizados e 

libertos e os demais pobres e livres puderam e tiveram que adaptar seu modo de vida às formas 

de trabalho que lhes foram destinadas. Por exemplo, como nos informa Volpato (1993, p.33), 

quando os senhores enviavam os escravos de ganho em busca do abastecimento de água – 

retiradas majoritariamente do rio Cuiabá – em áreas urbanas, este trabalho promovia o encontro 

de escravizados e libertos nas fontes mais concorridas (Mundéu e Rosário), onde poderiam 

ocorrer contatos incitando possíveis planejamentos de sublevações ou atos ilícitos entre eles, 

sendo rechaçados e cerceados pelo governo cuiabano. Segundo Volpato (1993): 
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O estudo do cotidiano dos escravos amplia as condições de percepção da 

sociedade escravista em seu conjunto, pois a ação diária do cativo resistindo 

ou se acomodando no universo da escravidão exigiu ou propiciou a resposta 

de outros segmentos sociais, alterando condutas, criando práticas, fazendo 

com que normas e leis fossem adotadas, elaboradas e escritas ou descartadas 

pelos legisladores do regime (VOLPATO, 1993, p. 13).  

 

Sendo assim, como sugere a autora, é possível compreender as formas de resistência 

desses povos se adequando às dinâmicas da sociedade cuiabana, dividindo-se entre ações 

violentas, fugas e/ou mesmo negociações. Desse modo, ao explorar o cotidiano de resistência 

dessas populações, partimos da premissa de que é possível entendê-lo como uma espécie de 

movimento social, visto que, mesmo não compondo uma característica política unificada e 

definida, como alguns dos movimentos sociais na atualidade, a simples união desses grupos 

em torno de ideais em comum, buscando mudanças em seu modo de vida e, consequentemente 

no sistema escravista, pode ser considerada como um movimento social. De acordo com Santos 

(1994): 

 
Todas as entidades, de qualquer natureza, e todas as ações, de qualquer tempo 

(aí compreendidas mesmo aquelas que visavam à auto-defesa física e cultural 

do negro), fundadas e promovidas por pretos e negros. (Utilizo preto, neste 

contexto, como aquele que é percebido pelo outro; e negro como aquele que 

se percebe a si). Entidades religiosas (como terreiros de candomblé, por 

exemplo), assistenciais (como as confrarias coloniais), recreativas (como 

"clubes de negros"), artísticas (como o Grupo de Dança Afro Olorum Baba 

Mi), culturais (como diversos "centros de pesquisa") e políticas (como o 

MNU); e ações de mobilização-política, de protesto anti-discriminatório, de 

aquilombamento, de rebeldia armada, de movimentos artísticos, literários e 

"folclóricos" - toda esta complexa dinâmica, ostensiva ou invisível, 

extemporânea ou cotidiana, constitui movimento negro. (SANTOS, 1994, p. 

157)  
 

Ao considerar “movimentos sociais” como uma categoria geográfica é importante 

compreendê-lo como uma forma de organização social, capaz de construir estruturas, dominar 

territórios e formar processos, que são construídos de maneiras específicas em cada um dos 

movimentos (FERNANDES, 2000, p.60). Desse modo, Fernandes (2012), considerando a 

complexidade do conceito, busca contribuir para uma leitura teórica acerca de movimentos 

sociais, enfatizando a exploração de movimentos socioespaciais e socioterritoriais na temática, 

de forma que contemple uma perspectiva geográfica, não somente formada por outros campos 

científicos:  

 

Para evitar mal-entendidos com relação ao nosso pensamento, enfatizamos 

que movimento social e movimento socioterritorial são um mesmo sujeito 

coletivo ou grupo social que se organiza para desenvolver uma determinada 

ação em defesa de seus interesses, em possíveis enfrentamentos e conflitos, 
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com objetivo de transformação da realidade. Portanto, não existem “um e 

outro”. Existem movimentos sociais desde uma perspectiva sociológica e 

movimentos socioterritoriais ou movimentos socioespaciais desde uma 

perspectiva geográfica (FERNANDES, 2012, p. 31). 

 

 Ao partir do conceito de movimentos socioterritoriais, é possível compreendê-lo por 

meio de processos que têm o território como essenciais para sua existência, construindo espaços 

políticos e promovendo espacialidades no espaço geográfico para atingir seus objetivos, as 

quais criam relações sociais advindas de seus interesses, culminando em espaços e territórios 

próprios. Já os movimentos socioespaciais, conforme Fernandes (2012), podem ser 

considerados como movimentos sem um território definido – mas que podem vir a ter, se 

constituindo como socioterritorial – e que lutam por recursos e estruturas do espaço geográfico. 

Assim, todos os movimentos são socioespaciais, até mesmo os socioterritoriais, visto que, para 

se constituir como tal, deve-se desenvolver seu território, e este é construído a partir do próprio 

espaço geográfico (FERNANDES, 2012, p. 30-31).  

Logo, entende-se o movimento social de negros e pobres e livres como socioterritorial, 

visto que buscam a construção de seu espaço político, constituindo seu território, em meio as 

relações sociais vividas em suas resistências cotidianas na vila cuiabana, na qual lutam por 

mudanças em sua realidade, por meio de ações que se confrontam e ferem o status quo daquela 

sociedade.  

Ao trazer à tona essas perspectivas e explorar as temáticas acerca da ação dos 

movimentos sociais de negros e pobres e livres no território cuiabano, especialmente nas 

periferias, será possível compreender a vivência dessas populações, mediante ao seu cotidiano 

de resistências. Além disso, torna-se possível analisar o processo de formação das periferias 

urbanas cuiabanas, por meio da relação já supracitada, acerca da estruturação de mocambos de 

resistência próximos à vila de Cuiabá.  

 

Análise Indiciária: Um olhar para as Fontes Oficiais 

Em meio a uma revisão das fontes que estão sendo utilizadas na pesquisa em questão, 

as fontes oficiais, como Relatórios de Província e o Arquivo Público de Mato Grosso, serão 

analisadas de forma crítica e qualitativa, de modo que contribuam para a exploração acerca da 

visão que a elite tinha sobre as resistências dos negros e pobres e livres em Cuiabá. Essas visões 

são observadas de forma indiciária — método de análise de fontes utilizado por Ginzburg 

(1989) —, visto que não deixavam explícitas suas intenções com esses povos, mas seus 

registros atrelados a essas populações, denunciam o cunho de seus atos. Nesse sentido, é 
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possível encontrar as suas resistências, as respostas por parte da elite e, somado a outras fontes 

que serão citadas, encontrar em seu cotidiano como constituíam as suas ações para fugir de 

uma submissão ao sistema que os assolava. 

Para a pesquisa, estão sendo utilizados os documentos do Arquivo Público de Mato 

Grosso4 e os arquivos da Casa Barão de Melgaço5, para compreender as dinâmicas de 

documentos oficiais e analisar, de forma qualitativa, correspondências que podem agregar ao 

projeto – ao trazerem questões atreladas às ações dos negros e pobres e livres em Cuiabá. 

Também serão trabalhados os Relatórios de Província de Barão de Melgaço6, que traem da 

Guerra do Paraguai, buscando possíveis ações de negros e pobres e livres, em Cuiabá, descritos 

em suas anotações; os Relatórios de Província de Barão de Maracajú7 e de Joaquim Raimundo 

De Lamare8, onde serão trabalhados no intuito de explorar as dinâmicas de formação urbana 

do território cuiabano, como, por exemplo, as medidas contra a ação dos negros e pobres e 

livres na vila cuiabana.  

Cabe explorar as fontes, de modo que possam auxiliar no conhecimento sobre a atuação 

desses povos no território. No trabalho com essas evidências históricas, busca-se analisar os 

relatos dos presidentes de Província, e quando da Proclamação da República, em 1889, do 

Governador de Mato Grosso, especialmente nas partes intituladas “Segurança Pública”, 

“Divisão Territorial”, “Força Pública”, “Administração da Justiça”, aprofundando nas relações 

de dominância desses cargos, bem como possíveis informações que possam auxiliar na questão 

do processo de continuidade dos quilombos e de sublevações de escravizados, libertos e pobres 

e livres em Cuiabá. 

 

A Íris Jornalística: O uso da Imprensa para as resistências dos negros escravizados e 

pobres e livres 

Ao realizar um estudo da arte sobre possíveis trabalhos atrelados a uma temática 

próxima ao presente tema, percebe-se uma escassez de pesquisas no uso da imprensa. Esse fato 

                                                
4Arquivo Público de Mato Grosso (APMT), 1855, Caixas 4194A, 4156A, 4158A, 4188A. 
5Arquivo Casa Barão de Melgaço (ACBM), do Centro de Documentação Regional da UFGD/FHC, doado pela 

Profª. Elizabeth Madureira. Recorte escolhido: 1850-1895. 
6Relatório do Presidente da Província de Mato-Grosso, o chefe de esquadra Barão de Melgaço, na abertura da 

sessão ordinária da Assembléa Legislativa Provincial, em 20 de Setembro de 1869. Mato Grosso. 

Acesso:<https://redememoria.bn.gov.br/redeMemoria/handle/20.500.12156.2/305220>. 
7Relatorio com que o Exm. Snr. General Barão de Maracajú, Presidente da Provincia de Matto-Grosso, abrio a 1a. 

sessão da 23a. Legislatura da respectiva Assembléa no dia 1o. de Outubro do corrente ano. Mato Grosso, 1880. 

Acesso em:<https://redememoria.bn.gov.br/redeMemoria/handle/20.500.12156.2/305013>. 
8Relatório do Presidente da Província de Mato Grosso, o chefe de divisão, Joaquim Raimundo de Lamare, na 

abertura da Assembléa Legislativa Provincial em 3 de maio de 1859. Mato Grosso, 1859. 

Acesso:<redememoria.bn.gov.br/redeMemoria/handle/20.500.12156.2/305214>. 
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instigou a utilização dessas fontes, de tamanha importância, para as pesquisas do Brasil 

oitocentista. Dessa forma, por meio da imprensa como fonte histórica, busca-se utilizar como 

base de pesquisa a Hemeroteca Digital da Biblioteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional, 

para analisar a temática, de forma qualitativa, a partir da pesquisa em Jornais como “A Situação 

(MT)”, “O Iniciador: Jornal Commercial Noticioso e Literário (MT)” e A Província de Matto-

Grosso: Periódico Literário, Noticioso e Dedicado aos Interesses da Província (MT). Nesses 

jornais e periódicos será enfatizada a busca por relatórios (parte oficial, especialmente no Jornal 

“A Situação”, de Mato Grosso), decretos e correspondências (normalmente como denúncias), 

onde serão exploradas informações que denunciam e criticam a ação dessas populações no 

território cuiabano, como forma de compreender o imaginário atrelado a divulgação de suas 

resistências, especialmente em relação a formação dos quilombos por essas populações e suas 

ações de violência – como resposta à opressão. 

 

Para além de um referencial teórico: Conceitos bases da pesquisa 

Para compreender as relações de poder impostas nas sociedades, as quais envolvem 

todas as populações, sejam receptoras ou geradoras, dominantes ou dominadas, o projeto 

utilizará o referencial teórico de Michael Foucault (1979) para compreender os processos que 

promovem a perspectiva de poder desigual entre a relação de centro-periferia. Nesse sentido, 

para Foucault, o poder não é considerado como algo que é cedido da população para o Estado, 

mas é reafirmado como também uma força de disciplinarização e controle dos indivíduos. Para 

esse autor, o poder é estabelecido por uma relação de forças, logo, ele está em todas as partes, 

distribuído em toda a sociedade e ninguém está isento a ele.  

Nos inúmeros momentos em que será utilizado o conceito de “cotidiano”, sua definição 

será entendida por uma relação de união entre autores da Geografia e da História. De um ponto 

de vista geográfico, Da Silva e Silva (2014, p. 169) consideram o cotidiano “como a vida 

mesma, contrário ao inerte, a que se realiza no dia-a-dia, o movimento da existência (...)”. 

Mediante a isso, com bases históricas em Certeau (1996, p. 31), pode-se compreender o 

cotidiano como o que é nos dado e o que nos pressiona dia após dia. Visto que existe uma 

opressão no presente, o cotidiano é o que prende o ser humano, intimamente ligado por meio 

de seu interior.  

Mediante a exploração do cotidiano dos escravizados e pobres e livres em Cuiabá, a 

pesquisa tem como base Volpato (1993), a qual explora a vida cotidiana dessas populações na 

capital da Província de Mato Grosso, considerando suas formas de resistência no cotidiano 
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daquela sociedade, adaptando-as de acordo com as mudanças a que estiveram sujeitos – 

exaltando suas ações, longe da passividade e submissão.  

A obra de Chalhoub (2001) que analisa a dinâmica entre lazer, ócio e trabalho no 

cotidiano dos trabalhadores urbanos no Rio de Janeiro, também será utilizada para se somar às 

análises referentes ao modo de vida e de trabalho das classes menos abastadas, no berço das 

relações de poder na sociedade brasileira do século XIX.  

Para compreender a relação de continuidade dos quilombos urbanos e periurbanos, 

culminando em zonas periféricas será utilizado Campos (2005). Em relação aos movimentos 

sociais no Brasil da década de 1880, será utilizado Machado (1994). Além disso, para colaborar 

com a exploração da temática serão utilizados autores como: Chalhoub (1996 e 2012), Gomes 

(2006), Paiva (2008), os quais contribuirão para a formação da consciência sobre o cotidiano e 

a atuação dos escravizados e pobres livres na sociedade brasileira – em diferentes regiões.  

Ao considerar a temática do projeto e sua interdisciplinaridade entre as áreas de História 

e Geografia, busca-se compreender o espaço geográfico como o amplo palco das ações dos 

negros. Nesse sentido, para Milton Santos, o espaço é visto como um fator social, não apenas 

como um reflexo social. O conjunto de relações apresentadas por processos do passado e do 

presente é compreendido como constitutivo de uma totalidade resultante dos processos sociais. 

Imerso nessa temática, entende-se espaço social e o espaço geográfico, respectivamente 

correspondendo ao lugar de vida dos seres humanos e o lugar construído pelos seres humanos 

vivendo em sociedade. (SAQUET; SILVA, 2008, p. 24-25).  

Mediante a isso, torna-se necessário explorar o conceito de território. Segundo Saquet 

e Silva (2008), o território é responsável pela formação do espaço, onde seus limites, 

considerados como uma área delimitada, são invariáveis e suas mudanças são flexíveis de 

acordo com a sua existência. No entanto, para entendê-lo com maior complexidade, é 

necessário encará-lo como passível de transformações pelas relações de poder dos seres 

humanos, que atuam em suas delimitações – nem sempre precisas e historicamente com a 

possibilidade de prováveis mudanças – com o passar do tempo.  

Santos (1985) discorre que, em uma perspectiva de recorte espacial, o território está 

inserido no espaço e o espaço está contido no território, como uma espécie de diálogo entre 

eles. É possível compreender o território como palco onde são exercidas as práticas dos seres 

humanos e, para uma análise mais profunda, Milton Santos indaga a importância de realizar 

um diálogo com influências históricas, base para compreender estes processos, fortalecendo 

ainda mais a relação interdisciplinar do projeto.  
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Ainda imerso nessa perspectiva, Santos (1979) colabora diretamente com a 

conceituação de periferias de forma mais ampla e crítica, não somente submetida a uma 

localização física geográfica:  

(...) a periferia não será definida pela distância física entre um pólo e as zonas 

tributárias, mas antes em termos de acessibilidade. Esta depende 

essencialmente da existência de vias de transporte e da possibilidade efetiva 

de sua utilização pelos indivíduos, com o objetivo de satisfazer necessidades 

reais ou sentidas como tais. Mas a incapacidade de acesso a bens e serviços 

é, em si mesma, um dado suficiente para repelir o indivíduo e também, afirma, 

a uma situação periférica (...). (SANTOS, 1979, p. 229 apud SILVA et al., 

2024, p. 7)   
 

Ao considerar o diálogo intrínseco entre espaço geográfico, território e periferia, em 

uma perspectiva histórica e geográfica, é possível construir uma análise das ações dos negros 

e pobres livres na vila cuiabana, de forma a explorar a formação dos quilombos e sua 

funcionalidade naquele território, bem como a resultante de sua continuidade, agregado a 

inúmeros fatores, como o processo de constituição das cidades na dinâmica capitalista e a 

urbanização, na formação das periferias cuiabanas.  

Para as discussões abordadas no trabalho em questão, é imprescindível a presença de 

E. P. Thompson, especialmente quando considera-se alguns de seus conceitos bases para os 

trabalhos de Volpato (1993) e Chalhoub (2012; 1996; 2001), Gomes (2006). Dessa forma, 

surge a necessidade de explorar alguns de seus conceitos.  

Ao considerar a economia moral dos pobres, Thompson (1998) discorre que seu 

significado está atrelado a uma convergência de raciocínios, ligados a cultura política, as 

tradições, as superstições e saberes das camadas populares, que se envolviam nas relações 

desiguais do mercado – especialmente em tempos de penúria –, bem como em negociações e 

revoltas contra o governo, que eram denominadas, de forma pejorativa, de “motins”. Partindo 

desta análise, é possível atrelar o conceito de economia moral dos pobres às normas básicas de 

justiça econômica e social defendida pelos negros e pobres e livres na vila cuiabana, que, ao 

não serem respeitadas, eram respondidas por variadas formas de resistências – pacíficas e 

violentas –, adaptadas por meio das relações sociais vividas em seus cotidianos.  

O conceito de experiência, também de Thompson (1978), pode ser compreendido como 

resultado das relações sociais empíricas dos indivíduos das camadas populares com o seu 

território, que pode resultar em resistências – entre negociações e revoltas –, buscando 

alterações substanciais em seu cotidiano, especialmente quando se trata das suas condições de 

vida e a liberdade para si e sua família, a qual buscavam a todo custo.  



 
 
 

239 
 

Ao considerar o conceito de evidência histórica, de Thompson (1978, p. 36), é possível 

compreendê-lo como os vestígios que sobreviveram do passado, de forma intencional – 

evidências objetivando a posteridade – ou não-intencional – a maior parte delas –, que 

sobreviveram sem ter em conta a intencionalidade dos atores sociais. Esses vestígios, após o 

contato com a interpretação e intencionalidade do pesquisador, podem vir a se tornar fontes 

históricas – como as ações dos negros e pobres e livres, que serão investigadas em diversos 

tipos de fontes.  

Logo, esse processo deságua na práxis humana, que está ligado a ação humana prática 

e intencional, que busca alterar as realidades sociais em que os indivíduos estão submetidos, 

em um processo de reflexão e consciência crítica acerca do sistema social vivido pelos 

indivíduos. É possível articular a práxis humana e os outros conceitos de Thompson, ao se 

analisar como os negros e pobres e livres agiam na vila cuiabana, seja por meio da resistência 

ou pelo acomodamento e/ou negociação desses indivíduos, transformando suas ações de acordo 

com as mudanças sociais do território. 

 

Considerações finais 

Ao considerar essa temática na sociedade contemporânea brasileira, entende-se como 

imprescindível compreender o funcionamento da dinâmica de sobrevivência dos povos 

marginalizados, que habitam nessas zonas territoriais desde tempos remotos, bem como a 

permanência e crescimento da desigualdade ainda no tempo presente, em detrimento dos 

pobres nos pequenos e, principalmente, grandes centros urbanos.  

Nesse sentido, este projeto em desenvolvimento busca contribuir diretamente para a 

pesquisa acerca da ação dos movimentos sociais de negros e pobres e livres em Cuiabá, após a 

Lei de Terras de 1850 e a Lei Eusébio de Queiroz, em um ambiente repleto de resistências por 

suas partes. Para tal, analisaremos o cotidiano desses povos e suas formas de resistir, que se 

moldavam, de acordo com as mudanças substanciais ocorridas em seus territórios de vivência.  

Assim, o projeto busca a construção de uma visão crítica acerca da formação das 

periferias, como fruto também de lutas cotidianas dos povos que resistiam desde 1850 – até 

antes dessa década – na vila cuiabana e que, após a Lei Áurea, seus quilombos permaneceram 

como espaços de resistência, dotados de saberes, costumes, famílias e aspectos culturais. Além 

disso, ao explorar essa visão, em uma perspectiva “a contrapelo” (BENJAMIN, 1991, p.157), 

será possível dar ênfase e protagonismo para sujeitos que são excluídos do processo de 

construção da sociedade brasileira.  
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Portanto, busca-se a exploração das ações desses povos, por meio das mais variadas 

formas de resistências, sendo possível compreender como essas populações sobreviviam e 

adequavam suas ações, de acordo com as mudanças sociais da época, seja por meio dos marcos 

históricos – como a Lei de Terras e a Lei Eusébio de Queiroz –, mas também sob alterações 

substanciais, como o discurso da chegada do “progresso” e da “civilização” para a Província 

de Mato Grosso. Entende-se ser possível a construção de uma pesquisa da formação dessas 

zonas territoriais, compreendendo o fenômeno de sua construção e permanência, mas atrelando 

a sobrevivência, a luta e resistência de seus povos como ativos e resistentes desde a sua 

formação histórica e geográfica. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como objetivo analisar as diferentes formas de ação e 

organização do movimento de mulheres de Andradina dos anos 1980 e 1990, visando apreender 

também se havia movimentos semelhantes na região, por meio da análise de jornais, periódicos, 

livretos, cartilhas, cartas e convites organizados pelo IAJES naquele contexto.  

A partir dessa investigação, importa detectar a concepção da imagem da mulher na 

perspectiva do movimento popular, que, organizado por homens e mulheres, foi proveniente 

de uma organização católica progressista, o Instituto Administrativo Jesus Bom Pastor (IAJES). 

Por meio da documentação disponível no Núcleo de Documentação Histórica “Honório de 

Souza Carneiro” - NDH, do Campus de Três Lagoas - UFMS, Fundo IAJES, sobre o 

Movimento de Mulheres de Andradina será realizada uma interrogação das fontes propostas, 

partindo da indagação inicial a respeito de suas ações e organizações de luta, assim como sobre 

o próprio IAJES (OLIVEIRA, 2019). Visa-se, então, refletir acerca da importância da 

organização de mulheres para a consciência da necessidade do enfrentamento contundente 

contra qualquer cerceamento da voz feminina na luta pelos seus direitos. 

 O objetivo do texto é entender a estruturação da figura feminina e as formas de 

mobilização utilizadas pelas militantes do Movimento de Mulheres de Andradina, que entre os 

anos de 1970 até o seu fim em 1996 cresceu e se desenvolveu nas periferias do município, 

sobretudo aglutinado com o Instituto Administrativo Jesus Bom Pastor (IAJES), entidade 

católica progressista que teve um papel fundamental na organização de movimentos sociais em 

Andradina e região.  

É importante evidenciar que durante esse período houve o crescimento de movimentos 

sociais que representavam os grupos violentamente oprimidos pelas contradições vividas 

diariamente por esses corpos, habitantes de um país  pertencente à periferia  do capitalismo, os 

camponeses, os trabalhadores, os quilombolas, os indígenas, entre outros, que assim como em 

mailto:ua.lucena@ufms.br
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outras partes da América latina tiveram, além  do  próprio sangue derramado pelas mãos de 

regimes ditatoriais, que enfrentar, até os dias atuais, condições inumanas de subsistência. É 

nesse cenário que algumas das organizações da igreja católica passam a encampar, em seu 

discurso e ação, a luta progressista e revolucionária em defesa das demandas dos insurgentes 

movimentos. 

De tal maneira, se constrói o IAJES no município de Andradina, concebido e 

formulado pelo Padre José Vanin, entretanto nesse primeiro momento a organização competia 

suas forças somente aos arredores do Bairro Pereira Jordão, bairro periférico da cidade onde 

eram realizados trabalhos voluntários. Foi em 1976 que o Instituto ganhou corpo e se expandiu 

por todos os bairros do município. Também nessa época que um personagem importante para 

a construção política e ideológica do IAJES se apresentou, Giancralo Oliveri, que trouxe 

consigo “ideias transformadoras e progressistas baseadas na Teologia da Libertação”. 

(BRENTAM, 2008/2009, p 422). 

Segundo Mariana Esteves de Oliveira, em “Movimentos Sociais de Mulheres: 

Memórias, redes e imagens”: 

Por sua origem e composição, os movimentos forjados na trajetória das ações 

do IAJES têm bases femininas e expressam as demandas e ações de novos 

movimentos sociais que emergiram nas periferias do país em tempos de luta 

pela redemocratização, naquilo que Eder Sader descreveu como “os novos 

personagens que entravam em cena” (1988), ao discutir a ampliação do 

cenário político provocada pelos movimentos populares daquele período. 

(OLIVEIRA, 2021, p, 6). 

 

  Fator que gera muito interesse é compreender como se desembocam essas alterações 

no pensamento dominante da igreja católica durante os processos históricos ocorridos no 

Brasil. Um ponto importante a ser comentado, por exemplo, é o apoio da CNBB ao golpe 

militar de 1964 no país, e ao longo dos anos seguintes a sua tentativa de reparar tal erro 

indefensável (por citação), segundo Marcelo Fernandes Brentam em “IAJES: Um Olhar na 

Ditadura Militar”. 

Posteriormente se opuseram aos militares e fizeram várias críticas à repressão 

feita pela hierarquia, pontuando que a tentativa de “eliminar as causas da 

desordem” não justificava a violência e a tirania contra os subversivos do 

regime, e discordavam das medidas tomadas contra a Igreja, com seus bispos, 

sacerdotes, militantes, leigos e fiéis... (BRENTAM, 2008/2009, p 423). 

 

Dentre os movimentos organizados pelo IAJES havia o Movimento de Mulheres de 

Andradina, que visava organizar politicamente as mulheres trabalhadoras da cidade. Ao longo 

de sua vida útil o movimento ganha cada vez mais forças, além de estabelecer ligações com 

outros movimentos da região e também movimentos nacionais. Contudo, outro ponto atrativo 
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desse estudo foi compreender quais ações os movimentos sociais na época utilizavam para 

disputar a consciência dessas mulheres face cooptações estruturais da sociedade capitalista.  

Assim, visa-se apreender no imaginário do movimento de mulheres a linha política 

que representava a classe que vende sua força de trabalho em troca de muito pouco. 

Possivelmente, essas questões possam ser apreendidas por meio do trabalho com os folhetos 

de agitação, convites, panfletos, periódicos, entre outros, que, em sua maioria, se aproveitavam 

da utilização de charges, quadrinhos, e outras expressões artísticas para se expressar.  

Tais fontes, pressupomos, tinham como intuito principal a crítica à dinâmica familiar 

patriarcal vigente na época. Tais intervenções, nos parece, possuíam uma estética própria e 

representavam a realidade da mulher periférica de toda a América Latina, trazendo também o 

discurso mobilizador e revolucionário, as denúncias e as lutas enfrentadas pelas mesmas. Uma 

maneira eficaz de difundir suas ideias era estimular a leitura, hábito este que se perde em meio 

às múltiplas jornadas de trabalho. 

Também é instigante investigar a influência do IAJES na formação crítica, ideológica 

e política do Movimento de Mulheres de Andradina, indagando como se encamparam suas 

demandas e lutas dentro do espectro político proposto pela Teologia da Libertação. Vale 

questionar quais são os exemplos práticos dessa influência, nos seus grupos de estudos e 

debates, entre outros meios e atividades, mas sobretudo nos panfletos e outros instrumentos de 

agitação confeccionados pelo movimento, tal como nos periódicos compartilhados de outros 

movimentos na região e no âmbito nacional. Por fim, por meio dessas fontes, visa-se 

compreender a formação das lideranças e também a ideia da imagem da mulher a partir dos 

valores progressistas e católicos.  

  Resultado prático dessas atividades fora a articulação no início da década de 1980 

do Movimento de Mulheres de Andradina com os movimentos da região e outros grupos na 

coleta de assinaturas e na análise da conjuntura das demandas dessas organizações durante o 

movimento da Constituinte. Segundo Oliveira, este movimento: 

[...] demandou grande organização articulada pela entidade Rede Mulher, de 

São Paulo, que por sua vez atendia ao chamado do recém criado Conselho 

Nacional dos Direitos da Mulher – CNDM. A presença institucional do IAJES 

parece decisiva para o fomento das ações do movimento, para o trânsito das 

mulheres em diversas áreas da militância empreendida pelo grupo e para o 

registro de suas memórias, já que o IAJES constituiu um centro de 

documentação próprio durante o seu desenvolvimento institucional. 

(OLIVEIRA, 2021, p.9). 

 

Substancialmente, conforme a autora, é possível visualizar a influência desse 

pensamento, entretanto essa influência não altera o significado da luta por respeito, direitos 
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iguais, entre outras pautas. Um bom exemplo disso é a adesão de um trecho da bíblia ao debate 

sobre as mulheres que se prostituem, em um panfleto intitulado “Mulheres da Zona”: 

"Qual dos dois fez a vontade do pai?" 

"O primeiro", responderam eles. 

Jesus lhes disse: 

"Digo a verdade: Os publicanos e as prostitutas estão entrando antes de vocês 

no Reino de Deus. Porque João veio para mostrar o caminho da justiça, e 

vocês não creram nele, mas os publicanos e as prostitutas creram. E, mesmo 

depois de verem isso, vocês não se arrependeram nem creram nele. (BÍBLIA, 

Matheus. 21, 31-32) 

 

Em suma, o panfleto propõe um questionamento acerca do falso moralismo difundido 

na sociedade e muitas vezes fomentado pela própria igreja católica em seu setor mais 

conservador. É interessante aqui analisar a capacidade retórica desse folheto, no sentido de 

trazer, de forma convincente, para um debate profundo um trecho do pilar central da igreja 

católica que, por muitos anos, teve um papel fundamental na opressão de diferentes povos. 

Em um outro convite podemos notar a agitação e a importância da formação política 

das mulheres que entravam ou já estavam militando no movimento. Trata-se de um panfleto 

de 1989, do mês de março, no qual o objetivo é informar a leitora ou o leitor sobre o dia da 

mulher, dia 8 do mesmo mês. O panfleto contém em seu verso um convite para a palestra 

sobre a “mulher política” e um informativo sobre a versão americana da criação e origem do 

dia comemorativo, contando a história das mulheres operárias de Chicago que ao reivindicar 

seus direitos são trancadas dentro da fábrica enquanto os “capachos do patrão” ateiam fogo 

no prédio. Também há no convite a frase: “Viva, viva, a mulher desta nação que vai gerando 

ventre à nova semente da libertação.”  

Em outra cartilha há também uma ilustração de uma mulher com a frase “ 8 de 

Março, dia internacional da mulher – Mulher construindo a história”. Há nesse mesmo papel 

o trecho da canção “Maria, maria”, de Milton Nascimento: “Mas é preciso ter manha, é 

preciso ter raça é preciso ter força, sempre…”. 

Destaca-se outro panfleto convidativo, sendo este de 1993, em que se lembra ao 

público sobre o dia da mulher, 8 de maio, e há o convite às mulheres da cidade para assistirem 

uma palestra sobre parlamentarismo e presidencialismo. 

A fontes abordam não somente a dimensão da política, já que alguns panfletos e até 

jornais de outros movimentos recebidos pelo IAJES, de Andradina, discutem os cuidados da 

mulher com a saúde, como por exemplo um convite para uma palestra sobre AIDS, organizado 

pelo grupo NOV de Andradina e sediada pelo Movimento de Mulheres.  
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Há também inúmeros informativos sobre saúde nos jornais e cartilhas que o 

movimento recebia de outros grupos. Um dos que mais despertou curiosidade foi uma edição 

de 12 de Abril de 1987, retirado de um jornal contendo relatos de experiências de mulheres 

acima dos 40 anos tratando sobre o exame do vilo corial. O texto trata de narrar a chegada 

dessa técnica no Brasil, que consiste na coleta de pedaços da placenta e que, segundo o texto, 

“Começa a socorrer no Brasil a angústia de mais de 60 mil mulheres que engravidaram 

depois de 40 anos e têm medo de seus filhos não serem normais…” 

 Os relatos são fortes, pois falam de mães que após fazer o exame e terem o resultado 

indesejado passam a ter que lidar com a probabilidade da filha ou filho nascer com 

deficiência, ou optar pelo aborto legal. Vale notar aqui as formas pejorativas como algumas 

síndromes e transtornos são referidos por elas, reforçando assim os limites da época diante 

dessas pautas, no uso de palavras como: “excepcional”, ou o próprio texto referindo-se à 

Sindrome de Down como “mongolismo”, por exemplo. Em contraponto, é perceptível a 

reflexão que essas mulheres tiverem em relação ao aborto. Frase que ilustra bem isso é a fala 

final do relato de Ivone: “Mas hoje minha visão sobre o aborto mudou, não condeno ninguém 

por praticá-lo: nenhuma mãe está obrigada a aceitar um filho com problema, só por piedade. 

Acho que deus perdoaria.”. 

Em um outro momento o jornal traz a opinião de diferentes profissionais da saúde, 

advogados e juristas (todos homens) em relação ao aborto. As opiniões mesclam entre contra 

ou a favor, alguns com argumentos carregados de preconceito, como o do pediatra e 

especialista em tratamento familiar, Talmir: “Abrir a lei para um caso específico pode ser 

uma brecha para a liberação total do aborto.” “É preferível deixar correr a gestação.” E “A 

suspensão da gravidez no segundo mês não deixa de ser uma eutanásia pré natal.”. Observa-

se também os comentários favoráveis como o do pediatra Ello: “É um direito à 

individualidade e garantia de cidadania.”. 

Vale observar que o que está em questão aqui é um caso, ainda que específico, do 

aborto de fetos com pouca probabilidade de sobrevida ou com a probabilidade de alguma 

síndrome ou sequela em mulheres de acima de 40 anos. Não vemos aqui, e talvez o motivo 

seja relacionado à época, o debate sobre gravidez por estupro em menores, por exemplo. 

  

Algumas considerações 

Da saúde da mulher ao debate da importância da sua presença na política essas 

fontes representam uma época repleta de lutas, de corpos que até os dias de hoje são 



 
 
 

249 
 

constantemente violentados e tratados como objeto, corpos que se organizaram de maneira 

contundente ao ponto de tecer uma enorme rede de solidariedade (OLIVEIRA, 2021, p. 22).  

Guiada pela organicidade do movimento, e acima de tudo, pelo ímpeto de construir 

uma sociedade justa, a história da luta do Movimento de Mulheres de Andradina assemelha-

se à de muitos movimentos sociais que surgiram no período de trevas, sangue, morte e tortura 

da ditadura cívico empresarial militar. 

Este trabalho visa entender a história das lutas e pautas levantadas pelos Movimentos 

de mulheres na região de Andradina, analisando jornais, folhetos e panfletos presentes no 

Núcleo de Documentação História – NDH da no campus da UFMS de Três Lagoas.  

Sendo assim, é necessário analisar as fontes com um olhar crítico, metodológico, a 

fim de compreender que o conteúdo desses periódicos está contextualizado em uma época 

diferente, por isso, é possível, por meio dessas fontes, além de tudo conhecer os limites práticos 

da luta dos movimentos contextualizado em sua devida época, onde muitos conceitos e 

parâmetros relacionados ao gênero, sexualidade e até mesmo a saúde da mulher hoje já caem 

em desuso. Em resumo, é preciso que essa análise seja feita buscando sempre o diálogo entre 

o objeto e o contexto histórico, considerando os costumes, saberes populares e os 

enfrentamentos face ao pensamento dominante. 
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